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APRESENTAÇ‹O

Este livro é o terceiro volume que compõe a trilogia com textos do 
VI Encontro de Pesquisa Educacional de Pernambuco. O tema das po-
líticas educacionais permeia todos os textos em suas diversas nuanças. 
O evento apontava para questões relativas ao Plano Nacional de Edu-
cação, como o referencial para construção das políticas educacionais. 
Algumas destas políticas são analisadas nos artigos reunidos nesta co-
letânea, que tem como objetivo tornar pública a produção acadêmica 
no campo da pesquisa educacional. Os trabalhos que compõem esta 
coletânea foram selecionados dentre os 441 artigos inscritos, distribuí-
dos em quinze eixos temáticos.

Esta coletânea marca os 10 anos de existência, do Encontro de Pes-
quisa Educacional de Pernambuco (EPEPE), que foi criado em 2006, na 
Coordenação Geral de Estudos Educacionais (CGEE), tendo à frente João 
Batista Neto e Eliete Santiago, idealizadores do evento. Em sua sexta edi-
ção, o encontro ocorreu, pela primeira vez, na região do semiárido, tendo 
como sede a UNIVASF (Universidade Federal do Vale do São Francisco).

O referido evento foi concebido como um espaço de divulgação dos 
estudos e articulação entre os grupos de pesquisa do estado, envolven-
do professores, pesquisadores e estudantes. A criação de novos cursos 
de graduação e novos programas de pós-graduação na área de Edu-
cação no estado de Pernambuco, bem como, a consolidação dos pro-
gramas existentes são impulsionadores da produção acadêmica que se 
refl ete no evento, tornando-o ainda mais relevante como um elo aglu-
tinador dessa comunidade. Agradecemos a todas as pessoas envolvidas 
na preparação do VI EPEPE.

Dá início à coletânea o artigo de Janini P. Silva e Kátia S. Cunha, 
que propõe a perspectiva da teoria do discurso de Ernesto Laclau como 
abordagem teórica para análise de políticas públicas de educação do 
campo. Em seguida, o texto de Janssen Felipe da Silva, Aline Re-
nata Santos e Camila Ferreira da Silva analisa a fi gura da mulher 
negra campesina nos livros didáticos do Programa Nacional do Livro 
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Didático da Educação do Campo/2016, mas propõe uma perspectiva 
teórica diferente que articula o feminismo e os estudos pós-coloniais 
latino-americanos.

No terceiro artigo, Vilma de Albuquerque Santos, Assis Leão 
da Silva, Cislayne Cibelle de Sousa Fereira, José Carlos Patrí-
cio Almeida Júnior e Ana Paula Ferreira da Silva fazem uma 
análise em revistas científi cas das temáticas relativas aos mecanismos 
de tecnologia da informação nas avaliações que perpassam as políticas 
educacionais. E o texto de Danila Vieira de Melo se refere a esse mes-
mo tema, ao estudar a política de avaliação educacional no estado de 
Pernambuco, na perspectiva dos professores de escolas da Região Metro-
politana do Recife, utilizando a Análise de Discurso Textualmente Orien-
tada (ADTO), proposta por Norman Fairclough.

Um conjunto de três textos possuem como elo as relações entre re-
des globais e políticas locais. Áurea Augusta Rodrigues da Mata escreve 
sobre as políticas educacionais e a crise estrutural do capital, bem como 
suas infl uências na política de formação continuada da educação bási-
ca nacional e em Pernambuco. Alberto Lopes dos Santos Freitas e 
Thiago Rodrigo Fernandes da Silva Santos analisam o Programa 
de Iniciação à Docência (PIBID), à luz das infl uências da globalização. 
Andreza Maria de Lima faz uma refl exão da relação famílias-escola 
no contexto da LDBEN nº 9.394/1996, também relacionando questões 
globais e de poder local.

O estudo de programas e políticas específi cos é o foco de quatro 
dos artigos que compõem esta coletânea. Primeiro, o texto de Ema-
nuelle de Souza Barbosa, Anna Rita Sartore e Pedro Brandão 
da Costa Neto que trata da política nacional de informática na educa-
ção: entre a inclusão digital e a capacitação para inserção no mercado 
de trabalho. O segundo, de Lígia Oliveira, sobre a expansão da educa-
ção superior e a desigualdade de acesso regional: o caso da região Nor-
deste. No terceiro artigo, Sarah Porto da Paixão Barbosa Pereira 
e Neuzitânia da Silva Oliveira interpretam as falas de monitores 
do Programa Mais Educação a partir das diretrizes propostas nos do-
cumentos ofi ciais. Jéssica Santos Nascimento e Karina Santos 
Nascimento tratam da relação entre o pacto federativo e o Pacto Na-
cional pela Idade Certa em Camaragibe (PE).
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O bloco fi nal é composto por estudos que tratam da gestão esco-
lar. Marciano Antonio da Silva e Carla Acioli Lins escrevem sobre 
uma pesquisa com gestores(as) do município de Caruaru (PE) em que 
apresentam o perfi l, concepção sobre gestão, a relação com a comunida-
de escolar e com a secretaria. Analice Martins da Silva e Ana Lúcia 
Borba de Arruda analisaram como os gestores escolares utilizam os 
indicadores do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 
e o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica de Pernambuco 
(IDEPE) para (re) pensar o planejamento da gestão. Simone Andra-
de Nóbrega e Ana Lúcia Felix dos Santos estudam o programa de 
modernização da gestão em Pernambuco, sobretudo no tocante à gestão 
gerencial, ao trabalho docente e valorização profi ssional. E, encerrando a 
coletânea, o texto de autoria de Bianca Bezerra dos Santos, Juliana 
Nunes Cordeiro de Sigueira e Alice Miriam Happ Botler, que 
trata das repercussões da formação profi ssional na gestão escolar.

Desejamos que este livro sirva de estímulo e subsídio para novos 
estudos e pesquisas no campo educacional.
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TEORIA DO DISCURSO 
COMO ABORDAGEM 

TEŁRICA PARA AN˘LISE DE POL¸TICAS 
PÐBLICAS DE EDUCAÇ‹O DO CAMPO

Janini P. Silva
Kátia S. Cunha

INTRODUÇ‹O

Nossos escritos seguem intencionando tratar da análise de políticas 
públicas para educação do campo através da abordagem teórica pós-es-
truturalista da Teoria do Discurso para fundamentar nossa pesquisa. 
Nosso desejo inicial se justifi ca exatamente em apoiar nossas análises 
numa teoria que não concebe as relações sociais como essencialistas e 
embasadas a partir de uma determinação evolucionista e econômica em 
última instância.

Partindo deste entendimento, um elemento indispensável à nossa 
compreensão é que não há seguridade em contextos políticos, pois não 
há como, necessariamente, prever que identidades políticas ocuparão 
papéis de representação social, assim a teoria do discurso tomada como 
abordagem para qualquer análise de política que tenha por base essa 
perspectiva teórica deve levar em consideração um universo de extrema 
complexidade do social (MENDONÇA, 2007).

No caminho de nossa construção fez-se necessário abordar ele-
mentos essenciais à compreensão de nosso trabalho, como a relação 
de poder entre política, poder político e sociedade abordado em nosso 
primeiro tópico e trazendo-nos a compreensão que desde sempre esses 
elementos interligam-se marcando confl itos hegemônicos e históricos 
nas sociedades humanas.

No segundo tópico faremos algumas considerações em torno da 
estreita relação entre políticas públicas e discurso, enfatizando o forte 
vínculo entre poder social e políticas públicas nas sociedades, bem como 
seu caráter disputado e confl ituoso, mas, principalmente perceber que 
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as políticas públicas trazem características, contradições e incoerências, 

podendo preservar ou redistribuir o poder social na sociedade.

No terceiro tópico tratamos especifi camente da teoria do discurso 

como possibilidade de análise de políticas, para tanto faremos uso dessa 

perspectiva no entendimento de Ernesto Laclau e Chantal Mouffe, através 

da categoria analítica do discurso, que se estabelece a partir das práticas 

articulatórias, unindo palavras e ações e atribuindo sentido às disputas nos 

espaços sociais. Considerando a estreita relação entre discurso e política 

pública que se estabelece como categoria fundamental para tais análises.

Para fi nalizar, apontaremos a Educação do Campo como possível 
signifi cante vazio, uma vez que consegue alinhar discursos de diferen-
tes coletivos e sujeitos que a compõe, hegemonizando um discurso que 
ocupa o lugar vazio no processo de fechamento da cadeia de equivalên-
cia, no qual na prática articulatória a cadeia de equivalência se expande 
de tal forma, universalizando o conteúdo do discurso, tornando-o impos-
sível de ser signifi cado de forma exata (MENDONÇA, 2007).

POL¸TICA, PODER POL¸TICO E SOCIEDADE

Para iniciarmos nossa discussão sobre Políticas Públicas para Edu-
cação do Campo, faz-se necessário retomarmos alguns diálogos neste 
trabalho sobre elementos essenciais a ajuda de nossa compreensão, uma 
vez que a categoria “políticas públicas” nos leva também a dialogar sobre 
política, poder político e Estado. Desde sempre os termos política, poder 
político e sociedade relacionam-se entre si. O conceito de política como 
prática humana sempre esteve estritamente ligado ao conceito de poder, 
ou seja, o domínio do homem sobre outros homens e sobre a natureza, 
com intenção de alcançar vantagens ou efeitos desejados. Mas a verdade 
é que poder político está diretamente ligado à categoria do poder do ho-
mem sobre outro homem.

Assim, percebemos o confl ito hegemônico e histórico que marca as 
relações do campo no Brasil, de um lado o Estado representado por suas 
classes de poder que inicialmente se apresentam na forma de descaso e 
secundariamente na proposta de políticas compensatórias no sentido de 
saldar suas dívidas em relação ao descaso com o campesinato brasileiro. 
De outro, os movimentos sociais de luta pela terra empunhando suas 
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bandeiras, em embates muitas vezes extremos para fazer valer seus di-
reitos, ganhar visibilidade e voz nas disputas políticas.

É possível, então, conceituar as classes de poder em três âmbitos: 
econômico, ideológico e político. O que caracteriza o poder político em 
relação a outros é sua exclusividade no uso da força em relação a grupos 
que atuam num determinado contexto social, resultado de um processo 
desenvolvido em toda sociedade organizada. Nas sociedades divididas 
em classes antagônicas, as instituições políticas permitem às classes do-
minantes a utilização do uso da força para manutenção do seu domínio 
(BOBBIO, 2007). E o Estado enquanto representante legal do poder po-
lítico tem autoridade legítima no uso do poder coercitivo.

Desta forma é possível dizer que a ordem é um dos fi ns da políti-
ca, sendo o resultado da organização do poder e acreditando-se que em 
sociedades modernas e complexas, em último caso, só o recurso da for-
ça impede o retorno ao estado de natureza. As confl ituosas relações no 
campo sempre expressaram bom exemplo de como o poder político se 
relaciona de forma estreita com o uso da força para coibir determinados 
grupos em certos contextos sociais. Os confl itos entre os grandes latifún-
dios e os pequenos produtores ou os que buscam terra para prover seu 
sustento sempre foi uma realidade, e a força sempre se mostrou presente 
no sentido de legitimar a soberania dos que possuem poder econômico. 
As interferências políticas, quando não legitimadas no uso da força, se 
constituem em políticas que favorecem os latifúndios, o agronegócio e 
o estabelecimento de um sistema de exploração, potencializando ainda 
mais o poder de quem já o possui.

Referindo-se à política e moral é observável que caminham em âm-
bitos distintos, movendo-se por princípios diversos de acordo com as di-
versas situações que os homens se encontram e agem, pois:

o que é obrigatório em moral, não se pode dizer que 
o seja em política, e o que é lícito em política, não se 
pode dizer que o seja em moral; pode haver ações 
morais que são impolíticas (ou apolíticas) e ações 
políticas que são imorais (ou amorais). (BOBBIO, 
2007, p. 961) 

Esse contraste, entendido como ética individual e ética de grupo, ex-
plica ações que não seriam justifi cadas se praticadas por um indivíduo, 
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mas exaltadas quando praticadas por quem exerça poder em nome do 
Estado. Porém restringir o poder político relacionando-o com a organi-
zação do poder é restringir o âmbito político em relação ao social. O fi m 
da política não signifi ca o fi m de toda forma de organização social, mas 
de toda organização social que se utiliza exclusivamente da força.

As diferentes formas de organização social observadas na história 
da humanidade apresentam importantes variações na relação entre po-
der político e sociedade, derivando diferentes concepções de educação. Os 
constantes debates educacionais acerca da escola nos remetem a antigos 
questionamentos sobre o que vem a ser poder político e suas relações com 
a sociedade. Desta forma precisamos exercitar a crítica sobre a sociedade 
que vivemos nos esforçando de forma lúcida, visto que a lucidez nada mais 
é que o exercício da crítica. As relações entre sociedade civil e Estado são 
movidas por tensões que refl etem disputa hegemônica de poder. Essa rela-
ção histórica se dá por diferentes concepções de poder político, sociedade 
e educação que emanam das diferentes partes. Os movimentos sociais que 
lutam por educação do campo refl etem essas disputas hegemônicas quan-
do propõem uma educação alicerçada na cultura, ideologia e histórias de 
vida e lutas da população que vive no/do campo e por assumir concepção 
de educação, de vida e de trabalho contra-hegemônica através de uma pos-
tura que se contrapõe ao sistema capitalista.

As instituições sociais medeiam as relações dos homens entre si e 
com a natureza. Nesse recíproco processo de relações, a linguagem hu-
mana surge não apenas como meio de comunicação, mas como um ins-
trumento do pensamento que o constitui e que nos coloca em estado de 
refl exão. A linguagem, mais que um meio de comunicação, representa os 
discursos. Por isso não se trata apenas de linguagem e gramática, mas 
nos apresenta a ideia de curso, de percurso, de movimento (ORLANDI, 
2013). Sendo assim, o progresso humano apresenta duas fases: estado 
natural e estado social. Daí surge à capacidade do homem em criar os 
meios necessários para o viver uns com os outros, de adaptar-se, de ins-
tituir regras, passando o político a afi rmar-se como fundamento social, 
condição de existência das sociedades humanas.

É na relação com os outros que afi rmamos nosso singular, portanto 
uma relação contraditória. No entanto, é ao compartilhar aspectos prá-
ticos nas instituições sociais que os indivíduos, mesmo diferentes, reco-
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nhecem-se como membros da mesma coletividade. A materialização do 
reconhecimento da diferença individual e da mesma coletividade põe-se 
em confl ito no centro da dinâmica social, gerando um oscilante movi-
mento entre coesão das práticas e instituições e o da sua ruptura, tensões 
opostas que fundamentam as sociedades humanas (BRUNO, 2009). O 
reconhecimento em uma mesma coletividade ocorre através do discurso, 
e a constituição desse fenômeno social se dá através de uma lógica de ar-
ticulação entre elementos diferentes. A emergência de tais discursos pode 
gerar contestações da hegemonia estabelecida, que, por ser contingente, os 
discursos de contestação procurarão ocupar seu lugar. Desta forma enten-
demos que não há políticas, nem hegemonias sem sujeitos. De acordo com 
o pensamento lauclauniano é a partir de um discurso comum articulador 
que as demandas particulares cancelam suas diferenças e passam a fazer 
parte da mesma cadeia articulatória. Desta forma, a categoria articulação 
está diretamente ligada ao conceito de hegemonia, uma vez que este só se 
estabelece à medida que os discursos se alinham e as diferentes posições 
aparecem articuladas constituindo e organizando as relações sociais. Para 
que essa categoria teórica se construa, é necessário que se estabeleça a pos-
sibilidade de especifi car os elementos que compõem a relação articulatória 
e determinar a especifi cidade do momento relacional que abrange essa ar-
ticulação (LACLAU; MOUFFE, 2015).

As práticas estruturantes fi rmam-se na capacidade humana de es-
tabelecer normas e de transformar a natureza, ambas, embora distintas, 
não existem em separado, uma sustenta a outra. Dessa forma o político 
não é uma dimensão a ser acrescentada ao homem na vida em sociedade, 
mas, sim, o fundamento da vida em comum.

É notável que poder político e exploração econômica não caminham 
separadamente, na verdade seguem indissociáveis conformando estrutu-
ras sociais, assim: “O poder político surge como condição de toda a vida 
social e enquanto garantia de observância à regra, entendida essa obser-
vância como o respeito aos limites dados por ela e dentro dos quais as 
ações humanas podem desenvolver-se sem infringi-la.” (BRUNO, 2009, 
p. 102). Não pode haver sociedade ou agrupamento humano sem regras, 
o poder político exerce prática, de um lado benevolente e de outro severo, 
no intento de fazer cumprir as regras sob as quais, sem elas, nenhuma 
sociedade se constitui.
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A prática severa do poder político opera com violência e coerção de 
alguns sobre muitos, negando o ser do homem como ser político e como 
ser da cultura. Sua prática benevolente pode corresponder-se às políticas 
públicas de nossa sociedade, nas quais, em sua defi nição e implementa-
ção, não há participação (ou há, de forma muito tímida) da população, a 
qual se apresenta como objeto, nunca como sujeito dessas políticas.

O tópico “Política, Poder Político e Sociedade” nos chama atenção 
para o fato de que poder político é um atributo de qualquer sociedade 
humana cujo Estado é apenas uma de suas formas de organização, sen-
do apenas um braço da estrutura de organização e exercício do poder 
político em sua relação com a sociedade. Um elemento que nem sempre 
é o mais importante na estrutura do poder, mas é sempre o mais visível. 
Uma vez que políticas públicas são entendidas como o Estado em movi-
mento através de suas ações.

POL¸TICAS PÐBLICAS E DISCURSO

Após considerarmos algumas questões sobre política e poder po-
lítico, trataremos de forma mais específi ca das políticas públicas. Para 
tanto, iniciaremos trazendo o conceito de políticas públicas presente no 
texto de Gomes (2011), que as considera enquanto construções sociais 
e históricas, que se estabelecem através de determinantes sociais, cul-
turais, políticos e históricos, fazendo-se importante conhecer como tais 
determinantes operam e se compõem dentro de uma dimensão espaço-
tempo em relação às disputas sociais que exprimem a distribuição do 
poder social na sociedade.

Assim, compreendemos a existência de uma natureza múltipla e 
complexa no que tange a natureza das políticas públicas, visto que seus 
determinantes compõem textura fundamental para produção e distri-
buição do poder social. Esse forte vínculo entre poder social e políticas 
públicas nas sociedades capitalistas contemporâneas fundamenta seu 
caráter disputado e confl ituoso (Idem, Ibidem). Se olharmos nesse sen-
tido para as políticas públicas de educação, poderemos entender que: 
“bens educativos = a capital e conhecimento = poder social.”

Uma política pública é mais que uma coleção de decisões e de ações, e, 
sim, uma construção político-social, produto da ação humana interessada. 
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Assim entendemos que não existe política pública sem participação 
e participação sem discurso, pois, “Os objetivos e todo detalhamento das 
políticas públicas não podem ser expressos a não ser no e por meio do dis-
curso. Portanto, não existem políticas públicas fora do discurso.” (Idem, 
Ibidem, p. 23).

Para estudarmos as políticas públicas precisamos entender como 
se constituem as práticas político-sociais que expressam múltiplas for-
ças, relações e processos no mundo, pois, ao analisá-las, precisamos ir 
bem mais além da compreensão dos resultados de decisões do Estado. 
E perceber que elas trazem, enquanto características, contradições e até 
mesmo incoerências que precisam ser consideradas, uma vez que toda 
política pública é fundamentalmente uma forma de preservação ou (re)
distribuição do poder social na sociedade. Desta forma, pesquisadores 
que trabalham com análises de políticas públicas devem refl etir sobre as 
consequências de seu trabalho, pois, possivelmente, podem contribuir 
para legitimar situações de desigualdade ou podem fazer transparecer 
seus problemas e incoerências para que sejam reestruturadas.

Considerando que as políticas públicas são perpassadas por dis-
cursos, e que estes podem servir de instrumento para manutenção ou 
transformação das relações sociais na sociedade, então concluímos que 
as políticas públicas podem servir à manutenção ou à superação das de-
sigualdades de poder social, alterando a distribuição de poder entre os 
grupos e classes. Isso não quer dizer que este seja um processo revolucio-
nário de transformação das estruturas, pois toda transformação advinda 
de políticas públicas deve considerar o fator “tempo”, visto que, talvez 
seja correto afi rmar que toda transformação social que se realize através 
e por meio das políticas públicas é transformação gradativa e cumulativa 
(Idem, Ibidem, p. 29).

A análise das políticas públicas tanto nacional como internacional-
mente é algo novo e que vem se consolidando gradativamente, suas ques-
tões epistemológicas, metodológicas e analíticas têm sido ainda pouco 
exploradas, desta forma trataremos no tópico seguinte, dentro de uma 
perspectiva pós-estruturalista, a Teoria do Discurso desenvolvida por Er-
nesto Laclau e Chantal Mouffe como abordagem teórica que possibilite a 
análise de políticas.
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TEORIA DO DISCURSO COMO POSSIBILIDADE 
DE AN˘LISE DE POL¸TICAS

Dialogaremos a partir de agora sobre a teoria do discurso na pers-
pectiva de Ernesto Laclau e Chantal Mouffe e as categorias de análise 
desenvolvidas por essa teoria, bem como sua adequação enquanto aporte 
teórico para analisar políticas.

Como já tratamos em tópico anterior, as políticas públicas são per-
passadas por discursos, entendemos que seus textos e discursos produ-
zidos adquirem sentido e signifi cado que se hegemonizam, desta forma 
a teoria do discurso através de seus aportes teórico-metodológicos nos 
fornece categorias mais adequadas para analisá-las. Para Laclau e Mou-
ffe (1990), discurso não é apenas combinação de fala e escrita, essas di-
mensões são apenas componentes internos da totalidade discursiva. O 
discurso une um conjunto sistemático de relações onde linguagem e ação 
devem caminhar juntas, pois:

Esta totalidade que incluye dentro de sí a lo linguís-
tico y a lo extralinguístico, es lo que llamamos de 
discurso. En un momento justifi caremos esta deci-
sión: pero lo que debe estar claro desde el comienzo 
es que: por discurso no entendemos una combina-
ción de habla y de escritura, sino que, por el contra-
rio, el habla y la escritura son tan sólo componentes 
internos de las totalidades. (LACLAU; MOUFFE, 
1990, p. 114) 

O autor ainda nos diz que é o discurso que constitui a posição do sujei-
to como agente social e não o agente social que dá origem ao discurso, de 
forma que todo ser é constituído no discurso (LACLAU; MOUFFE, 1990). 
“O que signifi ca dizer que o sentido não está na coisa, objeto, ação e pro-
cesso e o ‘sentido pode ser outro’, tendo em vista que é constituído dentro 
de uma determinada formação discursiva” (CUNHA, 2013, p. 268).

Diante da impossibilidade de haver políticas sem discurso, transpa-
rece a necessidade de negociações de determinados grupos em busca de 
hegemonia, que mesmo provisória e contingente, ocupa o centro através 
da capacidade de aglutinar os opostos sentidos em disputa. “O social não 
aparece como algo a ser simplesmente revelado, mas compreendido, a 
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partir da multiplicidade de sentidos que se articulam com infi nitas possi-
bilidades de construir um discurso hegemônico, contingente e precário” 
(LOPES; OLIVEIRA, 2011, p. 31).

O discurso é uma categoria fundamental na análise de políticas, 
porque o próprio discurso se constitui através de consequentes práticas 
políticas articulatórias que, ao unir palavras e ações, buscam produzir 
sentidos para disputar o espaço social. Embora os discursos se consti-
tuam de e representem demandas particulares, ao que podemos chamar 
de “diferentes posições do sujeito”, estes indivíduos ao se ver diante de 
reivindicações que os identifi cam dentro do discurso, sentem-se repre-
sentados por tal grupo que consegue articular as demandas da maioria, 
mantendo as diferenças em segundo plano, mas não as disseminando. 
(LACLAU, 1983).

Quando ocorre uma conexão entre várias posições dos sujeitos den-
tro de uma relação discursiva, Laclau a chama de articulação. Os discur-
sos contidos nas políticas públicas são uma consequência das práticas 
articulatórias que conseguem unir palavras e ações, produzindo sentidos 
às disputas nos espaços sociais. Todavia, essa articulação se constitui 
através de relações contingentes, parciais e precárias.

Esta precariedade é expressa através das relações antagônicas, sen-
do exatamente esta a incompletude. E, no caso das políticas públicas, a 
incapacidade de atingir a todos em suas necessidades e demandas, ge-
rando discursos políticos que buscam criar divisões no espaço social e, 
a partir da fragmentação deste espaço, surgem novos antagonismos, re-
confi gurando o social e dando-lhe novos sentidos. Desta forma,

o antagonismo separa o que é do que não é. Essa 
divisão diferencia “o não ser”, do que foi hegemo-
nicamente articulado como “o que é”, e esse “resto” 
– “não ser”, aquilo que não foi articulado, impos-
sibilita o fechamento do social, tendo em vista que 
não foi excluído ou destruído, apenas separado, e é 
esse “resto” a possibilidade da emergência de novos 
sentidos. (CUNHA, 2013, p. 269) 

Quando os discursos dos diferentes coletivos conseguem se articular 
e as diferenças mútuas são redefi nidas em torno de uma demanda central 
a todos, estabelece-se uma relação de equivalência. Os demais elementos 
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que antagonizam os discursos desses diferentes coletivos devem ser ex-
pulsos da cadeia para garantir a articulação da rede de equivalência. Tais 
discursos expulsos, mas que não foram nem excluídos, nem destruídos, 
se confi guram como elementos diferenciais constituídos no antagonis-
mo, ao que chamamos lógica da diferença. A lógica da diferença e a lógi-
ca da equivalência estão estritamente relacionadas, pois, só pode haver 
equivalência ao que for diferente. “A equivalência trabalha a partir da 
presença da diferença”.

Nesse sentido, Oliveira, Oliveira e Mesquita em seu artigo (2013) 
“A Teoria do Discurso de Laclau e Mouffe e a pesquisa em educação” 
complementam nosso entendimento sobre essas lógicas, com as noções 
de lógicas sociais, políticas e da fantasia. As lógicas sociais estão direta-
mente relacionadas à percepção de discursividade da realidade social. 
As lógicas políticas se referem às lógicas da equivalência e da diferen-
ça, estando diretamente relacionadas aos mecanismos de construção e 
contestação das articulações que dão signifi cado aos discursos dentro 
das lógicas sociais. Já a lógica da fantasia se apresenta como a força que 
busca impulsionar os sujeitos ou coletivos a vencer as difi culdades e di-
ferenças em busca de novos objetivos que os identifi quem, fortalecendo 
os discursos já existentes ou produzindo outros novos discursos e novas 
identidades (OLIVEIRA; OLIVEIRA; MESQUITA, 2013).

Desta forma entendemos que os processos de articulação fecham a 
cadeia de equivalência privilegiando alguns signifi cados de maneira pro-
visória e contingente, possibilitando a hegemonia de certa concepção. 
“Em síntese, a cadeia de equivalência que possibilita a hegemonização de 
um determinado sentido precisa de um lugar vazio a ser preenchido pela 
política” (LOPES; OLIVEIRA, 2011, p. 35). Quando um texto político é 
compreendido como parte de uma articulação hegemônica, conseguindo 
fi xar seus sentidos, dizemos que ele se torna capaz de representar a po-
lítica. Pois, dessa forma, a vontade coletiva passa a protagonizar a ação 
social e a representar a ação política enquanto a hegemonia durar, visto 
que, o caráter aberto e incompleto do social não permite uma prática 
hegemônica totalizante.



23

EDUCAÇ‹O DO CAMPO COMO POSS¸VEL 
SIGNIFICANTE VAZIO

Para situar-nos no contexto histórico da Educação do Campo fare-
mos um breve resgate histórico a partir dos anos 1970, quando, com o 
processo de redemocratização política no Brasil, os movimentos sociais 
agrários deram caráter nacional às lutas pela terra e intensifi caram as 
demandas em prol de espaços nas agendas políticas por reforma agrá-
ria em todo o Brasil. Nesse contexto, fi nal da década de 1970 e início 
da década de 1980, nasce o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-
Terra – MST (como chamaremos daqui por diante), tendo seu primeiro 
encontro nacional datado de 20 e 22 de janeiro 1984 em Cascavel (PR) 
(SAUER, 2012).

O MST reuniu em sua base diferentes categorias de camponeses – 
parceiros, meeiros, posseiros, minifundiários, trabalhadores assalaria-
dos chamados sem-terra e outros lutadores sociais que apoiariam a luta 
pela terra e pela Reforma Agrária. O MST, enquanto movimento de maior 
representatividade das lutas do campo em prol de terras e pela Reforma 
Agrária, agrega em suas dimensões outros setores e demandas como: pro-
dução, saúde, cultura, políticas agrícolas, infraestrutura social e educação 
(FERNANDES, 2012). Desta última trataremos com maior afi nco daqui 
em diante, pois se faz nosso principal foco de atenção e análise.

O Primeiro Encontro Nacional de Educadores e Educadoras da Re-
forma Agrária (I ENERA) (1997) desafi ou o MST a ampliar as discus-
sões sobre a educação do meio rural brasileiro, de forma que, a luta pela 
transformação da realidade específi ca das áreas de Reforma Agrária, 
se transformaria em luta pela educação dos trabalhadores do campo. 
Tal educação pensada aos trabalhadores do campo viria a contrariar a 
antiga ideia de homem rural vazio, considerado apenas objeto e nun-
ca sujeito das políticas. Passando a negar esse conceito, a educação do 
campo pensada pelos movimentos sociais do campo buscaria articular 
a educação escolar ao trabalho produtivo, tomando por base a coope-
ração. Sendo a educação do campo um conceito em construção, que se 
confi gura enquanto categoria de análise através de situações, práticas 
e políticas que materializa, projeta e caracteriza a prática social desse 
conceito (CALDART, 2012).
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Essa análise deve considerar também, o perceber de um devir4, uma 
realidade que pode se confi gurar não só no agora, mas a partir de pos-
sibilidades ainda não desenvolvidas historicamente, indicando trans-
formações nas práticas educativas e na forma de construir políticas de 
educação e de formação humana. Assim, a Educação do Campo passa a 
ser discutida num âmbito mais alargado, como aquela que se volta não 
só ao conjunto dos trabalhadores e trabalhadoras do campo, mas inclui 
também quilombolas, nações indígenas e diversos tipos de assalariados 
vinculados à vida e ao trabalho no meio rural, conforme versa o inciso I 
do parágrafo 1º do Decreto nº 7.352, de 4 de novembro de 2010:

§ 1º Para os efeitos deste Decreto, entende-se por:

I – populações do campo: os agricultores familia-
res, os extrativistas, os pescadores artesanais, os 
ribeirinhos, os assentados e acampados da refor-
ma agrária, os trabalhadores assalariados rurais, 
os quilombolas, os caiçaras, os povos da fl oresta, 
os caboclos e outros que produzam suas condições 
materiais de existência a partir do trabalho do meio 
rural. (BRASIL, 2010) 

Na tentativa de garantir o direito a educação nas áreas de reforma 
agrária, surge o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pro-
nera) enquanto política pública, instituído pelo governo federal e ampliado 
através da primeira e segunda Conferência Nacional de Educação Básica 
do Campo, em 1998 e 2004 respectivamente, assumindo a expressão de 
ordem “Educação do Campo: direito nosso, dever do estado” (MOLINA, 
2012). Ao assumir essa expressão, o signifi cante Educação do Campo con-
segue agregar demandas dos diferentes coletivos que o compõem.

Assim, o discurso desses diferentes coletivos alinha-se em virtude de 
um objetivo comum: constituir forças e adquirir representatividade frente 
ao inimigo comum, no caso, o capital, com suas manobras e ressignifi ca-
ções do sistema, tentando modernizar o campo através de seus interesses, 
com escolas capazes de treinar e não de educar. Integrando também ao 
discurso desses trabalhadores e trabalhadoras, o tipo de escola que dese-
jam, seu direito a educação e o dever do estado em fornecê-la.

Não por acaso, percebemos que os mesmos coletivos que lutam por 
terra, trabalho, dignidade e reconhecimento ajustaram seus discursos na 



25

luta também por educação, uma vez que, o discurso constitui-se no pri-
meiro passo para construção da realidade. Discurso esse que não se faz 
apenas pela palavra, mas que se materializa pela linguagem mais ação, 
para que adquira signifi cado e passe a fazer parte do debate das políticas 
públicas. Dessa forma, o debate sobre políticas públicas está diretamente 
relacionada à ideia de direitos na história da Educação do Campo, direi-
tos estes, que trazem em suas características a universalidade e o atendi-
mento a todos independente da condição.

Nesse sentido, o discurso passa representar uma série de demandas 
particulares dos diferentes coletivos que compõem a Educação do Campo. 
Os sujeitos se identifi cam com o discurso que reivindica uma educação 
adequada às suas reais necessidades e especifi cidades, que deve ser dife-
rente para atender as necessidades que são também distintas, mas que não 
deve ser desigual. E sentem-se representados por esse projeto.

Para que o discurso se origine, é necessária a existência prévia de 
práticas articulatórias que estabelecem uma relação entre as demandas 
dos coletivos, ou seja, uma relação entre os elementos que modifi cam 
sua identidade e resulte em articulação. Quando a articulação ocorre de 
forma que as diferenças não articuladas e, embora não disseminadas 
haja apenas uma redução parcial da particularidade, conseguem ser dei-
xadas em segundo plano, chamamos a isso “discurso”. De acordo com 
Laclau, as diferenças articuladas no interior do discurso são os momen-
tos e aqueles que não conseguem ser articulados discursivamente são os 
elementos. Sobe isso nos fala o autor:

A transição dos “elementos” para os “momentos” 
nunca é inteiramente completa. Surge então uma 
terra-de-ninguém que torna possível a prática arti-
culatória. Neste caso, não há identidade social ple-
namente protegida de um exterior discursivo que a 
deforme e impeça que ela se torne plenamente sutu-
rada. (LACLAU; MOUFFE, 2015, p. 185) 

Sempre vão existir fi ssuras que nunca serão totalmente suturadas, 
os elementos nunca se tornam em momentos de forma completa e, por 
isso, não há a possibilidade de fechamento do social, uma vez que, toda 
prática social é articulatória e o social é articulação na medida em que a 
sociedade é impossível (LACLAU; MOUFFE, 2015).
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Os coletivos que compõem a Educação do Campo, conforme versa o 
Decreto nº 7.352, de 4 de novembro de 2010, ao articular seus discursos 
por uma intencionalidade comum, formam cadeias de equivalência. Essa 
lógica busca simplifi car o espaço político, uma vez que direciona a luta e 
enfatiza tudo que as particularidades possuem em comum, mas não anu-
la a lógica da diferença, os elementos não articulados no discurso e que 
expressam as demandas particulares das diferentes posições dos sujeitos 
e coletivos deixados em segundo plano na articulação discursiva, mas 
que não deixam de existir. Temos assim, segundo Laclau, duas maneiras 
de construir o social:

O segundo modo de construção do social envolve, 
como sabemos, estabelecer uma fronteira antagôni-
ca, o que o primeiro modo não faz. Denominei lógica 
da diferença o primeiro modo de construir o social, e 
o segundo, lógica da equivalência. (LACLAU, 2013, 
p. 129) 

Tanto a diferença como a equivalência têm de se refl etir mutuamen-
te e, embora sejam incompatíveis entre si, precisam uma da outra como 
condição necessária para a construção do social (LACLAU, 2013).

Assim, o discurso político “Educação do Campo” ao ser represen-
tado numa relação equivalencial torna-se hegemônico através de uma 
cadeia discursiva, precária e contingente, assumindo um lugar vazio no 
processo de fechamento da cadeia de equivalência, na qual uma deman-
da demonstra condições de aglutinar um conjunto de outras demandas, 
de forma que elas se reconheçam como parte daquela, convertendo-se 
em pontos nodais, fi xando parcialmente o sentido do social e tornando-
se aquilo que Laclau chama signifi cante vazio. Embora o termo seja vago 
e impreciso, ele representa a totalidade de elementos heterogêneos que 
perpassam as diferentes posições dos sujeitos nos diversos coletivos.

CONSIDERAÇ›ES FINAIS

Nossas considerações comungam com o já exposto ao longo de nosso 
trabalho e que nos conduzem ao entendimento da Educação do Campo 
como representante legítimo de coletividades e sujeitos perpassados por 
diferentes posições, que através de processos articulatórios conseguem 
hegemonizar um discurso que os representa.
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Tomando por referência os sujeitos e coletivos que compõem a Edu-
cação do Campo, legitimados no que versa o Decreto nº 7.352, de 4 de 
novembro de 2010, percebemos que a esses sujeitos somam-se histórias 
de vida e luta, culturas e perspectivas de educação diferentes. Mas que, 
diante de uma necessidade maior, lutam contra um inimigo comum e 
vão em busca de representatividade que os legitimem enquanto sujeitos/
autores de direitos, pensadores e formuladores de políticas públicas; as 
diferenças que os antagonizam precisam ser deixadas em segundo plano, 
para que a cadeia de equivalência ou simplifi cação do espaço social possa 
ser fechada. Consolidando um discurso hegemônico fi xado por pontos 
nodais, que, mesmo parcial, precário e contingente, devido à impossibi-
lidade de sutura da sociedade, dada a complexidade do social, faz da edu-
cação do campo um possível signifi cante vazio ao assumir a identidade 
de representar o lugar vazio no espaço social.

O lugar vazio do universal deve necessariamente 
ser preenchido por uma particularidade, mas que, 
ao assumir essa tarefa de representar, de encarnar 
uma plenitude ausente, desde já, perde grande par-
te de sua característica partícula. Em outras pala-
vras, seu discurso passa a ser capaz de articular uma 
série de diferenças que antes não estavam articula-
das entre si, pois é capaz de suportá-las em torno 
de um objetivo que passa a ser contingencialmente 
comum. (MENDONÇA; RODRIGUES, 2014, p. 88) 

O discurso, nesse sentido, torna-se de fato categoria fundamental 
para a análise de políticas, e, no nosso caso específi co para análise de 
políticas de educação do campo. Uma vez que, em nosso entendimento, 
as políticas públicas são perpassadas e se constituem de discursos, sem 
perder de vista que eles não se fundamentam simplesmente num texto 
ou num conjunto de palavras ordenadas, pois sua noção vai além e supõe 
totalidade signifi cativa que envolve operações linguísticas e extralinguís-
ticas. Ou seja, linguagem e ação caminhando juntas.
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MULHER NEGRA CAMPESINA NOS LIVROS 
DID˘TICOS DO PNLD CAMPO/2016: 

UM OLHAR DO FEMINISMO LATINO-
AMERICANO NEGRO E DOS ESTUDOS PŁS-

COLONIAIS LATINO-AMERICANOS

Janssen Felipe da Silva 
Aline Renata Santos

Camila Ferreira da Silva

 INTRODUÇ‹O

Este trabalho é fruto do diálogo entre duas pesquisas de Mestrado11 
em desenvolvimento no Programa de Pós-Graduação em Educação do 
Centro de Educação da Universidade Federal de Pernambuco. Partimos 
do pressuposto de que a Mulher Negra Campesina sofre com distintas 
formas de opressão, como: de raça, de gênero, de classe e de território, 
logo os lugares e os papéis ocupados nos Livros Didáticos são decorren-
tes destas formas de opressão. Diante disto, o objetivo deste trabalho 
é compreender os lugares e os papéis da Mulher Negra Campesina nos 
Livros Didáticos (LD) do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD 
Campo/2016).

A lente teórica é o diálogo entre o Feminismo Latino-americano Ne-
gro e dos Estudos Pós-coloniais Latino-americanos. Estas Abordagens 
permitem um olhar outro sobre a Mulher Negra Campesina, uma vez que 
o lócus de enunciação epistêmico, cultural, territorial e político é ponto 
chave para compreendermos os lugares e os papéis ocupados pela Mu-
lher Negra Campesina nos LD da Educação do Campo.

1 1) As “Verdades” sobre as Mulheres nas Práti cas Curriculares um olhar através do Feminismo 
Lati no-Americano Descolonial e dos Estudos Pós-Coloniais Lati no-Americanos: focando a presen-
ça do Patriarcado e da Despatriarcalização nos Livros Didáti cos da Educação do Campo do Brasil 
e da Colômbia; 2) A Mulher Negra nos Textos Curriculares dos Livros Didáti cos do PNLD Cam-
po/2013/2016: um olhar através do Feminismo Negro Lati no-americano e dos Estudos Pós-colo-
niais Lati no-americanos.
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Para a elegermos fonte de análise, tomamos como critérios as cole-
ções didáticas reeleitas pelo PNLD Campo/2016, neste caso a Coleção 
Didática Novo Girassol Saberes e Fazeres do Campo. Para a seleção e 
organização dos dados utilizamo-nos da Análise de Conteúdo via Análise 
Temática (BARDIN, 2011).

A Análise Temática acontece por meio das seguintes fases: pré-a-
nálise; exploração do material e tratamento e inferências dos dados. Na 
primeira fase foi realizado o levantamento dos LD aprovados pelo PNLD 
Campo/2016. Fizemos uso das regras da exaustividade; da representati-
vidade; da homogeneidade; e da pertinência (BARDIN, 2011) para sele-
cionarmos as imagens da Mulher Negra Campesina.

A Regra da exaustividade diz respeito à reunião de todas as ima-
gens de Mulher Negra Campesina nos LD, no intuito de esgotarmos a 
sua totalidade. A regra da representatividade corresponde às imagens 
representativas dentro do universo selecionado que obedeçam aos ob-
jetivos pretendidos. A regra da homogeneidade refere-se às imagens 
que possuam a mesma natureza. E por fi m, a regra da pertinência em 
que as imagens recenseadas devem ser adequadas a dar respostas ao 
objetivo do trabalho.

Através do uso das referidas regras construímos o corpus documen-
tal deste trabalho. Segundo Bardin (2011, p. 126), “é o conjunto dos do-
cumentos tidos em conta para serem submetidos aos procedimentos 
analíticos”. Desta feita, o corpus documental deste trabalho contou com 
o quantitativo de trinta e nove imagens. Destacamos que analisamos to-
dos os Componentes Curriculares da referida Coleção, contudo apenas 
identifi camos imagens da Mulher Negra Campesina nos seguintes: 1º 
ano Alfabetização Matemática; 2º ano Alfabetização Matemática; 2º ano 
Ciências; 2º ano História; 2º ano Geografi a; 3º ano História; 4º ano His-
tória; 4º ano Geografi a; 5º ano Geografi a; 1º, 2º. 3º Arte; 4º, 5º ano Arte.

A segunda fase exploração do material aconteceu por meio de leitu-
ras minuciosas das imagens, buscando codifi car, classifi car e categori-
zá-las a partir dos lugares e dos papéis que a Mulher Negra Campesina 
ocupa. Assim, realizamos o tratamento e as inferências que permitiram 
tecer redes de sentidos analíticos sobre os dados.

A título de organização este trabalho é composto das seguintes se-
ções: a) PNLD Campo/2016; b) Diálogo entre o Feminismo Latino-a-
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mericano Negro e os Estudos Pós-coloniais Latino-americanos; c) Os 

lugares e os papéis da Mulher Negra Campesina nos Livros Didáticos; d) 

Considerações Parciais.

PNLD CAMPO/2016

Nesta seção apresentamos o PNLD Campo/2016, ressaltando a im-

portância deste enquanto possibilidade da valorização da Mulher Negra 

Campesina, principalmente no que se refere ao rompimento com o Pa-

triarcado, em que os corpos destas Mulheres são localizados em espaços 

subalternizados.

O PNLD Campo/2016 está na segunda edição e se inscreve como 

uma das materializações da política pública de reconhecimento da Edu-

cação do Campo como referência para pensar o campo e os seus sujeitos. 

Tem como objetivo

considerar as especifi cidades do contexto social, eco-
nômico, cultural, político, ambiental, de gênero, ge-
racional, de raça e etnia dos Povos do Campo, como 
referência para a elaboração de livros didáticos para 
os anos iniciais do Ensino Fundamental (seriado e 
não seriado), de Escolas do Campo, das redes públi-
cas de ensino (BRASIL, 2015, grifo nosso). 

Diante disso, entendemos o PNLD Campo/2016 enquanto uma 

possibilidade de romper com os processos de subalternização e silencia-

mento da Mulher Negra Campesina, na medida em que traz como reco-

mendações à necessidade de considerar as diferenças relacionadas à raça 

e a gênero na elaboração dos LD da Educação do Campo.

Ademais, o PNLD Campo/2016 se insere como um desafi o que exige 

articular o LD como meio capaz de contribuir para uma prática transforma-

dora da escola e para a compreensão do que é produzido para além desta. 

Nesta direção, o PNLD Campo/2016 evidencia a importância de analisar a 

forma como o território campesino e seus sujeitos estão representados nos 

LD por meio de imagens e quais as funções que estas exercem.

Referente às imagens da Mulher Negra Campesina as funções po-

dem reforçar os estereótipos geradores das desigualdades, ao localizar 

esta Mulher em lugares e papéis subalternizados e/ou podem apresen-
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tar-se como uma possibilidade outra, provocando rachaduras no sistema 

de dominação, ou seja, o Patriarcado.

Nessa direção, compreendemos que as imagens da Mulher Negra 

Campesina presentes nos LD podem ser um mero instrumento ilustra-

tivo, atrelando-se a Interculturalidade Funcional que reconhece a dife-

rença, mas não questiona os mecanismos opressores que subalterniza 

as mulheres, em especial, a Mulher Negra Campesina. Por outro lado, as 

imagens da Mulher Negra Campesina podem ser representadas de forma 

a valorizar as lutas e as conquistas alcançadas por esta Mulher atrelada a 

Interculturalidade Crítica.

Destacamos, assim, que os LD habitam um campo de disputas que ca-

minha em duas direções. Uma pode levar à manutenção da subalternização 

e silenciamento de povos, epistemologias e culturas outras (Colonialida-

de). A outra direção busca a valorização e a legitimação de epistemologias 

e culturas outras que historicamente estiveram silenciadas e/ou subalter-

nizadas nos LD (Decolonialidade).

Dessa forma, os LD da Educação do Campo são resultados de lutas 

sociais pela legitimação de um Currículo específi co e diferenciado que 

atenda aos anseios tanto da esfera federativa quanto da sociedade civil, 

esta última representada, principalmente, pelos movimentos sociais, en-

tre estes, o Feminismo Latino-americano Negro.

Frisamos ainda que entendemos os LD como textos curriculares são 

constituídos de recortes culturais e ideológicos não neutros, haja vista que 

o seu signifi cado e função transformam-se de acordo com as epistemolo-

gias e os discursos que os constituem. De acordo com Silva (2010, p. 101),

o texto curricular deve ser entendido de forma ampla 
– o livro didático e paradidático, as lições orais, as 
orientações curriculares ofi ciais, os rituais escolares, 
as datas festivas e comemorativas- está recheado de 
narrativas nacionais, étnicas, de gênero e raciais. 
Em geral, essas narrativas celebram os mitos de ori-
gem nacional, confi rmam o privilégio das identida-
des dominantes e tratam as identidades dominadas 
como exóticas ou folclóricas (grifo nosso). 

A seleção cultural e ideológica presente nos LD recai sobre impera-
tivos de conservação e de transmissão cultural, na medida em que valida 



35

e naturaliza formas de ser, lugares e papeis sociais de cada sujeito, como 
é o caso das Mulheres. Os LD “constituem espaços de luta política, já que 
sua análise permite questionar os interesses presentes na forma de auto-
ridade textual dominante” (MOREIRA, 1995, p. 12).

Nessa linha de raciocínio, os LD são constituintes do processo de 
organização e de desenvolvimento do currículo escolar, visto que confi -
guram os conteúdos e as formas de transmissão cultural que orientará as 
práticas curriculares.

De acordo com Silva e Silva (2014, p. 159) “os Livros Didáticos exer-
cem infl uência sobre o que pode e não pode ser ensinado/aprendido. 
Determinar o que pode e não pode ser ensinado/aprendido representa 
legitimar cosmovisões e descredenciar outras”. Assim, os LD ensinam 
formas de ser mulher através da interseccionalidade de raça, de gênero, 
de classe e de território.

Desse modo, apontamos que o LD é colonizado e colonizador, na me-
dida em que pode, também, cristalizar identidades e naturalizar os sujei-
tos possuidores de saber, “sendo um instrumento de poder, o LD [Livro 
Didático] perpetua relações de dominação entre grupos étnicos e entre 
homens e mulheres, principalmente, de forma velada” (NATH-BRAGA, 
2013, p. 99). Isto acontece quando os LD retratam por meio dos conteú-
dos expressos em imagens e textos estereótipos que exaltam o homem, 
branco, heterossexual, cristão em lugares e papéis sociais de prestígio 
enquanto que as mulheres são retratadas em lugares e papéis sociais se-
cundários, submissos aos homens. No caso da Mulher Negra Campesina 
além de ser representada em uma posição submissa ao homem branco, 
também ocupa uma posição de inferioridade em relação à mulher branca 
e ao homem negro.

Neste ínterim, os LD assumem um papel central dentro da sala de 
aula, ao servir de guia para a realização do planejamento das (os) profes-
soras (es) e, portanto, “infl uenciam a construção identitária da (o) aluna 
(o), reproduzem ideologias, participando de modo importante da forma-
ção de atitudes e valores” (OLIVEIRA, 2008, p. 99).

Sendo assim, os LD reproduzem a ideologia patriarcal, haja vista que 
através de imagens, em especial, defi ne “los roles de género y por meca-
nismos de la ideología, los hace aparecer como naturales y universales” 
(PAREDES, 2011, p. 5). Vale ressaltar que os papéis de gênero não estão 
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apenas relacionados aos gêneros feminino e masculino, mas também se 
entrecruza com raça, classe e território.

DI˘LOGO ENTRE O FEMINISMO LATINO-
AMERICANO NEGRO E OS ESTUDOS PŁS-
COLONIAIS LATINO-AMERICANOS

Nesta seção versamos sobre as abordagens teóricas do feminismo 
Latino-americano negro e dos estudos pós-coloniais Latino-americanos, 
enfatizando a racialização da Mulher Negra Campesina nos LD, bem 
como sua condição epistêmica, social e cultural silenciada e subalterni-
zada pelo sistema “mundo moderno colonial patriarcal” assentado na 
racionalização e racialização. Este sistema, ainda, situa a Mulher Negra 
Campesina em uma condição de inferioridade, ancorada na colonialida-
de e seus eixos do poder, do saber, do ser.

A invasão do colonizador à Abya Yala2 instalou uma legitimidade 
europeia de saber-poder na qual a atividade do conhecer passa a ser re-
conhecida enquanto privilégio dos que se denominaram mais capazes. 
Deste modo, é conferida ao colonizador/europeu a tarefa de formular 
uma visão de mundo capaz de compreender, explicar e universalizar o 
processo histórico (HERNANDEZ, 2008).

 A presunção europeia de “narrar” a história, a partir de sua cosmo-
visão, acabou por silenciar e subalternizar as culturas, os conhecimentos, 
os modos de vida dos povos originários da Abya Yala e das sequestradas 
e sequestrados do, então denominado, continente africano. Tal processo 
de silenciamento e subalternização está balizado na racionalização, que 
toma como referência os conhecimentos produzidos pelo branco-euro-
peu como único detentor e legitimador de epistemologias válidas. Com 
isso, as especifi cidades históricas e linguísticas dos povos que habitavam 
as denominadas “América Latina” e “África” passam a ser desconsidera-
das e ocultadas da historiografi a ofi cial.

A nova matriz de poder mundial opera, também, pela ideologia da 
racialização, que classifi cou a humanidade em três raças: a negra e o ne-

2 Nome uti lizado pelos povos indígenas para nomear a América, outras denominações também são 
usadas, como Tawanti nsuyu e Anahuac (MIGNOLO, 2008).
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gro (selvagens); a índia e o índio; e o branco e a branca (civilizados). Esta 

classifi cação gerou também a hierarquização do trabalho, distribuindo os 

lugares e papéis sociais de cada sujeito, grupo social, povo e território no 

sistema de dominação/exploração mundial do trabalho. Assim, é reser-

vado ao branco o trabalho intelectual, à índia e ao índio, o trabalho servil 

e às negras e negros, o trabalho escravo (QUIJANO, 2005).

A nova matriz de poder mundial instaura, também, na dinâmica das 

relações sociais, a sujeição da mulher em relação ao homem. No caso 

da negra escravizada, o patriarcado agiu de forma constante, contínua 

e cruel, sem pausa ou repouso, por uma dupla imposição: ser Negra e 

mulher escravizada. Ser Negra impõe a condição de não sujeito, mas 

também de objeto, já que o corpo é escravizado e, portanto, pertence ao 

outro. Essa condição imposta à Negra outorgava aos senhores o direito 

de posse, de uso, não só para os serviços na lavoura ou na casa, mas para 

os usos e abusos de seus corpos, portanto, a Negra escravizada não tinha 

mais a posse do seu corpo, este pertencia, obrigatoriamente, a seu senhor 

para seus mandos e desmandos.

Destacamos que o processo de colonialismo-colonização não se 

fi ndou, mas se reestruturou na colonialidade. De acordo com Quijano 

(2005), esta apresenta três eixos: do Poder, do Saber e do Ser. A Colonia-

lidade do Poder opera ao classifi car (branca, branco, índio, índia, negro, 

Negra) e hierarquizar (superior-inferior) os sujeitos dentro de uma con-

dição de naturalidade. Tal classifi cação e hierarquização defi nem os luga-

res e os papéis que os sujeitos ocupam na dinâmica social, como também 

lhes confere as formas de exploração imposta, a exemplo: patriarcado – 

classifi cação-exploração de gênero; heterocentrismo – classifi cação-ex-

ploração sexual; etnocentrismo – classifi cação-exploração étnica, dentre 

outros (SILVA, 2014).

As formas de classifi cação-hierarquização-exploração balizadas na 

Colonialidade do Poder subjuga a Negra por uma dupla intersecciona-

lidade:

Raça e Gênero, contribuindo para criar um ordena-
mento social que coloca no topo os homens brancos, 
seguidos pelas mulheres brancas, os homens negros 
e, por fi m, as mulheres negras. Dentre todos, são 
elas que vivenciam na escala inferior da pirâmide 
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social as piores condições de trabalho, que recebem 
os menores rendimentos, que mais sofrem com o 
desemprego e as relações informais (e sua conse-
quente ausência de proteção social tanto presente 
quanto futura) e que ocupam as posições de menor 
prestígio na hierarquia profi ssional. (WERNECK; 
IRACI; CRUZ, 2012, p. 33) 

Diante do exposto, a Colonialidade do Poder se reestrutura na 

divisão social do trabalho, no qual a Negra sai das condições de tra-

balho forçado no período escravocrata para continuar ocupando, em 

sua grande maioria, cargos de menor remuneração e prestígio social na 

contemporaneidade.

A Colonialidade do Saber legitima uma única forma válida de produ-

zir conhecimento: a eurocêntrica. Este eixo da Colonialidade faz com que 

o sujeito subalternizado não possa assumir sua condição de sujeito epis-

têmico, por sua vez, o branco-europeu na condição de sujeito epistêmico 

narra sua história exaltando e validando seus saberes em detrimento das 

demais formas de conhecimento.

Diante disso, evidenciamos uma historiografi a, um currículo e LD 

marcados pela expressão branca e masculina, uma vez que foram estes 

sujeitos que narraram, ou narram, a história a partir de sua cosmovisão e 

seus interesses políticos, econômicos e culturais. Nesta direção, os povos 

situados à margem da Colonialidade têm suas resistências e conquistas 

ocultadas, seus conhecimentos relegados à categoria de pré-científi cos, 

folclorizados, e, na maioria das vezes, simplesmente silenciados.

A Colonialidade do Ser expressa as formas de inferiorização do 

sujeito e assimilação da identidade do colonizador, esse eixo da Colo-

nialidade impõe à Mulher Negra um modelo de mulher branca-europeia-

civilizada, de esposa e de senhora do lar. Diante desse ideal de mulher, 

a Negra, ao encarar seu corpo negro (seja a tonalidade da pele, a textura 

dos cabelos, a robustez dos corpos, o nariz achatado, a cor dos olhos) em 

confronto com os estereótipos da mulher branca (cabelos loiros e lisos, 

nariz afi lado, corpo esguio), recusa, nega e anula o fato de ser Negra, 

deixando de ser para, no máximo, imitar quem é.

Diante disso, a Colonialidade do Ser desessencializa os corpos ne-

gros e naturaliza performances de feminilidade, raça e beleza derivadas 
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da mulher-branca-civilizada, consequentemente a beleza negra passa a 
ocupar espaços periféricos de rejeição, não só pela própria Negra, mas 
pelo reforço de naturalidade imposto pelo sistema “mundo moderno co-
lonial patriarcal”. Por sua vez, a referência do que é ser mulher projeta-
da no ideal de mulher branca-civilizada, situa a Negra na condição de 
marginalidade, uma vez que seu corpo e identifi cações estão balizados 
no outro, de modo que a Negra não é mais o que é, mas também não é a 
outra, o corpo negro passa a ser um corpo deslocado.

Vale salientar que as Mulheres Negras não permaneceram historica-
mente resignadas aos postulados da Herança Colonial, ou seja, à matriz 
de poder do sistema “mundo moderno colonial patriarcal”. Os movimen-
tos de resistência e enfrentamento da Negra têm sua gênese no colonia-
lismo-colonização, no contexto do escravismo, nas fugas planejadas e 
nas lutas pela libertação.

Destacamos que, para Walsh (2008), as formas de resistência que 
desafi am a matriz poder colonial/moderna e eurocentrada, que não se 
enquadram aos modelos coloniais é conceituada de Decolonialidade. 
A Decolonialidade representa um movimento de resistência proposi-
tiva dos povos que foram silenciadas e subalternizadas, em especial as 
Negras, esse movimento de resistência propositiva visa à criação de 
sociedades outras libertas do poderio colonial.

A essa Mulher Negra que resiste às defi nições que lhe foi imposta 
pela Herança Colonial e insiste em (re)construir sua história e identidade 
a partir de suas experiências, Jabardo (2012) denomina de “mujer post-
colonial”. Essa mulher pós-colonial teve suas experiências, conhecimen-
tos e pensamentos tecidos na Diferença Colonial, ou seja, às margens da 
Colonialidade, constituindo, assim, outras formas de ser, de pensar e de 
conhecer distintos da matriz de poder colonial.

Diante desse cenário, o movimento de luta e resistência propositiva 
das Negras atua em enfrentamento aos estigmas e estereótipos de raça e de 
gênero imposto pelo sistema “mundo moderno colonial patriarcal”. Esse 
enfrentamento está associado à afi rmação de suas diferenças a reconfi gu-
ração de suas histórias, agora não contadas pelo branco-europeu, mas pe-
las Negras que assumem a postura de sujeitos de suas próprias histórias, de 
protagonistas que recuperam a voz e tomam a palavra, gerando novos dis-
cursos, e, em defi nitiva, criando novas epistemologias (CARNEIRO, 2013).
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A constituição dos LD, historicamente, esteve associada aos postu-
lados da Herança Colonial, atendendo à lógica eurocêntrica de validação 
dos modos de ser, pensar e agir. Neste cenário, a Negra não só ocupa 
espaços periféricos, como também tem seus modos de ser, pensar e agir 
silenciados e subalternizados. Este silenciamento e subalternização per-
fazem a constituição dos livros didáticos e deslocam os conhecimentos 
tecidos na Diferença Colonial a categoria de pré-científi cos, folclorizados 
e mitológicos.

De acordo com Silva (2008), a luta e enfrentamento pelo critério de 
exclusão de livros com imagens e textos discriminatórios couberam aos 
movimentos negros, mas especifi camente às Negras, que tinham nos li-
vros didáticos sua representação associada unicamente ao período escra-
vocrata na condição de subservientes, silenciando suas resistências, suas 
histórias e naturalizando a escravidão. Segundo Gonzalez (1986, p. 11),

nem a escola, nem os livros didáticos onde mandam 
a gente estudar não se fala da efetiva contribuição 
das classes populares, da mulher, do negro, do índio 
na nossa formação histórica e cultural. Na verdade, 
o que se faz é folclorizar todos eles. E o que é que 
fi ca? A impressão de que só homens, homens bran-
cos, social e economicamente privilegiados foram 
os únicos a construir esse país. A essa mentira tripla 
dá-se o nome de sexismo, racismo e elitismo. 

A racialização e a racionalização impostas à Negra no processo de 
colonialismo-colonização são mantidos nos LD quando há uma preva-
lência dos postulados eurocêntricos em detrimento dos conhecimentos 
tecidos à margem da Colonialidade. Diante disso, passa a ser construída 
no imaginário social a ideia que a formação do nosso país se delineou por 
uma única via: a do homem-branco, invisibilizando formas outras de ser, 
pensar e agir dissociados da racionalidade eurocêntrica.

Outro aspecto colocado em pauta refere-se às reinvindicações das 
militantes Negras por um projeto político de busca da identidade cultu-
ral africana e afro-brasileira de Negras e negros no LD, para tanto seria 
necessário:

um currículo com valorização a herança africa-
na, por meio das modifi cações dos livros didáticos 
e pela inclusão de conteúdos de história e cultura 
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afro-brasileiras, vem a compor um projeto de socie-
dade multirracial, com vistas ao acesso a cidadania 
(afi rmação dos direitos civis e combate à discrimi-
nação). (SILVA, 2008, p. 121)

Diante disso, compreendemos que um currículo que atenda as rein-
vindicações das militantes Negras está associado a uma perspectiva de 
currículo balizado na Diferença Colonial. Ou seja, que tenha como lócus 
de enunciação epistêmica as experiências tecidas às margens da Colonia-
lidade, constituindo um papel importante na desconstrução de valores, 
de estereótipos e de representações equivocadas da Negra nos LD e na 
historiografi a ofi cial.

OS LUGARES E OS PAPÉIS DA MULHER NEGRA 
CAMPESINA NOS LIVROS DID˘TICOS

Nesta seção analisamos as imagens de Mulher Negra Campesina da 
Coleção Didática Novo Girassol – Saberes e Fazeres do Campo aprovada 
pelo PNLD Campo/2016, através do olhar interpretativo das abordagens 
teóricas do feminismo latino-americano Negro e dos estudos pós-colo-
niais latino-americanos. Objetivamos compreender os lugares e os pa-
péis ocupados pela Mulher Negra Campesina nos LD da referida Coleção.

No que concerne aos lugares e aos papéis que a Mulher Negra Cam-
pesina ocupa nos LD identifi camos os seguintes: a) Lazer3: aprendente 
e ativa-relegada; b) Trabalho: agricultora e mãe; c) Comunidade: 
atividades do lar, coadjuvante e auxiliar; e) Cultura: protagonista, 
coadjuvante.

Referente ao lugar Lazer, a Mulher Negra Campesina ocupa o papel 
de aprendente em relação à menina branca e ao menino negro, segue 
abaixo:

3 Os termos em negrito dizem respeito aos lugares, e os termos em itálico referem-se aos papéis.



42

As imagens representam uma menina branca e um menino negro na 
posição de sujeitos ativos daquela/daquele que ensina, enquanto a me-
nina Negra, em ambas as representações, ocupa o papel de Aprendente. 
Esta representação evidência a presença da Colonialidade do Poder e da 
Colonialidade do Saber. Na Colonialidade do Poder há um ordenamen-
to social, colocando a mulher branca no topo, seguida do homem negro 
e, por fi m, a Mulher Negra Campesina. Dentre todas (os), ela é a que 
ocupa as posições de menor prestígio na escala hierárquica, neste caso, 
as meninas Negras Campesinas – mesmo ocupando o mesmo lugar que a 
menina branca e o menino negro nas atividades de Lazer – são represen-
tadas em condição de subalternidade em relação a ambos.

Tal representação evidencia também os efeitos da Colonialidade do 
Saber, nas imagens a menina Negra Campesina ocupa a condição de ser 
Aprendente. Assim, o direito de “enunciar-se” e, consequentemente legiti-
mar as formas de conhecimento, cabe à mulher branca e ao homem negro, 
silenciando e subalternizando os sujeitos que se localizam no menor grau 
da escala hierárquica, neste caso a menina Negra Campesina.

Ainda em relação à representação da Mulher Negra Campesina em 
atividades de Lazer, ela ocupa, também, o papel de ativa-relegada. Nas 
imagens identifi cadas, a menina Negra Campesina realiza atividades de 
Lazer como: amarelinha e pintar, por sua vez esta permanece relegada, 
distante, em segundo plano no que se refere à participação nas ativida-
des que as crianças desempenham, vejamos: 

A condição da menina Negra Campesina evidência os efeitos da in-
terculturalidade Funcional. Ou seja, há uma falsa incorporação das rei-
vindicações de Feministas Negras no que concerne a sua representação 
em materiais didáticos dentro de uma condição de “igualdade” (SILVA, 
2008). Assim, a incorporação das reivindicações é meramente simbólica 
e não tem força política para contestar as estruturas hierárquicas que 
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continuam a subalternizar a Mulher Negra Campesina e as situam den-
tro de um isolamento social.

A representação da Mulher Negra Campesina no Trabalho é identi-
fi cada em duas condições: Agricultora e Mãe. Na condição de Agricultora 
esta desenvolve as seguintes atividades: coleta de frutos, catadora de man-
gaba e quebradora de coco – babaçu. Seguem as imagens: 

As formas de trabalho da Mulher Negra Campesina estão concen-
tradas, sobretudo, nas ocupações manuais, sejam trabalhos ocasionais, 
ocupações intermitentes e trabalho por temporada, que, portanto, im-
plicam em baixas condições de vida em termos de habitação, saúde e 
moradia (GONZALEZ, 1986).

Diante disso, compreendemos que os papéis em que a Mulher Negra 
Campesina é representada nos LD analisados evidencia um elemento em 
comum: a racialização do trabalho, uma vez que, historicamente, esteve 
restrito à mulher racializada os espaços profi ssionais de menor escola-
rização, prestígio e remuneração fi nanceira. Tais papéis determinam na 
escala hierárquica das profi ssões o maior grau de inferiorização e sub-
missão, notadamente marcada pela presença da Mulher Negra Campesi-
na subjugada em quatro níveis: raça, gênero, classe e território.

A representação da Mulher Negra Campesina no Trabalho na con-
dição de Mãe é identifi cada nas seguintes imagens: 
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A Mulher Negra no território campesino perpassa também pelas 
normatizações patriarcais da tutela do homem. De acordo com Pinheiro 
(2008), a base familiar da sociedade agrária no Brasil, foi, e é predo-
minantemente marcada pela tutela patrimonial, assim a mulher, como 
os demais membros da família, possui hierarquia inferior ao patriarca. 
Nesse modelo, a tutela não é só da instituição familiar, mas do homem 
sobre a mulher e suas (seus) fi lhas (os).

Dentro da relação de tutela do homem negro sobre a Mulher Negra 
Campesina, é permitido a esta ocupar o mesmo espaço social do homem, 
atividades agrícolas, desde que as funções de cuidar da prole seja mantida, 
como identifi camos nas imagens apresentadas anteriormente, a presença 
das (os) fi lhas (os) nas atividades agrícolas, acompanhadas (os) da mãe.

Assim, compreendemos que as formas de racialização imposta à 
Mulher Negra Campesina perfaz-se via quatro dimensões. Primeiro ser 
Negra numa sociedade racista. Segundo ser Mulher em uma sociedade 
machista. Terceira sem pobre em uma sociedade classista-capitalista. A 
quarta refere-se à marginalização/inferiorização do espaço geográfi co 
que a Mulher Negra habita: o território campesino.

No lugar Comunidade, a Mulher Negra Campesina ocupa os se-
guintes papéis: atividades do lar, coadjuvante e auxiliar, como podemos 
observar:
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A Mulher Negra Campesina no papel de atividades do lar (duas 
primeiras imagens) é representada no desenvolvimento das seguintes 
atividades: lavadeira, mãe, dona de casa, bordadeira. Tais atividades es-
tão diretamente relacionadas ao que denominamos de Patriarcado e si-
multaneamente a constituição do estereótipo do que é ser Mulher Negra 
Campesina.

A representação da Mulher Negra Campesina é majoritariamente re-
tratada no desenvolvimento de Atividades do Lar, apesar de esta Mulher 
ser representada fora do ambiente privado (casa), o seu papel é de “dona 
do lar”. Simultaneamente, há a constituição de um estereótipo do que é 
ser Mulher Negra Campesina, no qual sempre aparece com feições dóceis, 
com fi lhas (os) e sem educação, levando em consideração que, do total de 
39 imagens na Coleção analisada, há apenas a recorrência de uma imagem 
de menina Negra Campesina na escola na condição de estudante.
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A representação da Mulher Negra do território campesino na escola 
apresenta-se como um rompimento das Heranças Coloniais e do Patriar-
cado, tendo em vista que, historicamente, o modelo de educação para o 
campo foi, e é, oferecido dentro de condições desfavoráveis (ausência de 
professoras e professores com formação adequada, ausência de materiais 
escolares ou de baixa qualidade, má condição física dos prédios escola-
res, dentre outros) (ARROYO; FERNANDES, 1999). Como também, o 
acesso a educação foi negado por considerar que a condição de estudante 
não adequava-se ao futuro papel de esposa, mãe e dona do lar, portanto 
a entrada de Mulheres Negras Campesinas na escola foi negada, uma vez 
que sofreram/sofrem com as marcas da Colonialidade do Saber.

Ainda em relação à representação da Mulher na Comunidade, na 
condição de Coadjuvante (terceira, quarta e quinta imagem acima), a 
Mulher Negra Campesina é comumente retratada na condição daquela 
que escuta, seja ouvindo histórias, participando de reuniões e mobiliza-
ções da comunidade campesina. Tal representação a situa na qualidade 
de Coadjuvante, uma vez que está presente na ação, mas sua função gira 
em torno dos outros sujeitos retratados na imagem, neste caso: o homem 
branco, a mulher branca e o homem negro.

A Mulher Negra Campesina no papel de Coadjuvante evidencia os 
efeitos da Colonialidade do Poder e do Saber. Na Colonialidade do Poder 
há a hierarquização das relações de poder classista e patriarcalista. Na 
Colonialidade do Saber há um silenciamento dessa Mulher Negra Cam-
pesina enquanto sujeito constituído de histórias, de saberes, de modos 
de ser, de pensar e de produzir conhecimentos. Em síntese, a condição de 
sujeito protagonista, liderança e/ou detentor de alguma forma de conhe-
cimento no que se refere à representação da Mulher Negra Campesina na 
Comunidade é silenciada nos LD analisados.

A condição de Coadjuvante da Mulher Negra Campesina na Comu-
nidade é ainda identifi cada (na última imagem apresentada) quando 
esta é retratada no papel de auxiliar, na qual ajuda os homens na cons-
trução de uma casa. A condição de auxiliar está presente devido ao fato 
de que há centralidade na fi gura do homem branco que se encontra em 
primeiro e segundo plano na imagem; já a Mulher Negra Campesina está 
localiza no terceiro plano e ao fundo da imagem.
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A imagem evidencia também a racialização patriarcal do trabalho, 
na qual o homem, na condição de sujeito másculo e ativo, realiza as fun-
ções que socialmente lhe foram atribuídas; já a Mulher Negra Campesina 
na condição de sujeito frágil e sensível realiza atividades que socialmente 
lhe competem, neste caso carregar água.

A representação da Mulher Negra Campesina na Cultura é identi-
fi cada na condição de protagonista e coadjuvante. Seguem as imagens 
a seguir: 

A representação da Mulher Negra Campesina no papel de protago-
nista (três primeiras imagens) apresenta danças culturais tradicionais de 
comunidades campesinas, em sequência: dança de roda, jongo de pique-
te, maracatu, marbaixo, cururu e siriri, roda de quilombo, catira e pau 
de fi ta. A presença de elementos culturais de comunidades campesinas 
presentes nos LD evidencia um movimento de Decolonialidade, que ten-
siona constantemente os limites da fronteira da Colonialidade e, assim, 
outorga e/ou restitui espaços outrora negados.
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O papel da Mulher Negra Campesina na condição de protagonista 
é representado ainda na fi gura de uma liderança, comumente presente 
em comunidades rurais africanas. As mulheres griots são contadoras de 
história e consideradas sábias entre os membros da comunidade.

A presença da Mulher Negra Campesina no LD, nesta condição, 
apresenta-se enquanto um movimento de resistência propositiva na 
qual a Mulher Negra Campesina afi rma a sua condição de Mulher Pós-
colonial, evidenciando seus modos de ser, de pensar e de produzir co-
nhecimentos, dissociados da racionalidade eurocêntrica. Há assim um 
movimento de Decolonialidade do Saber no qual os conhecimentos de 
referência não são os hegemônicos, mas os conhecimentos tecidos a par-
tir das experiências de luta política e epistêmica desses sujeitos outros, 
em especial a Mulher Negra Campesina.

A presença da Mulher Negra Campesina na Condição de sujeito 
coadjuvante é notada, na última imagem, quando são apresentadas al-
gumas manifestações culturais tradicionais de comunidades campesinas 
no território brasileiro. A imagem evidência a materialização da Colonia-
lidade do Poder: o homem branco em primeiro plano, a mulher branca 
em segundo plano, o homem negro em terceiro plano e a Mulher Negra 
Campesina em último plano, levando ainda em consideração uma sobre-
posição da fi gura do homem negro sobre a Mulher Negra Campesina.

A Mulher Negra Campesina é retratada dentro das manifestações 
culturais. No entanto, ocupa um papel de coadjuvante e subalternidade 
em relação aos demais sujeitos presentes dentro da escala hierárquica. 
De acordo com Carneiro (2005), a ausência da representação da Negra 
em condições de prestígio, produz/reproduz no imaginário de crianças 
em processo formativo que este espaço é notadamente ocupado por 
brancos e brancas.

Diante do exposto, compreendemos que os lugares e os papéis da 
Mulher Negra Campesina no LD lhe atribuem sentidos identitários, den-
tre eles o de sujeito marginalizado, de sujeito coadjuvante e de sujeito 
submisso. Tais sentidos passam a ser representados no LD dentro de 
uma falsa condição de naturalidade de modo a cristalizar as estruturas 
hierárquicas de poder que mantém a Mulher Negra Campesina submissa 
aos postulados da Herança Colonial, ocultando os movimentos de resis-
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tência propositiva tecidos na Diferença Colonial, entre eles o Feminismo 
Latino-americano Negro.

CONSIDERAÇ›ES PARCIAIS

Através das análises realizadas compreendemos que os lugares e os 
papéis da Mulher Negra Campesina nos Livros Didáticos atuam dentro 
de um papel ideológico de hierarquização social, cultural, política e epis-
têmica, que a situa em uma condição de inferioridade em relação ao ho-
mem branco, à mulher branca e ao homem negro.

Nessa direção, compreendemos os Livros Didáticos enquanto pro-
duto da Herança Colonial por dois fatores: 1) a constituição dos Livros 
Didáticos parte da Diferença Colonial ao afi rmar na sua construção o res-
peito aos aspectos de Raça, Gênero e Território, dentre outros aspectos, 
tem-se assim a ofi cialização da diferença, mas não há mudança na sua 
estrutura moderna colonial eurocêntrica, ou seja, o lócus de enunciação 
epistêmica continua sendo o eurocêntrico e seus saberes de referência 
são os validados pelas ciências modernas; 2) As imagens da Mulher Ne-
gra Campesina presentes nos Livros Didáticos, mantém a racialização 
na estruturação econômica, cultural e epistêmica. Por isso, há um dis-
tanciamento dos Livros Didáticos analisados com a Decolonialidade na 
medida em que percebemos a continuação da lógica colonial enquanto 
eixo estruturador dos Livros Didáticos.
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INTRODUÇ‹O

Historicamente, no Brasil, a agenda das políticas públicas conso-
lidou-se e articulou-se ao modelo de desenvolvimento da sociedade. 
Segundo Trevisan e Bellen (2008), no período do Regime da Ditadura 
Civil-Militar – anos de 1960 e 1970 – a agenda das políticas públicas 
infl uenciadas pelo campo da economia voltava-se aos efeitos redistribu-
tivos da ação estatal associada à racionalidade promotora de uma mo-
dernização conservadora. Entretanto, posteriormente, nos anos de 1980, 
com a transição para o regime democrático, ocorreram mudanças subs-
tantivas na tendência conservadora da agenda das políticas públicas, 
consequentemente para as políticas sociais.

Diferentemente do período anterior, o desenvolvimento das políti-
cas sociais articulou-se às novas questões-chave em torno de uma agenda 
das políticas públicas, agora, amparada nos princípios da transparência, 
da participação e da ressignifi cação das relações entre o público e o pri-
vado. Esse novo momento impôs ao Estado brasileiro novos desafi os em 
torno da efetividade das políticas sociais.

Nos anos de 1990, esta agenda continuou a se desenvolver com os 
princípios da década anterior, porém articula-se ao ideário de reforma 
do Estado, amplamente difundido no contexto internacional. É, neste 
contexto, no cenário nacional que ocorreu a difusão de inúmeros estudos 
sobre políticas públicas problematizando o ‘modus operandi’ e a quali-
dade da ação estatal no campo social.
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Nos últimos anos, os casos da formulação e implementação de polí-
ticas de avaliação no âmbito da educação superior e da educação básica; 
bem como da política de assistência estudantil na educação profi ssional, 
constituiu-se numa das evidências mais emblemáticas deste fenômeno, 
sobretudo quando associada à expansão e interiorização destes níveis e 
modalidades, impondo à agenda democrática desafi os relevantes sobre 
dívidas históricas referentes aos diversos grupos da sociedade posicio-
nados à margem do campo educacional no tocante ao acesso, perma-
nência e êxito.

As questões postas em torno do acesso e do êxito não apenas suscita-
ram uma agenda em torno das políticas de avaliação, mas trouxeram à or-
dem do dia a problematização sobre a permanência destes grupos sociais, 
antes à margem do campo educacional, conferindo visibilidade e relevân-
cia a formulação e implementação de políticas de assistência estudantil.

Por esta razão, a sociedade, em seu conjunto, está cada vez mais 
exigente quanto a sua relevância e ciente de suas repercussões no que 
concerne a necessidade de alcançar melhores perspectivas de efetivida-
de no campo educacional. Esse aspecto indica o cenário de mudança na 
maneira como a sociedade visualiza a implementação e pleiteia suas ex-
pectativas em torno das políticas de avaliação e de assistência estudantil.

Neste contexto de formulação e implementação das políticas edu-
cacionais, em especial as políticas de avaliação e de assistência estu-
dantil, as instituições educacionais caracterizam-se pela pluralidade de 
interesses, valores, crenças e compromissos. A gestão das instituições 
educacionais dá-se mediante uma tradição de organização institucional 
historicamente construída através de consenso e tensões, entraves e pos-
sibilidades, entre os diversos setores envolvidos no processo educacio-
nal – governos, famílias, mercado, sociedade civil, gestores, professores, 
técnicos administrativos, alunos.

No entanto, esse tensionamento não promoveu o êxito esperado, 
como aconteceu em outras regiões do mundo, ao possibilitar o desenvol-
vimento e a consolidação da teorização de dois campos do conhecimento, 
o campo da avaliação educacional e o campo da avaliação de políticas 
públicas, ambos com o mesmo objeto de estudo, a educação, e interde-
pendentes. Porém, com abordagens distintas e ao mesmo tempo com-
plementares, sob a hegemonia dos interesses do Estado em ampliar a 
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governança nos sistemas educacionais. Apropriando-nos de Gatti (2014, 
p. 11-12) podemos afi rmar que

A avaliação [elo entre esses dois campos] […] é um 
campo complexo de conhecimento, com debates 
teóricos de peso, havendo uma produção investiga-
tiva vasta sobre a questão nos países da Europa, nos 
Estados Unidos e Canadá, e em alguns países asiá-
ticos. A experiência nesse campo é centenária. No 
Brasil engatinhamos nessa questão e a massa crítica 
de estudiosos e de pesquisa é pequena ainda.

Ainda acrescenta:

Duas perspectivas de trabalho contribuíram para 
a formação de uma base de conhecimentos em 
avaliação educacional no Brasil: de um lado algu-
mas pesquisas avaliativas pioneiras sobre desem-
penho escolar de alunos, de outro, a emergência de 
trabalhos de avaliação sobre políticas e programas 
educacionais (GATTI, 2014, p. 12) 

Observando esta lacuna em ambas as áreas no cenário nacional, so-
bretudo, voltado aos diagnósticos da avaliação educacional e da avaliação 
de políticas públicas, esta pesquisa aponta para uma das possibilidades 
clássicas reconhecidas e recomendadas pela literatura acadêmica inter-
nacional (a exemplo de STAKE, 1967; PARLETT; HAMILTON, 1972) para 
conduzir os múltiplos fl uxos de interesses a respeito do desenvolvimento 
das organizações e gestão das instituições educacionais, a construção/
consolidação de “mecanismos de informação” sobre as ações institucio-
nais, denominado em nosso contexto social de “monitoramento”.

Para esses autores, em contraponto a uma visão da tradição racio-
nalista da avaliação (GUBA; LINCON, 2011), a construção desses “me-
canismos de informação” em ambos os campos do conhecimento, visa, 
inicialmente, possibilitar o acesso e a publicidade dos dados, desvelando 
as complexidades políticas em torno das tomadas de decisão ao dirigir 
e compartilhar informações entre grupos diferentes com interesses dis-
tintos em relação ao objeto educacional. Em segundo lugar, possibilitar 
juízos de valor a respeito da consecução e questionamento dos objetivos 
propostos e estabelecidos, no caso, a efi cácia nos documentos ofi ciais e 
na legislação educacional.
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House (1973), já na década de 1970, observou os diversos usos da ava-
liação, em especial para o modelo de regulação do sistema educacional, 
e alertou que estas sistematizações de informações não deveriam se res-
tringir a uma prestação de contas, denominada por ele de “mecanicista”, 
caracterizada por uma ética e poder “utilitarista” (HOUSE, 2000) basea-
da na produtividade – conhecimento das causas e efeitos, para menção 
de controle desprezando os contextos históricos e sociais. Mas, assumir a 
condição de fomento a profi ssionalização dos atores, em seus contextos de 
atuação, diretamente envolvidos no processo educacional, gestores, pro-
fessores e técnicos administrativos. Apropriando-se de Silva (2015), estas 
informações devem possibilitar o diálogo e a tomada de decisões compar-
tilhadas e coletivas, qualifi cando e legitimando as ações institucionais no 
contexto das políticas de avaliação e de assistência estudantil.

Essa preocupação deve-se ao fato de que nos sistemas educacionais, 
numa abordagem clássica, como apontam Dupriez e Maroy (2000) o 
modelo analítico de “pilotagem dos sistemas educativos” elaborada por 
Landheere (1997) associa-se à abordagem institucional hierarquizada, 
constituindo-se e caracterizando-se pela racionalização voltada para con-
secução dos objetivos. Na visão de Landheere (1997) a pilotagem pode 
ser visualizada em processos de regulação promovidos pelas avaliações.

Este último autor esboça três tipos de pilotagem no sistema educa-
cional: pilotagem administrativa ou monitoramento de conformidade; 
pilotagem formativa ou diagnóstica; e a pilotagem do rendimento esco-
lar. A primeira volta-se para verifi cação dos regulamentos estabelecidos 
a priori; a segunda, baseada nas avaliações estandardizadas, volta-se ao 
estabelecimento de metas; a terceira volta-se para a análise do sistema 
educacional para rever as políticas e supervisionar os professores, além 
de orientar as instituições educacionais. É neste cenário que a sistema-
tização de informação, denominada de monitoramento ou “mecanismos 
de informação”, se insere.

Dessa maneira, neste trabalho, subsidiado pelas contribuições de 
House (1973, 2000); Azevedo (2004); Belloni, Magalhães e Sousa (2007) 
parte-se do pressuposto de que, para o campo da avaliação educacional 
e da avaliação de políticas públicas, no tocante ao objeto “educação”, não 
é interessante restringir a pilotagem no sistema educacional a apenas a 
“pilotagem administrativa” ou “monitoramento de conformidade” am-
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paradas exclusivamente numa perspectiva paradigmática racionalista – 
causa e efeito.

Todavia, faz-se necessário ampliá-la, associando a abordagem racio-
nalista (quantitativo) e naturalista (qualitativo) no uso dos “mecanismos 
de informação” – monitoramento – nas políticas educacionais – buscan-
do-se, então, a compreensão dos fenômenos estudados – a abordagem 
naturalista (GUBA; LINCOLN, 2011) – para articular e ressignifi car o uso 
dos três sistemas de pilotagem propostos por Landheere (1997), agora, 
no contexto atual de regimes de regulação pós-burocráticos.

Esses aspectos requerem um mapeamento do campo, sobretudo volta-
do às políticas educacionais, como as políticas de avaliação e de assistência 
estudantil e de seus respectivos “mecanismos de informação”. Especial-
mente, em relação aos processos de implementação e do desenvolvimento 
de monitoramento e acompanhamento, para subsidiar e apoiar essas polí-
ticas no contexto local, desvelando suas concepções e metodologias. Esses 
aspectos constituem a essência e objetivo deste trabalho.

O tipo de pesquisa utilizada foi a bibliográfi ca, muito adequada em 
situações referentes ao contato inicial do pesquisador com as fontes de 
coleta de dados, proporcionando “maior familiaridade com o problema, 
com vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir hipóteses [ou pressu-
postos]” (GIL, 1999, p. 41). Por esta razão, este tipo de pesquisa possui 
planejamento fl exível, permitindo o estudo do tema sobre diversas pers-
pectivas e aspectos, caracterizando-se um estudo exploratório-descriti-
vo; mas, também, interpretativo.

O procedimento da pesquisa consistiu em realizar uma localiza-
ção (doravante, levantamento da base de dados) e compilação (reu-
nião sistemática do material contido nas revistas). Acessou-se o site 
do Scielo (http://www. scielo.br/) e Educ@ (http://educa.fcc.org.br/), 
pois ambos adotam a mesma metodologia de classifi cação de artigos 
indexados, selecionaram-se coleções de periódicos, e classifi cou-se por 
país, no caso, o Brasil. Em seguida, o site apresenta as seguintes clas-
sifi cações: Periódicos, Artigos e Relatórios. Optou-se pela classifi cação 
de artigos, nos quais há três subdivisões: índice de autores, índices de 
assuntos e pesquisa de artigos.

Em seguida, selecionou-se a opção de índice de assuntos. Após se-
lecionada, o site do Scielo possibilitou a pesquisa através de uma pa-
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lavra-chave, neste caso, “Monitoramento”. A pesquisa foi concluída e 
encontrou-se o total de 355 artigos classifi cados em ambas as bases de 
dados na categoria temática “monitoramento”.

Logo, a pesquisa consistiu em levantar elementos que subsidiem na 
classifi cação dos trabalhos por áreas do conhecimento na categoria te-
mática “monitoramento”, na área de ciências humanas, associando aos 
campos da tecnologia da informação, da avaliação educacional e da ava-
liação de políticas públicas, com o intuito de verifi car a incidência e o mo-
dus operandi do desenvolvimento de pesquisas e relatos de experiências 
relacionados às políticas de avaliação e de assistência estudantil.

DESENVOLVIMENTO

Nesta seção, serão apresentados e discutidos os dados levantados 
e analisados na pesquisa. Com o intuito de desenvolver esta tarefa da 
maneira mais clara possível, a seção foi subdividida em duas partes. 
Inicialmente, apresenta-se o levantamento nas bases de dados Scielo e 
Educ@, caracterizando-se tendências e a perspectiva de produção cientí-
fi ca a respeito da temática “monitoramento”. Posteriormente, analisa-se 
a tendência e perspectiva do perfi l da produção científi ca sobre a catego-
ria “monitoramento” no grupo temático das ciências humanas voltado 
ao campo educacional, no caso, a avaliação educacional e a avaliação de 
políticas públicas.

Gráfi co 1 – Monitoramento: Área Temáti ca na base de dados do Scielo e Educ@

Fonte: Scielo e Educ@
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No gráfi co, observa-se o quantitativo por área temática dos do-

cumentos encontrados na base de dados da Scielo e Educ@ disponibi-

lizados no site. Foram encontrados, no total, 358 artigos, subdivididos 

por áreas. Na área de Ciências Sociais Aplicadas foram encontrados 20 

artigos, classifi cados pela palavra “monitoramento”; na area Ciências 

Biológicas, 30 artigos; na área de Ciencias Humanas 21 artigos; na área 

de Ciências Agrárias, 92 artigos; nas áreas interdisciplinares 31 artigos; 

nas área Ciências Exatas e da Terra, 29 artigos; na área de Engenharias 

26 artigos; e, na área de Ciências da Saúde 95 artigos. Entretanto, 14 ar-

tigos não foram classifi cados por ambas as bases de dados em nenhuma 

área do conhecimento.

Nessa duas bases de dados, a temática “monitoramento” em dis-

tintas áreas do conhecimento é predominantemente discutida em duas 

áreas do conhecimento, Ciências da Saúde e Ciências Agrárias. Mesmo 

nos trabalhos que apresentaram natureza interdisciplinar, estas duas 

áreas do conhecimento assumiram papel de destaque. As áreas de Ciên-

cas Humanas, foco da pesquisa em questão, aparece no levantamento de 

dados, como descrito no gráfi co, com menor incidência de trabalhos em 

relação às demais áreas do conhecimento, com 21 artigos.

Analisando além, e amparado no gráfi co, diferentemente da área 

de Ciências Agrárias, a área de Ciências da Saúde desenvolveu proble-

matizações sobre “monitoramento”, delimitando este tema aos aspectos 

metodológicos do próprio campo e, em menor incidência, ao campo da 

avaliação de políticas públicas. Chamou atenção a incidência da natureza 

“interdisciplinar” que a temática assume em ambas as bases de dados, 

especialmente, no Scielo, com perfi l mais ambrangente do que a Educ@, 

direcionada ao campo educacional.

A visibilidade destas duas áreas do conhecimento, no debate a res-

peito do monitoramento, pode oferecer evidências de infl uências nas 

áreas das Ciências Humanas e das Ciências Sociais nas preferências por 

determinadas abordagens e perspectivas paradigmáticas, em especial 

a abordagens racionalistas (positivista e pós-positivista) de cunho fun-

cionalista, caracterizadas pelo aspecto de causa e efeito, objetivadas na 

esperança do “controle”, como nas áreas Ciências Naturais, no campo 

social, consequentemente, educacional (GUBA; LINCOLN, 2011).
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Apropriando-se de Silva (2015), o gráfi co possibilita inferir as pri-
meiras aproximações quanto ao reconhecimento do sentido e sugerir o 
signifi cado das concepções que o “monitoramento” pode vir a assumir 
em distintos contextos dos campos científi co, histórico e social, repor-
tando-se a algumas das principais tendências da avaliação no âmbito da 
constituição do campo da avaliação educacional e da avaliação de políti-
cas públicas para o contexto atual.

Possibilita identifi car o sentido conferido à mensuração, objetivo e 
juízo de valor – elementos essenciais – associado aos processos de mo-
nitoramento (GUBA; LINCOLN, 2011). Pois, no campo das Ciências 
Humanas, esses elementos essenciais foram infl uenciados pelos para-
digmas das áreas das Ciências da Natureza, como as de Ciências Agrária 
e da Saúde.

Então, desse modo, o monitoramento nas áreas das Ciências Huma-
nas assume a abordagem funcionalista, amparado no paradigma racio-
nalista – positivismo e pós-positivismo – com o papel de analisar suas 
mudanças, verifi cando os fatores que produzem desordem e dirigindo 
os rumos para conservação do equilíbrio. “Embora seja aplicada aos 
sistemas sociais, tem recebido severas críticas no campo da educação” 
(SILVA, 2015, p. 207). Entre as críticas, repousa o argumento de suposta 
“neutralidade” desses processos no sistema educacional.

Por esta razão, este trabalho recorre às teses de autores de destaque 
no campo, como Stake (1967), House (1973; 2000), Parlett e Hamilton 
(1973), e Guba e Lincoln (2011), no sentido de superar a visão restrita ao 
âmbito funcionalista – paradigma racionalista – nos processos de mo-
nitoramento, conferindo-lhe outra perspectiva quanto ao uso dos diag-
nósticos, reconhecendo sua dimensão política e ética (SILVA, 2015) no 
tocante à tomada de decisões. A seguir, observa-se o desenvolvimento do 
debate acadêmico em torno da temática “monitoramento” na bases de 
dados Scielo e Educ@ em relação ao tempo.
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Gráfi co 2 – Monitoramento: publicações de arti gos ao longo do tempo

Fonte: Scielo e Educ@

No gráfi co, tomando como referência as duas bases de dados, é pos-
sível identifi car o início do debate da temática em torno do “monitora-
mento”, incluindo todas as áreas do conhecimento descritas no Gráfi co 
1, a partir da década de 1990, mais precisamente, no ano de 1992. E, 
perceber sua ascendente e gradual incidência até este momento (ano de 
2016). Também é interessante observar que a temática “monitoramento” 
começa a ser mais debatida a partir do ano de 2003, superando a marca 
de cinco trabalhos anuais. Mesmo com visível desenvolvimento, isso não 
signifi ca reconhecer que a temática do “monitoramento” se desenvolveu 
em diversas áreas do conhecimento de maneira equilibrada, ao contrá-
rio, como aponta o Gráfi co 1, o debate e a discussão ocorreram de manei-
ra distinta e assimétrica em termos quantitativos.

Tal assimetria em relação às áreas do conhecimento e à consolidação 
do crescimento do número de publicações ao longo dos anos em seu con-
junto levaram à necessidade de buscar levantar dados quanto ao cenário 
de origem desses trabalhos, se eles tinham origem nacional ou interna-
cional nessas bases de dados estudadas.
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Tabela 1 – Monitoramento: produção acadêmica nacional
e  internacional nas bases Scielo e Educ@

Base dados País Total

Educ@ BRA 6

Educ@ Total 6

Scielo 

BRA
CHI
FRA
HOL
ITA

POR
URU
USA

327
1
3
2
1
3
1
4

ALE 2

VEM 2

ING 2

SWE 1

JAP 1

CAN 1

TUR 1

Scielo Total  352

Total Geral  358

Fonte: Scielo e Educ@

A Tabela 1 apresenta 15 países, tendo o Brasil o maior quantitativo 

de publicações, totalizando 327 artigos. Logo, observando os dados, re-

conhece-se que a temática do “monitoramento”, tanto no Scielo quanto 

no Educ@, no conjunto das áreas do conhecimento é debatida e discuti-

da predominantemente no âmbito nacional em detrimento do interna-

cional. No que se refere à base do Scielo, foram encontrados 352 artigos 

que tratam sobre “monitoramento” em diversas áreas do conhecimento. 

Em relação a esta temática, a base do Educ@ contava com apenas seis 

artigos, estritamente nacionais. Como o Educ@ trata especifi camente 

sobre educação, ele segue as tendências das áreas de Ciências Humanas, 

ou seja, pode-se inferir, pelo aspecto quantitativo, que a discussão sobre 

“monitoramento” no campo educacional e no cenário nacional ainda não 

é amplamente debatida e reconhecida no bojo das duas bases de dados.
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Trevisan e Bellen (2008) e Gatti (2014) oferecem pistas importan-
tes que permitem conjecturar essa lacuna no campo da avaliação educa-
cional, consequentemente, no campo de avaliação de políticas públicas. 
Os primeiros autores reportam que, na área de políticas públicas, não 
é comum na experiência brasileira levantar e sistematizar dados para a 
tomada de decisões sobre processos de formulação e implementação de 
políticas no nível nacional e, sobretudo, local. Para a última autora, é 
possível reconhecer, no campo da avaliação educacional brasileira, la-
cunas indesejáveis quanto ao desenvolvimento de pressupostos teóri-
co-metodológicos vigorosos que permitam a visibilidade e a viabilidade 
do debate em torno desta temática, como destaca Luck (2011, p. 28-29), 
quando afi rma que:

[a] gestão educacional envolve três funções básicas 
de organização do trabalho, intimamente relacio-
nadas: planejamento, monitoramento e avaliação. 
Considerando-se que a educação escolar é um pro-
cesso intencional e sistêmico, orientado para pro-
mover resultados propostos e característicos por 
elevada complexidade, evidencia-se como impres-
cindível que as práticas educacionais sejam crite-
riosamente planejadas, de modo que não sejam 
aleatórias, orientadas pelo senso comum, simplifi -
cadas e espontaneístas, e sim, sejam orientadas por 
concepções consistentes e claras e por planos de 
ações objetivos e organizadores de ações transfor-
madoras, continuamente revisadas.

Essa proposição destacada por Luck, além de romper com a aborda-
gem funcionalista, amparada exclusivamente na perspectiva racionalista, 
traz ao cenário nacional outra possibilidade ainda não explorada como 
desejável nas discussões e debates em torno da temática do “monitora-
mento” nas áreas das Ciências Humanas, quando aplicadas ao campo 
da avaliação educacional e da avaliação de políticas públicas. Nesta pro-
posição, o monitoramento fomenta com dados o processo de avaliação, 
possibilitando maior alcance do autoconhecimento institucional. Dessa 
maneira, este tema poderia assumir a base dos processos de avaliação, 
e, igualmente, ser a base da implementação das políticas de assistência 
estudantil. A seguir, foi analisada, no cenário nacional, a origem por Es-
tado das produções a respeito da temática “monitoramento”.



64

Tabela 2 – Monitoramento: produção acadêmica  nacional nas bases Scielo e Educ@

Base de dados País Estado da federação Total

Educ@
BRA

SC
SP
PR

2
3
1

 Total  6

Educ@ Total  6

Scielo BRA

AM
AP
BA
CE
DF
ES
SE
GO
MA
MG
MS
MT

4
1

14 8
11
7
1
4
2

35
1
1

PA 2

PB 5

PE 9

PR 22

RJ 36

RJ 1

RN 6

RS 42

SC 6

SP 107

Scielo Total  325

Total Geral   331

Fonte: Scielo e Educ@

Na Tabela 2, a origem das produções no cenário nacional sobre a 
temática de “monitoramento” concentra-se no estado de São Paulo, com 
110 publicações, no que se refere às duas bases de dados da pesquisa, 
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Scielo e Educ@. Embora, não se possa deixar de mencionar os estados do 
Rio Grande do Sul, com 45, Rio de Janeiro, com 36, Minas Gerais, com 
35, e Paraná, com 23 publicações. É importante ressaltar que essa produ-
ção foi classifi cada em relação a todas as áreas do conhecimento na base 
de dados do Scielo e na área de Ciências Humanas na base de dados do 
Educ@. Na região Nordeste, não aparecem trabalhos da base de dados 
da Educ@, apenas do Scielo, em que a liderança na produção fi ca com o 
estado da Bahia, com 14 publicações.

Durante a consecução dos trabalhos de pesquisa, optou-se, além da 
classifi cação amparada na metodologia do Scielo, por buscar verifi car a 
temática “monitoramento” por meio da palavra-chave principal nas duas 
bases de dados. Os resultados encontrados são apresentados a seguir:

Quadro 1 – Monitoramento: palavra-chave principal nas bases Scielo e Educ@

Palavra-chave principal Periódico Base dados Áreas Temáticas Total

Monitoramento

 

 Ciência e 
Agrotecnologia

Acta Amazônica

Arquivos do Instituto 
Biológico

Boletim de Ciências 
Geodésicas

Bragantia

Caderno Saúde Pública

Scielo

Scielo

Scielo

Scielo

Scielo

Scielo

Ciências Agrárias

Interdisciplinar

Ciências Agrárias
Ciências 

Exatas e da Terra

Ciências Agrárias

Interdisciplinar

1

1
 
1

 
2

1

1

 Ciência & Saúde 
Coletiva Scielo Ciências da Saúde 1

 CoDAS Scielo Ciências da Saúde 1

 Neotropical Entomology Scielo Ciências 
Biológicas 1

 Perspectivas em 
Ciência da Informação Scielo

Ciências 
Sociais 

Aplicadas 
1

 Psicologia: Reflexão 
e Crítica Scielo Ciências humanas 2
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 Monitoramento 

 

Revista Ambiente & ˘gua

Revista ˘rvore

Revista Brasileira 
de Engenharia Agrícola 

e Ambiental

Revista Brasileira 
de Entomologia

Revista Brasileira 
de Fruticultura

Scielo

Scielo

Scielo

Scielo

Scielo

Interdisciplinar

Ciências Agrárias

Ciências Agrárias

Ciências 
Biológicas

Ciências 
Agrárias

3

1

1

1

2

 
Revista Brasileira de 

Zoologia Scielo Ciências 
Biológicas 1

 Revista CEFAC Scielo Ciências da Saúde 2

 
Revista de Administração 

Pública Scielo
Ciências 
Sociais 

Aplicadas
1

 
Revista Engenharia 

Agrícola Scielo Ciências Agrárias 1

Total Geral   26

Fonte: Scielo e Educ@

De início, observa-se que a palavra-chave “monitoramento” como 
palavra principal, aparece apenas em uma das bases pesquisadas, o Scie-
lo. Através desta classifi cação, é admissível comprovar a predominância 
das áreas de Ciências Agrárias e Ciências da Saúde nas discussões sobre a 
temática “monitoramento”, como afi rmado no Gráfi co 1. A área de Ciên-
cias Humanas, no quadro, apresenta uma produção.

A partir deste ponto, trataremos da análise de tendências e perspec-
tiva do perfi l da produção científi ca sobre a temática “monitoramento” 
na área de Ciências Humanas voltada ao campo educacional. Também, 
esclarecemos que não foram encontradas publicações voltadas ao campo 
educacional na área de Ciências Sociais, justifi cando o recorte realizado. 
A seguir, apresenta-se um gráfi co com publicações ao longo do tempo na 
área temática “Ciências Humanas” agrupados nas duas bases de dados.
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Gráfi co 3 – Monitoramento: publicações de arti go ao longo  do tempo 
na área temáti ca “Ciências Humanas”

Fonte: Scielo

Seguindo a tendência geral, a área temática de Ciências Humanas 
apresenta a mesma dinâmica de ascendência das discussões a respeito de 
“monitoramento”. Porém, diferentemente do Gráfi co 2, a discussão na 
base de dados pesquisada somente acontece a partir de 2003, tomando 
como referência a base dados do Scielo. Embora existam trabalhos na 
base de dados da Educ@ no mesmo grupo temático, a distribuição destes 
trabalhos no tempo é recente, datando apenas do ano de 2012, com pre-
dominância em 2014. Dessa maneira, é possível inferir que a discussão 
sobre monitoramento nesta última base de dados é recente.

Com o intuito de aprofundar as análises, as publicações encontradas 
nas duas bases de dados referentes à área de Ciências Humanas foram 
agrupadas no quadro a seguir. Antes, porém, é necessário explicar que a 
temática “monitoramento” aparece classifi cada em diversos subgrupos 
nesta área, na qual a subárea da educação, além de ser predominante, é 
um desses subgrupos.
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Quadro 2 – Monitoramento: produção acadêmica na 
Área de Humanas nas bases Scielo e Educ@
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Fonte: Scielo e Educ@

No quadro, a temática “monitoramento” apresenta-se com um le-
que diversifi cado no campo da educação, abarcando problematizações a 
respeito da qualidade, das políticas educacionais, metodologia de ensi-
no. Seguindo a Tabela 1, nessa área, o campo da educação caracteriza-se 
por uma discussão tipicamente nacional. Para a melhor compreensão de 
como “monitoramento” é retratado no subcampo da educação na área de 
Ciências Humanas, associadas ao campo da avaliação educacional e da 
avaliação de políticas públicas nas duas bases de dados, apresenta-se a 
tabela a seguir: 

Quadro 3 – Monitoramento: Área de humanas/subcampo da educação 
na base do Scielo e Educ@
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Fonte: Scielo e Educ@

Com o mapeamento dos trabalhos na temática “monitoramento” as-
sociados ao campo da avaliação educacional e da avaliação de políticas 
públicas, foi aceitável encontrar algumas características relevantes: a) a 
discussão sobre “monitoramento” é recente; b) as publicações associando 
a temática ao campo da avaliação educacional e avaliação de políticas pú-
blicas foram encontradas com predominância na base de dados da Educ@. 
Não obstante, foi encontrado um trabalho na base do Scielo (porém, é 
necessário destacar que este trabalho não traz o monitoramento como 
estratégia no desenvolvimento das políticas públicas, apenas como arti-
fício para analisar o desempenho do piso salarial dos docentes); c) as dis-
cussões sobre “monitoramento” na base do Scielo tendem a ser amparadas 
em discussões de cunho metodológico voltados ao ensino-aprendizagem, 
ou tratar a temática em um aspecto mais geral; d) nenhum trabalho asso-
ciou a temática do monitoramento, no âmbito da avaliação educacional e 
da avaliação de políticas públicas, à tecnologia da informação.

Esse último aspecto deixou a equipe de trabalho intrigada, pois ha-
via uma expectativa de que fossem encontradas discussões com essas 
articulações, como proposto por Russel e Airasian (2014), associando a 
avaliação às tecnologias da informação. Consultando o Google acadêmi-
co foi possível verifi car a tendência de aparecimento e crescimento de 
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publicações com este perfi l, mas isso não foi constatado nas duas bases 
de dados utilizadas. Também foi introduzida na pesquisa a temática da 
“tecnologia da informação”. Mas, nenhuma foi enquadrada na área de 
Ciências Humanas, tão pouco aos campos do conhecimento pesquisados.

Então, voltando levantamento, foi possível classifi car três trabalhos 
com as características propostas inicialmente:

Quadro 4 – Trabalhos na área de Ciências Humanas com a  temáti ca “monitoramento”, 
voltados ao campo da  avaliação educacional e avaliação de políti cas públicas

BHERING, E.; ABUCHAIM, B. O.; 
Monitoramento da educação infantil 
pública: possibilidades e conteúdo. 
Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 25, 
n. 58, p. 74-99, maio/ ago. 2014.

BRA SP Educação Educ@

FERNANDES, F. S.; Políticas 
Públicas e Monitoramento na 
educação infantil. Est. Aval. Educ., 
São Paulo, v. 25, n. 58, p. 44-72, maio/
ago. 2014.

BRA SP Educação Educ@

JANNUZZI, P. M.; Avaliação de 
programas sociais: conceitos e 
referências de quem a realiza. Est. 
Aval. Educ., São Paulo, v. 25, n. 58, 
p. 22-42, maio/ago. 2014

BRA SP Educação Educ@

BARRETTO, E. S. S.; A avaliação na 
educação básica entre dois modelos. 
Educação & Sociedade, ano XXII, 
n. 75, agosto/2001.

BRA SP Educação Scielo

Na pesquisa realizada, foram encontrados apenas quatro trabalhos 
sobre a temática “monitoramento”, envolvendo os campos da avalia-
ção educacional e de avaliação de políticas públicas. Dos quatro, dois 
abordam as políticas da educação infantil, um a avaliação de programas 
sociais e outro a avaliação na educação básica. Então, das quatro publica-
ções, três tratam da temática sob o prisma do campo da avaliação de po-
líticas públicas, embora as duas primeiras publicações aproximem mais 
este campo do campo da avaliação educacional. Já o último trabalho dis-
cute sobre monitoramento voltando-se essencialmente para o campo da 
avaliação educacional.
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CONSIDERAÇ›ES FINAIS

A temática “monitoramento” enquanto mecanismo de informação, 
como apresentada, não é nova, se considerarmos o cenário da literatura 
acadêmica internacional. Todavia, a partir da análise de duas bases de 
dados: Scielo e Educ@, a discussão no campo educacional envolvendo 
dois subcampos do conhecimento interdependentes – avaliação edu-
cacional e avaliação de políticas públicas – é uma discussão recente, e 
inexistente, quando associada à área da Tecnologia da Informação.

Contudo, se tomarmos como referência esta última área, é possível 
encontrar diversos trabalhos com essa abordagem. Embora não estejam 
associados diretamente à avaliação educacional e à avaliação de políticas 
públicas, constituem-se, meramente, como instrumentos/ferramentas 
de apoio. Aparecem sem a devida visibilidade e problematização nos dois 
últimos campos do conhecimento citados.

Com o crescente avanço das tecnologias da informação, não é mais 
possível ignorar as possibilidades que os “mecanismos de informação” 
(doravante, monitoramento) podem proporcionar, sobretudo, quando 
repousam na tese da harmonização paradigmática. Esse aspecto é fun-
damental para o desenvolvimento e consolidação da transparência, do 
acesso à informação e na democratização das tomadas de decisões refe-
rentes às políticas educacionais.
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A POL¸TICA DE AVALIAÇ‹O EDUCACIONAL 
NO ESTADO DE PERNAMBUCO: 

O DISCURSO DOS PROFESSORES SOBRE O 
SISTEMA DE AVALIAÇ‹O DA EDUCAÇ‹O 

B˘SICA DE PERNAMBUCO (SAEPE)

Danila Vieira de Melo

INTRODUÇ‹O

Hoje em dia a avaliação vem se expandindo e, além de diagnosticar 
o sistema educacional, ela agora vem contribuir como guia para políticas 
educacionais. Para que isso se dê de fato, três elementos foram inseri-
dos: a responsabilização; a criação de indicadores sintéticos que visem à 
qualidade, e levam em consideração o desempenho dos alunos nos testes 
padronizados e informações sobre retenções, aprovações e a permanên-
cia do aluno na escola; e a inserção das políticas de metas, na qual cada 
escola deverá alcançar a sua.

As avaliações educacionais podem estar presentes nas discussões 
internas da formulação e implementação de um programa ou de uma 
política, tendo como foco os resultados alcançados em determinado 
tempo, bem como o impacto. Assim “independente do contexto em 
que elas estão inseridas e seus objetivos, as avaliações educacionais ou 
buscam aferir resultados passados ou inferir resultados futuros” (FER-
NANDES; GREMAUD, 2009, p. 2).

As políticas que envolvem avaliação de desempenho e sistemas de 
avaliação vêm sendo implementadas e ampliadas no Brasil. Em Per-
nambuco, o ex-governador Eduardo Campos criou, juntamente com o 
Programa de Modernização da Gestão Pública (PMGP), o Índice de De-
senvolvimento de Educação de Pernambuco (Idepe), ambos com a pro-
posta de melhorar a qualidade da educação. Uma das justifi cativas para 
a adoção dessa política estava vinculada ao resultado não satisfatório no 
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Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) no ano de 2005, 
quando o estado obteve um dos piores índices do país.

O Idepe divulga, anualmente, os resultados do Sistema de Avaliação 
da Educação Básica de Pernambuco (Saepe), ou seja, testes de Língua Por-
tuguesa e Matemática realizados pelos estudantes que estão em processo 
de conclusão de cada etapa de Ensino Fundamental da rede estadual.

Os resultados desses testes são divulgados e logo após é traçada a 
meta das instituições avaliadas. Tais dados são encaminhados às esco-
las e as equipes gestoras passam a ter uma visão em relação aos desem-
penhos almejados ou que precisam alcançar. Neste caso, o discurso das 
metas é inserido tanto na Secretaria de Educação de Pernambuco quanto 
nas escolas e, diante disso, acredita-se que há mobilização ou mudan-
ças nas dinâmicas/ rotinas da escola a fi m de atender as metas traçadas. 
Outro fator que tende a infl uenciar o trabalho dos professores da rede 
estadual é que, quando as metas são alcançadas, a escola e os docentes 
são premiados com Bônus de Desempenho da Educacional (BDE) como 
forma de recompensa.

Desse modo, elementos que até então passavam despercebidos 
nos resultados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), por 
exemplo, poderão ser diagnosticados a partir de uma avaliação que leva 
em consideração o âmbito local, como no caso do Saepe.

A partir das discussões empreitadas anteriormente, chegou-se ao 
seguinte questionamento: Quais os impactos do Saepe no que se refere à 
avaliação educacional nas escolas estaduais?

Tal questionamento revelou a necessidade de ir a campo investigar 
como o sistema de avaliação educacional proposto no governo de Eduar-
do Campos vem infl uenciando o trabalho daqueles que estão em contato 
direto e diário, os professores. Dessa forma, para responder tal inquieta-
ção, este artigo tem como objetivo geral analisar o discurso dos profes-
sores a respeito do Sistema de Avaliação da Educação de Pernambuco, 
como componente da política de avaliação educacional no estado, e, es-
pecifi camente, verifi car os impactos das avaliações externas nas escolas 
da rede estadual, especifi camente no que diz respeito ao Saepe.

Para dar conta dos objetivos traçados, esta pesquisa adotou a abor-
dagem qualitativa, pois não buscou quantifi car os dados, mas ter contato 
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direito com os sujeitos. O foco, quando se utiliza essa abordagem, está 
em compreender os fenômenos sociais e seu aprofundamento a partir do 
contato direto com os sujeitos em seu próprio ambiente. Assim, o objeti-
vo é “investigar os fenômenos em toda a sua complexidade e em contexto 
natural” (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 16).

Para isso, foram realizadas entrevistas semiestruturadas em seis 
municípios que fazem parte da Gerência Regional Metropolitana Sul1, 
que são: Cabo de Santo Agostinho, Camaragibe, Ipojuca, Jaboatão dos 
Guararapes, Moreno e São Lourenço da Mata. Fizeram parte dessa pes-
quisa doze escolas, sendo duas de cada município, e foram entrevistados 
dois professores em cada instituição.

De acordo com a listagem de 2014, a Gerência Metropolitana Sul 
possui 94 escolas estaduais. Nessa perspectiva, faz-se necessário salien-
tar que a investigação foi realizada em escolas avaliadas pelo Índice de 
Desenvolvimento da Educação de Pernambuco (Idepe) – que obtiveram 
médias consideravelmente altas por município. O parâmetro para a es-
colha das escolas se deu a partir da última listagem divulgada em 2014 
pela Secretaria de Educação de Pernambuco contendo os dados de 2013, 
a qual dispõe o nome das escolas, as médias alcançadas no Idepe, a por-
centagem das metas alcançadas e a pontuação do BDE. Optou-se por 
essa forma para a escolha das escolas, pois se parte do pressuposto que 
existe infl uência da política de avaliação educacional em Pernambuco no 
cotidiano dessas instituições de ensino e, por isso, elas alcançaram o per-
centual de metas e consequentemente foram contempladas pelo bônus.

Durante o processo de coleta de dados, foram entrevistados, alea-
toriamente, dois docentes de cada escola. Ao fi nal foram realizadas 22 
entrevistas. Optou-se por esses sujeitos por eles estarem envolvidos e 
ligados diretamente ao Idepe, já que se partiu da ideia de que o sistema 
de avaliação tem infl uenciado a escola como um todo e não apenas as 
disciplinas de Português e Matemática.

Optou-se pela entrevista, mais precisamente a semiestruturada, por 
ser muito utilizada nas pesquisas educacionais e também por existir uma 

1 O sistema educacional em Pernambuco está dividido por Gerência Regional de Educacional (GRE). 
Essas Gerências estão distribuídas por todo o estado de acordo com as divisões políti co-administra-
ti vas, ao todo Pernambuco possui 17 GRE.
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interação social entre pesquisador-pesquisado, permitindo contato di-
reto com a realidade estudada (ZAGO, 2003; MOREIRA, 2006). Apesar 
de esse tipo de entrevista permitir a criação de uma atmosfera na qual o 
entrevistado se sinta à vontade, é viável que o pesquisador utilize de um 
roteiro previamente estabelecido com perguntas ou tópicos necessários 
para a exploração dos objetivos de pesquisa, e que estejam organizados 
em uma sequência em que possa ir aprofundando o assunto/tema do 
geral para o específi co (MOREIRA, 2006).

Para o tratamento dos dados fez-se uso da Análise de Discurso Tex-
tualmente Orientada (ADTO), proposta por Norman Fairclough (2001), 
o qual compreende o discurso a partir de uma análise tridimensional 
(análise textual, prática discursiva e prática social). Ou seja, trata-se da 
análise do discurso textual e contextualizada, bem como o pensamento 
político e social, tudo isso infl uenciando e buscando a mudança social 
(FAIRCLOUGH, 2001). Essa abordagem se pauta na realidade social que 
é construída pelo homem, ou seja, tal ideia parte da concepção de que o 
discurso não está isolado. Ele infl uencia e é infl uenciado por outros dis-
cursos e essa possível interação pode refl etir na prática social, quiçá na 
sua mudança ou transformação.

Quando se fala na proposta de uma análise de discurso em Fairclough, 
faz-se necessário mencionar o que o autor fala de intertextualidade mani-
festa, em que um enunciado é composto por outros que acabam formando 
um texto (FAIRCLOUGH, 2001). Assim, quando se fala ou expressa algo, 
está se utilizando de fragmentos de outros textos, sejam eles explícitos ou 
velados, por isso são utilizados tanto textos históricos ou modifi cados ao 
longo do tempo, ou seja, há a transformação e a reestruturação.

CONTEXTUALIZANDO A AVALIAÇ‹O 
EDUCACIONAL

Mesmo com toda sua trajetória, sua complexidade, seus diversos 
objetivos e funções, a avaliação ainda é limitada à aplicação de testes 
tanto dent ro quanto fora da escola e se restringe à mensuração de co-
nhecimento, sendo comum perceber, hoje em dia, através dos índices ou 
indicadores de desempenho presentes tanto em agências/organizações 
internacionais como nacionais. Em sua trajetória, percebe-se que a ava-
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liação deixou de ter como foco apenas a aprendizagem e ampliou o seu 
espaço no sentido político e social, quando relacionada à educação. No 
setor público, a avaliação se tornou um instrumento de estado através da 
regulação e do controle. Diante disso, é comum existir exames de ren-
dimento escolar e indicadores de desempenho/ qualidade que servem 
como instrumentos de respaldo para a prestação de contas e a responsa-
bilização dos sujeitos envolvidos na educação pública.

Acredita-se que baixos índices se devem à má gestão, ou seja, seria 
um problema gerencial. Então se transfere para a educação a racionali-
dade empresarial, efi cácia e o econômico. Isso repercute em uma “gestão 
por objetivos ou metas, e as análises do tipo custo benefício e as res-
pectivas avaliações que medem o resultado fi nal e as distâncias entre o 
realizado e o projetado” (DIAS SOBRINHO, 2003, p. 45). A avaliação 
educacional pode ser vista a partir de duas perspectivas, ou seja, ela pode 
servir como um retorno aos investimentos realizados em um projeto, 
programa ou políticas, bem como desenvolvimento delas. Ela também 
pode ser vista de forma gerencialista, por meio da gestão por resultados, 
dos exames de desempenho, e a partir desse, direta ou indiretamente, 
conduz à competitividade, comparação ou classifi cação.

É possível afi rmar que a avaliação não é neutra, ela sempre possui 
intencionalidade, critérios, ideologia e relações de poder, além de bus-
car uma hegemonia. Nessa proposta para a modernização, a avaliação 
irá, indiretamente, promover a comparação e a classifi cação do que está 
sendo avaliado. Assim, a avaliação mostra, mesmo que de forma limita-
da e sintética, o funcionamento do que está sendo analisado. Se trata de 
uma avaliação do setor público que passa a ser assunto coletivo ao qual 
deverá ser dado um feedback à sociedade. A avaliação gerencialista, que 
é orientada pela corrente neoliberal, leva em consideração os princípios 
do mercado, a competição e o individualismo. Esse tipo de avaliação visa 
mensuração, análises e indicadores quantitativos, sendo utilizado de for-
ma comparativa entre programas ou instituições do mesmo ou de dife-
rentes sistemas.

A característica dessa avaliação é tratar o que está sendo analisado 
como uma microempresa e ser trabalhada com objetivos e estratégias, 
além de exercer o papel de reguladora, visando o produto e os números. 
Assim, nessa linha de pensamento, pode-se afi rmar que a avaliação ge-
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rencialista também adota a prática de metas, e que essas devam ser atin-
gidas, as quais repercutirão na avaliação fi nal, “na gestão por objetivos, 
na gestão como planejamento estratégico, de uso reconhecido no meio 
empresarial” (LEITE, 2005, p. 38).

A avaliação e as políticas educacionais no Brasil foram sendo enca-
minhadas e desenvolvidas com mais ênfase nos anos de 1980, quando 
o foco eram os testes padronizados e em larga escala. Nesse modelo, a 
avaliação pode ser vista como um padrão de regulação e controle do Es-
tado, tendo como seguimento a lógica do mercado, o que repercute numa 
cultura para a competição meritocrática.

Na década de 1990, o Ministério da Educação (MEC), juntamente 
com o Inep, iniciou a implementação do Saeb com o intuito de servir 
como ferramenta para a qualidade da educação, contando com a colabo-
ração das secretarias de educação. A ideia inicial do SAEB estava voltada 
para a questão “relacionadas com a gestão escolar, competência docente, 
custo-aluno direto e indireto, e rendimento escolar, com base em uma 
metodologia das amostras relacionadas” (VIANNA, 2005, p. 164). No 
entanto, o sistema passou por modifi cações na metodologia e nos proce-
dimentos da amostragem.

Ainda há lacunas quando a avaliação caminha apenas pelos conhe-
cimentos apreendidos pelos estudantes, vistos como o principal sujeito 
da ação e do processo educacional, mas esquecem de contemplar outros 
sujeitos que também contribuem para a qualidade e rendimento escolar.

Por se tratar de uma avaliação quantitativa, há limites e críticas rela-
cionadas à falta de aprofundamento, e à generalização relacionada ao fra-
casso ou ao sucesso da educação através do desempenho dos estudantes. 
Assim, para realizar essas avaliações e dar um retorno mais rápido sobre 
o panorama da educação, essas análises quantitativas, enquanto parte 
dos indicadores sintéticos, não permitem um aprofundamento e, diante 
disso, são tecidas críticas visando seu aperfeiçoamento. Nesse sentido, 
as responsabilizações sobre o sucesso ou o fracasso do desempenho do 
estudante fi cam para os profi ssionais que estão envolvidos diretamente 
nesse processo, ou seja, os professores.
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A avaliação educacional em Pernambuco
– implementação do Saepe

Umas das primeiras ações do governador Eduardo Campos foi im-
plantar o Programa de Modernização da Gestão Pública (PMGP). Tal 
programa é uma continuação da reforma gerencial e foi regulamentado 
pelo Decreto nº 29.289, de 7 de junho de 2006. O estado de Pernambuco, 
deparado com a média 2,4 do Ideb em 2005, criou o PMGP.

Apesar de tentar manter as características locais, bem como con-
textualizar e manter relações com a realidade a qual o estado de Per-
nambuco vem passando, há grande infl uência das políticas educacionais 
globais no Programa de Modernização da Gestão Pública, como as trocas 
de modelos educacionais entre o Programa Internacional de Avaliação 
do Estudante (Pisa), o Ideb e Idepe.

Isso será dado conta através de ações com vista no regime de respon-
sabilização, que contemplava:

1.objetivos educacionais e metas claras por escolas 
(Termo de compromisso- IDEPE) ; 2. Sistema pró-
prio de avaliação (SAEPE); 3. Sistema de incentivos 
para as escolas que alcançam as metas estabelecidas 
(Bônus); e o Sistema de monitoramento de indica-
dores de processos e de resultados (Gestão Nota 10). 
(SILVA, 2013, p. 110)

O secretário de educação do estado de Pernambuco, na época em 
que o documento foi criado, também teceu considerações sobre a im-
portância do Programa, bem como os índices de desenvolvimento da 
educação, principalmente com a média atingida no Ideb em 2005. Ou 
seja, há uma troca entre o micro e o macro nos empréstimos da política 
(SANTOS, 2001; BALL, 2001), além de aprofundar resultados, através 
do Idepe, que até então passavam despercebidos pelo Ideb. Dentro do 
Programa há a proposta do Índice de Desenvolvimento da Educação de 
Pernambuco (Idepe) que segue a mesma lógica do Ideb, em que a sua 
média é calculada a partir do Sistema de Avaliação da Educação Básica 
de Pernambuco (Saepe) e o fl uxo escolar.

O Idepe é composto por resultados do Saepe e do fl uxo escolar. Esse 
sistema de avaliação externa tem o objetivo de avaliar o desempenho dos 
estudantes da rede estadual. A secretaria de educação dispõe de um portal 
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específi co sobre o Saepe, em que esclarece o desempenho dos estudantes 
do estado de Pernambuco. Diante disso, esse sistema foi criado com o ob-
jetivo de monitorar a qualidade da educação local. Então, os exames são 
realizados com os estudantes nos anos iniciais e fi nais do Ensino Funda-
mental, do Ensino Médio e os programas de correção idade-série.

Para a elaboração das provas, há um guia de referência de Língua 
Portuguesa e Matemática e, segundo o Centro de Políticas Públicas e 
Avaliação Educacional (Caed), o resultado desses servem como baliza-
dores da política educacional que visem à igualdade e à oportunidade 
da educação, bem como a qualidade da educação. Assim, esse guia serve 
como um manual e explica a diferença entre avaliação externa e interna, 
a importância de uma matriz de referência para a elaboração das provas, 
como elas são elaboradas e exemplos dos modelos de provas aplicados.

„NO SAEPE É A JUNÇ‹O DE V˘RIAS COISAS.‰  
ă O DISCURSO DOS PROFESSORES SOBRE 
O SAEPE

De início, pode-se perceber uma diversidade de concepções sobre 
avaliação e o papel do Saepe. Tais visões convergiam ou divergiam com 
o discurso ofi cial do governo, mas o que interessa destacar é que essa 
diversidade de concepções pode implicar em formas diferenciadas de 
prática social. A ideia de avaliação como punição ainda está presente no 
discurso de alguns. Ou seja, os sujeitos estão mais preocupados com as 
punições que as/ os escolas/professores podem sofrer caso as metas não 
sejam alcançadas. Desse modo, o entrevistado tem conhecimento de que 
essa proposta é uma política de governo, e que a escola é apenas mais 
uma instituição que une a sociedade política com a civil.

Não é apenas na escola, é uma política de governo. 
Então a escola é apenas um elo nessa corrente. En-
tão a escola refl ete as pressões que ela recebe da Re-
gional [GRE], que refl ete as pressões que recebe da 
Secretaria de Educação que refl ete as pressões que 
vem do Governo do Estado. (PROFESSOR 4)

É possível perceber na fala a presença da avaliação como forma de 
pressionar e servir como cobrança dos que estão envolvidos com ela, nes-
se caso os professores. Foi possível perceber também a existência de uma 
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reação em cadeia, cobranças entre os setores, dos maiores para os meno-
res. Diante disso, a escola vem a ser o refl exo das cobranças, o que vem 
enfatizar a ideia de que as políticas educacionais estão de acordo com o 
modelo de gestão estabelecido que se pretende alcançar, ou seja, há uma 
coerência do que é estabelecido que acaba refl etindo no chão da esco-
la. Nesse fragmento puderam ser percebidas questão da avaliação como 
regulação e monitoramento, vista também como forma de pressionar o 
trabalho do professor.

Oliveira (2009), Afonso (2009) e Dias Sobrinho (2003) tecem co-
mentários sobre o controle e o monitoramento de dar respostas sobre 
o percurso da educação. Esses autores também debatem e criticam a 
cultura da avaliação como mensuração, voltada apenas para resultados 
de desempenho, já que tais dados não estão efetivamente voltados para 
a garantia da qualidade da educação. Assim, a avaliação também atua 
como instrumento de regulação, haja vista que é inserida nas escolas 
como forma de monitorar e acompanhar o que os professores e gestores 
estão fazendo, bem como forma de mostrar que eles estão cumprindo o 
que é proposto.

Outra concepção que aparece no discurso dos professores é o que 
aproxima a educação das ideias de mercado, como aponta o trecho a 
seguir:

Acho uma extrema sacanagem com a educação de 
Pernambuco. É uma tremenda sacanagem, é uma 
tremenda falta de respeito. Existe uma COMPETI-
ÇÃO entre as escolas pra ver quem ganha o bônus. 
“Ah ele ganhou” eu noto uma competição. É uma tre-
menda sacanagem com os profi ssionais de Pernam-
buco e somos tão idiotas que aceitamos isso. Se todo 
mundo que recebesse o bônus devolvesse o dinheiro, 
o governo ia repensar. Todo mundo que pegasse esse 
dinheiro, devolvia à secretaria de educação. Era uma 
tremenda tapa na cara dos nossos governantes, né? 
Saber que nós não somos idiotas, mas não é bem as-
sim, né? Nós aceitamos. “EU GANHEI O BÔNUS!” 
Infelizmente é assim. (PROFESSOR 3)

O professor faz uma análise geral sobre a educação no estado e a po-
lítica implementada, o que reforça o quanto esse modelo está interligado, 
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já que não é possível falar sobre avaliação sem falar de bonifi cação nesse 
cenário. Há também, no fragmento, a percepção da existência de compe-
tição e comparação entre as escolas contempladas, além de se utilizar de 
discursos/falas dos colegas para exprimir o sentimento de satisfação e 
alegria ao ser contemplado pelo bônus.

Sabe-se que a ideia de avaliação também está relacionada às ques-
tões do mercado e, em consequência, ela incita a competição e a com-
paração entre as escolas. Tal modelo já foi denunciado por diversos 
autores, como Leite (2005), quando afi rma que a avaliação, quando vol-
tada a atender a demanda do mercado leva a uma cultura de competição 
e individualismo que se dá através da medição dos resultados e da classi-
fi cação por meio de ranking e a gestão por objetivos. Consequentemente, 
a educação passou a perder seu sentido e passou a priorizar outras ques-
tões, por exemplo, a promoção automática para que assim não haja re-
tenção nas escolas, já que esse é um dos critérios para o recebimento do 
bônus de desempenho, como pode ser percebido na seguinte fala “Existe 
a grande farsa da educação. A educação virou um comércio. Virou um 
faz de conta, né? Tu faz de conta que dá aula, aprova o aluno no fi nal do 
ano, passa um trabalho no fi nal do ano… Ele tem que ser avaliado o ano 
inteiro!” (PROFESSOR 3).

Nesse discurso, pode-se ver que um dos sujeitos propõe mudança e 
refl ete com os órgãos públicos e os responsáveis pelas políticas públicas, 
a fi m de repensar a política de bonifi cação, além de mostrar a insatisfa-
ção com o cenário educacional. Assim, tal medida seria uma forma de 
repensar a atual política presente no programa de modernização, o que 
nos leva a pensar na força do discurso da gestão atual. Mesmo que os 
sujeitos rejeitem a proposta, eles se submetem a ela, porque, talvez, não 
haja outra saída. As questões gerenciais são evidenciadas nos discursos 
dos sujeitos entrevistados.

Hoje em dia, o governo, ele tem um olhar para a 
educação empresarial da coisa. O governo, ele vê 
a educação como… É uma empresa, é, não tem ou-
tro termo pra isso não, é uma empresa. Então você, 
como dono de uma empresa, você quer resultado! 
Então Idepe tá exatamente pra tentar aferir o que 
ele acredita ser, não é? Os resultados da educação. 
(PROFESSOR 4)
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Fica clara a ideia de que os sujeitos vão revelando um saber e uma 
consciência sobre o modelo gerencial presente na educação das escolas 
estaduais em Pernambuco. Percebeu-se isso a partir das constantes repe-
tições como forma de assegurar e fi rmar tal pensamento. O trecho desta-
cado da fala anterior explicita isso: “O governo, ele vê a educação como… 
É uma empresa, é, não tem outro termo pra isso não, é uma empresa. 
Então você, como dono de uma empresa, você quer resultado”. Ou seja, 
os sujeitos sentem a necessidade de reforçar suas concepções e, para isso, 
utilizam o recurso da repetição. A menção indireta à prestação de contas 
e também às metas e bonifi cações está relacionada a esse pensamento, o 
que vai refl etir nos futuros resultados do Idepe.

Assim é possível perceber, a partir das falas, uma interligação entre 
avaliação e outros elementos que compõem o Programa de Modernização, 
no caso o Idepe, além de tratar a avaliação como medida, já que se refere 
como algo que se pudesse aferir, ou seja, medir. A avaliação como medida 
emerge como modelo no início do século XX e tinha como objetivo men-
surar os conhecimentos dos estudantes ou professores, ou seja, a avaliação 
atuava como medição da capacidade humana (VIANNA, 2005).

Como se pode perceber, esse é um paradigma que está ainda mui-
to presente nas políticas atuais. Ou seja, o conceito de avaliação como 
mensuração faz parte dos sistemas de avaliação da atualidade e atrela-
das a ele estão as questões relacionadas à ideologia. Nessa perspectiva 
infl uenciada pela lógica de mercado, o processo da educação está mais 
voltado para a exclusão do que para a inclusão, além de que os testes 
padronizados, ou em larga escala, estão diretamente ligados à lógica de 
responsabilização e meritocracia (FREITAS, 2011). Tal pensamento não 
está concentrado em um ou outro entrevistado, haja vista que em várias 
passagens se pode registrar afi rmações que vinculam sistema avaliativo 
à lógica do mercado, o que acaba refl etindo nas escolas, que passam a 
funcionar como empresas.

Outro ponto destacado a partir dos dados diz respeito ao debate en-
tre avaliação interna e externa. Apesar de os discursos expressarem a 
relevância de ambas para a educação, fi cou claro que não há uma in-
ter-relação entre as duas no interior da política. Os dados apontam uma 
inquietação com essa situação, além de revelarem que há situações em 
que os resultados podem ser colocados em questão, como pode-se ver:
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Esse ano a gente não entende o que contrapõe-se di-
retamente, porque os quatro terceiros anos, do ano 
passado, acho que eram cento e vinte, quase oitenta 
estão nas federais. Como é que eu consigo tirar uma 
nota excelente no Enem e não consigo na prova do 
Saepe? Não tem sentido! (PROFESSOR 8)

O que se pode perceber é que a existência das avaliações externas 
não garante a aprendizagem dos alunos, e vice-versa. Assim, os discursos 
vão revelando que a forma como vem acontecendo não mostra a realida-
de do que está sendo feito na educação, dado que os resultados podem 
ser alterados e manipulados, além de registrar a necessidade de avaliar e 
repensar o sistema de avaliação.

Outra limitação se vincula à possibilidade, ou não, de manipulação 
de dados, mascarando o desempenho dos alunos. Foi comum encontrar 
na fala dos sujeitos a crença nas possíveis maquiagens existentes nas 
avaliações externas, além de apontar as disparidades entre os conteúdos 
que devem ser abordados em sala de aula e os que estão presentes nas 
provas do Saepe. “Ainda bem que existe provas internas e provas exter-
nas porque os resultados internos são facilmente manipuláveis” (PRO-
FESSOR 9).

É por isso que eu digo, os resultados das provas 
externas, eles são, de certa forma, mascarados e não 
condizem com a realidade que a gente vive em sala 
de aula. Tem que haver uma reformulação geral, 
tem que passar a educação a limpo, realmente, tá 
entendendo? (PROFESSOR 12) 

A preocupação externada sobre a manipulação dos dados e a ne-
cessidade de pensar sobre isso revela uma concordância velada com a 
avaliação. Ou seja, avaliar é preciso! É preciso identifi car até onde os ob-
jetivos de aprendizagem estão sendo alcançados. O sentido de modifi car 
os resultados não se restringe às provas, mas aos dados do fl uxo escolar, 
no sentido da aprovação dos alunos, nesse caso, a aprovação automática, 
para que as reprovações não repercutam nos índices e acabem por refl e-
tir no recebimento do bônus, como explica um professor.

O resultado, ele é maquiado. A aprovação que existe 
na escola não corresponde à aprendizagem. Não é 
a mesma coisa. A aprovação vai estar 100%, igual 
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as outras escolas, mas a aprendizagem não vai es-
tar. É só você fazer qualquer prova externa que você 
comprova isso. Pega a olimpíada de matemática 
pra você vê, até mesmo o SAEPE. A prova externa 
escancara tudo. O aprendizado não é… Não por falta 
de empenho do professor… (PROFESSOR 11)

Como se pode ver, a aprovação não garante a aprendizagem, a apro-
vação do aluno, no interior da política em análise, está voltada para os 
índices. Isso pode ser percebido quando os estudantes estão realizando a 
avaliação externa e o resultado não condiz com a realidade, nem com os 
conteúdos que vêm sendo ensinado em sala de aula.

O Saepe aparece, em certos momentos, como instrumento que per-
mite dar um retorno do trabalho realizado durante o ano, e após alguns 
meses é possível ter, em partes, noção do trabalho do professor e do de-
sempenho dos estudantes. Isso pode ser percebido na fala da professora 
“Tem que ser um refl exo pra que eu diga ‘é meu aluno, independente de 
bônus ou não eu vejo que o meu aluno tá melhorando nessas avaliações 
[…] O resultado do Saepe é a resposta de um trabalho, na verdade, um 
ano inteiro” (PROFESSORA 1).

Nesse sentido, o Saepe se caracteriza como uma avaliação de impac-
to e diagnóstica, pois além de verifi car o trabalho no fi nal/término de um 
período, ele também permite saber como foi, mesmo que superfi cial, o 
ano letivo dos estudantes com relação às suas aprendizagens. Para Bona-
mino e Sousa (2012), a avaliação diagnóstica não tem a intenção de con-
tribuir, diretamente, para a escola. Assim, esse tipo de avaliação apenas 
acompanha os rumos da educação. Nesse caso, apesar de ter em vista a 
evolução da qualidade da educação, ela não divulga os resultados indi-
viduais, sejam de professores e alunos, pois não é do seu perfi l apontar 
para que, futuramente, não haja a responsabilização ou culpabilização 
dos envolvidos.

No entanto, a existência desse sistema avaliativo vai impondo mu-
danças nas práticas da escola, como é o caso de haver “cursos prepara-
tórios” ou “revisões” para as avaliações externas, e que vão aparecendo 
cada vez mais como uma prática comum, como pode ser percebido a se-
guir: “Nós fazemos semanas especiais quando está próximo do Saepe. 
Não é uma semana só não. São duas ou três semanas antes, a gente faz 
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tipo um intensivo com eles. Todo mundo trabalha algo voltado, realmen-
te, para as avaliações externas” (PROFESSOR 5).

Embora a intenção seja auxiliar o aluno e o desempenho da escola, é 
preciso salientar este reforço para as provas do Saepe, pois, assim, o sen-
tido da avaliação externa é perdido. Desse modo, como a escola já sabe 
a lógica, acaba direcionando o trabalho, o que é uma forma de burlar a 
fi nalidade e maquiar os resultados para que tenha melhor resultado no 
Saepe. Esses “aulões”, “revisões” ou “simulados” podem ser relacionados a 
revisões para as avaliações externas, embora exista uma dedicação maior 
a Português e Matemática. Sobre isso, Freitas (2011) pondera e afi rma 
que tal prática caminha o “estreitamento curricular” e a consequência é 
o esquecimento dos outros conhecimentos, fazendo com que o estudan-
te tenha contato e aprofunde nas disciplinas que compõem o sistema de 
avaliação. Assim, este é o “estreitamento curricular produzido pelos ‘stan-
dards’ centrados em leitura e matemática. Eles deixam de fora a boa edu-
cação que sempre será mais do que o básico” (FREITAS, 2011, p. 13).

Os discursos em defesa do Saepe se baseiam em fatores entendidos 
como limites: aplicação da prova apenas nos anos fi nais; apenas foco na 
leitura e na matemática. Ou seja, esses argumentos servem para reafi rmar 
a relevância desse tipo de avaliação e, por conseguinte, acaba por aprovar 
a política de responsabilização, como se pode observar no trecho:

No Saepe é a junção de várias coisas. Desde a quin-
ta série até o terceiro ano. Eles não dão apenas o 
assunto que eles estão vendo. Esse aluno é do pri-
meiro ano e ele não vai ver assunto do primeiro ano 
não. Ele vê de quinta, da quarta, de oitava, tudo jun-
to numa só. (PROFESSORES 5 e 6)

É preciso salientar que o sistema de avaliação contribui para a edu-
cação com o objetivo de dar um retorno e obter um panorama, mesmo 
que de forma sintética e abrangente. Embora sejam notórias, as limita-
ções dos resultados dos testes não existem só no estado de Pernambuco, 
Freitas (2011) aponta duas possíveis explicações para a ausência de en-
tendimento sobre o funcionamento das avaliações. A primeira é que os 
testes levam em consideração questões pontuais e objetivas, a segunda 
é que, mesmo os dados que podem ser medidos são generalizados e não 
abarcam todos os conhecimentos e as habilidades. Por isso, faz-se ne-
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cessária a ampliação da discussão sobre avaliação e sobre as políticas 
de responsabilização com vistas a ampliar o entendimento dos sujeitos 
envolvidos: professores, gestores, alunos.

CONSIDERAÇ›ES FINAIS

A partir da discussão realizada pode-se perceber que a cultura da 
avaliação educacional vem ganhando espaço nas agendas e nos debates 
políticos. Isso é notável quando se tem uma padronização do sistema de 
avaliação, a qual instituições adotam e fazem uso como forma de acom-
panhar o desempenho dos estudantes, como é o caso do Saepe.

Com o passar do tempo, as formas de avaliar vão se modifi cando e 
buscando, cada vez mais, atender às necessidades do modelo de socieda-
de vigente, bem como o tipo de avaliação é um refl exo de um governo. 
Desse modo, pode-se afi rmar que, a partir do momento em que o gover-
no tem como princípio a lógica de mercado, consequentemente, haverá 
uma avaliação voltada para a competição, o ranqueamento, a compara-
ção, entre outras características.

Foi possível perceber que as avaliações educacionais existem para 
somar com o cenário educacional e dar um feedback sobre as políticas e, 
nesse caso, o sistema educacional de um determinado governo. Os resul-
tados das avaliações educacionais são relevantes para analisar a política, 
além de respaldar e saber se ela deve permanecer ou ser reformular.

É notório na fala dos professores como a avaliação pode ser multi-
facetada, ou seja, um sistema de avaliação poder ser visto e interpreta-
do de várias formas. Então, no mesmo sistema de avaliação, é possível 
perceber a lógica de mercado, ou instrumento de punição ou regulação 
do trabalho do professor, entre outros. No entanto, tais sujeitos reconhe-
cem a importância de um sistema de avaliação que infl uencia não só seu 
trabalho, mas o cotidiano da escola, afi nal, muitos relataram ser/estar 
motivados em receber o Bônus de Desempenho Educacional, além dos 
preparatórios/simulados realizados no decorrer do ano.

É necessário reconhecer que, apesar de a política implementada no 
governo de Eduardo Campos alcançar metas, tais metas estão voltadas 
para a melhoria da qualidade da educação. Por fi m, foi possível perceber 
nos discursos que, apesar de não concordarem com o que está sendo posto 
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e refl etirem sobre as consequências desse modelo de educação, os sujeitos 
continuam trabalhando de forma a atender às exigências do Programa.
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AS POL¸TICAS EDUCACIONAIS E A 
CRISE ESTRUTURAL DO CAPITAL: 

OS „RESPINGOS‰ NA POL¸TICA DE 
FORMAÇ‹O CONTINUADA DA EDUCAÇ‹O 

B˘SICA NACIONAL E EM PERNAMBUCO

Áurea Augusta Rodrigues da Mata

INTRODUÇ‹O

Neste artigo, propomo-nos a fazer um debate sobre as políticas edu-
cacionais no contexto da crise estrutural do capital (MÉSZÁROS, 2002) 
e pautar, especifi camente, a política de formação continuada dos pro-
fessores da educação básica nacional e no estado de Pernambuco. Para 
tanto, fi zemos levantamento e análise do ordenamento legal nacional e 
de Pernambuco que tratam da temática. Para seu desenvolvimento, par-
timos da análise da crise estrutural do capital identifi cando as relações 
estabelecidas da referida crise com as políticas educacionais no Brasil, 
posteriormente, tratamos do ordenamento legal nacional e pontuamos 
algumas questões do ordenamento legal em Pernambuco e as relações 
com a política docente de formação.

Desde o fi nal dos anos 1990, a temática da formação dos professores 
da educação básica vem se constituindo cada vez mais como necessidade, 
tanto para viabilizar a melhoria do processo de ensino e aprendizagem, 
como para atender as novas necessidades postas pela globalização neo-
liberal. Nesse período, dois fatores principais levaram à globalização: a 
desregulamentação fi nanceira e o desenvolvimento, cada vez mais acen-
tuado, da globalização fi nanceira e o papel das novas tecnologias que 
funcionaram, ao mesmo tempo, como condição permissiva e como fator 
de intensifi cação dessa globalização (CHESNAIS, 1996, p. 26). A globa-
lização é tratada pelo referido autor como a mundialização do capital, 
sendo vista como uma nova confi guração do capitalismo mundial e, não 
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só, como nova etapa do processo de internacionalização. As transforma-
ções que vêm ocorrendo mundialmente no campo político, econômico e 
sociocultural demarcam um cenário de reestruturação do mundo do tra-
balho; e, de acordo com Kuenzer (1999, p. 166), as mudanças ocorridas 
no mundo do trabalho trazem novos delineamentos para a educação e 
para a formação do professor.

Tomando como referência Ferreira (2005), a década de 1990 ca-
racterizou-se também por intensos debates em torno do tema Reforma 
Educativa e, no nosso país, o processo de reformas na área da Educação 
deu-se principalmente por meio de implementações de leis, de planos 
setoriais e de decretos do Poder Executivo. No entanto, as coisas não 
aconteceram de maneira linear ou tão simples. Muitos movimentos 
sociais reagiram ao processo de reforma pautado pelos organismos in-
ternacionais. É oriunda também da década de 1990 a efervescência da 
luta de movimentos sociais nacionais ligados à educação em defesa de 
uma política global de formação e de valorização dos profi ssionais da 
educação, capaz de contemplar formação inicial e continuada articuladas 
às condições de trabalho, piso salarial e carreira como uma das condições 
de melhoria da qualidade da educação básica.

Dentre eles, a Associação Nacional pela Formação dos Profi ssionais 
de Educação (Anfope); a Associação Nacional de Pesquisa e Pós-gradua-
ção em Educação (Anped); a Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Educação (CNTE), e o Fórum Nacional em Defesa da Educação Pú-
blica que, desde então, vêm pautando e apontando em seus discursos e 
suas análises os (des)caminhos das políticas educacionais de forma ge-
ral, e das políticas de formação inicial e continuada dos professores, bem 
como os elementos possíveis para a superação das condições atuais em 
que se encontra a educação, em particular a formação de professores. 
Para Freitas (2007), a educação, no cenário das políticas educacionais 
neoliberais e das reformas educativas, é percebida como um elemento 
facilitador importante dos processos de acumulação capitalista e, em de-
corrência, a formação de professores ganha importância estratégica para 
a realização dessas reformas no âmbito da escola e da educação básica.
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A CRISE ESTRUTURAL DO CAPITAL E SEUS 
REFLEXOS SOBRE AS POL¸TICAS EDUCACIONAIS

Na década de 1970, houve uma longa e profunda recessão na qual o 
mundo capitalista avançado entrou, foi a crise do Estado de bem-estar 
social. Pela primeira vez, aconteceram baixas nas taxas de crescimento 
associadas com altas taxas de infl ação, caracterizando aquilo que na épo-
ca foi chamado de “estagfl ação”.1 O Estado de bem-estar social é uma for-
ma de organização político-social oriunda do pensamento keynesiano. 
De acordo com Moraes (1997), no keynesianismo, grandezas macroeco-
nômicas seriam movidas pelo Estado, sendo, portanto, possível aglome-
rar conhecimento e controle prático, regulando oscilações de emprego e 
investimento, de modo a moderar crises econômicas e sociais, ou seja, 
seria papel do Estado restabelecer e manter o equilíbrio econômico.

Nesse período, se defl agrou uma profunda crise no sistema social 
vigente, que não se encontra no Estado: uma crise estrutural do capital 
(MÉSZAROS, 2002), que se estende até os nossos dias. Diferente das 
anteriores, que puderam ser solucionadas dentro dos limites do capital, 
por mais danosas que possivelmente tenham sido para ele, como a de 
1929. No âmbito de uma crise estrutural, o capital está enfrentando seus 
próprios limites. Para o referido autor, a situação atual é de crise pro-
funda, pois, na atual crise, todas as fraturas estruturais do sistema so-
ciometabólico do capital estão expostas, o que amplia a intensidade das 
desigualdades e das contradições sociais, afetando, de modo contínuo e 
devastador, todos os âmbitos da sociedade.

A novidade histórica da crise de hoje (estrutural) 
torna-se manifesta em quatro aspectos principais: 
(1) seu caráter é universal, em lugar de restrito a 
uma esfera particular (por exemplo, fi nanceira ou 
comercial, ou afetando este ou aquele ramo parti-
cular de produção, aplicando-se a este e não àquele 
tipo de trabalho, com sua gama específi ca de habili-
dades e graus de produtividade etc.); (2) seu alcan-
ce é verdadeiramente global (no sentido mais literal 

1 De acordo com Singer (1998, p. 167), estagfl ação refere-se ao período em que “a diminuição da 
demanda efeti va reduzia o nível de ati vidade e do emprego, mas os preços e os salários conti nua-
vam a subir. Era algo novo na história da economia de mercado”. 
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e ameaçador do termo), em lugar de limitado a um 
conjunto particular de países (como foram todas 
as principais crises no passado); (3) sua escala de 
tempo é extensa, contínua, se preferir, permanente, 
em lugar de limitada e cíclica, como foram todas as 
crises anteriores do capital; (4) em contraste com as 
erupções e os colapsos mais espetaculares e dramá-
ticos do passado, seu modo de se desdobrar poderia 
ser chamado de rastejante, desde que acrescente-
mos a ressalva de que nem sequer as convulsões 
mais veementes ou violentas poderiam ser excluí-
das no que se refere ao futuro: a saber, quando a 
complexa maquinaria agora ativamente empenha-
da na “administração da crise” e no “deslocamento” 
mais ou menos temporário das crescentes contradi-
ções perder sua energia. 

(MÉSZÁROS, 2002, p. 795-796, grifos do autor) 

No Brasil, a década de 1990 foi de crises econômicas e crises nas 
fi nanças públicas. O país fi cou propenso aos ditames dos órgãos interna-
cionais, como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mun-
dial (BM), por conta dos empréstimos fi nanceiros solicitados a esses 
órgãos no fi nal da década, que tiveram como prioridade a manutenção 
das políticas públicas e econômicas, seguindo os interesses do capital fi -
nanceiro internacional, contrários a favorecer ou valorizar políticas de 
natureza social. O fracasso do modelo econômico e social, até então pre-
dominante, deu oportunidade para que a ideologia e planos neoliberais 
passassem a ganhar terreno.

A mundialização do capital, como é tratada a globalização por Ches-
nais (1996), faz parte do processo de produção e reprodução capitalista, 
assim como do momento de depauperamento da perspectiva de regu-
lação keynesiana das relações econômicas, políticas e sociais. O capi-
talismo passou por diferentes fases, mas a dinâmica da organização da 
produção permanece com a mesma essência.

O capitalismo, de acordo com Marx, é uma forma 
de organização da produção na qual (1) a rique-
za produtiva, os instrumentos de produção, são 
privadamente possuídos e alocados para usos por 
seus proprietários; (2) o mesmo é verdadeiro para 
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a capacidade de trabalhar, que Marx chamou de 
“força de trabalho”; (3) alguns proprietários da 
força de trabalho não possuem os instrumentos 
de produção que lhes possibilitariam satisfazer 
suas próprias necessidades. Sendo assim, no 
capitalismo há um mercado de capital, onde os 
donos da riqueza produtiva alocam seus recursos na 
procura de lucros, e um mercado de trabalho, onde 
os proprietários da força de trabalho são forçados 
a vender seus serviços para sobreviver. A produção 
ocorre quando os trabalhadores trocam sua capaci-
dade de trabalhar por um salário e quando os ca-
pitalistas ou seus delegados, como organizadores 
do processo de produção, extraem trabalho concre-
to da força de trabalho. O salário não é um direito 
sobre o produto especifi co na produção do qual os 
indivíduos particulares participam, mas uma quan-
tidade de um meio abstrato intercambiável por bens 
e serviços. (PRZEWORSKY, 1995, p. 92-93) 

Como dito anteriormente, desde a década de 1970, o capital passou 
a viver uma crise estrutural que se estende até os nossos dias, e ela não 
se localiza no Estado e sim no sistema capitalista, é o capital que está em 
crise. Tal crise estrutural nos ensina uma importante lição: dentro dos 
marcos do sistema do capital ela é insolúvel e, por isso, é preciso cons-
truir um caminho para além do capital para garantir a continuidade da 
humanidade; e, pensar a sociedade tendo como parâmetro o ser humano 
exige a superação da lógica desumanizadora do capital que tem no indi-
vidualismo, no lucro e na competição seus fundamentos, exige também 
uma transformação social, ampla e emancipadora. E a transformação 
social emancipadora necessária é inconcebível sem uma concreta e ativa 
contribuição da educação no seu sentido amplo (MÉSZÁROS, 2005, p. 
76), e essa é a nossa tarefa educacional.

As políticas sociais colocadas em desenvolvimento no Brasil no pe-
ríodo que podemos denominar de contrarreforma neoliberal (dos anos 
1990 até os dias de hoje), foram orientadas para o mercado, com ênfase 
nas privatizações, e o setor da educação não fi cou de fora dessa lógica 
de mercadorização global. A atual versão neoliberal percebe o campo da 
educação como um espaço bastante propício para a propagação e hege-
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monia do capitalismo, por isso, os mecanismos ideológicos agem tão in-
tensamente nesse campo.

Uma das características essenciais no quadro que 
se desenhou a partir da redefi nição do papel do Es-
tado, originário das mudanças ocorridas no âmbito 
do capitalismo, é a necessidade de regulação, que 
adquire caráter central no campo da educação e da 
formação de professores. É este caráter do Estado, 
regulador, que orienta as diferentes políticas e suas 
medidas de implementação, buscando responder 
a questões como: quais os conhecimentos neces-
sários a todas as crianças e jovens (PCNs), como 
desenvolver a aprendizagem desses conhecimentos 
(diretrizes referenciais), como preparar os profes-
sores (competências necessárias) para essa tarefa, 
quais as instituições mais adequadas e sua forma 
institucional e pedagógica (regulamentação dos 
ISEs) e, por último, como avaliar as diferentes ins-
tâncias e sujeitos envolvidos nas tarefas educativas 
postas pela reforma (sistemas de avaliação de es-
tudantes – SAEB, ENEM e Provão) e como contro-
lar o trabalho docente e a produção da formação 
– os atuais processos de certifi cação de professores 
e acreditação de cursos e instituições. 

(FREITAS, 2003, p. 1107, grifos XXX)

É difícil negarmos, na situação que estamos vivenciando, que os pro-
cessos educacionais e os processos sociais mais abrangentes de reprodu-
ção estão interligados; uma mudança educacional requer mudanças na 
estrutura social vigente, que afete diretamente a contradição básica da 
sociedade capitalista: entre capital e trabalho. A crise da educação se ma-
nifesta tanto no plano econômico como no político.

O que podemos perceber é que a lógica do capital afeta diretamente as 
políticas educacionais, as políticas em desenvolvimento são na sua maio-
ria, para não dizer todas, orientadas para atender as demandas do mer-
cado em detrimento das demandas da classe trabalhadora; não podemos 
negar que a política educacional sofre imposições das estruturas políticas, 
econômicas e sociais nos diversos contextos sócio-históricos, e, portanto, 
é preciso repensá-las.
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De acordo com Dourado (2011, p. 55), repensar as políticas edu-
cacionais “implica repensar o Estado Brasileiro, suas lógicas, nexos e 
dinâmicas, com vistas a aprimorá-lo, avançando para uma concepção 
ampla de Estado, que traduza a correlação de forças entre sociedade 
civil e política, o que, no caso brasileiro, implica signifi cativos avanços 
da participação social”.

  

O ORDENAMENTO LEGAL NACIONAL E EM 
PERNAMBUCO E A POL¸TICA DE FORMAÇ‹O 
DOCENTE CONTINUADA

Na perspectiva de ampliarmos os horizontes de análises da imple-
mentação da política de formação continuada nacional e no estado de 
Pernambuco, optamos por tratar, em primeiro momento, a referida 
política pela ótica dos dispositivos legais (objeto deste artigo) e, poste-
riormente, avançaremos para investigar a repercussão dessa política do 
estado de Pernambuco na organização do trabalho pedagógico na escola 
(objeto que trataremos em outras oportunidades).

Nesse âmbito podemos destacar nacionalmente a Lei de Diretrizes e 
Bases (LDB) nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; a criação da Rede Na-
cional de Formação Continuada de Professores em 2004; a constituição da 
Diretoria de Educação Básica Presencial (DEB), por meio da Lei nº 11.502, 
de 11 de julho de 2007; o Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009, que 
institui a Política Nacional de Formação de Profi ssionais do Magistério da 
Educação Básica; a Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o 
Plano Nacional de Educação; e a Resolução nº 2, de 1º de julho de 2015, 
que defi ne as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para a formação 
inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pe-
dagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a for-
mação continuada. Vale ressaltar que, os mais atuais ordenamentos legais 
em vigor são marcos históricos signifi cativos que possibilitam importantes 
mudanças na compreensão da necessidade de termos política de formação 
continuada, vamos focar aqui nos mais recentes.

O Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009, tem como fi nalidade 
organizar, juntamente com os Estados, Distrito Federal e Municípios, a 
formação inicial e continuada dos profi ssionais do magistério das redes 
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públicas de educação básica. Após esse decreto, foi instituída a Rede Na-
cional de Formação Continuada dos Profi ssionais do Magistério da Edu-
cação Básica Pública, através da Portaria do Ministério da Educação nº 
1.328, de 23 de setembro de 2011, na perspectiva de apoiar as ações de for-
mação continuada de profi ssionais do magistério da educação básica e em 
atendimento às demandas de formação continuada formuladas nos planos 
estratégicos de que tratam os artigos 4º, 5º, e 6º do referido decreto.

De acordo com o art. 3º deste decreto, a Rede Nacional de Forma-
ção Continuada dos Profi ssionais do Magistério da Educação Básica deve 
atuar em articulação com os sistemas de ensino e com os Fóruns Esta-
duais Permanentes de Apoio à Formação Docente. A Portaria nº 883, de 
16 de setembro de 2009, estabelece diretrizes nacionais para o funciona-
mento dos Fóruns Estaduais.

A Política Nacional de Formação dos Profi ssionais do Magistério da 
Educação Básica apresenta diversos princípios, dos quais destacamos:

• A importância do docente no processo educativo da escola e de sua 

valorização profi ssional, traduzidas em políticas permanentes de estí-

mulo à profi ssionalização, à jornada única, à progressão na carreira, à 

formação continuada, à dedicação exclusiva ao magistério, à melhoria 

das condições de remuneração e à garantia de condições dignas de 

trabalho;

• A articulação entre formação inicial e formação continuada, bem como 

entre os diferentes níveis e modalidades de ensino;

• A formação continuada entendida como componente essencial da pro-

fi ssionalização docente, devendo integrar-se ao cotidiano da escola e 

considerar os diferentes saberes e a experiência docente. 

Consideramos esses princípios extremamente importantes para o 
desenvolvimento de uma política educacional focada na perspectiva so-
cial, política e de competência técnica, articulados ao debate da carreira, 
jornada de trabalho e remuneração, a formação continuada é indispen-
sável à valorização profi ssional. Por outro lado, não podemos deixar de 
questionar a respeito das relações estabelecidas entre a referida política 
e as transformações socioeconômicas oriundas das exigências do capital.

Neste sentido, Brzezinski (2009), destaca que o desafi o que se apre-
senta para o Movimento Nacional de Educadores é o de tentar acom-
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panhar e avaliar a implementação dessas políticas, assim como fazer 
investidas para assegurar a participação das entidades acadêmicas re-
presentativas do movimento como membros integrados aos Fóruns Es-
taduais Permanentes de Apoio à Formação Docente. De acordo com a 
Anfope (2012, p. XX),

A política de formação dos profi ssionais da educação 
no nosso país tem sido uma temática que vem sendo 
posta nas agendas dos governos nessas duas últimas 
décadas com uma preocupação de atender ao proces-
so de globalização e especialmente às políticas orien-
tadas pelos organismos multilaterais, a exemplo do 
Banco Mundial. Essa orientação vem sendo constan-
temente questionada pelos movimentos sociais orga-
nizados de educadores que pleiteiam uma política de 
qualidade na formação desses profi ssionais. 

A política de formação continuada não pode ser pautada pelas de-
mandas do mercado, é necessário avançar para atender as demandas 
históricas dos movimentos de educadores, dessa forma, não pode con-
tinuar se restringindo a palestras, seminários e treinamentos que prio-
rizam focar nos conteúdos e nas metodologias para aplicar em sala de 
aula. No Plano Nacional de Educação, especialmente suas metas (15 e 
16) e estratégias direcionadas aos profi ssionais do magistério da educa-
ção básica, foca-se respectivamente na formação específi ca de nível su-
perior garantida a todos os professores (as) da educação básica na área 
de conhecimento em que atuam e na formação em nível de pós-gradua-
ção, bem como a garantia de formação continuada na área de atuação de 
professores (as), atendendo necessidades, demandas e contextualizações 
dos sistemas de ensino.

A Resolução nº 2, de 1º de julho de 2015, que defi ne as DCN para a 
formação inicial em nível superior e para a formação continuada, entre 
outras questões, determina em seu artigo 1º, parágrafo 2º, que as insti-
tuições de ensino superior devem conceber a formação inicial e conti-
nuada dos profi ssionais do magistério da educação básica na perspectiva 
do atendimento às políticas públicas de educação; o artigo 3º, parágrafo 
5º, que trata dos princípios da formação, aponta como um deles: a com-
preensão da formação continuada como componente essencial da profi s-
sionalização inspirada nos diferentes saberes e na experiência docente, 
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integrando-a ao cotidiano da instituição educativa, bem como ao projeto 
pedagógico da instituição de educação básica.

Apesar haver, no país, leis que fazem referência à formação docen-
te e valorização profi ssional, concordamos com Scheibe (2010, p. 986-
987), quando afi rma que:

Falta, todavia, para dar consequência às medidas já 
tomadas, avançar na questão do regime de colabo-
ração entre os entes federados […] Os entes federa-
dos não estão, contudo, sufi cientemente articulados 
na execução das políticas públicas destinadas ao 
desenvolvimento de tais objetivos, necessários para a 
valorização docente, por meio de uma formação mais 
articulada e planejada dos quadros para o magistério. 

A forma como a formação continuada deve acontecer também é 
pautada nas DCN, nas quais se defende que tal formação se dê por ati-
vidades formativas (que podem ser organizadas pelos sistemas, rede e 
instituições de educação básica, inclusive com desenvolvimento de pro-
jetos e inovações pedagógicas) e cursos de atualização, extensão, aperfei-
çoamento, especialização, mestrado e doutorado, que agreguem novos 
saberes e práticas articulados às políticas e gestão da educação, à área 
de atuação do profi ssional e às instituições de educação básica em suas 
diferentes etapas e modalidades. Questão importante a ser ressaltada é o 
reconhecimento da importância da formação continuada ofertada pelos 
centros de formação dos estados e municípios, e pelas escolas, como par-
te constitutiva da nova política que se quer consolidar no país.

Os embates históricos e a luta de ideias no campo 
da formação de professores fazem parte não apenas 
dos estudos e investigações acadêmicas, mas, prin-
cipalmente, da luta político-ideológica, que perpas-
sa as concepções - de sociedade, educação e escola 
quando tratamos da formação dos profi ssionais da 
educação – magistério e funcionários de apoio es-
colar – e do futuro que queremos para o nosso país. 
(FREITAS, 2012, p. 211)

Outra questão extremamente importante nesse bojo das disputas é 
conseguir fazer com que as propostas postas no papel sejam de fato efe-
tivadas, ou seja, que as políticas educacionais aprovadas enquanto leis, 
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decretos, portarias, e outros ordenamentos legais, sejam postas em práti-
ca, e, cabe aos setores organizados da sociedade acompanhar e avaliar as 
ações do governo, intervindo na defi nição e implementação das políticas 
educacionais.

Reconhecemos que houve avanços no campo da formação e da valo-
rização dos profi ssionais da educação nos últimos documentos e legisla-
ções, contudo, os embates, as problemáticas e as lutas continuam sendo 
numerosos. De acordo com Scheide (2010, p. 984), “a inexistência de um 
Sistema Nacional de Educação no Brasil pode ser uma das razões pelas 
quais a profi ssão docente se apresenta, hoje, extremamente diferenciada 
e fragmentada” (grifos da autora).

Tem se presenciado nas políticas educacionais muitos acordos in-
ternacionais estabelecidos pelo Governo Federal. Atualmente, a Orga-
nização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE),2 
organismo internacional, é a matriz de controle mundial das políticas 
educacionais, assumindo a responsabilidade por todo o globo pela ava-
liação da qualidade da educação através do exame do Programme for 
International Student Assessment (Pisa).

No cenário das políticas educacionais neoliberais, a educação é tida 
como um elemento facilitador dos processos de acumulação capitalista e 
cada vez mais é tratada como mercadoria, como setor de investimento de 
grandes empresários, que se colocam como “defensores” da educação de 
qualidade. Mas que qualidade? Para os empresários, é saber ler, escre-
ver, contar e algumas competências mais que estão sendo esperadas na 
porta da fábrica, medidas em um teste padronizado. Para os educadores 
uma educação de qualidade social, está voltada para os valores, para a 
formação humana ampla.

De acordo com Freitas (2014, p. 53), os empresários/reformulado-
res educacionais têm consciência da importância do professor, por isso, 
o foco de controle dos reformadores empresariais é o professor. Estes 
empresários centram suas ações na pessoa do professor, propondo que 
deixem de ter estabilidade no emprego, com um salário variável, cujo 

2 A OCDE é um organismo internacional desti nado à cooperação e desenvolvimento econômico 
das nações desenvolvidas, que associa-se às estruturas anteriormente existentes de bancos de fi -
nanciamento (Banco Mundial, Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird)).
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componente está ligado aos resultados dos testes dos alunos; procuram 
estabelecer processos de avaliação personalizados dos docentes e, com 
isso, controlar as ênfases de formação que desejam. Além de controlar 
igualmente as agências formadoras, querem controlar a formação do 
professor, difundindo que ela é muito teórica e precisa ser mais prática, 
colocando a formação numa perspectiva pragmatista.

Realizamos também o levantamento do ordenamento legal atual em 
Pernambuco, que trata da política educacional do Estado, e fi zemos um 
recorte na perspectiva da política de formação continuada dos professo-
res da educação básica. Nesse bojo temos: as atas do Fórum Permanente 
de Apoio à Formação Docente do Estado de Pernambuco (Forprof – PE)3; 
os documentos ofi ciais que regulamentam a formação docente (Parâme-
tros de Formação Docente, 2014); documento constituído pela Secretaria 
de Educação do Estado (SEE) em parceria com a União dos Dirigentes 
Municipais de Educação (Undime) – Parâmetros para a Educação Básica 
do Estado de Pernambuco, 2012; bem como, a Lei nº 15.533, de 23 de 
junho de 2015, que aprova o Plano Estadual de Educação.

Das 17 atas que tivemos acesso, pontuamos algumas questões que 
avaliamos ser relevantes ao nosso diálogo. O debate sobre a funciona-
lidade do fórum é recorrente em diversas atas, bem como, as ausências 
das representações das instituições membros do fórum nas reuniões e 
a cobrança da necessidade de realização de levantamentos das deman-
das de formação tanto do estado como dos municípios, isso pelo fato do 
fórum necessitar ter clareza da demanda a ser suprida. Cobranças pela 
parte do Estado e, também, por parte das Instituições de Educação Su-
perior (IES), dos dados acerca das demandas; uma representante da 
Universidade de Pernambuco (UPE) criticou duramente o descompasso 
entre as instâncias e frisou que a falta de harmonia no diálogo entre as 
instituições torna extremamente insatisfatório o funcionamento do Pla-
no Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (Parfor).

De forma geral, podemos apontar que os documentos que compõem 
os Parâmetros Curriculares da Educação Básica de Pernambuco acom-
panham a lógica da política gerencialista focada nos resultados, como 

3 Atas dos anos de 2010 a 2014, contudo não ti vemos acesso a todas, por não se encontrarem dis-
poníveis no portal da Capes. Até o momento também não conseguimos por meio do próprio fórum.
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propagado nas diretrizes e princípios do Programa Pacto pela Educação; 
as linhas defi nidas nos documentos reforçam a proposição de as políti-
cas educacionais serem norteadas pela valorização do capital humano, se 
preocupando em desenvolver as competências e habilidades necessárias 
para dar conta das demandas do mercado, com foco nos índices e, conse-
quentemente, nas avaliações externas/teste padronizado, que causam o 
estreitamento do currículo e das práticas pedagógicas. Em nossa avalia-
ção, os Parâmetros Curriculares (o que ensinar) e os Parâmetros na Sala 
de Aula (como ensinar) se aproximam muito da lógica de apostilamento 
dos materiais didáticos, tão condenada pelos educadores.

Podemos reforçar essa análise com o posicionamento exposto no 
documento intitulado “Carta de Campinas”, concebido por educadores 
nacionais renomados, reunidos no Seminário de Avaliação e Políticas 
Públicas Educacionais que aconteceu na Universidade de Campinas.

Frente a processos de responsabilização que se va-
lem da distribuição de bônus, usados como estímu-
los (pressão) para que se trabalhe para a elevação 
dos índices tradutores de uma qualidade regida 
pelo viés mercadológico, um conjunto de respostas 
de cunho utilitarista pode surgir em algumas esco-
las ou redes de ensino, para melhor se localizarem 
no ranking nacional decorrente da divulgação dos 
resultados obtidos. Entre estas merecem destaque: 
a adequação da base curricular ao que os testes va-
lorizam; a padronização das práticas pedagógicas; o 
apostilamento dos materiais didáticos; a desistên-
cia dos coletivos escolares de seu protagonismo na 
formulação plural dos destinos do projeto da escola; 
a desvalorização dos profi ssionais da educação e a 
criação de processos de privatização da educação. 
(FERNANDES et. al, 2012, p. 2) 

O Brasil está avançando nessas políticas e Pernambuco é considera-
do um dos estados que serve como exemplo de concretização e efetiva-
ção de políticas pautadas no gerencialismo, com as implementadas pelo 
Programa de Modernização da Gestão Pública (PMGP-ME) e pelo Pacto 
pela Educação, o governo de Eduardo Campos (2007-2010/2011-2014) 
consolidou a política de responsabilização educacional em Pernambu-
co, contemplada no Termo de Compromisso, no Bônus de Desempenho 
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Educacional (BDE), no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
em Pernambuco (Idepe) e no Sistema de Avaliação da Educação Bási-
ca de Pernambuco (Saepe). Contudo, países que têm experiência mais 
avançada na implantação dessas políticas (Estados Unidos e Chile) já si-
nalizaram que seu resultado intensifi ca desigualdades escolares e sociais, 
e estreita currículos ao enfatizar apenas alguns conhecimentos cogniti-
vos (leitura e matemática) em detrimento de outros (FERNANDES et 
al., 2012). Em contrapartida, a Finlândia se apresenta como excelente 
exemplo de políticas educacionais, com princípios e diretrizes contrários 
a este tipo de política.

Apesar de constar nos documentos que compõem os Parâmetros 
Curriculares que o objetivo é contribuir com a qualidade da educação 
no estado, proporcionando garantias do desenvolvimento integral do ser 
humano; não há evidências sobre qual é a concepção de qualidade de-
fendida. Da mesma forma, omite-se nos documentos o antagonismo de 
classe presente na sociedade capitalista, tratado apenas como simples di-
ferenças regionais. Somos coniventes com o posicionamento de Dourado 
e Oliveira (2009, p. 2002), que afi rmam que: 

a educação se articula a diferentes dimensões e es-
paços da vida social sendo, ela própria, elemento 
constitutivo e constituinte das relações sociais mais 
amplas […] é perpassada pelos limites e possibili-
dades da dinâmica pedagógica, econômica, social, 
cultural e política de uma dada sociedade. 

Uma importante ressalva no âmbito das disputas de concepções, 
políticas e currículo é conseguir fazer com que os setores organizados 
da sociedade acompanhem e avaliem as ações do governo, intervindo na 
defi nição e implementação das políticas educacionais.

A nossa época de crise estrutural global do capital 
é também a época histórica de transição de uma 
ordem social existente para outra, qualitativamen-
te diferente. Essas são as duas características fun-
damentais que defi nem o espaço histórico e social 
dentro do qual os grandes desafi os para romper a 
lógica do capital, e ao mesmo tempo também para 
elaborar planos estratégicos para uma educação que 
vá além do capital, devem se juntar. Portanto, a nos-
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sa tarefa educacional é, simultaneamente, a tarefa 
de uma transformação social, ampla e emancipado-
ra. Nenhuma das duas pode ser posta à frente da 
outra. Elas são inseparáveis. A transformação social 
emancipadora radical requerida é inconcebível sem 
uma concreta e ativa contribuição da educação no 
seu sentido amplo […]. E vice-versa: a educação não 
pode funcionar suspensa no ar. Ela pode e deve ser 
articulada adequadamente e redefi nida constante-
mente no seu inter-relacionamento dialético com as 
condições cambiantes e as necessidades da transfor-
mação social emancipadora e progressiva em curso. 
Ou ambas têm êxito e se sustentam, ou fracassam 
juntas. Cabe a nós todos – todos, porque sabemos 
muito bem que “os educadores também têm que ser 
educados” – mantê-las de pé, e não deixá-las cair. 
As apostas são elevadas demais para que se admita 
a hipótese de fracasso (MÉSZÀROS, 2005, p. 76-77, 
grifos do autor).

CONSIDERAÇ›ES FINAIS

A história da educação brasileira é marcada por disputas de projetos 
com concepções distintas do papel do Estado. Nesse contexto, debatem-
se diferentes propostas para a formação, fundadas em projetos políticos 
e perspectivas históricas diferenciadas, o que faz com que a política de 
formação dos professores seja tratada ou como elemento impulsionador 
e realizador dessas reformas, ou como elemento que cria condições para 
a transformação da própria escola, da educação e da sociedade. Preo-
cupados com o avanço da crise do capital no âmbito das políticas edu-
cacionais, nos questionamos: Que projeto de homem, de sociedade e de 
educação está sendo focado nas políticas educacionais? Qual é a edu-
cação que está presente? Uma educação para emancipar ou alienar em 
benefício de interesses dominantes?

O que vem acontecendo é uma política de benefi ciar poucos à custa 
de muitos, os ricos à custa dos pobres. As políticas públicas e as políticas 
sociais pautadas seguem a lógica dos órgãos multilaterais, a mercanti-
lização dos bens públicos e a diminuição das atividades do Estado. Ou 
seja, as empresas privadas são responsáveis pela garantia das políticas 
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públicas, assim como pela transformação dos serviços sociais em negó-
cios, como o que está ocorrendo com a educação, saúde e previdência; 
essas constatações “respondem” os nossos questionamentos.

Desde a década de 1970, o capital passou a viver uma crise estrutural 
que se estende até os nossos dias, esta crise não se localiza no Estado e 
sim no sistema capitalista, é o capital que está em crise. Esta crise estru-
tural nos ensina uma importante lição: dentro dos marcos do sistema 
do capital ela é insolúvel e, por isso, é preciso construir além do capital, 
para garantir a continuidade da humanidade; pensar a sociedade tendo 
como parâmetro o caminho do ser humano. Isso exige a superação da 
lógica desumanizadora do capital que tem no individualismo, no lucro e 
na competição seus fundamentos, exige também, uma transformação so-
cial, ampla e emancipadora, que é inconcebível sem uma concreta e ativa 
contribuição da educação no seu sentido amplo (MÉSZÁROS, 2005, p. 
76), esta é a nossa tarefa educacional.

De forma geral, o ordenamento legal nacional e de Pernambuco 
acompanha a lógica da política gerencialista focada nos resultados, as 
linhas defi nidas reforçam a proposição das políticas serem norteadas 
pela valorização do capital humano, preocupando-se em desenvolver 
as competências e habilidades necessárias para dar conta das deman-
das do mercado, com foco nos índices e avaliações externas, que causam 
estreitamento do currículo e práticas pedagógicas. Em nossa avaliação, 
em Pernambuco, os Parâmetros Curriculares (o que ensinar) e os Parâ-
metros na Sala de Aula (como ensinar) se aproximam muito da lógica de 
apostilamento dos materiais didáticos, tão condenada pelos educadores.

Por fi m, reafi rmamos nossa posição defendendo uma demanda histó-
rica da categoria, e reconhecemos, assim como Taffarel e Rodrigues (2010), 
a necessidade de uma política global de formação e valorização dos profi s-
sionais da educação capaz de articular a formação inicial e continuada com 
condições de trabalho, piso salarial e a carreira como condições básicas 
para os profi ssionais da educação; bem como articulada com a luta geral 
dos rumos da política educacional no Brasil.
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A GLOBALIZAÇ‹O E AS POL¸TICAS DE 
FORMAÇ‹O DE PROFESSORES NO BRASIL: 

O CASO DO PIBID

Alberto Lopes dos Santos Freitas
Thiago Rodrigo Fernandes da Silva Santos

INTRODUÇ‹O

Mediante os processos de globalização e sua intricada relação com 
a formulação de políticas, este artigo tem por objetivo situar o Pro-
grama Institucional com Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid) em um 
contexto de implementação de políticas educacionais de formação de 
professores no Brasil. Busca, portanto, compreender as lógica e as in-
fl uências deste fenômeno na formulação e implementação de tais polí-
ticas. Temos como hipótese que esse programa é fruto de orientações 
de políticas macroeconômicas orquestradas por agências multilaterais 
em uma perspectiva da globalização econômica.

Ao longo do texto, analisaremos as alterações na legislação brasilei-
ra no que toca a valorização do magistério, que, não obstante, seguem 
o receituário neoliberal, como também são fruto de décadas de lutas de 
entidades representativas de trabalhadores da educação. Neste sentido, 
abordaremos as adequações sofridas pela Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior (Capes), que tiveram como objetivo 
atender a demanda da educação básica no Brasil, sobretudo para a for-
mação de professores.

Segundo a Capes, o PIBID é uma iniciativa para o aperfeiçoamen-
to e a valorização da formação de professores para a educação básica. 
O programa concede bolsas a alunos de cursos de licenciatura que te-
nham interesse em participar de projetos educacionais desenvolvidos 
por Instituições de Educação superior (IES) em parceria com as escolas 
de educação básica da rede pública de ensino. Os projetos no âmbito 
do Pibid devem promover a inserção dos estudantes no contexto das 
escolas públicas desde o início da sua formação acadêmica, para que 
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desenvolvam atividades didático-pedagógicas sob a orientação de um 
docente da licenciatura e de um professor da escola.

Entre os objetivos do Pibid, também temos: incentivar a formação 
de docentes em nível superior para a educação básica; inserir os alunos 
em formação no cotidiano de escolas da rede pública de educação, pro-
porcionando-lhes oportunidades de criação e participação em experiên-
cias metodológicas, tecnológicas e práticas docentes de caráter inovador 
e interdis-ciplinar, que busquem a superação de problemas identifi cados 
no processo de ensino-aprendizagem; contribuir para a valorização do 
magistério; e contribuir para a articulação entre teoria e prática necessá-
ria à formação dos docentes, elevando a qualidade das ações acadêmicas 
nos cursos de licenciatura.

O Pibid encontra-se no bojo das políticas públicas educacionais, 
juntamente com outros programas como o Plano Nacional de Formação 
de Professores da Educação Básica (Parfor) e o Programa de Consolida-
ção das Licenciaturas (Prodocência), que nascem como resposta à crise 
em que se encontra o magistério em nosso país e em diversas partes do 
globo. Tal crise caracteriza-se pela baixa procura pela carreira docen-
te, que, por sua vez, está atrelada à ausência de políticas públicas de in-
centivo e valorização profi ssional, em que pese um olhar sobre carreira, 
condições de trabalho, salário e formação inicial e continuada (TARDIF; 
LESSARD, 2005).

OS PROCESSOS DE GLOBALIZAÇ‹O

A política de formação de professores no Brasil está demarcada além 
do contexto cultural, social e econômico tipicamente brasileiro, pois per-
passa a visão de homem e de produção do conhecimento em escala local, 
voltando-se a fenômenos em escala global. Nesse sentido, cabe enfatizar 
os acordos internacionais que balizam a construção da sociedade, princi-
palmente no que tange à gestão educacional.

A nosso ver, é importante refl etir sobre o fenômeno que causa o 
movimento de formação internacional das políticas, denominado como 
“globalização”. De acordo com Giddens (1996 apud Ball, 2001, p. 101): 
“a globalização não é um fenômeno que se encontra lá fora. Ela se refere 
não só à emergência de sistemas de larga escala como também às trans-
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formações na própria tessitura da vida cotidiana”. Na literatura que trata 
sobre esse tema, percebe-se que ele é apresentado de forma não consen-
sual, assumindo diversas nomenclaturas e sentidos a depender do olhar 
de cada autor.

Santos (2002, p. 25) identifi cou que tal fenômeno é compreendido 
como:

globalização (Featherstone, 1990; Giddens, 1990; 
Albrow e King, 1990), “formação global” (Chase-
Dunn, 1991), “cultura global” (Appadurai, 1990, 
1997, Roberteson, 1992), “sistema global” (Sklair, 
1991), “modernidades globais”(Featherstone et 
al, 1995), “processo global” (Friedmam, 1994), 
“culturas da globalização” (Jameson e Miyoshi, 
1998) ou “cidades globais” (Sassen, 1991, 1994; 
Fortuna, 1997).

Na medida em que nos aprofundamos na compreensão dos termos 
utilizados por esses autores para designar este fenômeno, estamos bus-
cando compreender os motivos que lhe dão causa, como também, suas 
implicações nas relações socioeconômicas que, subsidiadas pelo con-
texto sociocultural e da vida produtiva dos trabalhadores, estarão con-
fi gurando e reconfi gurando as relações políticas entre grupos locais e os 
diversos Estados nacionais.

Nesse sentido, buscamos trazer luz sobre os processos de formulação 
e implementação de políticas públicas na área da educação no contexto 
brasileiro – de forma mais específi ca, a política de formação de professo-
res, porque compreendemos que estas políticas são fruto da infl uência de 
organismos multilaterais que, a partir de um discurso de ajuda aos países 
periféricos, colocam aos mesmos condicionalidades que impactam os ar-
ranjos locais de implementação de políticas.

A partir de Santos (2002, p. 55-56), acreditamos que este processo 
não acontece em um formato único nos diversos países, uma vez que:

Aquilo que habitualmente designamos por globali-
zação são, de fato, conjuntos diferenciados de rela-
ções sociais, diferentes conjuntos de relações sociais 
dão origem a diferentes fenómenos de globalização. 
Nestes termos, não existe estritamente uma 
entidade única chamada globalização; exis-
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tem, em vez disso, globalizações; em rigor, este 
termo só deveria ser usado no plural. Qualquer con-
ceito mais abrangente deve ser de tipo processual e 
não substantivo. (grifo nosso)

O autor chama atenção para o perigo de não compreendermos o real 
sentido do discurso da neutralidade política que coloca o fenômeno “glo-
balização” como algo dado, ou seja, como algo que todos nós temos que 
aceitar e participar, pela suposta ideia de ser uma trajetória linear para 
todo os sujeitos e instituições. Este modo de ver a globalização é colocado 
como prevalecente em relação a outras maneiras de entendimento do 
processo político, por isso disserta que: “a transparência e simplicidade 
da ideia de globalização, longe de ser inocente, deve ser considerada dis-
positivo ideológico e político, dotado de intencionalidades específi cas” 
(SANTOS, 2002, p. 49).

A globalização é colocada como fenômeno relacionado com aconte-
cimentos referentes ao desenvolvimento tecnológico ou mesmo aos per-
cursos da economia – apresentada como elemento norteador ou mesmo 
determinante das relações socioculturais, e porque não dizer, nas mais 
íntimas relações dos homens com o meio onde vivem, desde a vida pro-
dutiva aos valores culturais e religiosos.

A relevância dada ao desenvolvimento tecnológico e o primado da 
economia como mola propulsora da globalização traz a ideia de que este 
processo se dá de forma monocausal, necessária e inevitável, logo, como 
um movimento que se origina da necessidade das economias locais de 
se relacionarem com vistas à diminuição do tempo e do espaço em que 
os acontecimentos se dão. O que acaba por fortalecer a lógica liberal do 
laissez-faire, culminando na abertura de mercados e na reconfi guração 
do papel do Estado frente às demandas sociais.

Entretanto, para além desta aparente neutralidade política, as glo-
balizações se confi guram como um processo, de certo modo, orquestrado 
por organismos supranacionais, que, de forma “acidental” tem sua sede 
nos Estados centrais.

A globalização resulta, de fato, de um conjunto de 
decisões políticas identifi cadas no tempo e na au-
toria. O Consenso de Washington é uma decisão 
política dos Estados centrais como são políticas as 
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decisões dos Estados que as adotaram com mais ou 
menos autonomia, com mais ou menos seletividade. 
(SANTOS, 2002, p. 50)

FATORES GLOBAIS E POL¸TICAS  
EDUCACIONAIS LOCAIS

Nesta seção buscamos contextualizar o objeto de estudo em questão 
dentro de um quadro mais amplo de implementação de políticas, com 
vistas a situá-lo a partir do contexto em que tem se desdobrado. Entende-
mos que seja necessário este exercício, porque isso baseia a compreensão 
de que as ações do Estado são tomadas de forma planejada e seletiva em 
um ambiente confl ituoso, permeado por embates entre grupos que alme-
jam o poder. Partindo desse pressuposto, lançamos mão de Dale (2004) 
quando apresenta dois modelos analíticos para o entendimento das 
políticas educacionais, a saber: Cultura Educacional Mundial Comum 
(CEMC); e Agenda Global Estruturada para Educação (AGEE).

Antes de considerarmos em qual dessas perspectivas melhor se en-
quadra o Pibid, passamos à defi nição das mesmas. Os proponentes da 
CEMC:

defendem que o desenvolvimento dos sistemas edu-
cativos nacionais e as categorias curriculares se ex-
plicam através de modelos universais de educação, 
de estado e de sociedade, mais do que através de 
fatores nacionais distintivos. (DALE, 2004, p. 425) 

Os defensores da AGEE, por sua vez têm a fonte de suas investiga-
ções nos estudos da economia política e “encaram a mudança de nature-
za da economia capitalista mundial como força diretora da globalização 
e procuram estabelecer seus efeitos, ainda que intensamente mediados 
pelo local, sobre os sistemas educativos” (DALE, 2004, p. 426).

O argumento apresentado pela CEMC vai no sentido de afi rmar que 
os sistemas de educação nacional sofrem a infl uência de movimentos cul-
turais supranacionais que tendem a homogeneizar o currículo e a noção 
de escolas de massas. Desta forma, esta leitura alinha-se à compreensão 
que alguns autores, a exemplo de Apadurai (1990), têm da globalização, 
quando a colocam como fenômeno disseminador de cultural global.
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Para os teóricos da CEMC, a globalização utiliza-se de diversas fer-
ramentas, entre as quais a tecnologia, para adentrar nas sociedades e 
intervir, não apenas nos meios de produção, mas também no cotidiano 
das pessoas, seguindo uma lógica determinista em que se percebe a his-
tória de maneira linear. Kamens e Benavot (1992, apud Dale, 2004, p. 
432) dizem que

uma abordagem baseada nas perspectivas políticas 
institucional e mundial sugere que as estruturas 
educativas e o conteúdo curricular são instituciona-
lizados em um nível mundial. De acordo com esta 
perspectiva, a educação de massas e os currículos da 
escola de massas estão estritamente ligados aos mo-
delos emergentes de sociedade e de educação que 
se tornaram relativamente padronizados em nível 
mundial. Estes modelos padronizados ou ideolo-
gias criaram efeitos culturais homogeneizantes que 
minam o impacto dos factores nacionais e locais ao 
determinarem a composição do currículo. 

A partir desse entendimento, os argumentos defendidos ao longo 
desse trabalho coadunam os argumentos da AGEE em detrimento da 
CEMC, pois entendemos que o processo de globalização está para além da 
transposição supranacional de normas, valores e ideias que direcionam 
e submetem as políticas públicas dos diversos Estados-nação, embora 
tenhamos a compreensão de que as forças supranacionais são importan-
tes nesse processo. Com vistas a isso, entendemos que o processo de for-
mulação e implementação das políticas educacionais se movem a partir 
de três fatores entrelaçados: o econômico, o cultural e o político. Sendo 
todos eles balizados pelos arranjos internacionais e arranjos locais.

Nesta lógica, aspectos supranacionais e locais dialogam para a 
manutenção e o fortalecimento do sistema capitalista (DALE, 2004), 
conduzindo a formulação e a implementação das políticas educacionais 
de forma que estas, no chão da escola, se traduzam em ações que legiti-
mem a lógica neoliberal de mercado. Isso reverbera um entendimento 
de que a responsabilidade pelo êxito ou fracasso escolar – diagnostica-
dos, principalmente, por avaliações em larga escala – é única e exclusi-
vamente do indivíduo. Entretanto, isso não signifi ca que não aceitamos 
a ideia de que há movimentos de resistência às infl uências da política 
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econômica global, pois, à nível local é possível perceber a política sendo 
ressignifi cada.

É importante saber que, no contexto de uma economia globalizada, 
a educação sofre forte pressão do capital, pois nesse sistema ela também 
é colocada como fator de desenvolvimento econômico e social, fazendo 
com que o processo de discussão de políticas educacionais tenha como 
meio e fi m fatores econômicos em detrimento dos princípios da educação 
enquanto meio para equalização da distribuição das riquezas. Estes mes-
mos fatores, conjugados com a lógica da globalização, colocam a edu-
cação como instrumento de legitimação de cultura e valores mercantis, 
tornando-a produto passível de compra e venda.

Nesse raciocínio, as políticas educacionais de formação de professo-
res também são afetadas pela lógica economicista. Esta análise encontra 
amparo nas discussões de Ball (2001), sobretudo ao que ele chama de 
convergências de políticas ou, ainda, transferências de políticas. No es-
copo do seu trabalho, o autor tem como objetivo compreender até que 
ponto as políticas públicas nos campos econômico, social e educativo as-
sumem características puramente mercadológicas, deixando de lado, no 
que toca a educação, os propósitos sociais do processo educativo.

A criação das políticas nacionais é, inevitavelmente, 
um processo de “bricolagem”; um constante proces-
so de empréstimos e cópia de fragmentos e partes 
de ideias de outros contextos, de uso e melhoria das 
abordagens locais já tentadas e testadas, de teorias 
canibalizadoras, de investigação, de adoção de ten-
dências e modas e, por vezes, de investimentos em 
tudo aquilo que possa vir a funcionar. A maior parte 
das políticas são frágeis, produtos de acordos, algo 
que pode ou não funcionar; elas são retrabalhadas, 
aperfeiçoadas, ensaiadas, crivadas de nuances e 
moduladas através de complexos processos de in-
fl uência, produção e disseminação de textos e, em 
última análise, recriadas nos contextos da prática 
(BALL, 2001, p. 102). 

É nessa direção que a literatura coloca o papel decisivo dos orga-
nismos internacionais na produção dos processos de globalização (IAN-
NI, 1997; DALE; ROBERTSON, 2007), na reconfi guração do papel do 



118

Estado (ADRIÃO; PERONI, 2013) e, consequentemente, na formulação 
das políticas de educação em solo brasileiro em consenso aos decisores 
políticos locais (SILVA, 2002). Sobre isso, Casagrande, Pereira e Sagrillo 
(2014, p. 496) dizem:

Pode-se afi rmar, portanto, que, em âmbito brasilei-
ro, a reforma do Estado foi resultado da difusão 
das políticas de ajuste do Banco Mundial e 
dos Planos de Estabilização do FMI. Os em-
préstimos para os ajustes estruturais e setoriais 
autorizados pelo BIRD, a partir dos anos 1980, se 
constituíram em regras e condicionalidades para 
efetivação de projetos educacionais, particularmen-
te para a Educação Básica. (grifo nosso)

Por esse ângulo visualizamos as ações, ou, por que não dizer as 
“orientações técnicas” que são colocadas como condicionalidades para o 
recebimento de recursos fi nanceiros por parte dos organismos interna-
cionais, que, diga-se de passagem, em se tratando de políticas educacio-
nais priorizam a educação básica.

O BANCO MUNDIAL E SUAS ORIENTAÇ›ES 
EDUCACIONAIS PARA O BRASIL

Esta discussão é pertinente no sentido de compreender as entreli-
nhas dos acordos entre o governo brasileiro e estas agências. Os contratos 
de parceria com esses órgãos, sem dúvida, impulsionam os processos de 
reforma do Estado brasileiro, o que leva a um forte impacto nas políticas 
da educação.

Segundo Casagrande, Pereira e Sagrillo (2014), no que toca o proces-
so de globalização, as reformas educacionais no Brasil alinham-se às re-
formas do Estado, tencionando uma adequação aos moldes das agências 
internacionais que tem poderio nesse processo. Exemplos de organismos 
internacionais são: a Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (Unesco), o Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID), a Organização das Nações Unidas (ONU), o Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (Unicef) e o Banco Mundial (BM). Nesse 
contexto, a hipótese que levantamos é a de que a formação de professores 
no Brasil tem sido infl uenciada por dois fatores principais: os objetivos à 
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nível global das políticas de agências internacionais em (direta ligação ao 
fi siologismo das classes dirigentes); e os movimentos emergidos do chão 
da escola.

Neste sentido, quando buscamos compreender as políticas públicas 
de educação precisamos ir além dos discursos e programas “bem-inten-
cionados”, pois também é preciso percebê-las no contexto de sua concre-
tização, isto é, perceber a efetividade no momento de concretização no 
chão da escola.

Dentre os organismos internacionais, o BM é o principal fi nanciador 
de projetos no Brasil, nas mais diversas áreas (CASAGRANDE; PEREI-
RA; SAGRILLO, 2014). Ele foi criado em julho de 1944, durante a Con-
ferência de Bretton Woods, na mesma data em que foi criado o Fundo 
Monetário Internacional (FMI) (MELLO, 2012; SGUISSARDI, 2000). 
Atualmente, o BM faz parte do sistema da ONU. De acordo com Casa-
grande, Pereira e Sagillo (2014), esse organismo tem como missão com-
bater a pobreza, promovendo o desenvolvimento social e econômico dos 
países em desenvolvimento, concedendo empréstimos, assistência técni-
ca, assessoramento na implementação de políticas públicas e serviços de 
intercâmbio de conhecimento no mundo inteiro.

O Brasil, na medida em que recorre ao Banco como fi nanciador de 
projetos na área de educação, sinaliza a aceitação de um modelo de re-
gulação que perpassa as instituições internas, abrindo mão em deter-
minados aspectos da sua soberania. Entretanto, todos esses rearranjos 
institucionais não prescindem aos interesses políticos locais, daí consi-
derarmos que não se trata de uma imposição, mas de reordenamentos 
intimamente alinhados aos perfi s governistas do local que recebe o fi -
nanciamento.

Nessa direção, Tommasi (2000, p. 195), ao tratar sobre o Banco 
Mundial afi rma que ele “considera a educação como um instrumento 
fundamental para promover o crescimento econômico e a redução da 
pobreza”. Em outro trecho, a autora continua afi rmando que “são enfa-
tizadas (pelo Banco) melhorias na efi ciência dos gastos públicos e, nos 
setores sociais, melhor escolha da população alvo e ampliação da pres-
tação de serviços aos pobres” (Idem, p. 197). É nesse contexto em que 
a formação de professores encontra terreno fértil para ser discutida e 
arregimentada.
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No campo educacional, o Banco Mundial tem atua-
do no Brasil, delineando a expansão e a melhoria da 
educação como metas fundamentais para uma edu-
cação de qualidade, produtora de crescimento econô-
mico e de desenvolvimento rápido e sustentável. Na 
visão do Banco, os indivíduos instruídos têm 
muito mais possibilidade de emprego, me-
lhores salários e fi lhos mais saudáveis. Para 
atingir as metas mencionadas, as políticas do 
Banco Mundial direcionadas para a Educação 
Básica produzem, consequentemente, ações e 
determinações para as políticas de formação 
de professores. (CASAGRANDE; PEREIRA; SA-
GRILLO, 2014, p. 499, grifo nosso) 

Nesta perspectiva, entendemos que as políticas de formação de pro-
fessores assumem vital importância para o atendimento das prescrições 
conjuntas do Banco Mundial e das elites dirigentes locais, uma vez que é 
depositado na educação o meio para a diminuição da pobreza através da 
melhor capacitação da mão de obra para atender ao mercado de trabalho. 

Assim, de acordo com Silva, Azzi e Bock (2005), o Banco entende 
que o professor, embora não assuma a primazia na escala de importância 
no que tange ao processo de ensino, deve ter formação “adequada” para 
que invista na formação da futura mão de obra, ou seja, dos alunos.1

É nesse momento que os olhares se voltam para a formação aligei-
rada na modalidade de Educação a Distância (EaD), em detrimento de 
uma formação mais aprofundada, como já demonstrado por Silva, Azzi 
e Bock (2005). O BM traz em seus documentos a ideia de competên-
cias necessárias à formação de professores – como nas diretrizes da es-
tratégia 2011-2020 para a educação (WORLD BANK, 2011). Tais fatos 
demonstram que a ideia de “formação de professores” do BM vai de en-

1 Embora não seja o foco da discussão ensejada neste arti go, vale salientar que, no ano de 2011 
o BM lançou sua estratégia 2020 para o “setor” da educação, denominada “Aprendizagem Para 
Todos: Investi r no Conhecimento e nas Competências das Pessoas para Promover o Desenvolvi-
mento”. Dois pontos são relevantes aqui. Primeiro, a educação é entendida como um “setor”. Em 
nossa análise, endossando as recomendações da Organização Mundial do Comércio – sobre isso, 
sugere-se Borges (2015). Segundo: os argumentos uti lizados pelo BM, também nessa estratégia, 
condicionam o papel docente, prati camente de modo exclusivo, ao ordenamento das aprendiza-
gens do alunado, ao mesmo tempo em que não discute a seguridade dos trabalhadores em educa-
ção no que tange à melhores condições empregatí cias.
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contro aos ideais de formação crítica tão caros às lutas dos trabalhadores 
da educação.

De acordo com Perrenoud (1999, apud CASAGRANDE; PEREIRA; 
SAGRILLO, 2014), os programas de formação de professores assumem o 
discurso das competências necessárias ao exercício da docência. A mate-
rialização desse desígnio consta no parecer CNE/CP nº 9/2001:

A formação de professores como preparação profi s-
sional passa a ter papel crucial, no atual contexto, 
agora para possibilitar que possam experimentar, 
em seu próprio processo de aprendizagem, o desen-
volvimento de competências necessárias para atuar 
nesse novo cenário, reconhecendo-a como parte de 
uma trajetória de formação permanente ao longo da 
vida. (BRASIL, 2001, p. 11) 

Casagrande, Pereira e Sagrillo (2014, p. 503) afi rmam:

Perrenoud deixa clara a importância da formação por 
competência no ambiente intraescolar, trazendo 
para dentro da instituição escolar os procedi-
mentos de formação que estavam em curso, 
ou em uso em outros contextos institucionais e 
organizacionais diferentes da escola. Assim, o 
fato de ‘construir competências desde a esco-
la’ signifi ca que há uma transformação de sua 
função pedagógica, o que é representativo da pro-
ximidade entre educação e política econômica. Desse 
modo, o ‘novo’ signifi cado social da escola faz com 
que o valor imanente da educação seja transferido 
para a esfera econômica. Daí por que a prepon-
derância de um apelo à prática seja tão recor-
rente nos discursos ofi ciais endereçados aos 
processos formativos. (grifo…)

POL¸TICAS DE FORMAÇ‹O DE PROFESSORES 
NO BRASIL: FOCANDO O PIBID

O Brasil tem um histórico de lutas em prol da valorização docente. 
De acordo com Oliveira (2013, p. 58), a docência passa pela formação 
inicial e continuada, consequentemente, por políticas que tenham como 
foco atender a esta demanda. A referida autora afi rma que “tais políticas 
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têm tomado contornos bastante específi cos […], sendo compreendida 
como uma das exigências para valorização docente, somadas à remune-
ração e as condições de trabalho e carreira”. Neste caso particular, ela 
observa que tais políticas vêm assumindo um lugar importante nas polí-
ticas educacionais do Brasil.

Partindo desse pressuposto, compreendemos a importância de es-
tudarmos o Pibid em seu percurso de implementação. Nesta feita, esta 
seção traz os primeiros escritos acerca da pesquisa que vem sendo rea-
lizada sobre o assunto. A seguir, daremos ênfase ao relatório publicado 
pela Capes sobre o referido programa.

O relatório de gestão do Pibid que compreende o período de 2009 a 
2013. Já em sua apresentação, traz um relato que nos serve de norte para 
o entendimento de como as mudanças na Capes foram signifi cativas para 
a implantação de políticas de formação de professores de forma mais 
articulada às legislações vigentes no país, políticas estas que geraram 
programas de suma importância para o cenário docente em nosso país.

O documento nos diz que a Diretoria de Educação Básica Presen-
cial/ Capes (DEB) foi criada em 2007, através da Lei nº 11.502, de 11 
de julho de 2007. Esta lei conferiu à Capes as atribuições de induzir e 
fomentar a formação inicial e continuada de profi ssionais da educação 
básica e estimular a valorização do magistério em todos os níveis e mo-
dalidades de ensino. Outro passo importante a esta temática é o Decreto 
nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009 que

Institui a Política Nacional de Formação de Profi s-
sionais do Magistério da Educação Básica, discipli-
na a atuação da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior -CAPES no fomento a 
programas de formação inicial e continuada, e dá 
outras providências. (AUTOR, ANO, p. XX) 

Já em 2012, o Decreto nº 7.692, de 2 de março, alterou o nome para 
Diretoria de Formação de Professores da Educação Básica, mantendo-
se a sigla DEB, já consolidada na Capes e nas instituições parceiras. Ao 
longo do documento, ainda é dito que “A mudança não alterou o trabalho 
desta Diretoria, mas revelou de modo mais claro o foco de sua missão: 
promover ações voltadas para a valorização do magistério por 
meio da formação de professores” (BRASIL, 2013, p. 9, grifo…). 
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Neste sentido, esta diretoria vai fomentar três programas importantes a 
valorização do magistério no Brasil, são eles:

O primeiro, o Plano Nacional de Formação de Pro-
fessores da Educação Básica – Parfor, destina-se 
a professores que já atuam na rede pública, porém, 
sem a formação superior exigida pela Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional – LDB; o segun-
do, o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação 
à Docência – Pibid, alcança alunos de licenciatu-
ras – professores ainda em formação; e o tercei-
ro, o Programa de Consolidação das Licenciaturas 
– Prodocência, busca promover a melhoria e a 
inovação nas licenciaturas, inclusive incentivando a 
atualização dos professores que formam professo-
res. (BRASIL, 2013, p. 10, grifo nosso) 

O Pibid é uma iniciativa para o aperfeiçoamento e a valorização da 
formação de professores para a educação básica. O programa concede 
bolsas a alunos de licenciatura participantes de projetos de iniciação à 
docência desenvolvidos por Instituições de Educação Superior (IES) em 
parceria com escolas de educação básica da rede pública de ensino. Os 
projetos devem promover a inserção dos estudantes no contexto das es-
colas públicas desde o início da sua formação acadêmica para que desen-
volvam atividades didático-pedagógicas com a orientação de um docente 
da licenciatura e de um professor da escola.

Entre os objetivos expressos do Pibid, citamos:

I – incentivar a formação de docentes em nível su-
pe-rior para a educação básica;

II – contribuir para a valorização do magistério;

III– elevar a qualidade da formação inicial de pro-
fes-sores nos cursos de licenciatura, promovendo 
a integração entre educação superior e educação 
básica;

IV– inserir os licenciandos no cotidiano de escolas 
da rede pública de educação, proporcionando-lhes 
oportunidades de criação e participação em expe-
riências metodológicas, tecnológicas e práticas do-
centes de caráter inovador e interdisciplinar que 
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busquem a superação de problemas identifi cados 
no processo de ensino-aprendizagem;

V – incentivar escolas públicas de educação básica, 
mobilizando seus professores como coformadores dos 
futuros docentes e tornando-as protagonistas nos pro-
cessos de formação inicial para o magistério; e

VI – contribuir para a articulação entre teoria e 
prática necessárias à formação dos docentes, ele-
vando a qualidade das ações acadêmicas nos cur-
sos de licenciatura.

VII– contribuir para que os estudantes de licencia-
tura se insiram na cultura escolar do magistério, 
por meio da apropriação e da refl exão de instru-
mentos, saberes e peculiaridades do trabalho do-
cente. (BRASIL, 2013, p. 70-71). 

Na análise do relatório sob judice, nos chama a atenção o fato de que, 
quando lançado em 2007, o alvo do Pibid eram as disciplinas ligadas à 
Ciência da Natureza, e o público-alvo eram os alunos do ensino médio.

Ao ser lançado, em 2007, a prioridade de aten-
dimento do Pibid eram as áreas de Física, 
Química, Biologia e Matemática para o ensi-
no médio – dada a carência de professores nessas 
disciplinas. (BRASIL, 2013, p. 67, grifo nosso) 

Mas, com o desenrolar do projeto inicial, o foco foi ampliado para 
toda a educação básica,

com os primeiros resultados positivos, as políticas 
de valorização do magistério e o crescimento da de-
manda, a partir de 2009, o programa passou aten-
der a toda a Educação Básica, incluindo educação 
de jovens e adultos, indígenas, campo e quilombo-
las (Idem, p. 67). 

O Pibid, entre os anos de 2007 e 2013, lançou oito editais. Sendo 
que apenas em 2009 as atividades foram iniciadas. Naquele primeiro 
ano foram concedidas 3.088 bolsas, no entanto, já em 2012 foi oferecido 
o quantitativo de 49.321 bolsas – um salto quantitativo considerável. No 
documento é apresentado que “Nos editais de 2013, foram aprovadas a 
ampliação de projetos existentes, a inclusão de novos subprojetos/áreas 
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e a participação de bolsistas do ProUni, uma vez que nas instituições pri-
vadas são formados cerca de 70% dos professores em exercício” (BRASIL, 
2013, p. 7-8).

A inserção de estudantes de licenciatura no espaço escolar os opor-
tuniza vivenciar experiências da prática pedagógica que irão impactar o 
processo de formação em que estão inseridos. A refl exão sobre a prática é 
tensionada, uma vez que eles estarão vivenciando, junto ao professor for-
mador, a dinâmica do dia a dia, com as suas possibilidades e limitações.

Nessa perspectiva, segundo Paulo Freire (1996, p. 43-44) “na forma-
ção permanente dos professores, o momento fundamental é o da refl exão 
crítica sobre a prática. É pensando criticamente a prática de hoje ou de 
ontem que se pode melhorar a próxima prática”.

CONSIDERAÇ›ES FINAIS

A discussão que empreendemos buscou, sob a luz das teorias e po-
sicionamentos dos diversos autores apresentados, verifi car a validade de 
nossa pressuposição. Temos como hipótese que este programa é fruto 
de orientações de políticas macroeconômicas orquestradas por agências 
multilaterais em uma perspectiva da globalização econômica. Na medida 
em que dialogamos com os autores como Ball (2001), Casagrande, Pe-
reira e Sagrillo (2014), e Dale (2004), temos percebido que as diversas 
teorias cujo tema central é a formulação e implementação de políticas 
públicas educacionais no contexto da globalização econômica e o com-
portamento das agências internacionais multilaterais vêm a corroborar 
com a nossa hipótese.

Tem-se visto como as agências multilaterais colocam as políticas de 
formação de professores a serviço do mercado globalizado e com viés 
preponderantemente econômico. Nessa esfera, a lógica das competên-
cias é colocada à prática docente como carro-chefe das políticas públicas 
para essa área,2 da mesma forma que a priorização da educação básica 
em detrimento da educação superior.

2 Também resultando no direcionamento da escola para a busca da “qualidade total”, em detrimen-
to da busca pela “qualidade socialmente referenciada”. Uma vez que o espaço não nos permite o 
aprofundamento neste tema, sugere-se a leitura minuciosa do texto “O discurso da qualidade e a 
qualidade do discurso” de autoria de Enguita (2015).
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No caso particular da primazia da educação básica, ao analisarmos 
o documento referente ao estudo avaliativo do Pibid, elaborado pela Ca-
pes junto à especialistas da área educacional, encontramos conceitos do 
programa que confi rmam a hipótese lançada no decorrer deste estudo. 
Neste contexto é que se percebe o alinhamento das políticas públicas de 
educação implementadas pelo governo brasileiro com as orientações do 
Banco Mundial, fazendo valer o viés economicista sobre os objetivos e 
fi ns da educação.

Há o entendimento nas orientações do BM de que a escola deve estar 
a serviço do mercado, preparando mão de obra qualifi cada para atender 
às novas exigências do mundo do trabalho, incutindo valores inerentes à 
lógica capitalista, fazendo parte, sem questionar, desta engrenagem de-
nominada “mundo globalizado”. Desta forma é preciso “treinar” os pro-
fessores para que se tenha alunos qualifi cados. Na perspectiva do BM, o 
professor não é o elemento mais importante no processo de ensino.

Uma vez que as demandas assim se operacionalizam, é provável que 
o Pibid seja direcionado para essa vertente, caracterizada pela busca de 
alternativas de formação crítica do professor, convivendo com formações 
de cunho aligeirado e desconexo. Contudo,

Apesar dessa posição do banco sobre o professor, 
em contraposição, também é verdade que o Bird 
avançou na avaliação da contribuição do professor 
no processo de aprendizagem. Das primeiras for-
mulações que negavam a importância da formação 
do professor para o reconhecimento de que o saber 
docente tem um impacto efetivo neste processo, 
também a formação docente é vista nos projetos do 
BM como um ‘“mal necessário”, como importante, 
mas secundário. (CASAGRANDE; PEREIRA; SA-
GRILLO, 2014, p. 501) 

Diante deste panorama, acreditamos que a dinâmica assumida pelo 
Pibid nas diversas regiões do Brasil coloca-se como um movimento que re-
presenta espaços de discussão, logo, de construção de uma nova maneira 
de encarar a docência e o funcionamento da escola. Dito de outra maneira, 
entendemos que todo direcionamento dado pelas agências multilaterais 
não inviabiliza um movimento de resistência, contra-hegemônico, promo-
vido por todos aqueles que têm compromisso real com a construção de 
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uma sociedade justa e igualitária, que atenda aos anseios dos brasileiros 
por um sistema nacional de educação pública, gratuita e de qualidade.
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DESCENTRALIZAÇ‹O DE POL¸TICAS 
EDUCACIONAIS, GLOBALIZAÇ‹O E PODER 
LOCAL: RECONFIGURAÇ‹O DA RELAÇ‹O 
FAM¸LIAS-ESCOLA NA LDBEN NÀ 9.394/1996

Andreza Maria de Lima

INTRODUÇ‹O

A história da educação brasileira mostra que, a partir da década de 
1990, a produção legislativa vem enfatizando a importância da relação 
famílias-escola. Isso parece relacionar-se à existência, na época da elabo-
ração da Constituição de 1988, de mobilizações da comunidade científi ca 
e da sociedade civil em movimentos sociais voltados para a redemocra-
tização do país e a reforma educacional. O Brasil segue a tendência da 
maioria dos países ocidentais desenvolvidos que, com apoio do Banco 
Mundial, elaboraram projetos pautados na ideologia que propaga a ideia 
de que melhor aproveitamento escolar tem os pais como parceiros (NO-
GUEIRA, 2006). Existe certo “consenso legislativo” em torno da impor-
tância da intensifi cação da relação famílias e escola na maioria desses 
países, nos quais se observam ações estatais e regulamentações especí-
fi cas com o objetivo de fomentar a participação dos pais/familiares/res-
ponsáveis na vida escolar dos educandos (SILVA, 2003).

A importância da intensifi cação da relação famílias-escola como 
condição para o sucesso escolar dos estudantes, de modo geral, tem 
assumido uma espécie de “dogma” (SILVA, 2003). Nas últimas déca-
das, sobretudo, presenciamos uma maior retórica sobre a importância 
da cooperação entre as famílias e a escola, sobretudo no espaço formal 
destas instituições. De acordo com Silva (2003), aliás, a acentuação dos 
esquemas de participação formal das famílias na escola é uma constante 
na literatura produzida em vários países. O autor cita, por exemplo, Bog-
danowicz (1994), David (1993), Brown (1990), Montandon e Perrenoud 
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(1985) e Beattie (1985). Silva (2003) evidencia, ainda, que a produção 
legislativa incentivadora da participação formal em todos os países ana-
lisados é recente. O movimento no sentido de uma maior participação 
formal das famílias no processo educativo trata-se, com efeito, de um fe-
nômeno que não é isolado, como ressalta Silva (2003). A partir do estudo 
de Beattie (1985), o autor esclarece que a emergência, quase em simul-
tâneo, nos países ocidentais, está associada a uma crise de legitimação 
do Estado. Esse fato nos leva a refl etir sobre o fenômeno da globalização 
e, portanto, ao fl uxo e infl uência das políticas entre as nações. Porém, 
Ball (2001), com base em Popkewitz (1996), nos alerta que essas análi-
ses precisam ser realizadas cuidadosamente, pois é possível localizar uma 
internacionalização de ideias e, ao mesmo tempo, uma refl exão nacional 
sobre como essas ideias se concretizam.

Silva (2003) ressalta, ainda, que esse movimento de intensifi cação 
da relação famílias e escola é desencadeado prioritariamente pelo Esta-
do. No entanto, para Nogueira (2006), essa tese parece duvidosa. Ba-
seada em pesquisas realizadas em diferentes países, dentre eles o Brasil, 
evidencia que os pais consideram importante acompanhar a vida esco-
lar dos fi lhos se mostrando dispostos a participar, inclusive, da vida do 
estabelecimento de ensino. Para a referida autora, os resultados dessas 
pesquisas signifi cam, por um lado, que as famílias desejam participar 
ativamente da vida escolar dos fi lhos e que começam a enxergar essa par-
ticipação como um direito democrático e, por outro, signifi ca também 
que a contrapartida do Estado vem se dando no sentido de incentivar 
tal envolvimento e de criar, desse modo, mecanismos para que ele se 
viabilize. Ao refl etirmos sobre essas questões, resgatamos novamente a 
refl exão de Ball (2001) que, tendo como base Giddens (1996), nos leva ao 
afastamento de uma lógica determinista para o reconhecimento de que a 
globalização invade os contextos locais, que, porém não são destruídos, 
pois novas formas de identidade e autoexpressão cultural são conectadas 
ao processo de globalização.

Neste artigo, recorte de uma pesquisa mais ampla, temos como ob-
jetivo analisar a relação famílias-escola na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394/1996. A legisla-
ção traz as diretrizes para formulação de políticas educacionais concre-
tas elaboradas e propostas pelos governos. Aqui ressaltamos Ball (2001), 
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que afi rma que a criação de políticas nacionais é, inevitavelmente, um 
processo de “bricolagem”. Isto é, um constante processo de empréstimo 
de fragmentos e partes de ideias de diversos contextos. Salientamos, ain-
da, que concordamos com Burton (2004) quando coloca que o Estado é 
mais do que as instituições formais, legislatura e burocracia do governo, 
pois se, por um lado, certamente as inclui, por outro, vai além de atores 
identifi cáveis para incluir características abstratas, tornando evidente 
que pode haver interesses profundamente enraizados dirigindo o Estado 
e suas ações. Antes de nos atermos à análise da legislação educacional vi-
gente no Brasil, abordaremos a relação famílias e escola como fenômeno 
social, evidenciando as características dessa relação na sociedade atual, 
caracterizada por muitos como pós-moderna1.

RELAÇ‹O FAM¸LIAS E ESCOLA COMO 
FENłMENO HISTŁRICO E SOCIAL

As relações estabelecidas entre famílias e escola fazem parte dos di-
namismos próprios das relações sociais e sofrem infl uências do contex-
to político, econômico e cultural no qual se concretizam. Segundo Ariès 
(2011), foi apenas no seio de determinados processos sociais que deram 
origem à modernidade que a família e a escola passaram a estar inextri-
cavelmente ligadas. Segundo Harvey (2002), a modernidade não apenas 
envolve uma implacável ruptura com as condições históricas precedentes, 
como é caracterizada por um interminável processo de rupturas e frag-
mentações internas inerentes. Conforme o autor, o desenvolvimento de 
formas racionais de organização social e de pensamento prometia a liber-
tação das irracionalidades do mito, da religião, da superstição, liberação 
do uso arbitrário do poder, bem como do lado sombrio de nossa própria 

1 O emprego dos termos pós-modernidade e pós-moderno não encontra consenso entre os que 
se preocupam com a compreensão do momento histórico contemporâneo. A discussão sobre essa 
questão intensifi cou-se a parti r da segunda metade do século passado, pois o século XX construiu 
caminhos históricos da sociedade e de seus conhecimentos que acabaram por problemati zar as 
grandes utopias e modelos de análise produzidos nos séculos anteriores, na chamada era da mo-
dernidade. Gatti   (2005), que assume a posição de que estamos em uma fase de transição, aponta 
que a homogeneidade, em que se aplainam as diferenças em favor de um universal abstrato, ideal 
de referência da modernidade, passa a ser questi onada. Nesse cenário, instala-se na modernidade 
uma crise que faz emergir, dentre outras questões, a necessidade de consideração das heteroge-
neidades e das diferenças.
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natureza humana. Nessa linha, Gatti (2005) afi rma que o sujeito passa a 
ser considerado como empírico, que se constitui objeto e simultaneamente 
condição fundamental de qualquer experiência possível e da sua análise.

Os estudos de Ariès (2011), no início dos anos de 1960, evidenciaram 
que o surgimento da família nuclear burguesa na Europa, denominada 
moderna, composta basicamente pelo triângulo pai, mãe e fi lhos, estava 
atrelado a um sentimento novo em que os pais passam a se interessar pe-
los estudos da prole. Nesse contexto, a família é considerada a primeira 
agência educacional do ser humano, sendo responsável, sobretudo, pela 
forma com que o sujeito se relaciona com o mundo, a partir de sua locali-
zação na estrutura social. A escola, por sua vez, fi ca responsável, embora 
não exclusivamente, pela socialização secundária. Nesse cenário, temos 
uma nítida divisão de responsabilidades no que concerne à educação e 
socialização das crianças e jovens e a relação que se estabelece entre fa-
mília e escola. Ariès (2011) mostrou que, com a modernidade, as funções 
de socialização, anteriormente realizadas preponderantemente no meio 
social mais extenso – como a vizinhança – ganham peso no interior da 
esfera doméstica, que se torna palco de transmissões diversas: posturas 
corporais, valores e condutas morais, habilidades intelectuais e saberes.

Nesse sentido, podemos dizer que a história da relação famílias-es-
cola intersecta as histórias da educação familiar e escolar e que, por-
tanto, essa relação tem a idade da instituição escolar, já que desde que 
há escolas e famílias sempre houve algum tipo de relação entre ambas 
(SILVA, 2003). Uma relação, conforme o autor, “ora mais directa, mais 
explícita, mais próxima, mais formal, mais harmônica; ora mais indi-
recta, mais implícita, mais distante, mais formal, mais tensa” (Idem, p. 
29). No passado, essa relação seguramente foi mais esporádica, menos 
intensa e de natureza diferente. A literatura sociológica sobre o assunto 
tem defendido a ideia de que, no passado, as relações entre a família e a 
escola eram bem menos frequentes e, sobretudo, mais restritas em sua 
natureza, isto é, o campo e o teor das trocas eram bem mais limitados 
(NOGUEIRA, 2006). Isso signifi ca dizer que, como qualquer fenômeno 
social, a relação famílias-escola é socialmente construída. Sendo assim, 
embora pareça natural que os familiares se preocupem com a trajetória 
escolar e os processos de aprendizagem dos fi lhos, podemos afi rmar que 
a história da vida privada demonstra que não foi sempre assim.
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Silva (2012, p. 77) afi rma que, durante muito tempo, dois traços ca-
racterizarão a escola: “i) será, até recentemente, para uma minoria; e ii) 
exige a separação de funções entre as famílias e alguém especializado no 
‘saber escolar’”. O autor ressalta que, até o fi nal da Idade Média, a escola 
continuou a ser pensada para e frequentada por uma minoria, e que a se-
paração de funções entre famílias e escolas parece estar associada a duas 
razões, que podem atuar isoladamente ou em conjunto, quais sejam: “i) 
a ignorância, maior ou menor, das famílias face ao saber escolar; ii) uma 
política ‘estatal’ de instruir as crianças coletivamente (casos de Esparta 
ou dos hebreus, na Antiguidade)” (Idem, p. 77). Ele afi rma que a sepa-
ração de funções entre escola e família parece ser condição de existência 
da própria escola. O autor evidencia que essa divisão vai perdurar até 
meados do século XX:

O século XVIII trouxe-nos a Revolução Pedagógica, 
incluindo a conhecida defesa de Rousseau de que a 
criança não constitui um adulto em miniatura. No 
século XIX assistimos, em vários países europeus, 
ao advento do processo de escolarização de massas 
no ensino primário. Esse processo signifi cou, entre 
vários aspectos, o acesso à escola por parte de uma 
maioria não letrada da população. Sabemos que 
esse processo andou também associado à constru-
ção das identidades nacionais num período, típico 
da modernidade, de afi rmação do Estado nação. A 
especialização das funções – entre pais e profes-
sores – era, pois, inevitável e a instituição escolar 
tendia a colocar-se numa posição de superiorida-
de face às famílias. Essa divisão social de tarefas 
manteve-se, grosso modo, até meados do século 
XX, com uma clara delimitação entre uma sociali-
zação primária a cargo das famílias e a socialização 
secundária com um importante papel (embora não 
exclusivo) cometido à instituição escolar. (Idem, p. 
79, grifos do autor) 

Autores do campo da Sociologia da Educação (SILVA, 2003; 2012; 
NOGUEIRA, 2006; DAYRELL et al., 2012; entre outros) têm enfatiza-
do uma nova divisão do trabalho educativo entre a escola e a família, 
tal divisão está relacionada com as transformações ocorridas a partir da 
segunda metade do século XX. Isso porque, a partir desse período, as 
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sociedades ocidentais vão assistir, com efeito, a um aprofundamento das 
transformações sociais e a uma reconfi guração da relação famílias-es-
cola. De acordo com Silva (2012), essas mudanças poderão ser caracte-
rizadas pela transição da sociedade industrial para a pós-industrial; da 
modernidade para a pós-modernidade; da afi rmação do Estado-nação 
para a globalização e o reforço das identidades; do processo de nucleari-
zação familiar para o da emergência de novos tipos de famílias; da defesa 
do direito à igualdade para a reclamação do direito à diferença; da escola 
primária de massas para a escola secundária de massas; da consolidação 
à crise da escola de massas; da escola para todos à educação permanente 
ou participada e do pai colaborador ao parceiro.

Silva (2003) afi rma que os especialistas, no que diz respeito à maio-
ria dos países ocidentais, situam no Pós-Segunda Guerra Mundial o 
desenvolvimento dos sistemas de participação das famílias nos estabe-
lecimentos de ensino, com especial tendência a partir dos anos de 1960. 
O autor sugere que as características da sociedade pós-industrial con-
tribuem para produzir um movimento que aponta para a emergência da 
educação participada. Ao mesmo tempo, ressalta o fato de um núme-
ro crescente de crianças e jovens passar cada vez mais tempo na escola 
coincidir com a “descoberta” das “limitações” daquela instituição social. 
Silva (2003) evidencia, porém, que a inter-relação crescente entre escola 
e família parece, de fato, tornar-se inevitável. Para o autor, esse estrei-
tamento de relações insere-se num movimento mais vasto de interde-
pendência entre várias instituições sociais. Em estudo já mencionado 
(SILVA, 2012), ressalta que o momento atual aponta para um paradigma 
de educação participada que parece cruzar um duplo e aparentemente 
contraditório movimento:

a) por um lado, nas famílias, temos cada vez mais 
ambos os membros do casal a trabalhar, o que pro-
voca a entrada cada vez mais precoce das crianças 
para a instituição escolar ou paraescolar (creche, 
amas, jardim de infância etc.). Isto tem como con-
sequência uma alteração das relações tradicionais 
entre socialização primária e secundária, condu-
zindo a ‘uma espécie de secundarização da socia-
lização primária e de primarização da socialização 
secundária’ e àquilo que designo por um processo 
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de parentização docente; b) por outro, a crescente 
difi culdade da escola em assumir sozinha a plenitu-
de do seu projeto educativo (incluindo a componen-
te instrucional) tem levado – quer como causa, quer 
como consequência – a uma relação mais estreita 
com os mass media e as TIC, mas também a mais 
requisitos junto das famílias, num processo tenden-
cialmente de docentização parental. (SILVA, 2012, 
p. 80, grifos do autor) 

Nogueira (2006) também aponta que as mudanças que ocorreram ao 
longo da modernidade confi guraram um panorama diferente do antigo, 
desenhando outros cenários para a relação famílias e escola. Ainda afi r-
ma que desde meados do século XX, especialmente nas últimas décadas, 
novas dinâmicas sociais vêm afetando, ao mesmo tempo, “a instituição 
familiar e o sistema escolar, levando ao aparecimento de novos traços e 
desenhando novos contornos nas relações entre essas duas grandes ins-
tâncias de socialização” (NOGUEIRA, 2006, p. 159). A autora aponta que 
três processos imbricados respondem pelas metamorfoses ocorridas nas 
relações entre família e escola. O primeiro diz respeito à intensifi cação des-
sa relação, pois os canais de participação se ampliaram para além da tradi-
cional participação nas associações de pais e professores e da presença em 
reuniões ofi ciais. Decorrente do primeiro, mas não redutível a ele, o segun-
do processo é o de individualização da relação. A autora aponta uma nítida 
acentuação das interações individuais face a face entre pais e docentes. O 
terceiro refere-se à redefi nição de papéis entre as duas partes, pois, de um 
lado, a escola não se limita mais às tarefas voltadas para o desenvolvimen-
to intelectual dos alunos e, por outro, a família passa a reivindicar o direito 
de interferir no terreno do processo didático.

A intensifi cação da relação famílias e escola, porém, não se dá sem 
tensões ou contradições. Silva (2003), que alerta para os perigos de uma 
“relação armadilhada” entre essas duas instâncias de socialização infan-
til e juvenil, menciona diversos autores que apontam para uma relação 
problemática entre a família e a escola em diversos países. Dentre esses 
autores, Silva destaca os seguintes: Lightfoot (1978), que se refere àque-
les dois grupos como “mundos à parte”; Montandon e Perrenoud (1987), 
que interrogam-se sobre a existência de “um diálogo impossível” entre 
ambos; Honoré (1980), que fala de uma “relação necessária e difícil”; Sil-
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va (1993), que fala de uma “cooperação desconfi ada”; Rocha (1996), que 
se refere a uma “relação de colaboração confl itual”; e Sampaio (1996), 
que fala de uma “competição simétrica” entre as instituições. Silva 
(2003) menciona, ainda, Davies (1983) que, conforme enfatiza, descreve 
essa relação como uma via bidirecional que se encontra pavimentada na 
retórica já comum da participação e cooperação.

A RELAÇ‹O FAM¸LIAS-ESCOLA NA LDBEN 
NÀ 9.394/1996

Durante os anos de 1990, o Brasil intensifi cou reformas educacio-
nais em sintonia com a orientação de organismos internacionais, cuja 
tradução mais expressiva é a LDBEN nº 9.394/1996. A despeito de todas 
as discussões no seio da categoria, a referida lei foi aprovada de forma 
golpista e atendia perfeitamente aos interesses do Banco Mundial (BM). 
Esse dado é relevante, pois a retórica da intensifi cação da relação famí-
lias-escola para a melhoria da qualidade na educação nos anos de 1990 
no Brasil, e que seguia a tendência da maioria dos países ocidentais de-
senvolvidos, tinha o apoio do BM. Conforme aponta Burton (2014), ape-
sar de sua afi rmação de que objetiva trabalhar em nome dos pobres do 
mundo e apoiar o desenvolvimento social e econômico, muitas das suas 
políticas do BM são limitadas na realização de tais objetivos, porque seu 
foco é neoliberal. Como já colocamos, para Burton (2014), o Estado é 
mais do que as instituições formais, legislatura e burocracia do governo, 
pois se, por um lado, certamente as inclui, por outro vai além ao incluir 
algumas das características mais abstratas, considerando suas conven-
ções e regras. Ao abranger esses elementos, o autor evidencia que pode 
haver interesses mais profundamente enraizados dirigindo o Estado e 
suas ações. Com isso, ressaltamos que, embora a ideia de que melhor 
aproveitamento escolar tem os pais/responsáveis como parceiros pareça 
consensual, nos anos de 1990 veio no bojo do enfoque neoliberal, de Es-
tado mínimo na área da educação.

Durante o governo Fernando Henrique Cardoso (FHC), a forte 
infl uência exercida pelo BM na política macroeconômica brasileira ir-
radiou-se sobre diversos setores, entre eles, a educação (ALTMANN, 
2002). Para Pinto (2002), porém, em poucas áreas, como a educação, o 
governo de FHC deixou uma marca política tão forte. Isso porque, con-
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forme o autor, FHC teve à frente do Ministério da Educação (MEC), nos 
dois mandatos, um mesmo ministro, o economista e ex-reitor da Uni-
versidade Estadual de Campinas (Unicamp), Paulo Renato Souza, que 
tinha passagem pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
onde ocupou, inclusive, a vice-presidência. Isso teve impacto na educa-
ção, pois o amplo prestígio do referido ministro junto ao presidente da 
República entre as agências internacionais e, ainda, com um generoso 
espaço na mídia, possibilitou ao governo infl uenciar decisivamente na 
aprovação de vários instrumentos legais que regem hoje a estrutura e 
organização do sistema educacional brasileiro, dentre eles a LDBEN nº 
9.394/1996 (PINTO, 2002).

Dito isto, destacamos que a LDBEN vigente (nº 9.394/1996), no 
que diz respeito ao foco de nossa discussão – a relação famílias-escola –, 
reafi rma o que está posto na Constituição Federal (CF) de 1988 em rela-
ção à articulação entre essas duas instâncias educativas. Porém, algumas 
modifi cações são realizadas. No artigo 205, a Constituição preceitua: “a 
educação é um direito de todos e um dever do Estado e da família”. Na 
LDBEN, essa prerrogativa reaparece; porém há alteração na hierarquia 
desses agentes: se na CF o primeiro agente responsável é o Estado, na 
LDBEN, primeiro aparece a família. Observe o artigo 2º: “A educação, 
dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos 
ideais de solidariedade humana, tem por fi nalidade o pleno desenvol-
vimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualifi cação para o trabalho” (BRASIL, 1996, p. XX, grifos nossos). Isso 
porque, se em 1988 estamos sob a égide do Estado Liberal, em 1996, 
durante o primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso, a lei é apro-
vada sob a égide de um Estado puramente neoliberal.

A alteração na hierarquia dos agentes responsáveis pela educação na 
LDBEN nº 9.394/1996 está diretamente vinculada ao processo de refor-
ma do Estado brasileiro, sendo assim, com a relativização do dever do Es-
tado com a Educação. A esse respeito, Pinto (2002) chama atenção para 
a importância de resgatar pontos em discussão na pauta educacional no 
fi nal do governo que antecede o Governo FHC (gestão Itamar Franco). O 
autor resgata, por exemplo, a participação do Brasil, em março de 1990, 
na “Conferência de Educação para Todos”, em Jomtien, na Tailândia. 
Conforme Pinto (2002, p. 110), resultando na assinatura da Declaração 
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Mundial sobre Educação para Todos, essa conferência, que teve como 
copatrocinador, além da Unesco e do Unicef, o Banco Mundial, inaugu-
ra a política, patrocinada por esse Banco, de priorização sistemática do 
ensino fundamental em detrimento das demais etapas de ensino, bem 
como “de defesa da relativização do dever do Estado com a educação, 
tendo por base o postulado de que a tarefa de assegurar a educação é de 
todos os setores da sociedade”. No Plano Diretor da Reforma do Estado 
(BRASIL, 1995, p. 7), aprovado pelo então presidente FHC, localizamos 
a concepção do cidadão-cliente que fundamenta o processo de reforma:

É preciso, agora, dar um salto adiante, no sentido 
de uma administração pública que chamaria 
de “gerencial”, baseada em conceitos atuais de 
administração e efi ciência, voltada para o controle 
dos resultados e descentralizada para poder chegar 
ao cidadão, que, numa sociedade democrática, é 
quem dá legitimidade às instituições e que, portan-
to, se torna “cliente privilegiado” dos serviços pres-
tados pelo Estado.

Resgatando as prerrogativas da LDBEN que se relacionam, de algu-
ma forma, com a intensifi cação da relação famílias-escola, destacamos 
que, em consonância com os preceitos constitucionais, a referida lei, em 
seu artigo 3º, inciso VIII, preceitua que o ensino será ministrado com 
base, entre outros princípios, no da “gestão democrática do ensino pú-
blico”. No artigo 12, preceitua que os estabelecimentos de ensino, respei-
tadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão algumas 
incumbências. No inciso I, localizamos a responsabilidade na elaboração 
e execução da proposta pedagógica. É interessante destacar que, até en-
tão, as escolas não respondiam pela construção de seus projetos. Ainda 
focalizando esse artigo, o inciso VI proclama que os estabelecimentos 
de ensino deverão articular-se com as famílias e a comunidade a fi m de 
criar processos de integração da sociedade com escola. Além disso, o ar-
tigo 12, no inciso VII, afi rma a necessidade de compartilhar com pais e/
ou responsáveis não apenas informações sobre os alunos, mas também 
sobre a execução da sua proposta pedagógica. Sobre o referido inciso, 
destacamos a redação dada por uma lei relativamente recente (Lei nº 
12.013/2009), que amplia o conceito de família: “VII - informar pai e 
mãe, conviventes ou não com seus fi lhos, e, se for o caso, os responsáveis 
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legais, sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a 
execução da proposta pedagógica da escola” (BRASIL, ANO, p. XX). Isso, 
possivelmente, porque com o gradual aumento do acesso às escolas, a 
diversidade de famílias passou a se apresentar no cotidiano das institui-
ções de forma expressiva.

A referência aos mecanismos de integração entre famílias e escola 
aparece, também, no artigo 13, matéria que aborda especifi camente as 
atribuições dos docentes. Localizamos essa referência no inciso VI, que 
proclama que os docentes serão incumbidos de “colaborar com as ativi-
dades de articulação da escola com as famílias e a comunidade” (BRASIL, 
ANO, p. XX). No artigo 14, proclama, ainda, que os sistemas de ensino 
defi nirão as normas da gestão democrática. Preceitua que devem estar de 
acordo com suas peculiaridades e conforme os princípios da participação 
dos profi ssionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da 
escola e o da participação das comunidades escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes.

Silva e Lima (2009) reforçam que a integração famílias e escola é 
uma das novidades da LDBEN vigente por meio de dispositivos legais 
para o processo de democratização da gestão escolar. Com efeito, a 
LDBEN traz o que estava posto na CF, que reconhece a família como 
parte da comunidade escolar, instigando uma participação mais ativa, 
inclusive nas questões político-administrativas. A Constituição, pela pri-
meira vez, preceitua a gestão democrática como um dos princípios que 
deve nortear o ensino público. A gestão democrática é caracterizada por 
diferentes dispositivos que assumem igual importância para a dinâmica 
escolar, tais como: a constituição dos conselhos; o provimento do cargo 
de diretores por meio de eleição; a constituição ou revigoramento dos 
órgãos colegiados e grêmios estudantis; a elaboração e operacionaliza-
ção do Projeto Político-Pedagógico (PPP) da escola e a participação das 
famílias nos diferentes espaços da gestão (SILVA; LIMA, 2009). Entre os 
mecanismos para efetivação da gestão democrática, como vemos, encon-
tra-se a participação das famílias nos espaços gestoriais.

Ao refl etir sobre como as reformas educacionais têm sido desenca-
deadas a partir da legislação vigente, Souza (2003) esclarece que existe 
um entendimento de que a participação é elemento necessário para o 
desenvolvimento dos processos políticos na gestão escolar, para o desen-
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volvimento da negociação que tem espaço na escola, a partir da descen-
tralização. O autor aponta, entretanto, que, no entendimento mais usual 
que as determinações reformistas permitem, as famílias dos alunos, por 
exemplo, não têm sido vistas como sujeitos de decisão dentro da insti-
tuição escolar, mas apenas como legitimadores de determinado conceito 
de gestão escolar. Porém, ressalta: “É verdade que o simples aumento 
da participação da população nas instâncias da escola, por si só, já pode 
provocar avanços na direção de uma educação mais democrática” (Idem, 
p. 18). Embora reconheça esse avanço, o referido autor é taxativo quando 
afi rma que a lógica defendida pela maioria das políticas educacionais na 
atualidade tem apontado para o fenômeno da descentralização como um 
fi m em si mesmo. Segundo o autor, a descentralização é a principal ferra-
menta apresentada pelo BM para a implantação das reformas educacio-
nais que ele julga necessárias. Sobre a descentralização, cumpre resgatar 
a contribuição de Arretche (1996, p. 4) quando afi rma:

É a concretização de princípios democráticos nas 
instituições políticas de cada nível de governo que 
defi ne seu carácter, e não a escala ou âmbito das de-
cisões. Pode parecer ingênuo afi rmar (pois, na ver-
dade, uma concepção que associava gestão do nível 
central de governo a ausência de democracia esteve 
presente no debate), mas o simples fato de determi-
nadas questões ou políticas serem geridas (e/ou te-
rem seus mecanismos decisórios processados) pelo 
nível central não é indicador de uma gestão menos 
(ou mais) democrática. (grifos da autora) 

Arretche (1996) problematiza o debate apontando para os mitos da 
descentralização. Embora o debate sobre a reforma do Estado tenha na 
descentralização um dos seus pontos centrais, a autora aponta que “des-
centralização” não constitui sinônimo de democratização. A referida au-
tora aponta que, até recentemente, havia consenso em torno das virtudes 
da descentralização e, por razões diversas, diferentes correntes de orien-
tação política articularam e articulam positivamente propostas de des-
centralização com expectativas de superação de problemas identifi cados 
no Estado. Conforme a autora, durante os anos 1980, “passou-se a supor 
que, por defi nição, formas descentralizadas de prestação de serviços pú-
blicos seriam mais democráticas e que, além disso, fortaleceriam e con-
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solidariam a democracia” (ARRETCHE, 1996, p. 1). Porém, no contexto 
da reforma dos anos de 1990, conforme apontam Souza e Faria (2004), 
o uso instrumental do conceito de descentralização é, majoritariamente, 
aplicado como desconcentração, exprimindo a estratégia de retirada do 
Estado da prestação de serviços públicos essenciais da sociedade, com 
profundos impactos, portanto, na área de educação.

A concretização do ideal democrático, portanto, não pode estar as-
sociada a uma modalidade particular de inclusão dos cidadãos no pro-
cesso decisório. Esse debate favorece a refl exão sobre a polissemia da 
descentralização, pois não se constitui como sinônimo de democratiza-
ção. Essas refl exões nos ajudam a problematizar as relações famílias e 
escola considerando as formas com que as famílias estão participando do 
cotidiano escolar.

CONSIDERAÇ›ES FINAIS

De modo geral, a LDBEN, reafi rmando o que está na CF de 1988, 
trouxe prerrogativas que evidenciam novos olhares sobre a relação famí-
lias e escola ao reconhecer a família como parte da comunidade escolar, 
instigando uma participação mais ativa, sobretudo nas questões políti-
co-administrativas, a partir do princípio da gestão democrática da escola 
pública. Nesse sentido, podemos dizer que, na LDBEN vigente, a relação 
família e escola aparece relacionada, sobretudo, à ideia de uma gestão 
democrática. Noutros termos, os profi ssionais da educação e os sistemas 
de ensino são considerados responsáveis pelas decisões gestoriais, po-
rém não estão sozinhos nessa tarefa. A Lei evidencia a necessidade de 
articulação da escola com as famílias dos alunos e a comunidade para 
que os objetivos educacionais sejam concretizados.

Ressaltamos, porém, que a compreensão da intensifi cação da relação 
famílias e escola no âmbito da LBDEN vigente não pode ser compreendi-
da de forma descolada do processo de reforma do Estado. É preciso, por-
tanto, problematizar as prerrogativas legais. A alteração na hierarquia 
dos agentes responsáveis pela educação na LDBEN nº 9.394/1996, por 
exemplo, chama atenção porque evidencia, de forma sutil, a infl uência do 
processo de reforma do Estado brasileiro e, sendo assim, da relativização 
do dever do Estado com a Educação, conforme discutimos.
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Da mesma forma, é preciso problematizar o princípio da gestão de-
mocrática na escola pública a partir das formas concretas com que as 
famílias estão participando das decisões. Isso porque, embora a prerro-
gativa legal referente à gestão democrática aponte para repercussões no 
âmbito das relações famílias e escola, não signifi ca que as famílias es-
tejam sendo vistas como sujeitos de decisão dentro da instituição. Po-
dem, como ressaltou Souza (2003), estarem legitimando um conceito de 
gestão. Porém, também concordamos com o autor quando aponta que o 
aumento da participação das famílias nas instâncias da escola, de alguma 
forma, provoca avanços signifi cativos em direção de uma educação mais 
democrática. Entretanto, como problematizou Arretche (1996), é a rea-
lização dos princípios democráticos que, de fato, defi ne a democracia e 
não necessariamente formas descentralizadas de gestão.

Em síntese, os estudos realizados (parte do esforço de contribuir 
com a construção de conhecimentos educacionais sobre a relação famí-
lias e escola) possibilitaram compreender como a produção legislativa 
educacional brasileira – focalizando a LDBEN nº 9.394/1096 – se arti-
cula, ao mesmo tempo, ao global e ao local e favoreceram, ainda, refl e-
xões acerca das políticas educacionais descentralizadas e suas formas de 
materialização nas práticas escolares.
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POL¸TICA NACIONAL DE INFORM˘TICA  
NA EDUCAÇ‹O: ENTRE A INCLUS‹O 

DIGITAL  E A CAPACITAÇ‹O PARA 
INSERÇ‹O NO MERCADO DE TRABALHO

Emanuelle de Souza Barbosa Anna Rita Sartore
Pedro Brandão da Costa Neto

INTRODUÇ‹O

Este estudo tem como objetivo analisar as fi nalidades da inserção 
das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) na es-
cola pública contidas na discursividades dos documentos do Programa 
Nacional de Tecnologia Educacional (Proinfo), Livro Verde e Programa 
Um Computador por Aluno (Prouca). Este artigo representa um recorte 
de uma pesquisa mais ampla, em nível de mestrado, que investiga o pro-
cesso de inserção de Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação, 
doravante TDIC, nas escolas públicas, via ações elaboradas pela Política 
Nacional de Informática na Educação. O interesse na referida temática 
advém da tentativa de compreender os objetivos propostos pela política 
aos alunos da escola pública, tendo como ponto de delimitação os senti-
dos que compõem as fi nalidades da formação destinada a esse público.

Os documentos mencionados foram eleitos para análise por meio de 
critérios que, além de conferir rigor aos procedimentos de análise, auxi-
liaram a delimitar, em um universo de outros discursos possíveis, quais 
poderiam ser acessados a fi m de responder as indagações da pesquisa. 
No que diz respeito aos critérios, são eles: representatividade e sistema-
ticidade. A representatividade do material diz respeito à sua capacidade 
de representar uma realidade discursiva, isto é, fornecer aspectos rele-
vantes a respeito do tema investigado. Já o critério da sistematicidade 
relaciona-se à homogeneidade do texto, na qual o material escolhido faz 
referência ao mesmo acontecimento discursivo, referenciado em pers-
pectivas comparativas, fato que justifi ca a escolha de três textos diferen-
tes. (PIOVEZANI; SARGENTINI, 2011).
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Na esteira de nosso trajeto de escolhas, ampliamos nosso entendi-
mento sobre o material que compõe o corpus discursivo e tomamos como 
referência Pêcheux (2014a) para afi ançar que os textos não são vistos 
como banco de dados, ou reservatório de sentidos, a ser apropriados por 
sujeitos. Na contramão dessa perspectiva, eles guardam em si a caracte-
rística de indicar como sentidos são constituídos e postos em circulação. 
De acordo com Mazière (2007) a estruturação de um corpus se defi ne na 
delimitação do objeto, organização de fragmentos de enunciados mais ou 
menos longos e mais ou menos homogêneos para submetê-los à análise.

Diante do exposto, cabe mencionar que este estudo é orientado pelas 
diretrizes teóricas e metodológicas elaboradas pela Análise de Discurso 
francesa, doravante AD, baseada nas contribuições teóricas de Michel Pê-
cheux. De forma resumida, indicamos que a AD nasceu de um corte epis-
temológico executado no interior das ciências humanas, propondo novas 
confi gurações para entender o discurso. Ofereceu, dessa forma, novas ma-
tizes, sobretudo, para (re)pensar os conceitos de língua, historicidade e 
sujeito na medida em que construía seu objeto de estudo, o discurso.

Assim, evidenciamos que as análises realizadas nos documentos do 
Proinfo, Livro Verde e Prouca estão balizadas em princípios teóricos e me-
todológicos elaborados pelos pensadores da AD, como: formação ideoló-
gica, memória discursiva, não-dito, silêncios, formação discursiva, entre 
outros. Esses conceitos serviram para pensar teoricamente a constituição 
dos discursos constituintes dos três documentos, auxiliando na compreen-
são das iniciativas governamentais que fi nanciaram a inserção das TDIC 
nas escolas públicas.

No que concerne a Política Nacional de Informática na Educação, 
Maia e Barreto (2012) advertem que, nos últimos anos, o governo bra-
sileiro tem realizado esforços para que as tecnologias façam parte do 
cotidiano escolar. No entanto, vale ressaltar que tais esforços estão pri-
mordialmente comprometidos com a aquisição de maquinário a ser dis-
tribuído nas escolas. Nessa direção, o governo aposta na aquisição de 
“pacotes tecnológicos” prontos, isentando-se de propor debates mais 
aprofundados sobre questões pedagógicas implicadas no processo de im-
plementação desses pacotes. Desse modo, a inserção das tecnologias tem 
ocorrido de forma burocrática basicamente preocupada com a moderni-
zação dos currículos escolares via inserção de TDIC (FREITAS, 2009).
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A ausência de debates que levem em conta as questões pedagógicas, 
envolvendo a formação dos alunos para apropriação das tecnologias no 
contexto escolar, possui ranços históricos. Como demonstrado por Cas-
tro (2011), as tecnologias vinculadas à informática foram inseridas no 
cenário nacional com fi ns protecionistas na época da ditadura militar, 
confi gurando-se, portanto, como medida sigilosa, sem participação so-
cial. Desse modo, por ser entendido como assunto confi dencial, o tema 
quase nunca esteve nas pautas dos movimentos sociais.

Nessa direção, de acordo com Castro (2011) o uso das tecnologias 
nas escolas não surgiu de uma demanda do setor educacional, antes 
que professores, gestores e estudantes pudessem pensar sobre o tema 
os computadores já estavam nas escolas. Dessa forma, as TDIC foram 
introduzidas basicamente com intuito de formar recursos humanos para 
atender as demandas do mercado, bem como incluir o país na Sociedade 
da Informação (SI). As políticas de tecnologia educacional incorporaram 
a fi nalidade de preparar a sociedade brasileira para um novo projeto de 
sociedade, a partir do ambiente das escolas. Tal projeto assumiu o com-
promisso de criar as bases para inserir o país na SI.

As ações associadas à chamada sociedade da informação são forte-
mente envolvidas com questões políticas e acordos estabelecidos entre 
organismos multilaterais. De acordo com Casttels et al. (2005), o projeto 
da sociedade da informação causa um intenso processo de ajustamento 
da política e dos governos para formas de organização mais coerentes 
com os anseios da nova era tecnológica, baseada nas redes telemáticas. 
Essa conjuntura social funcionou como contexto de infl uência para a ela-
boração dos documentos do Proinfo, Livro Verde e Prouca que compõem 
as bases da atual política nacional de informática na educação.

Este artigo encontra-se dividido em três seções, na primeira apre-
sentamos um breve histórico da Política Nacional de Informática na 
Educação, enfatizando os três documentos analisados. A partir da se-
gunda seção relatamos alguns dados frutos das análises realizadas nos 
documentos do Proinfo, Livro Verde e Prouca. Desse modo, a segunda 
seção apresenta o discurso da inclusão digital fortemente presente nos 
três documentos, ainda que o Proinfo não apresente especifi camente 
esse termo. A terceira seção trata das orientações destinadas aos estu-
dantes, visando sua formação para o mercado de trabalho.
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HISTŁRICO DAS POL¸TICAS PÐBLICAS 
DE INFORM˘TICA NA EDUCAÇ‹O

No Brasil, a discussão sobre informática na educação teve início a 
partir da década de 1970, como desdobramento da política de informáti-
ca orientada pelos interesses militares de segurança nacional, conforme 
mencionado anteriormente. Dois anos mais tarde, em 1972, foi criado 
o primeiro órgão formalmente encarregado de formular diretrizes das 
políticas destinadas à inserção do Brasil na SI, a Capre (Comissão de 
Atividade de Processamento Eletrônico), que, entre outras funções, era 
encarregada de regular e desenvolver o mercado interno de produção de 
computadores (CASTRO 2011).

Em julho de 1984 nasceu, no governo de João Figueiredo, o Pro-
grama de Educomunicação (Educom) que auxiliou na formulação das 
bases científi cas nas quais o Proinfo ancorou-se anos mais tarde. Dentre 
os principais objetivos do Educom estavam: contribuir com a elaboração 
de uma base científi ca que ajudasse a delinear o caminho a ser percor-
rido na inserção da informática no contexto brasileiro; avaliar o uso dos 
computadores na educação e as pesquisas na área; e desenvolver uma 
indústria nacional de informática. Contudo, segundo Oliveira (2011), o 
programa foi extinto em 1985 devido a problemas com verbas, que não 
foram repassadas no prazo estipulado, inviabilizando sua execução.

A discussão sobre tecnologias de informação e comunicação na edu-
cação só foi efetivamente incorporada ao discurso governamental a partir 
da década de 1990 (COUTO; COELHO, 2013). Nesse período, o Ministério 
da Educação idealizou o Programa Nacional de Informática na Educação 
(Proninfe), em 1989, que, entre outras ações, se responsabilizou pela com-
pra e distribuição de equipamentos, assim como a formação de professo-
res para atuarem com os recursos que começavam a chegar às escolas.

Nessa direção, os problemas relativos às difi culdades no repasse 
de verbas somaram-se às difi culdades no tratamento dispensado pelo 
MEC aos atores responsáveis pelas ações de execução do programa nos 
centros de informática. Assim, em 1997, o Proninfe foi substituído pelo 
Programa Nacional de Informática na Educação (Proinfo), cuja meta era 
a instalação de laboratórios, mantendo uma média de 12 a 19 computa-
dores em cada laboratório instalado em escolas públicas.
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Vale ressaltar que o Proinfo teve como ponto de referência as diretri-
zes elaboradas durante a formulação e desenvolvimento do Educom e do 
Proninfe e estabilizou sentidos a respeito da necessidade de se adquirir 
equipamentos tecnológicos a ser dispostos nas escolas. Segundo Straub 
(2012), ao se localizar a temporalidade do Programa, percebe-se que seu 
lançamento ocorreu no período de aquecimento do neoliberalismo, que 
disseminava a importância do uso das tecnologias educacionais como fi -
nanciador do novo modelo de desenvolvimento social em voga.

É importante pontuar que, durante a vigência do governo Lula, foi 
instituído o Decreto nº 6.300, de 12 de dezembro de 2007, objetivando a 
reformulação do Proinfo. Graças a esse decreto, o programa foi amplia-
do, dividindo-se em: Proinfo Urbano e Proinfo Rural, passando a pres-
tar atendimento também a escolas situadas em áreas rurais (BONILLA, 
2010). Além de ampliar sua abrangência, o programa abraçou a causa da 
inclusão digital, instituída no cenário nacional após discussões vivencia-
das em torno do Livro Verde. A partir dessa etapa o Proinfo foi vinculado 
ao Programa de Desenvolvimento da Educação (PDE).

Até o ano de 2010, o Proinfo montou 37.500 laboratórios em es-
colas públicas localizadas em áreas rurais, e 72.075 laboratórios em 
áreas urbanas, em 13 anos de projeto, o programa entregou 109.757 
laboratórios (COELHO; PRETTO, 2014). Apesar da presença maciça 
de computadores nas escolas, existem muitas condicionantes negati-
vas que difi cultam a incorporação mais efetiva das TDIC por parte dos 
professores. Entre elas destacamos a precariedade no acesso à Internet 
por meio da banda larga, a precária formação dos professores, a inade-
quação dos currículos escolares etc.

Em relação ao Livro Verde, evidenciamos que se constituiu como 
uma iniciativa do governo brasileiro para alinhar o país aos preceitos 
contidos no projeto da SI, que despontava como novo modelo social, 
tendo a informação como força motriz. O documento teve como fi na-
lidade lançar os alicerces de um projeto estratégico, de amplitude na-
cional, para integrar e coordenar o desenvolvimento e a utilização de 
serviços avançados de computação, comunicação e informação, além 
de suas aplicações na sociedade, de forma a alavancar a pesquisa e a 
educação, visando assegurar que a economia brasileira tivesse condi-
ções de competir no mercado mundial (MIRANDA, 2000).
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Para tanto, o governo articulou um grupo de trabalho com dezoi-
to representantes da iniciativa privada e das universidades nacionais 
para que a viabilidade e as estratégias do programa fossem debatidas. O 
documento, fruto de ampla discussão, envolveu aproximadamente 150 
especialistas, distribuídos pelo território nacional, que imprimiram na 
letra da lei os compromissos e objetivos do governo para a intensifi cação 
da proliferação de recursos tecnológicos no Brasil.

Nesse documento é possível encontrar a avaliação que o país possui 
sobre suas capacidades e, consequentemente, os objetivos que susten-
tam a inserção de tecnologias informacionais nas instituições escolares. 
Nessa direção, o Livro Verde sumariza concepções referentes ao papel 
atribuído às tecnologias no contexto nacional, demonstrando, sobretu-
do, nas entrelinhas/não-ditos dos discursos, as expectativas lançadas so-
bre a população brasileira, sobretudo àquela mais empobrecida, à qual o 
programa se destina.

Concomitante ao desenvolvimento e ampliação do Proinfo e no en-
calço dos objetivos lançados no Livro Verde, o governo brasileiro lançou 
em 2007 os alicerces iniciais do Prouca. Segundo Sarian (2012), e Mar-
tins e Vieira (2012), esse programa foi apresentado ao então presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva em janeiro de 2005, no fórum econômico 
mundial de Davos, na Suíça, “como parte de um processo amplo de ins-
titucionalização das chamadas novas tecnologias na educação brasileira, 
tomada na relação com projetos e programas desenvolvidos no país e 
fora dele.” (SARIAN, 2012, p. 53).

O Programa foi organizado em duas fases: pré-piloto e fase de teste. 
Durante a fase “pré-piloto”, em 2007, o Prouca foi implementado em 
cinco escolas que utilizaram computadores doados pela ONG norte-a-
mericana One Laptop Per Child. Foram selecionadas cinco escolas em 
quatro estados e no Distrito Federal como experimentos iniciais, em São 
Paulo (SP), Porto Alegre (RS), Palmas (TO), Piraí (RJ) e Brasília (DF).

Em janeiro de 2010, o consórcio CCE/DIGIBRASMETSYS foi dado 
como vencedor do pregão nº 107/2008 para o fornecimento de 150.000 
laptops educacionais a aproximadamente 300 escolas públicas já sele-
cionadas nos estados e municípios, com isso, a fase de testes do progra-
ma foi iniciada (MARTINS; VIEIRA, 2012). As escolas selecionadas para 
essa etapa foram escolhidas obedecendo a critérios formulados pelas 
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secretarias estaduais e municipais. O Prouca constituiu mais uma par-
ticularidade ao eleger seis municípios para implementar computadores 
em todas as escolas públicas, segmento que fi cou conhecido como UCA 
Total. “Os municípios selecionados para o UCA Total foram: Barra dos 
Coqueiros (SE); Caetés (PE); Santa Cecília do Pavão (PR); São João da 
Ponta (PA); Terenos (MS) e Tiradentes (MG)” (ALVES et al., 2010, p. 8).

Em linhas gerais, a adoção do Prouca no Brasil teve como principal 
ação a compra de laptops para distribuição em escolas públicas. É impor-
tante mencionar, com base nos estudos de Sarian (2012), que o programa 
se iniciou em 2007 como projeto piloto, reunindo alguns estudiosos para 
pensar o processo de assessoramento, elaboração do documento básico, 
acompanhamento e avaliação das experiências. Atualmente, o programa 
passa por algumas difi culdades, de modo que, até o momento, não foi 
universalizado como pretendia a proposta inicial.

Desde o início do governo Dilma Rousseff, o Prouca tem passado por 
muitas incertezas quanto a sua execução, comprometendo até mesmo as 
ações já postas em prática. Segundo Souza (2012) umas das primeiras 
ações da presidente, ao assumir seu primeiro mandato, foi extinguir a 
Secretaria Especial de Educação à Distância (SEED/MEC), principal res-
ponsável pela gestão do programa. Nesse contexto, surgiu um clima de 
incerteza com relação à continuidade do Prouca até que a Capes (Coor-
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) assumiu a 
condução do programa e as atividades puderam ser retomadas.

Diante do exposto, evidenciamos que os documentos analisados, 
mesmo tendo sido construídos em temporalidades distintas, carregam 
traços do mesmo contexto de infl uência, marcados pelos ditames do 
Banco Mundial nos limiares da década de 1990. De acordo com Fonse-
ca (1998), nesta década, o Banco incluía entre suas condições para con-
cessão de créditos, o uso das tecnologias de informação e comunicação 
como elemento central de qualquer política educacional.

Nesse sentido, surgiram discursos assistencialistas de toda sorte 
visando à inclusão digital/social dos sujeitos para atender necessidades 
criadas pela organização econômica vigente, de cunho capitalista. Esses 
discursos movimentam sentidos que produzem a necessidade de promo-
ver uma formação atrelada às prerrogativas da inclusão, seja ela digital, 
social, ou de qualquer natureza (FERREIRA; ORLANDI, 2014). Esse pa-
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norama torna-se um espaço propício para o surgimento de programas e 
incentivos que primam pela inclusão social e digital dos sujeitos.

A partir do subtítulo seguinte, apresentamos alguns resultados das 
análises realizadas na pesquisa do mestrado, atentando para o objetivo 
do artigo que é analisar as fi nalidades da inserção das TDIC na escola 
pública contidas na discursividades dos documentos do Proinfo, Livro 
Verde e Prouca. Nessa direção, tendo em vista o cumprimento das exi-
gências do gênero artigo científi co, com espaço um pouco mais limitado 
que outros gêneros científi cos, elegemos duas das fi nalidades identifi -
cadas na pesquisa mais ampla para discutirmos aqui, são elas inclusão/
exclusão digital e formação para o mercado de trabalho.

INCLUS‹O DIGITAL E EXCLUS‹O DIGITAL

O conceito de inclusão digital habita em um terreno de tensiona-
mento de ideias, pois não existe um consenso sobre seu signifi cado. Sem 
uma defi nição clara sobre a questão, a inclusão digital é associada tanto 
ao treinamento de pessoas para o uso dos recursos tecnológicos quanto 
a democratização do acesso a estes recursos. De forma genérica, autores 
como Bonilla e Pretto (2011), e Barreto (2009) entendem a inclusão a 
partir de sua relação com a exclusão, visto uma estar atrelada à outra. “O 
discurso da ‘inclusão’ tem como pressuposto a existência de excluídos, 
caracterizados como parcelas da população vivendo, respectivamente, 
abaixo da linha da pobreza e da miséria” (BARRETO, 2009, p. 39).

Desse modo, o discurso da inclusão é fundado através de uma relação 
de interdependência com o discurso da exclusão. Em outros termos, a in-
clusão só faz sentido em uma sociedade na qual existam pessoas excluí-
das. Sendo assim, esta é condição sine qua non para existência daquela. 
Nessa direção, são instituídos modelos a ser seguidos pelos sujeitos para 
que não fi quem em situação de marginalidade e possam fazer parte do 
mundo dos incluídos. A responsabilidade de incluir-se na sociedade é 
lançada sobre o sujeito que, ilusoriamente, acredita na possibilidade de 
obter êxito nesta tarefa, caso haja dedicação.

Nessa direção, o tema exclusão/inclusão digital está na base dos 
programas e diretrizes direcionados à disseminação de tecnologias nas 
escolas públicas. De acordo com Bonilla (2010), o ano de 2000, com o 
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lançamento do Livro Verde, marca o início de uma série de discussões 
que (re)defi niram os tons dos programas governamentais. Nos debates 
gerados em torno do documento, o ponto “inclusão digital” foi incorpo-
rado aos objetivos da Política Nacional de Informática na Educação, que 
assumiu a responsabilidade de promover a inclusão digital de boa parte 
da população brasileira.

Em outros termos, o aproveitamento dos recursos das TDIC tem 
sido propagandeado no discurso hegemônico como o núcleo das polí-
ticas que visam promover as mais diversas modalidades e níveis de in-
clusão: educacional, digital e social. No limite, nos documentos, as TDIC 
remetem à construção de uma “nova sociedade”. Nessa direção, tomando 
como referência a discursividade dos três documentos, inferimos que o 
Proinfo, O Livro Verde e o Prouca consideram que a qualidade do ensi-
no e aprendizagem está condicionada ao acesso e ao uso da informática, 
independentemente das condições que os diferentes sujeitos tenham dis-
poníveis para seu uso.

Os documentos preveem transformações que permitam aos cidadãos 
incorporar as habilidades demandadas pela sociedade da informação. Para 
além disso, produzem expectativas elevadas quanto à importância de os 
estudantes adquirirem formação tecnológica. Nessa esteira, circula o sen-
tido que atribui à utilização dos recursos tecnológicos o papel de promo-
ver inclusão social dos sujeitos marginalizados. De acordo com enunciado 
extraído do Prouca (BRASIL, 2007, p. 9): “a inclusão digital, ao elevar 
os patamares de informação, de conhecimento e de formação, poderá, 
indiretamente, alavancar também processos de inclusão social” (grifo…).

Diante do cenário exposto, novas necessidades são criadas e destina-
das aos estudantes; entre elas a necessidade de adquirir condições para 
competir por uma vaga no mercado de trabalho. As demandas impressas 
nas letras da lei são infl uências diretas do contexto social que, ao produ-
zir necessidades para os sujeitos, estabiliza sentidos condizentes ao uso 
socialmente valorizado das TDIC. Isto é, posiciona expectativas corres-
pondentes à importância de inserir TDIC na educação.

Nessa direção, o otimismo com o qual o acesso aos equipamentos 
tecnológicos é signifi cado no discurso presta-se ao escamoteamento, por 
meio da inserção de TDIC nas escolas, das questões que promovem a ex-
clusão social e, com esta, a exclusão digital. Diante do exposto, a política 
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educacional se arranja para compensar ou reparar questões de diferentes 
ordens como, no caso em questão, o acesso às TDIC. Desse modo, a fun-
ção básica da educação é interpretada em termos de equalização social, 
sem, no entanto, problematizar os determinantes econômicos e políticos 
que conduzem à pobreza e à exclusão.

A proposta de um futuro exitoso em função do uso da tecnologia é 
difundida como evidencia para os sujeitos. O efeito ideológico que se vai 
produzindo é o de que com a tecnologia se obterá um lugar propício à 
universalização do conhecimento e de informações imprescindíveis ao 
convívio em sociedade. Conforme podemos observar nos resultados es-
perados pelo Prouca (BRASIL, 2007, p. 21):

• A melhoria do processo de ensino e aprendizagem, incluindo maior 

acesso à informação por estudantes e suas famílias, maior uso da in-

formática por professores e mudanças na rotina escolar;

• Maior autonomia do estudante na construção do conhecimento;

• Maior integração entre a escola e a comunidade;

• Acesso maior do estudante a outras culturas;

• Diminuição do índice de evasão escolar por meio da motivação do 

uso da tecnologia;

• Universalização do acesso à informação;

• Atendimento à política nacional de acessibilidade;

• Fortalecimento da cadeia produtiva brasileira, em especial a indús-

tria de eletrônica. (grifos nossos) 

Entre os vários pontos apresentados, como resultados esperados, 
escolhemos dois, realçados em negrito, relacionados à educação escolar 
que melhor ilustram nossa análise com relação à superestimação de be-
nefícios para a educação atribuída à inclusão digital. No que diz respeito 
ao ponto um: “A melhoria do processo de ensino e aprendizagem, in-
cluindo maior acesso à informação por estudantes e suas famílias, maior 
uso da informática por professores e mudanças na rotina escolar”, iden-
tifi camos rastros de um discurso fetichista que signifi ca as tecnologias 
como redentoras do sistema educacional.

Compreendemos esta proposição do Prouca (BRASIL, 2007) como 
parte do processo de estabilização de sentidos que signifi cam a inclusão 
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digital como saída para a superação da falta, do fracasso sempre presente 
que atravessa os sujeitos da escolarização: professores e alunos. Nessa di-
reção, a presença dos recursos tecnológicos nas instituições escolares re-
mete a um imaginário de poder e solução, como se fosse possível resolver 
os problemas sociais com a presença das tecnologias. O discurso da in-
clusão/exclusão digital indica que a formação para o uso das tecnologias 
é o meio capaz de retirar os alunos de sua condição de marginalização 
social. Portanto, sustenta que a exclusão social se relaciona diretamente 
à exclusão digital e vê nas instituições escolares possibilidades de driblar 
essa situação através de políticas de incentivo à utilização das TDIC.

Em relação ao ponto dois: “Diminuição do índice de evasão escolar 
por meio da motivação do uso da tecnologia” (BRASIL, 2007, p. 48), este 
trecho reafi rma o enaltecimento em relação às TDIC, signifi cando-a como 
objeto capaz de amortizar o descontentamento dos alunos em relação 
à escola. Nesse ponto, o não-dito sugere que a escola precisa tornar-se 
atraente para os estudantes, um dos meios apontados para que institui-
ções alcancem tal feito é investir na inserção de recursos tecnológicos no 
contexto escolar. Dessa forma, identifi camos a defesa da popularização 
das TDIC, objetivando eventual queda das taxas de evasão escolar. Nesse 
panorama, as tecnologias tornam-se causa efi ciente para o bom desen-
volvimento da escola, assumindo lugar de tábula de salvação. O apelo 
que a linguagem tecnológica possui para os estudantes se faz presente no 
enunciado, produzido a ideia de que a presença dos computadores nas 
escolas dinamiza e torna o ambiente escolar mais interessante.

Bonilla (2010) salienta que a tecnologia é entendida no discurso 
geral como um recurso que serve apenas para animar uma prática já 
instituída e não para transformar as formas de pensar e produzir conhe-
cimento. Graças a essa análise, foi possível compreender que a discursi-
vidade não instaura sentidos de ruptura em relação ao modelo escolar 
vigente, mas traz como principal objetivo a manutenção os estudantes 
dentro das escolas, ainda que para isso seja preciso investir na compra de 
equipamentos tecnológicos.
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FORMAÇ‹O PARA O MERCADO DE TRABALHO

Identifi camos na discursividade do corpus a presença do discurso 
referente às funcionalidades das TDIC ao mercado de trabalho. Impor-
ta dizer que tal discurso se manifesta de modo frequente nos três do-
cumentos analisados, demonstrando a fi liação da Política Nacional de 
Informática na Educação ao discurso neoliberal. Nessa direção, as TDIC 
são apresentadas nos documentos como passaporte de ingresso ao novo 
mundo do trabalho mediado por recursos tecnológicos. Existe predomi-
nância de enunciados que associam a presença de TDIC nas escolas com 
a colocação no mercado trabalho, indicando que a produtividade e o de-
senvolvimento econômico são cada vez mais dependentes do desenvolvi-
mento científi co-tecnológico.

Nesse sentido, ecoa nos documentos um apelo à formação profi ssio-
nal dos alunos da escola pública, apresentando-se como um dos principais 
objetivos a ser executado pelas escolas. Uma vez que as transformações 
sociais engendradas pelos recursos tecnológicos demandam novos perfi s 
profi ssionais e atualização constante por parte das instituições escolares. 
Nessa direção, o discurso realça o contexto de mudanças oriundas do 
desenvolvimento tecnológico para justifi car a necessidade de inserir as 
TDIC no processo pedagógico. Como exemplo temos o enunciado:

Os avanços tecnológicos trazem consigo mudanças 
nos sistemas de conhecimento, novas formas de 
trabalho e infl uem na economia, na política e na 
organização das sociedades. São responsáveis pe-
las principais características do modus operandi da 
“aldeia global”: internacionalização da produção, 
globalização das fi nanças, mudança internacional 
do trabalho, movimentos migratórios do Sul para o 
Norte e competição ambiental. (BRASIL, 1997, p. 1). 

Do ponto de vista ideológico o enunciado sugere que as TDIC são 
determinantes dos processos em que também estão enredadas. Isto é, o 
desenvolvimento tecnológico, sobretudo àquele relacionado à divulgação 
e ao processamento de informações, é um dos desdobramentos das mu-
danças ocorridas na sociedade desde a época pós-industrial. O que sig-
nifi ca dizer que são atribuídas às TDIC as responsabilidades por todas as 
transformações elencadas no enunciado, silenciando que elas também são 
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condicionadas pelas transformações que produzem. Nesses termos, Barre-
to (2011) alude que os recursos tecnológicos assumem papel de elemento 
básico a ser incorporado em qualquer política educacional, e atenta às de-
mandas sugeridas pela “aldeia global”, tendo como público alvo, sobretu-
do, os sujeitos oriundos das camadas com menor poder aquisitivo.

Vale ressaltar também que os documentos sugerem ser papel do Es-
tado possibilitar aos alunos condições de apropriação das TDIC com o 
intuito de que adquiram colocações satisfatórias no mercado. Além de 
nos depararmos com a associação: acesso a TDIC e acesso ao mercado 
de trabalho, detectamos que a função assumida pelo Estado consiste em 
possibilitar o acesso às TDIC, caracterizando-o como condicionalidade 
para inserção no mercado. Conforme explicitado no PROINFO (BRASIL, 
1997, p. 16): “o acesso de alunos de menor poder aquisitivo a recursos 
tecnológicos, possibilitando-lhes uma inserção mais vantajosa no mer-
cado de trabalho”.

O discurso fetichista que cerceia a implementação de TDIC nas es-
colas públicas através de programas governamentais estabiliza a ideia 
de garantia de êxito profi ssional via apropriação tecnológica. De acor-
do com Gentili (2009), esta é a fi sionomia de um modelo educativo que 
se expande enveredando os sujeitos por caminhos que melhor atendam 
às projeções e aos estigmas que defi nem o tamanho de seus direitos e 
oportunidades. Isto é, o sistema educacional é delineado a partir das ex-
pectativas postas sobre os alunos, apresentando-lhes oportunidades con-
dizentes com as demandas que lhe são dirigidas.

O enunciado destacado anteriormente nos faz pensar também a res-
peito do escanteamento das questões pedagógicas na discursividade do 
Proinfo (BRASIL, 1997). Isso ocorre porque o documento, ao mobilizar 
exemplos das transformações ensejadas pelas TDIC, mobiliza, majorita-
riamente, questões relacionadas ao mercado, como: “internacionalização 
da produção, globalização das fi nanças, mudança internacional do tra-
balho” (1997, p. 1). Para Oliveira (2001), trata-se, portanto, de defender 
a presença das tecnologias na sala de aula a partir da subordinação da 
educação ao modelo de trabalho valorizado na sociedade capitalista.

Nessa direção, as instituições escolares assumem como objetivo cen-
tral de sua prática a formação dos alunos para utilização das tecnologias 
utilizadas nos setores produtivos. Nesse sentido, a qualifi cação é signifi ca-
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da como meio de assessorar os sujeitos em busca de inserir-se na economia 
e contribuir com o desenvolvimento da sociedade. Delineia-se, assim, um 
perfi l de trabalhador a ser formado pelas instituições escolares, tomado 
como indispensável à manutenção do sistema econômico vigente. A título 
de exemplo destacamos:

É, portanto, vital para a sociedade brasileira que 
a maioria dos indivíduos saiba operar com as 
tecnologias da informação e valer-se destas para re-
solver problemas, tomar iniciativas e se comunicar. 
[…] E o locus ideal para defl agrar um processo dessa 
natureza é o sistema educacional, o que torna indis-
pensável, como ação de governo, dar continuidade 
a informatização da escola pública, acompanhada 
pela capacitação dos recursos humanos envolvidos. 
(BRASIL, 2007, p. 5) 

Logo na primeira sentença identifi camos, uma vez mais, a respon-
sabilidade pelo desenvolvimento da sociedade brasileira ser colocada 
na conta dos sujeitos privilegiados pelo Prouca (BRASIL, 2007). Nesses 
termos, o enunciado sedimenta sentidos, sugerindo que a melhoria da 
sociedade brasileira não só depende da modernização tecnológica, como 
também depende da disposição dos sujeitos em adquirir os requisitos 
que lhes permitam contribuir com o desenvolvimento social. A utiliza-
ção do termo “vital” presume um enraizamento das TDIC nas práticas 
sociais, induzindo que a proposta de informatização da escola pública, 
apresentada no Prouca (BRASIL, 2007), se afi rme como fundamental e 
indispensável ao pleno funcionamento da educação.

Por último destacamos que a expressão “recursos humanos” rati-
fi ca a fi liação do discurso à ideologia mercadológica predominante na 
sociedade. O termo, exportado das teorias administrativas, objetifi ca 
os profi ssionais que atuam na inserção de TDIC nas escolas, signifi -
cando-os a partir de uma visão técnica aplicada às linhas de produção 
industriais. Nesse ponto, encontramos a transferência do discurso eco-
nômico para as políticas endereçadas às instituições escolares. Para 
Barreto (2009, p. 356): “São muitos os discursos de organismos e cor-
porações sobre as TIC, pensando a educação como um mercado em 
promissora expansão. São várias as propostas políticas que os tradu-
zem mais ou menos fi elmente”. 
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A associação entre acesso a computadores e sucesso profi ssional 
marca o discurso pedagógico, sendo a escola o espaço chancelado para 
propor a formação necessária ao aluno. Desse modo, o Estado, por meio 
da elaboração de iniciativas como as aqui analisadas, busca atender às 
necessidades dos excluídos. A esse respeito Ferreira e Orlandi (2014) ad-
vertem que o macrodiscurso político-educacional tende a assegurar que 
o desenvolvimento das políticas públicas que visam reparar as carências 
da população escolar, e dê conta de um processo educativo mais justo e 
igualitário. No entanto, tal característica do discurso político-educacio-
nal tende a ser simplista e paliativa, uma vez que camufl a as reais dis-
paridades sociais causadoras das desigualdades que se busca amenizar.

 CONSIDERAÇ›ES FINAIS

Este artigo teve como objetivo analisar as fi nalidades da inserção 
das TDIC na escola pública contidas na discursividades dos documen-
tos do Proinfo, Livro Verde e Prouca. Sendo um recorte de uma pesqui-
sa de dissertação de mestrado, apresentamos aqui análises resumidas 
dos resultados obtidos. Desse modo, iniciamos o texto com uma sucinta 
apresentação do marco teórico-metodológico ao qual nos fi liamos, a AD, 
indicando que o estudo se pauta em uma perspectiva discursiva que pro-
duz conhecimento a partir da observação e interpretação de pistas pre-
sentes na materialidade linguística.

É importante pontuar que a análise discursiva dos textos do Proinfo, 
Livro Verde e Prouca se deu visando a compreensão de questões, mui-
tas vezes camufl adas na superfi cialidade da língua. Estas questões, que 
aparecem na forma de ditos; não-ditos e/ou silêncios, atravessada por 
memórias discursivas, preenchem os textos de sentidos e outorgam pa-
peis sociais aos estudantes, às escolas, aos professores. Nessa direção, 
buscamos compreender quais as fi nalidades da Política Nacional de 
Informática na Educação marcadas nos três documentos, objetivando 
compreender quais as razões que levam o governo a investir montantes 
signifi cativos de recursos públicos na inserção de equipamentos tecnoló-
gicos em instituições escolares.

Diante do exposto, investigamos as fi nalidades apontadas pelo go-
verno brasileiro como possibilidades de formação para os sujeitos in-
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seridos na escola pública. A partir disso nos deparamos, entre outras 
fi nalidades declaradas na forma de ditos e não-ditos, que a política insti-
tucional assume o compromisso de formar os estudantes para ingressar 
na sociedade mediada por tecnologias. Vale ressaltar que a política assu-
me tons compensatórios visando amortizar desigualdades sociais a par-
tir da introdução de equipamentos tecnológicos nas escolas. Além disso, 
assume o compromisso de formar a mão de obra necessária para atender 
ao mercado, cada vez mais dependente da tecnologia.

Nesse sentido, as duas principais fi nalidades aqui apontadas são: 
promover a inclusão digita e social e formar para o mercado de tra-
balho. Ambas apontam que o papel da educação nos documentos é 
atender às demandas sociais, contribuindo com o desenvolvimento e 
manutenção das atuais formas de organização das forças produtivas 
capitalistas. Em síntese, concluímos indicando que a Política Nacional 
de Informática na Educação, a partir dos três documentos analisados, 
demonstra forte preocupação com a qualifi cação profi ssional dos estu-
dantes, tendo em vista o alinhamento do país aos protocolos exigidos 
pela sociedade neoliberal vigente.
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EXPANS‹O DA EDUCAÇ‹O SUPERIOR E A 
DESIGUALDADE DE ACESSO REGIONAL: 

O CASO DA REGI‹O NORDESTE

Lígia Oliveira

INTRODUÇ‹O

As mudanças ocorridas a partir da década de 1990, mais especifi ca-
mente em 1995, com o início do governo de Fernando Henrique Cardo-
so (FHC), quando foi elaborado o Plano Diretor da Reforma do Estado, 
sob o argumento que se fazia necessária a racionalização e modernização 
da gestão pública, através da mudança da “administração pública buro-
crática” para a “administração pública gerencial”(BRESSER-PEREIRA, 
2000), trouxe desafi os para a educação superior, principalmente devido 
a aceleração do seu processo de expansão. Neste período, a expansão se-
guia a tendência da privatização e diversifi cação institucional, a fi m de 
atender os diversos nichos de mercado e demandas gerais da economia 
(DIAS SOBRINHO, 2003, p. 106).

Em 2001 é instituído o Plano Nacional da Educação 2001-2010 
(PNE), onde podemos destacar entre as metas da educação superior que 
promovem a expansão, “prover, até o fi nal da década, a oferta de edu-
cação superior para, pelo menos, 30% da faixa etária de 18 a 24 anos” e 
“estabelecer uma política de expansão que diminua as desigualdades de 
oferta existentes entre as diferentes regiões do país” (BRASIL, 2001a). 
Com relação à primeira meta, neste período o percentual da população 
de 18 a 24 anos matriculada no Brasil era em torno de 9% e na segunda 
podemos notar o reconhecimento da desigualdade neste nível de ensino 
por regiões. Deste modo, o PNE instituído no penúltimo ano do governo 
FHC irá nortear as políticas da próxima década e consequentemente das 
políticas de expansão do governo seguinte.

A fi m de cumprir com as metas do PNE 2001-2010, no governo 
Lula surgiram políticas de educação superior de grande impacto na ex-
pansão que se tornaram uma das características dessa gestão. Podemos 
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destacar como principais políticas do período o Programa Universida-
de para Todos (ProUni), com o objetivo de conceder bolsas integrais e 
parciais nos cursos de graduação e sequenciais de formação específi -
ca, em instituições privadas, para estudantes de baixa renda (BRASIL, 
2005), o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais (Reuni), com o objetivo de criar condi-
ções para ampliação do acesso e permanência na educação superior, 
pelo melhor aproveitamento da estrutura física e de recursos humanos 
existentes (BRASIL, 2007), e a ampliação do Fundo de Financiamento 
ao Estudante do Ensino Superior (FIES), que é destinado à concessão 
de fi nanciamento a estudantes regularmente matriculados em cursos 
superiores não gratuitos (BRASIL, 2001b). Embora esta última tenha 
sido instituída desde 2001, passou no período pesquisado por várias 
reformulações que possibilitaram sua ampliação.

Diante desse contexto, este trabalho tem como objetivo analisar 
se a expansão ocorrida no período de 2003 a 2014 contribuiu para a 
redução das desigualdades de acesso regionais. Para cumprir com tal 
objetivo utilizamos como parâmetros para a análise o modelo de trans-
formação de fases da Educação Superior de Martin Trow e o PNE 2001-
2010 (BRASIL, 2001b).

MODELO TEŁRICO DE TRANSFORMAÇ‹O 
DE FASES DA EDUCAÇ‹O SUPERIOR

O modelo de transformação de fases de Martin Trow foi formulado 
em 1973, e representa os sistemas de três formas: os sistemas de elite, 
massa e universal. Vale salientar que esta teoria não é uma descrição 
empírica de sistemas de ensino superior de verdade, e sim modelos ou, 
no sentido de Max Weber, “tipos ideais” que auxiliam na compreensão 
de tais sistemas.

Em termos quantitativos, o modelo considera de elite, o sistema de 
educação superior com acesso para até 15% dos jovens com idade de 18 
a 24 anos. Sua classifi cação considera de massas o que permite acesso 
para entre 16% e 50% desses jovens, considerando consolidado ao atingir 
30%, e a partir de 50%, considera como de acesso universal. Consideran-
do esse aspecto, utilizamos as matrícula líquida e matrícula bruta.
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Em termos qualitativos ele considera a análise de um conjunto de 
características, porém neste trabalho utilizaremos a que Trow (2005) 
chamou de “carreira” do estudante, pois as oportunidades de acesso ao 
ensino superior são vistas como o resultado de uma seleção direta ou 
indireta, que ocorre durante todo o cursus1 do estudante e pesa com ri-
gor desigual sobre os sujeitos de diferentes classes sociais (BOURDIEU, 
2008, p, 41). Nos sistemas de elite, o estudante normalmente entra logo 
após a conclusão do ensino médio; e seu curso é em tempo integral, não 
acumulando outra atividade durante o curso, enquanto que nos de mas-
sa, alguns alunos frequentam imediatamente após terminar o ensino 
médio, mas ocorre também o aumento da entrada de estudantes com 
atraso, daqueles que trabalham e ainda daqueles que pararam de estudar 
e retornaram com mais idade. No acesso universal ocorre o adiamento da 
entrada de um grande número de alunos que já trabalham. Além disso, 
em todas as formas de ensino superior, mas especialmente nas formas de 
massa e universal, como o aumento do número de estudantes de famílias 
pobres aumenta também a proporção dos que estão trabalhando. Para 
a análise desta característica iremos verifi car a evolução da distribuição 
das matrículas das diferentes faixas etárias.

RESULTADOS

Considerando o aspecto quantitativo podemos perceber na tabela 1, 
que o Brasil já se encontra em um sistema de massas, porém ainda não 
consolidado, pois apenas 17,6% da população de 18 e 24 anos se encon-
tra matriculada na educação superior. Entre as regiões apenas o Norte e o 
Nordeste ainda conservam o sistema de elite, ambas com taxa de matrícula 
líquida de 13,2%, as demais regiões já se encontram no sistema de massa. 

1 O termo se refere ao percurso do estudante durante toda sua vida escolar.
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Tabela 1 – Crescimento da matrícula líquida1 por regiões (2003 e 2014)

Fonte: PNAD/IBGE. 
1 Pessoas de 18 a 24 anos matriculadas na educação superior.

A região Nordeste foi a que apresentou o segundo maior crescimen-
to percentual de matrícula líquida 215,5% no período de 2003 a 2014, 
além disso, a região obteve o maior aumento na distribuição nacional, 
saindo de 15,9% em 2003, para 21,9% em 2014.

Realizando a mesma análise a partir da matrícula bruta (tabela 2), 
todas as regiões se encontram no sistema de massa, porém o mesmo só 
se encontra consolidado nas regiões Sudeste, Sul e Centro-oeste (acima 
de 30%).

O Nordeste apresenta o maior crescimento do número de matrí-
culas, 220,7%, e o maior crescimento da distribuição nacional, mas ainda 
conserva a menor taxa de matrícula bruta do país.
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Tabela 2 – Crescimento da matrícula bruta1 por regiões (2003 e 2014)

Fonte: PNAD/IBGE.
1 Todos os estudantes matriculados na educação superior.

Na Tabela 3 está disposto o número de pessoas que frequentam a 
ES por faixa etária e podemos perceber no período pesquisado que no 
Brasil houve aumento da participação de estudantes acima de 24 anos 
cursando a educação superior, demonstrando o crescimento do acesso 
de estudantes com atraso.

O Nordeste particularmente apresentou em 2014 a segunda maior 
participação de estudantes acima de 25 anos (49,1%), com destaque para 
o percentual de estudantes acima de 30 anos, que representam 29,6% 
dos estudantes da educação superior na região.
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Tabela 3 – Estudantes que frequentavam a Educação Superior por regiões
e grupos de idade (2003 a 2014)

Fonte: Dados PNAD/IBGE 2003 e 2014.

Embora não se tenha atingido a meta do PNE 2001-2010 de obter 
30% de matrícula de estudantes de 18 a 24 anos, este conseguiu através 
das políticas de expansão diminuir as desigualdades de oferta entre as 
regiões.

CONSIDERAÇ›ES FINAIS

Com os resultados apresentados, podemos inferir que a expansão 
recente da educação superior contribuiu para uma redistribuição do 
acesso à educação superior com tendências mais igualitárias, porém a 
desigualdade de acesso ainda persiste, principalmente, se considerarmos 
a distribuição populacional. O Nordeste neste caso detém aproximada-
mente 27,8% da população em 2014 e apenas 21,3% das matrículas. E 
observando as características desta expansão, vemos que mesmo apre-
sentando características do sistema de elite, como é o caso do Nordeste, 
apresenta também características do sistema de massas e/ou universal 
como o elevado percentual de estudantes acima da faixa etária.
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A PR˘TICA DO PROGRAMA MAIS 
EDUCAÇ‹O NA PERSPECTIVA  

DOS MONITORES DE  
ORIENTAÇ‹O PEDAGŁGICA

Sarah Porto da Paixão Barbosa Pereira 
Neuzitânia da Silva Oliveira

INTRODUÇ‹O

Neste artigo vamos analisar o Programa Mais Educação, no tocante 
às questões relativas às práticas pedagógicas de monitores nas atividades 
do macrocampo “Acompanhamento Pedagógico”. A análise está calca-
da numa pesquisa realizada com 19 monitores, e distribuída em quatro 
capitais no Nordeste, tendo por base a abordagem teórico-metodológi-
ca do ciclo de políticas (MAINARDES, 2006). Trata-se de uma pesquisa 
qualitativa em que foram elencados os principais signifi cados e as cren-
ças presentes nas falas desses agentes. As informações foram coletadas 
por meio de entrevistas estruturadas no período de novembro de 2013 a 
maio de 2014, em Aracaju, Maceió, João Pessoa e Fortaleza. Os resulta-
dos aqui apresentados se referem a aspectos gerais observados nas falas, 
observando os saberes pessoais e as formações oferecidas pelas secreta-
rias. Este é um recorte de uma pesquisa mais ampla que abrange outros 
agentes na escola: gestores, professores comunitários, coordenadores 
pedagógicos e estudantes.

De acordo com a perspectiva do ciclo de políticas, de Stephen Ball 
(2001; 2009), as políticas não são implementadas em seu sentido estrito 
porque sempre há processos de ressignifi cação das diretrizes e orientação 
ofi ciais por parte dos profi ssionais que estão nas escolas. Esses processos 
de interpretação estão inseridos nos contextos políticos de mudanças nos 
marcos regulatórios, nas formas de fi nanciamento, nos documentos que 
prescrevem as diretrizes para formação de professores e avaliação, nas 
formas de controle, na relação entre as diferentes instâncias de governo 
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(LOPES, 2004 p. 110). A política curricular é constituída pelo conheci-
mento escolar: “um conhecimento construído simultaneamente para a 
escola (em ações externas à escola) e pela escola (em suas práticas ins-
titucionais cotidianas)” (LOPES, 2004 p. 111); como também está enre-
dada nas relações de poder e disputas de concepções e códigos culturais. 
E ainda, a política curricular da educação básica produz o currículo, en-
quanto matriz disciplinar, no qual se desenvolve um discurso pedagógi-
co (CARVALHO, 2010), mas envolve diversos agentes sociais implicados 
em procedimentos de controle, seleção, organização e redistribuição.

Na abordagem do ciclo de políticas (MAINARDES, 2006), a análise 
da prática dos profi ssionais da educação deve ser inserida em um contex-
to mais amplo, em que o processo histórico e o processo de construção do 
texto da política em si estão imbricados. Sendo assim, o artigo está divido 
em três partes que correspondem aos contextos apontados no ciclo de 
políticas. Em primeiro lugar, o contexto histórico, que colocou na agenda 
a expansão da jornada escolar. Em seguida, a criação do Programa Mais 
Educação e suas diretrizes em relação ao currículo e ao acompanhamen-
to pedagógico. E, por fi m, elementos das falas dos monitores sobre os li-
mites e as possibilidades da prática em relação à integração do currículo.

CONTEXTO HISTŁRICO E O DISCURSO 
DA EDUCAÇ‹O INTEGRAL

A educação integral enquanto direito só veio a ser discutida como 
educação formal – como é concebida nos dias atuais – precisamente no 
século XVIII, com a Revolução Francesa e a constituição da escola públi-
ca. Na visão jacobina, a formação do ser humano completo consistia em 
ofertar educação pública para todas as crianças como uma meta nacio-
nal, em que se desenvolveriam as aptidões físicas, intelectuais e morais 
de cada educando.

No Brasil, o debate da ampliação da jornada escolar se confunde 
com a luta pela educação enquanto direito universal. Embora já se tenha 
alcançado a universalização do ensino fundamental, ainda não se tem 
o direito garantido, pois implica em dar condições de igualdade e qua-
lidade. Enquanto, para a população pobre brasileira, as escolas públi-
cas ainda apresentam precariedades, as elites sempre tiverem educação 
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em tempo integral, primeiro nas escolas religiosas depois pela formação 
complementar, em práticas artísticas, esportivas ou científi cas (GIOLO, 
2012 p. 94).

Na década de 1920, predominava uma concepção considerada higie-
nista-educacional:

Pretendia-se ‘libertar o povo da ignorância’ […] A 
compreensão da ignorância como doença, dos anal-
fabetos como seres que ‘vegetavam’, a formulação 
‘povo-criança’, a ser educado e preparado para trans-
formar-se em ‘povo-nação’, levavam a um projeto 
autoritário de educação escolar. (CAVALIERE, 2010, 
p. 251) 

Em 1932, o Movimento dos Pioneiros da Educação Nova, grupo de 
intelectuais liberais que defendiam a educação como “direito do indi-
víduo a uma educação pública que alcance diversas dimensões de sua 
formação” (CAVALIERE, 2010, p. 252-253), representou a concepção 
de educação ampla/integral através da publicação do Manifesto dos Pio-
neiros da Educação Nova, documento que defendia a reforma no siste-
ma educacional do país, que propiciasse “a implantação de um sistema 
público de ensino, abrangente e de boa qualidade” (COELHO, 2009, p. 
89) e a ampliação do acesso às escolas públicas a todos os brasileiros. 
O Manifesto tinha como proposta a ideia de educação integral, com um 
novo modelo curricular, mais voltado para o cotidiano de seus alunos, 
assim mais adequado “aos interesses do indivíduo”, no sentido de fazer 
uma escola que se vincula ao meio social e tem seu “ideal condicionado 
pela vida social atual, mas profundamente humano, de solidariedade, de 
serviço social e cooperação” (AZEVEDO, 2006, p. 191).

Anísio Teixeira, colaborador do Manifesto, contribuiu para a efeti-
vação da educação integral no país, na criação do Centro Educacional 
Carneiro Ribeiro na década de 1950, existente até os dias atuais. Baseado 
no pragmatismo de Dewey (TEIXEIRA, 1955), visava à formação para a 
vida em sociedade e para o trabalho, oferecendo aos alunos atividades 
escolares e atividades diversifi cadas de formação profi ssional. Foram 
criadas duas escolas.1

1 Havia o que era chamado de “Escolas-Classe” e a “Escola-Parque” (ofi cinas, ati vidades sociais, gi-
násio de esportes, biblioteca). 
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O Centro Educacional Carneiro Ribeiro deveria servir como modelo 
aos padrões educacionais no país. Mas, tal molde só foi retomado na dé-
cada de 1980, com Darcy Ribeiro, no Rio de Janeiro, quando realizou a 
construção dos Centros Integrados de Educação Pública (Ciep). Oferecia 
atividades diversifi cadas aos alunos, mas, diferente das Escolas-Parque, 
o projeto oferecia tais atividades no mesmo espaço formal da aprendiza-
gem. No governo Collor, se construíram os Centros Integrados de Aten-
dimento à Criança (Caic), mas, como não havia uma proposta curricular, 
a ideia foi logo abandonada quando o presidente acabou precocemente 
seu mandato.

Depois disso, outras propostas pontuais ocorreram depois do ano 
2000, em São Paulo, em Minas Gerais, e em municípios como Palmas 
(TO). Todas foram iniciativas de governos locais, municipais ou esta-
duais que oscilam entre a oferta de atividades apenas para “ocupar” o 
tempo e a preocupação de promover uma escola em tempo integral com 
um currículo integrado.

Para Cavaliere (2009, p. 58),

Se houver uma excessiva fragmentação e inconstân-
cia na utilização do tempo suplementar, com ofertas 
de atividades em vários locais e com agentes sem 
a preparação adequada, ele pode se transformar 
ou em mero “atendimento”, com sentido limitada-
mente assistencialista, ou em mero “consumo”, isto 
é, ocupação com atividades desconectadas de um 
projeto político-pedagógico, organizadas como uma 
espécie de “mercado”. 

Ao mesmo tempo em que se discutia a ampliação do período na es-
cola as teorias de currículo questionavam o modelo dominante, centra-
do apenas na racionalidade instrumental com o objetivo de atender a 
resultados (SILVA, 2010 p. 12). Mas, desde a década de 1960, em um 
contexto de mudanças culturais protagonizadas pelos movimentos so-
ciais, como o movimento feminista, tem havido questionamentos sobre 
o modelo padronizado de currículo. Nesse contexto, movimentos como o 
de “Reconceptualização”, que surgiu em meados dos anos 1970, nos Es-
tado Unidos, liderado por William Pinar, desafi ava os modelos técnicos 
dominantes da educação e do currículo, e colocava em questão situações 
no processo escolar em que estivessem envolvidas experiências e signifi -
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cações subjetivas, pois deveríamos viver e compreender o cotidiano atra-
vés da perspectiva pessoal e subjetiva, criando um vínculo com o social.

Sofrendo infl uência marxista, eles acreditavam que o objetivo da 
educação era “desnaturalizar o mundo ‘natural’ da pedagogia e do currí-
culo” (SILVA, 2010. p. 38). Essa também era perspectiva de Gramsci, que 
infl uenciou outros teóricos, sobretudo Paulo Freire (2011). Para ambos, o 
processo educacional deveria possibilitar a emancipação do sujeito.

Para Paulo Freire (2000) o objetivo do processo educativo é formar 
sujeitos críticos e autônomos, tendo como horizonte a emancipação hu-
mana, no sentido marxista do termo. Pressupõe que humanização é a 
base do processo educativo e vocação humana (FREIRE, 1980 p. 30), por 
isso, defendeu uma Pedagogia que propicie a refl exão sobre a opressão e 
que resulte no engajamento na luta pela libertação.

Sendo assim, as práticas educativas deveriam atuar como media-
doras da transformação, desestabilizando os falsos consensos, podendo 
incutir o pensamento crítico de forma a tentar rasgar o véu do fetiche das 
instituições, e exigindo uma atitude de dialogicidade (FREIRE, 2000). 
A educação autêntica se faz de educador com educando, mediados pelo 
mundo, levando em consideração a situação em que se encontram os 
educandos (contexto, aspirações, esperanças, temores) para organizar o 
conteúdo programático da situação ou da ação política (FREIRE, 1980).

Essa perspectiva de educação valoriza a formação social do sujeito 
em seu processo de aprendizagem para além dos muros da escola, mas 
não diminui e nem restringe a importância do papel dela, e aponta que 
as demandas da educação e proteção social poderiam ser mais bem aten-
didas com articulação entre o saber escolar e os saberes que se descobre 
por meio de outras formas de educação.

É nesse sentido de articulação e integração que se ampliam os es-
paços escolares e surgem os mais diversos horizontes que mapeiam a 
nova realidade educativa nacional na qual o sujeito de direito passa a 
participar do processo de aprendizagem em um contexto que dialoga e se 
expressa com o mundo que o cerca.

Assim, é colocada a ideia de um “currículo integrado” em que “as 
relações entre trabalho e ensino, entre os problemas e suas hipóteses 
de solução devem ter sempre, como pano de fundo, as características 
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socioculturais do meio em que este processo se desenvolve” (DAVINI, 
2009, p. 284).

O PROGRAMA MAIS EDUCAÇ‹O E O CURR¸CULO

O governo Lula inaugurou uma nova era na política educacional, 
tendo uma perspectiva sistêmica que incluiu ações desde a educação 
infantil até a pós-graduação. Isso porque o governo anterior (Fernan-
do Henrique Cardoso) tinha priorizado apenas o ensino fundamental, 
criando uma grande lacuna nos outros níveis e modalidades.

No governo Lula, as ações foram condensadas no chamado “Plano 
de Desenvolvimento da Educação” (PDE) que, segundo Saviani (2007), 
era mais um conjunto de ações justapostas do que propriamente um 
Plano com uma diretriz. As ações tomaram por base o Plano Nacional 
da Educação vigente e a LDBEN (Leis de Diretrizes e Base da Educação 
Nacional nº 9.394/1996). Nesse contexto, também foi criado, em 2007, 
o Compromisso de Metas “Todos pela Educação” e, dentro dele, o Plano 
de Ações Articuladas (PAR), que continha diversas ações para orientar o 
planejamento dos sistemas estaduais e municipais de educação básica. 
E, como orientador das ações foi criado o Ideb (Índice de Desenvolvi-
mento da Educação Básica), índice que restringe sua avaliação às notas 
das provas de Matemática e Português. A importância dada ao Ideb ex-
pressa um aprofundamento da lógica de resultados.

Ainda nesse contexto, foram criadas ações específi cas para ampliar a 
jornada escolar: o Programa Ensino Médio Inovador e o Programa Mais 
Educação (este último para o ensino fundamental), concebidos como 
meios de incentivar a criação de uma política de educação integral. No 
caso do Programa Mais Educação, há uma perspectiva interdisciplinar, 
por meio da oferta de atividades esportivas, artísticas, de comunicação e 
uso de tecnologias, promoção à saúde, meio ambiente, mas, também são 
oferecidas atividades de orientação aos estudos das disciplinas de Por-
tuguês, Matemática, Ciências e História. Ao mesmo tempo que reforça 
os conteúdos de português e matemática, com o Ideb, insere o debate da 
interdisciplinaridade na construção dos projetos pedagógicos.

As atividades são executadas em última instância por monitores, 
orientados por Professores Comunitários que coordenam a parte pe-
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dagógica do Programa dentro da Escola. Na gestão fi nanceira, no âm-
bito das escolas, estão os gestores, pois o Programa Mais Educação é 
operacionalizado pela Secretaria de Educação Básica (SEB), por meio do 
Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) do Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação (FNDE). E, como toda ação do governo federal no 
campo educacional, funciona em colaboração com estados e municípios.

Em 2009, o Ministério da Educação, pela Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad), publicou uma trilogia 
de cadernos com o objetivo de, segundo o próprio, “contribuir para a 
conceituação, a operacionalização e a implementação do Programa” 
(MEC, 2009, p. 6). No primeiro caderno da série “Mais Educação”, estão 
inscritos os marcos legais do Programa, bem como a forma da estrutura 
organizacional e operacional dos projetos e programas ministeriais que 
o compõem e de sugestões para procedimentos de gestão nos territórios. 
No segundo caderno, está o texto referência sobre educação integral para 
o debate nacional e, no terceiro, intitulado Rede de Saberes Mais Educa-
ção, estão orientações para elaboração de propostas pedagógicas de edu-
cação integral em que sejam inseridos saberes escolares e comunitários 
(representados por Mandalas de Saberes, numa indicação de incorpora-
ção da diversidade territorial brasileira).

A perspectiva teórica presente nos documentos possui uma abertu-
ra para o tema da interdisciplinaridade em um contexto marcado pelo 
controle e restrição imposto, em certa medida, pelo Ideb. Mesmo assim, 
ao longo dos anos, o Programa tem crescido vertiginosamente. Iniciou-
se como uma ação muito pontual, que abrangia apenas 1.380 escolas de 
baixo Ideb, originalmente situadas em capitais e regiões metropolitanas, 
em 2013, eram 49.488 escolas, no total, e, em 2014, quase 60 mil escolas. 
Nas suas orientações estabelece 100 alunos por escola.

Para orientação às escolas, dois documentos ganharam destaque e, 
por essa razão, são objeto de análise desta pesquisa. São eles o chamado 
“Manual Passo a Passo” e um documento chamado “Caderno Pedagógi-
co”, voltado especifi camente para as atividades do macrocampo acompa-
nhamento pedagógico.

O referido Manual, tendo função explicativa, é um material resu-
mido – com 36 páginas –, que possui uma visão geral do que é o pro-
grama, sua proposta e funcionamento. Ele apresenta ideais, formas de 
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implementação, atores e seus papeis. Além disso, aponta que a escola 
não deve apenas repassar saberes, mas, sim, ser um espaço que leve à 
“aprendizagem cidadã” para construção de uma “sociedade republicana 
e democrática”.

Ao fi nal, também cita Paulo Freire, em uma passagem que faz alusão 
à valorização dos saberes populares, da participação popular e coloca a 
escola como centro irradiador da cultura popular, para recriá-la, e, ain-
da, a instituição como “um espaço de organização política das classes 
populares”. No entanto, o referido documento se trata de um manual, e 
dialoga com esses ideais citados anteriormente de maneira pontual, não 
aprofundando questões da prática pedagógica e nem se refere à transfor-
mação revolucionária (na perspectiva marxista) proposta pelos autores.

Essa lacuna, em relação às orientações da prática, é preenchida pela 
série “Cadernos Pedagógicos”. Cada macrocampo possui um caderno 
específi co. Aqui analisamos mais especifi camente aquele voltado para o 
que se chamava de Acompanhamento Pedagógico, incluindo atividades 
ligadas às disciplinas de Matemática, Letramento, Ciências, História e 
Geografi a. O Caderno tem em seu arcabouço teórico a concepção de or-
ganização curricular por Projeto de Trabalho como principal metodolo-
gia de ensino, defendida por Hernandez (1998),

 A função do projeto é favorecer a criação de estra-
tégias de organização dos conhecimentos escolares 
em relação a: 1) o tratamento da informação, e 2) 
a relação entre os diferentes conteúdos em torno 
de problemas ou hipóteses que facilitem aos alu-
nos a construção de seus conhecimentos, a trans-
formação da informação procedente dos diferentes 
saberes disciplinares em conhecimento próprio. 
(HERNANDEZ, 1998, p. 61) 

Dessa forma, o conhecimento é uma construção, que deve possibi-
litar ao aluno uma experiência de apropriação de saberes escolares de 
forma interdisciplinar. No que tange à interdisciplinaridade, o Caderno, 
propõe um diálogo na perspectiva de que a necessidade da realização 
do Acompanhamento Pedagógico seja compreendida dentro do currículo 
formal de ensino.

De acordo com o Caderno, a escolha do tema do projeto de trabalho 
deve ser feita de maneira cooperativa entre alunos e educadores, possibili-



179

tando a ressignifi cação de seus saberes com outros que serão descobertos, 
mas também deve considerar sua relevância para que, ao fi nal, o aprendi-
zado seja apropriado pelo aluno através de um processo de autoformação.

No Caderno analisado, a proposta central é a reformulação do Proje-
to Político Pedagógico (PPP) da escola, pois se entende que esse processo 
é prioritário para a construção deste novo sistema de ensino. Repensar o 
PPP é uma necessidade latente, que deve ser atendida pela gestão escolar 
e corpo docente, para que os objetivos do programa sejam cumpridos. O 
PPP é um importante norteador do trabalho discente, e conduz, através 
do corpo de seu texto a formação da comunidade escolar. Dentro dele, 
devem estar presentes alguns componentes, como a descrição da comu-
nidade, bairro, história, principais atores, corpo escolar em números, 
situação econômica e social da comunidade atendida, descrição física e 
biológica da unidade escolar e suas extensões.

Além de norteador, contém em si os princípios que dialogam com 
a metodologia de ensino da escola. Ele é o refl exo de um processo de 
discussão, refl exão e posicionamento da gestão escolar e corpo docente. 
Dessa maneira, deve identifi car e compreender as necessidades e os défi -
cits escolares seja no campo intelectual ou físico.

De acordo com o Caderno Pedagógico:

É necessário então, […] revisar o Projeto Político 
Pedagógico em desenvolvimento nas escolas e refl etir 
sobre os princípios políticos que o vêm sustentando, 
sobre as escolhas pedagógicas nele assumidas e so-
bre as ações cotidianas que a partir dele são desen-
volvidas. É preciso atualizar as informações sobre as 
características, os novos interesses e as novas neces-
sidades da comunidade escolar e do contexto social 
mais amplo, confrontando-as com as potencialidades 
e fragilidades do projeto existente. (AUTOR, ANO, p. 
XX-XX) 

Assim, surge o debate da construção de um novo PPP, que se ali-
nha aos ideais da educação integral proposta pelo Mais Educação. No 
Caderno Pedagógico, esses ideais incitam a formação de uma sociedade 
democrática e coloca a educação como compromisso e responsabilidade 
coletivos. Além de compreender que o direito à educação vai além dos 
muros da escola.
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É empregada a ideia de cidade educadora, em que os territórios de-
vem ser explorados como espaços de aprendizagem. Nesse sentido, podem 
ser atividades de exploração do contexto próximo à escola, mas também 
de espaços públicos como cinema, teatro, museu ou zoológico. Além disso, 
envolve atividades aos sábados, através do antigo Programa Escola Aberta, 
que tem como princípio a integração escola-família-comunidade.

Esses documentos foram analisados para servir de parâmetro para 
avaliação da prática do Programa, as atividades propostas pelo programa 
são coordenadas pelo professor comunitário, mas são os monitores que 
desempenham funções análogas a dos professores. Está previsto no Ma-
nual Passo-a-Passo (AUTOR, ANO, p. 14), que eles poderão ser “estudan-
tes universitários, em processo de formação específi ca nos macrocampos 
e com habilidades reconhecidas pela comunidade, estes por estudantes 
do ensino médio e estudantes do EJA [Educação de Jovens e Adultos]”. 
O macrocampo de acompanhamento pedagógico é obrigatório e envolve 
conhecimento específi co sobre as disciplinas (Matemática, Letramento, 
Ciências, História e Geografi a). O objetivo da pesquisa é confrontar os 
ideais e as diretrizes com as falas dos monitores sobre suas práticas.

 INTERPRETAÇ›ES E PR˘TICAS DOS MONITORES

A pesquisa abrangeu 19 monitores responsáveis pelo acompanha-
mento pedagógico em 28 escolas das capitais dos estados de Alagoas, 
Sergipe, Paraíba e Ceará. A escolha de capitais para a realização de 
entrevistas se deu pelo fato de terem sido elas as primeiras a ser con-
templadas com o Programa. Em cada um desses municípios, foram 
sorteadas três escolas estaduais e três municipais, a partir de uma ta-
bela de números aleatórios. No entanto, em muitas escolas, o Programa 
ainda não havia começado a funcionar ou havia sido suspenso por falta 
de recursos fi nanceiros. Por essa razão, a distribuição dos monitores 
nas cidades é diferenciada em termos de municípios e dependência ad-
ministrativa das escolas, conforme a Tabela 1.
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Tabela 1 – Quanti dade de monitores entrevistados (por cidade)

Fonte: Pesquisa de campo

Tendo em vista que o Programa propõe uma metodologia de traba-
lho específi co, espera-se que as secretarias de educação organizem mo-
mentos específi cos de formação. Essa formação poderia ser também feita 
nas escolas pelo professor comunitário. Sendo assim, o primeiro elemen-
to analisado foi a formação proposta por secretarias.

De um total de 19 entrevistados, 11 receberam formação pela Se-
cretaria de Educação, seja estadual ou municipal. As atividades reali-
zadas abordaram assuntos diferenciados para cada um dos monitores, 
apenas uma revelou ter recebido formação para trabalhar gramática de 
um modo geral, tendo ministrado no curso: escrita, produção textual, 
interpretação de texto. Outros três monitores afi rmaram ter recebido 
formação em geometria, comportamento em sala de aula e tecnologia 
educacional. Um monitor afi rmou ter recebido formação em que o tema 
foi Direitos Humanos, outro afi rmou que o assunto tratado na formação 
em que participou foram os deveres e direitos de alunos e monitores, e 
outro, disse que a formação a qual participou tratou da didática que que-
riam que fosse aplicada e sobre interação.

De maneira geral, os temas tratados nessas formações não fi caram 
muito claros, segundo as entrevistas, ou as informações foram vagas ou 
ainda foram levadas para o campo das relações pessoais, como o mo-
nitor deveria se comportar com os alunos, direitos e deveres de ambos, 
ou indicação de temas para serem trabalhados em sala. O panorama 
apresentado coloca-nos diante de uma contradição, já que os monito-
res referidos nesta análise ministram a ofi cina de Letramento/Acompa-
nhamento Pedagógico.
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Todas as formações ministradas não trataram das diretrizes do Pro-
grama, o que evidencia a insufi ciência de informações sobre os seus ob-
jetivos. Quando informações importantes deixam de ser transmitidas há 
comprometimento da execução nos termos da metodologia idealizada. 
Metodologia essa, que se diferencia das mais utilizadas atualmente, pois 
se trata da contextualização de temas em projetos de trabalho educa-
cional. Assim, considerando a parceria que deveria existir entre governo 
federal, estadual e municipal, as secretarias que não promoveram as for-
mações não cumpriram seu papel.

Um aspecto positivo é a diversidade de formação em nível superior 
dos monitores: nas áreas de Matemática (quatro monitores), História 
(três monitores), Letras e Pedagogia (duas monitoras de cada área), En-
genharia Elétrica (dois monitores), Ciências Sociais, Química, Direito, 
Administração e Educação Física (um monitor de cada) de um total de 
18. Seis deles já concluíram a graduação e apenas uma monitora possui 
pós-graduação, doze possuem formação superior incompleta e apenas 
uma monitora afi rmou ter apenas ensino médio. No tocante às experiên-
cias profi ssionais, dos 19 monitores, 10 possuem experiência anterior em 
sala de aula, e os demais trabalharam em outras áreas. A construção so-
cial da formação de professor deve estar em consonância com o trabalho 
a ser realizado.

Segundo Tardif (2014, p. 160),

Os saberes de um professor são uma realidade social 
materializada através de uma formação, de progra-
mas, de práticas coletivas, de disciplinas escolares, 
de uma pedagogia institucionalizada etc. e são tam-
bém, ao mesmo tempo, os saberes dele. 

Neste processo, a formação é passo importante no direcionamento 
do trabalho a ser realizado em sala de aula, pois dá subsídios para a cons-
trução do conhecimento docente. Percebe-se que a formação oferecida 
aos monitores do Programa, bem como a falta de experiência em sala de 
aula (de uma parcela deles) e a formação em andamento dos demais são 
fatores que infl uenciam o trabalho docente.

Há outros componentes que também podem interferir no contexto 
de sala de aula, por exemplo, o planejamento curricular. No que tange ao 
planejamento curricular, doze monitores afi rmaram participar de reu-
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niões periódicas (mensais ou semanais), mas também há reuniões sem 
período determinado. Esses momentos ocorriam com os professores 
comunitários (denominados coordenadores pelos monitores) e demais 
professores do corpo docente escolar, embora sem especifi car a fi nalida-
de ou tema da reunião.

Os monitores afi rmaram haver uma articulação entre o currículo 
formal de ensino e seu trabalho específi co, mas, pode-se observar que, tal 
articulação está se consolidando na perspectiva de um “reforço escolar”, 
contrariando as orientações presentes nos documentos. De modo geral, o 
foco é melhorar as difi culdades encontradas em sala de aula. Nesse sen-
tido, o objetivo de ampliação de conhecimentos para os alunos de forma 
interdisciplinar é abandonado. Três monitoras revelaram trabalhar com 
projetos escolares relacionados ao planejamento escolar, que estão liga-
dos em sua maioria a datas comemorativas.

O foco da gente é o melhor desempenho dos alunos. 
A questão do rendimento escolar. Fazer com que 
o nosso objetivo geral, principalmente o acompa-
nhamento pedagógico, é fazer com que os alunos 
tenham um bom rendimento nas disciplinas do en-
sino regular. Não, a gente tem dois tipos de plane-
jamento. Tem um, que os ofi cineiros tem todos os 
Professores, no coletivo, planejamento com conteú-
do coletivo. E tem outro que é só a coordenação do 
Mais Educação com os monitores. É porque quando 
é mais geral, coletivo, a gente vê a questão de toda 
a escola. Quando é do Mais Educação, a gente foca 
na questão do projeto. Mas, quando é geral, a 
gente trabalha a questão do rendimento, da 
escola, do IDEB, como que juntos que a gen-
te pode fazer algo com que esse rendimento 
melhore. Porque a nossa escola, ela está em uma 
das escolas que tem os índices do IDEB muito bai-
xo. O rendimento tem três. Então, esse ano a gen-
te foi “contemplado” pelo PDE interativo, que é o 
quê? São as escolas que receberam verbas, porque 
estão entre os piores índices do rendimento. Então, 
o nosso planejamento, desde o começo do ano é fa-
zer com que a partir do Mais Educação e das outras 
disciplinas, a gente desempenhe algo, estratégias 
pedagógicas, para que os alunos melhorem esse 
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rendimento. Esse IDEB (Monitora E, Graduanda 
em Ciências Sociais – PB). 

Eu vou no planejamento da escola, eu participo, 
mas o meu, a partir dali é que eu vou elaborar o 
meu. Objetivo de apoiar os alunos na defi ciência 
que ele tem em sala de aula (Monitora G, Graduan-
da em Pedagogia – PB).

nós percebemos as difi culdades deles, no 
dia a dia, convivendo com eles, e também pela in-
dicação dos Professores, os Professores, às vezes, 
vão trabalhar um conteúdo, aí querem que eles já 
tenham alguma noção, aí, então, eles pedem que a 
gente já inicie esse trabalho, esse conteúdo, no caso 
(Monitor A, Graduando em Matemática – AL).

Os Professores, sempre passam pra (para) a 
gente o assunto que ele vai dá, se ele preci-
sa de alguma coisa, alguma defi ciência dos 
alunos quando precisar corrigir. Não porque 
ele passa pra (para) gente o assunto que ele vai dar 
e, a gente, da base do assunto trabalha juntamente 
com ele. Os trabalhos, às vezes, ele está dando um 
trabalho sobre fração. A gente vai trabalhar outras 
coisas além de frações. O que a fração serve no dia 
a dia, não vai trabalhar, explicitamente só o assunto 
(Monitor B, Graduando em Matemática – AL).

E os 6º anos, que agora também a gente traba-
lha, eu trabalho em paralelo com os Profes-
sores da Escola, com foco, com a difi culdade 
de sala de aula”, “[…] geralmente, a gente faz reu-
niões, Direção, quadro efetivo, e os Monitores, pra 
(para a) gente saber o que é que os Professores e 
os alunos estão tendo mais difi culdades. Às vezes, o 
Professor chega junto da gente e, oh, se a gente não 
tiver se reunido naquele mês: ‘Trabalha isso aqui 
com a minha turma. Oh, com os alunos’ (Monitora 
C, Graduanda em Letras – AL). 

Novos sentidos estão sendo dado ao programa e às atividades de 
acompanhamento pedagógico que estão relacionadas com o contexto 
em que elas estão inseridas. As atividades de reforço aparecem como 
uma necessidade premente. Por esse caminho, o Programa é visto como 
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oportunidade para os alunos com maior difi culdade e como meio para 
obter melhores resultados no Ideb.

Em outra perspectiva, foram encontradas respostas de três monito-
res (de uma mesma escola em Alagoas) que tem como foco usar as ativi-
dades do programa como preparatórias para o Ifal (Instituto Federal de 
Alagoas). Os monitores se orgulham de ter alunos que já estão estudando 
no referido instituto. Assim, nessa prática, percebe-se a concepção da 
educação como meio para mobilidade social.

Bom, aqui nós trabalhamos com o INFANER, pre-
paratório para o IFAL, são os conteúdos, geometria, 
aritmética, álgebra (Monitor A, Graduando em Ma-
temática – AL).

Eu trabalho no Programa que visa o IFAL, aí a gente 
trabalha com assuntos do ano, algumas revisões dos 
anos anteriores, também (Monitor B, Graduando 
em Matemática – AL).

Então eu tenho conteúdos diferentes, porque com a 
turma da manhã, com as três turmas da manhã, que 
são os 9º anos, a gente tenta abordar conteúdos es-
pecífi cos para o ENEM (Monitora C, Graduanda em 
Letras – AL). 

Assim, observou-se que, segundo as entrevistas, a falta de formação 
específi ca para o desenvolvimento do trabalho dos monitores dentro do 
Programa, levou-os a utilizarem como referência seus próprios saberes, 
fi cando desconfi gurada a proposta de trabalho presente nos documentos 
do programa. A principal metodologia citada nos documentos é a Peda-
gogia de Projetos, mas apenas um dos entrevistados citou que desenvolve 
essa ferramenta.

a escola está desenvolvendo a pedagogia do projeto. 
Então, esse ano nós temos vários projetos, inclusi-
ve, que fala sobre rendimento, a questão da discipli-
na, da copa do mundo. Então, todos esses projetos 
envolvem toda a escola, inclusive os monitores, no 
desempenho das funções, da organização. Então, 
toda escola, ela se movimenta, inclusive, o Mais 
Educação, para desenvolver esses projetos, visan-
do sempre a questão do rendimento dos alunos, a 
questão da não violência na escola. No ano passa-
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do a gente teve a questão da liga pela paz, então a 
gente tentou pegar a questão da liga pela paz, da 
tecnologia, associando a tecnologia com a questão 
da não violência na escola, a questão da disciplina, 
do bullying. Então, a gente tenta juntar essas coisas” 
(Monitora E, Graduanda em Ciências Sociais – PB). 

A pedagogia de projeto, promove a interdisciplinaridade, quando 
bem articulada essa metodologia, envolve a apropriação de diferentes 
saberes, disciplinares (articulação com o currículo formal de ensino) e 
dos alunos, na construção do conhecimento. No caso citado anterior-
mente, o ponto de partida para realização da metodologia do programa, 
a Pedagogia de Projetos, é a escola e não o Mais Educação. Percebe-se 
que, quando a escola apresenta um projeto defi nido em seu currículo, o 
programa só vem acrescentar.

Outros depoimentos apontam para o uso de projetos no Mais Edu-
cação, porém esses são desenvolvidos pela escola, e se orientam por te-
máticas específi cas, como datas comemorativas.

 Era eu e a professora de dança, a gente fazia elabo-
rar um projeto para desenvolver essas duas 
ofi cinas. A dança e a matemática. Em relação 
à Copa, a gente está tentando desenvolver em rela-
ção à Copa… Criatividade do aluno, que ele venha 
olhar a Copa com outros olhos, aonde é aplicada a 
matemática na Copa, as danças dos outros países a 
do nosso país, fazer uma junção de tudo isso. (Mo-
nitora H, graduanda em Química – PB).

A gente faz, assim, uma reunião com o pedagó-
gico, com o pessoal do tempo integral e vê 
o que é que a gente pode dar naquele dia. A 
gente faz um projeto”, “Só através do projeto. Pro-
jeto de dia da criança… Projeto de dia dos 
pais, projeto da consciência negra, que a gente 
vai trabalhar agora em novembro, depois vamos en-
trar no projeto Natal (Monitora D, Graduada em 
Pedagogia – AL). 

Como se pode perceber, nas escolas pesquisadas existe algum tipo de 
articulação entre o Programa e a intuição, em termos de planejamento de 
atividades ou na perspectiva de reforço aos alunos com difi culdades. De al-
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guma forma, os monitores estão desenvolvendo suas atividades com base 
no direcionamento dado pela gestão escolar, não se trata de “autonomia 
individual”. As diretrizes do programa, por não serem muito difundidas 
em formações, não podem se tornar referências para as práticas. Assim, as 
práticas dos docentes (sejam professores ou monitores), como afi rma Tar-
dif (2014), são fruto de sua aprendizagem em práticas coletivas, de disci-
plinas escolares, de uma pedagogia institucionalizada e, ao mesmo tempo, 
os saberes individuais. O discurso dominante da busca por resultados que 
inclui o Ideb já perpassa as atividades do programa.

CONSIDERAÇ›ES FINAIS

O dilema a ser enfrentado pelo Programa Mais Educação reside no 
fato de sua proposta curricular ser realizada apenas no contraturno esco-
lar, não garantindo assim a efetivação enquanto política.

Embora todos os monitores afi rmarem que existe uma articulação 
entre o currículo da escola e o Programa, observa-se que a interpretação 
dada às práticas não está totalmente em consonância com a perspectiva 
do Programa. A articulação existente é frágil, pois não há em todas as es-
colas uma regularidade de planejamento dessas práticas, mesmo quando 
os monitores afi rmam voltar seu trabalho para sanar difi culdades dos 
alunos. Pelas suas falas parece ser essa a maior “lacuna” que o programa 
vem preenchendo, tendo em vista as difi culdades das escolas públicas.

A ideia de ampliar o tempo educativo de forma integrada não foi 
confi gurada dentro dessas práticas. Não houve indicação que o Programa 
levasse a alguma mudança no currículo formal ou projeto político-peda-
gógico, como previsto nas orientações. Existem dois problemas práticos 
enfrentado pelos profi ssionais, mas que eles não citam diretamente. O 
primeiro é em relação a não obrigatoriedade da presença dos alunos nas 
atividades do Programa, e o segundo é o limite de alunos por escola (em 
torno de 100), em escolas de maior porte é um percentual reduzido que 
está participando das atividades. Assim, o próprio desenho entra em 
contradição com a proposta metodológica.
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O PACTO FEDERATIVO E O PACTO 
NACIONAL PELA IDADE CERTA: 

LIMITES E POSSIBILIDADES ENTRE  
ELES EM CAMARAGIBE (PE)

Jéssica Santos Nascimento
Karina Santos Nascimento

INTRODUÇ‹O

Programas que têm como fi nalidade melhorar a educação básica e 
contribuir na efetivação da meta cinco: “alfabetizar todas as crianças, no 
máximo, até o fi nal do 3o (terceiro) ano do ensino fundamental” do Pla-
no Nacional de Educação (PNE) nº 13.005, necessitam ser analisados, 
sobretudo por prescindirem do compromisso formal assumido pelos go-
vernos Federal, do Distrito Federal, Estaduais e Municipais. Nosso país 
procede com a divisão em níveis educacionais e com a distribuição das 
competências entre os entes federativos quanto à educação básica. Por 
meio do arranjo federativo, verifi ca-se a vontade de instituir um pacto fe-
derativo capaz de associar os entes entre si e minimizar as desigualdades 
estruturais. Tendo o Ministério da Educação (MEC) criado o Pacto Na-
cional para Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) pela Portaria nº 867, 
de junho de 2012, com todas as incumbências aos governos subnacionais. 
Desta forma, este trabalho procurou analisar o regime de colaboração no 
município de Camaragibe para a implementação do PNAIC em 2014.

O foco do Programa não é acabar com o analfabetismo, mas mobi-
lizar a sociedade para o pleno exercício da alfabetização, garantindo que 
as crianças conquistem e exerçam a capacidade de ler o mundo. O fôle-
go do Governo Federal atualmente, sobre esta questão, não se constitui 
na mobilização para o enfrentamento do analfabetismo diretamente, já 
que dados expostos no Manual do PNAIC (BRASIL, 2012, p. 8) “indicam 
avanços positivos neste sentido”. A pretensão é garantir a alfabetização 
plena, ou seja, a partir deste momento, nota-se que há urgência na ga-
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rantia de referenciais mais consistentes ligadas ao domínio da leitura e 
escrita. Em linhas gerais, trataremos neste projeto de pesquisa a alfabe-
tização como não plena, em vez de analfabetismo.

Nesse bojo, a justifi cativa deste objetivo ocorreu dado o papel de-
cisivo da União neste Programa, que, segundo a Lei de Diretrizes e Ba-
ses nº 9.394/1996, deve atuar em suas funções redistributiva e supletiva 
na cooperação. Mas que no PNAIC se manifesta, intervindo e regulando 
a cooperação através de altos investimentos fi nanceiros via Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) no fi nanciamento das 
bolsas de estudos nos municípios e estados brasileiros.1 Reforçando a ne-
cessidade do empenho dos demais entes na garantia dos direitos nesta 
fase do ensino fundamental I, etapa de responsabilidade prioritária do 
município. Sobre os investimentos da União com no PNAIC, segundo o 
site do Todos pela Educação:

Dados do Ministério da Educação (MEC) mostram 
que, em termos de abrangência, o pacto pode ser 
considerado um sucesso: 5.494 municípios – en-
tes federados responsáveis pelos anos iniciais do 
Ensino Fundamental e, portanto, pelo ciclo de al-
fabetização – aderiram. O número equivale a 99% 
do território brasileiro. Ao todo, cerca de 311 mil 
professores alfabetizadores já passaram pelos ciclos 
de formação. Além dos números de adesão, as cifras 
também impressionam: entre 2013 e 2014, foi in-
vestido 1,7 bilhão de reais no programa. 

Nesse sentido, os altos investimentos da União via FNDE no progra-
ma, nos impôs a necessidade de compreender até que ponto ocorreu um 
efetivo exercício do Regime de Colaboração sob os princípios da coopera-
ção e não da imposição controlada pela concessão das bolsas de estudos 
cedidas pela União, se expressando na forma de federalismo centrípeto, 
que signifi ca o crescimento do poder central em detrimento aos das sub-
nacionais (SIQUEIRA, 2003).

1 O PNAIC é desti nado a alfabeti zar todas as crianças até os oito anos, o que representa o atendi-
mento do primeiro de ciclo de alfabeti zação, esse plano atua nas escolas que ofertam esta etapa, 
podendo ser municipais ou mesmo estaduais.
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REGIME DE COLABORAÇ‹O E OS PROGRAMAS
EDUCACIONAIS

As políticas públicas não são uniformes, pois cada realidade pos-
sui suas características, carecendo que os programas interajam entre o 
proposto e o possível, assim, a política pública constitui-se para Souza 
(2003, p. 13):

Campo do conhecimento que busca, ao mesmo tem-
po, “colocar o governo em ação” e/ou analisar essa 
ação (variável independente) e, quando necessário, 
propor mudanças no rumo ou curso dessas ações e 
ou entender por que o como as ações tomaram certo 
rumo em lugar de outro (variável dependente). Em 
outras palavras, o processo de formulação de políti-
ca pública é aquele através do qual os governos tra-
duzem seus propósitos em programas e ações, que 
produzirão resultados ou as mudanças desejadas no 
mundo real. 

Desta forma, cada política pública será compreendida nas realida-
des em que é implementada. Isto é um desafi o à organização do arranjo 
federativo devido existir, o que Semeghini (2004, p. 3) argumenta:

Um dos desequilíbrios regionais, características 
históricas faziam com que o alunado se distribuís-
se de forma muito desigual entre redes estaduais e 
municipais. A capacidade de investimento da esfera 
estadual sempre se mostrou maior que a de muni-
cípios, principalmente nos Estados mais pobres da 
federação. Mas era justamente nos Estados mais 
pobres que os municípios arcavam com a maioria 
dos alunos do Ensino Fundamental. Nos municí-
pios nordestinos, principalmente do interior, onde 
os recursos são mais escassos, as Prefeituras tinham 
que arcar com a despesa de manutenção do ensino, 
já que o Governo Estadual não estava presente, en-
quanto nas regiões mais ricas, a presença dos Go-
vernos Estaduais predominava. 

Para compreender os Programas Educacionais, faz-se necessário 
abordarmos algumas inferências sobre a política educacional destacadas 
por Souza (2006, p. 24), a autora apresenta três entendimentos sobre po-
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lítica pública: em Lynn (1980), é defi nida “como um conjunto de ações do 

governo que irão produzir efeitos específi cos”; Em Dye (1984), seria o que 

o governo escolhe fazer ou não. Já Perters (1986), diz que política públi-

ca “é a soma das atividades dos governos, que agem diretamente ou atra-

vés de delegação, e que infl uenciam a vida dos cidadãos”. Gobert e Muller 

(1987, apud AZEVEDO, 2001, p. 45) conceituam política ser o “Estado em 

ação”. Essas compreensões estão diretamente ligadas à atuação do Estado.

Temos, ainda, as políticas consideradas de Governo, essas dependem 

do momento político, não possuem garantia de continuidade. Sobre a re-

lação políticas de Estado e Governo, contribui ainda Höfl ing (2001, p. 31):

É possível se considerar Estado como o conjunto de 
instituições permanentes – como órgãos legislati-
vos, tribunais, exército e outras que não formam um 
bloco monolítico necessariamente – que possibili-
tam a ação do governo e Governo, como o conjun-
to de programas e projetos que parte da sociedade 
(políticos, técnicos, organismos da sociedade civil 
e outros) propõe para a sociedade como um todo, 
confi gurando-se a orientação política de um deter-
minado governo que assume e desempenha as fun-
ções de Estado por um determinado período. 

Deste modo, as políticas requerem o engajamento dos entes fede-
rados e devem evitar ser planejadas como estratégias políticas de gover-
no, nas quais fi cam à mercê dos períodos políticos. Como verifi camos, 
os autores enfatizam o impacto das Políticas Públicas no local, em lócus, 
na relação com que as políticas, no sentido macro, são percebidas no 
micro; não se prendem ao conceito em si, contrariamente enfatizam seu 
diálogo, sua relação. Ratifi cando o que trata Azevedo e Aguiar (2001, p. 
71) “as políticas de educação foram tratadas na qualidade de componen-
tes do conjunto das políticas públicas de corte social, entendidas como a 
expressão da ação (ou não-ação) social do Estado e que têm como princi-
pal referente à máquina governamental, no movimento de regulação do 
setor educação”. A referência das autoras remete à atuação do governo 
como expressão das políticas educacionais.

As políticas são pautadas pela Constituição Federal de 1988, que, no 
artigo 211, dispõe: “Na organização de seus sistemas de ensino, a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios defi nirão formas de cola-
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boração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório”. 
Já a LDB nº 9.394/1996 trata no artigo 8º que: “A União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, 
os respectivos sistemas de ensino”. Considerando-se o aspecto legal do 
regime de colaboração, temos como contribuições direcionar o ensino 
fundamental como prioridade à municipalidade, este governo se apro-
xima da realidade, viabilizando momentos de decisões conjuntas com a 
comunidade do município. Por outro lado, os limites podem ser elen-
cados inicialmente pela falta de um histórico municipal sem exercício 
democrático, o que se constitui como barreira de compreensão da reali-
dade, mesmo que próxima; também contamos como limites os oriundos 
de relações políticas nepotistas.

Assim percebemos que o local se constitui em um contexto em que 
as políticas públicas se defi nem em quanto estatuto social.

PODER LOCAL E PNAIC

A União, por meio do regime de colaboração, atua como ente signifi -
cativo nos locais relevantes, para Costa et al. (2010, p. 16): “por permitir 
uma interlocução entre as instâncias governamentais ao tempo em que 
estas são dotadas de condições para gerir seus recursos e atender às de-
mandas apresentadas pelas políticas locais”. Neste bojo, os Programas 
cumprem o papel de oportunizar a todos do território Nacional o apoio 
na superação das barreiras presentes nos municípios. No entanto, como 
visto em Cunha et al. (2010, p. 16):

A autonomia política se deparou com condições 
administrativas desfavoráveis em grande parte dos 
municípios brasileiros, comprometendo a imple-
mentação de políticas de forma articulada, reser-
vando a estes a função de executores de propostas 
instituídas pela União

Então, ao passo que a descentralização conferida pela CE (1988) ele-
vou a condição dos entes federativos à autônomos, estreitou a relação de 
dependência da atuação do poder central, devido às condições presentes 
nos estados e principalmente nos municípios. O que passa a ser um de-
safi o nos locais, principalmente para os municípios, que prescindem de 
conjunturas marcadas por estruturas desiguais. Para Andrade (2011, p. 
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131), o local é o “Espaço público ocupado por sujeitos coletivos envolvi-
dos com a gestão pública, rompendo-se com lógica de uma participação 
planejada e regulada por lideranças governamentais”. Reforçando o que 
o autor expressa, poder local é uma espécie de fazer política própria de 
um município.

Então, poder local é capacidade de reação organizada dos membros 
de um local, bairro, comunidade, município, unidos por um sentimento 
de pertencimento e de reconhecimento indenitário daquele grupo, fren-
te às tendências de deliberações imperativas oriundas de poderes mais 
centralizadores. Sendo, então, reconhecida a atuação do grupo do poder 
local, ela é capaz de provocar a admissão de suas especifi cidades como 
elemento importante na formulação de políticas públicas (SANTOS 
2002; HALL, 1997; DOWBOR, 2008). O que signifi ca termos espaços 
cada vez mais permeados por expressões participativas democráticas, 
decidindo sobre o rumo das vidas dos sujeitos pertencentes a tais es-
paços. O que também fortalece princípios democráticos de inserção dos 
diferentes indivíduos na decisão política local, não sendo um programa 
algo externo as suas necessidades.

PNAIC

O PNAIC tem por objetivo que todas as crianças estejam alfabetiza-
das até os oito anos, e conta para isso com a organização descentralizada, 
em que tanto os estados e municípios atuarão em regime de colaboração 
para se obter a meta de alfabetizar as crianças até esta idade. O PNAIC, 
na tentativa de solucionar o problema de grande impacto na sociedade, 
apoia suas ações em quatro eixos de atuação: 1 – formação continuada 
presencial para os professores alfabetizadores e seus orientadores de es-
tudo; 2 – materiais didáticos, obras literárias, obras de apoio pedagógico, 
jogos e tecnologias educacionais; 3 – avaliações sistemáticas; 4 – gestão, 
mobilização e controle social.

O eixo base do PNAIC é a formação continuada dos docentes, o pro-
grama investe na formação dos professores alfabetizadores, com fi nali-
dade de contribuir na alfabetização efetiva nas crianças. O MEC distribui 
material didático para o desenvolvimento das propostas do Pacto, uma 
das apostas são livros paradidáticos que incentivam a utilização do ma-
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terial já disponível na escola, assim, os professores, além de receberem 
materiais novos, podem usufruir do que a escola já dispõe.

As avaliações adotadas para verifi car a aprendizagem das crianças 
ocorrem por meio da aplicação da Provinha Brasil no início e ao fi nal do 
primeiro ano, e tem por objetivo realizar uma avaliação diagnóstica que 
visa investigar o desenvolvimento das habilidades relativas à alfabetiza-
ção e ao letramento em Língua Portuguesa e Matemática. Para o terceiro 
ano, o MEC institui a Avaliação Nacional da Alfabetização – ANA, que 
produz indicadores que contribuam para o processo de alfabetização nas 
escolas públicas brasileiras.

Já o eixo Gestão, mobilização e controle social possui a seguinte or-
ganização: um Comitê Gestor Nacional; uma Coordenação Institucional 
em cada estado e no Distrito Federal, composta por diversas entidades, 
com atribuições estratégicas e de mobilização em torno dos objetivos do 
Pacto; uma Coordenação Estadual, responsável pela implementação e 
monitoramento das ações em sua rede e pelo apoio à implementação nos 
municípios; e uma Coordenação Municipal, responsável pela implemen-
tação e monitoramento das ações na sua rede.

A meta do PNAIC foi prevista no Plano de Metas: Compromisso 
Todos pela Educação, do decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007, no 
artigo 2º: “II  alfabetizar as crianças até, no máximo, os oito anos de 
idade” (BRASIL, ANO, p. xx). Para se atingir a meta deste artigo, o de-
creto esclarece que haja articulação entre os entes na oferta da educação 
de qualidade em função do rebatimento deste compromisso nas escolas. 
Desta ideia se parte a compreensão de que o fortalecimento destes entes 
pode auxiliar na qualidade da educação ofertada na escola, tendo em vis-
ta que os municípios se constituem como canal de comunicação entre o 
poder central e os sujeitos locais. Segundo o Inep (AUTOR, 2016, p. XX): 
“As taxas de rendimento são fundamentais para a verifi cação e acompa-
nhamento do rendimento das escolas. Além disso, são variáveis (as do 
censo) utilizadas no cálculo do Ideb”. Assim, por meio do Ideb, é possí-
vel entender em que medida ocorre a cooperação entre os entes, dado o 
compromisso deles mediante Programas e ações de assistência técnica e 
fi nanceira para investirem na qualidade da educação básica.

Atualmente, a meta cinco do Plano Nacional da Educação (PNE) 
nº 13.005: “alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o fi nal do 3o 
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(terceiro) ano do ensino fundamental” (AUTOR, ANO, p. XX), utiliza-

se da cooperação entre entes. Assim, estudos que têm por objeto este 

programa podem auxiliar avanços na educação básica, considerando-se, 

principalmente, que a efetivação das metas do PNE consolida políticas 

de Estado, que, segundo Oliveira (2011), são políticas que perpassam os 

períodos políticos no país.

A alfabetização plena, conhecimento socialmente valorizado, envol-

ve processos complexos, que vão desde as condições reais das crianças, 

como o acesso ao capital cultural, que mantém forte ligação com o ca-

pital econômico, “um ter que se torna ser” (BOURDIEU, 1998, p. 47). 

Signifi cando que as condições reais das crianças do país são elementos 

estruturantes e estruturadores para o acesso e apropriação efetiva des-

tes conhecimentos. Ficando a escola e os professores, na atualidade, no 

desafi o constante de inculcar habilidades e habitus (BOURDIEU, 2004) 

que, muitas vezes, não correspondem à realidade cultural do aluno.

A atuação da escola, neste sentido, se confi gura muito mais como 

uma violência simbólica (BOURDIEU, 2004) do que como mudanças de 

habitus das crianças. Neste caso, ela é percebida como fator decisivo na 

equalização social (SAVIANI, 1999), da ordem em respaldo à posição, em 

que o país defi ne o ideal de aprendizagem (BRASIL, 2012).

Acontece que, se a alfabetização não for um debate recente no país, 

sua retomada na arena política, sobretudo pela ênfase dada ao compro-

misso dos municípios, incentivando mudanças de práticas docentes, e 

pelo oferecimento de políticas com o foco na formação de professores e 

nas avaliações externas, nem sempre leva em consideração que há nos 

municípios marcas de um percurso histórico desenvolvido bem antes 

dos processos de municipalização. Que existe neles uma estrutura social 

local, uma organização de como a educação vem sendo pensada pelos 

municípios, as fi nalidades da educação para os vários grupos socais, que 

irão se refl etir no regime de colaboração.

PROCEDIMENTOS METODOLŁGICOS

Para compreendermos a cooperação entre os entes na materializa-
ção do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa em Camaragibe, 
defi nimos a abordagem qualitativa para a pesquisa. A perspectiva quali-
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tativa nos permite compreender a complexidade que envolve as relações 
humanas, pois essas nuances não podem nem devem ser quantifi cadas. 
De acordo com Minayo e Sanches (1993, p. 244):

Do ponto de vista qualitativo, a abordagem dialética 
atua em nível dos signifi cados e das estruturas, en-
tendendo essas ultimas como ações humanas objeti-
vadas e, logo portadoras de signifi cados. Ao mesmo 
tempo, tentar conceber todas as etapas da investi-
gação e da análise como partes do processo social 
analisado e como sua consciência crítica possível. 

Entrevistamos cada segmento envolvido com o Programa, utilizando a 
pesquisa semiestruturada, o que confere maior grau de compreensão do con-
texto do campo de pesquisa, por se tratar da própria dinâmica de coleta entre 
o pesquisado e o pesquisador. Para Triviños (1987, apud MANZINI, 2004, 
p. 146):

A entrevista semiestruturada tem como caracte-
rística questionamentos básicos que são apoiados 
em teorias e hipóteses que se relacionam ao tema 
da pesquisa. Os questionamentos dariam frutos a 
novas hipóteses surgidas a partir das respostas dos 
informantes. O foco principal seria colocado pelo 
investigador-entrevistador. 

Considerando nossa pretensão de entrevistar sujeitos de cada seg-
mento da cadeia de formação, foram entrevistados dois representantes 
da Secretaria de Educação de Camaragibe envolvidos com o PNAIC, seis 
orientadores de estudos e 18 professores alfabetizadores. Tínhamos no 
cronograma inicialmente o desejo de entrevistar o Secretário de Educa-
ção do município, no entanto, ele informou que não dispunha de muitas 
informações sobre o Pacto, porque havia assumido a Secretaria em se-
tembro de 2013, assim, nos indicou outra pessoa para nos ajudar.

Para analisar os dados, utilizamos a técnica de análise de conteúdo, 
que visa desvendar as condições reais em que são produzidas as falas 
(BARDIN, 1989), legitimando a abordagem qualitativa. Este tipo de aná-
lise permite, por meio do que é característico a cada segmento entre-
vistado e a defi nição de categorias, sistematizar a compreensão sobre a 
materialização do Programa. No processo de análise de dados e visando 
preservar a identidade dos sujeitos participantes da pesquisa, utilizamos 
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a seguinte nomenclatura para identifi car os trechos de fala: Represen-
tante da Gestão Municipal 1, Representante da Gestão Municipal 2, e 
assim por diante; Orientador de Estudo 1, Orientador de Estudos 2, e 
assim por diante; Professora 1; Professora 2, e assim por diante.

O PNAIC NO CONTEXTO DE CAMARAGIBE 
(RESULTADOS)

Havia em 2014, no município, 27 escolas, com 152 professores atuan-

do no ciclo de alfabetização (1º, 2º e 3º anos). A cidade possui área terri-

torial de 51,257 km², população estimada, em 2013, de 151.587 habitantes, 

distante a 16 km de Recife, capital de Pernambuco. Camaragibe ocupa, 

no Índice de Desenvolvimento Humano dos Municípios (IDHM), o quarto 

lugar em Pernambuco, fi cando atrás apenas de Recife, Olinda e Jaboatão 

dentre as RMR, com o índice de 0,692. Este município foi elevado a esta 

categoria, com a denominação de Camaragibe, pela Lei Estadual nº 4.988, 

de 20 de dezembro de 1963, desmembrado de São Lourenço da Mata.

O município de Camaragibe atende aos níveis da educação básica, e 
às modalidades de Educação de Jovens e Adultos (EJA), Educação Pro-
fi ssional e Educação Especial; possui população de 119.153 pessoas alfa-
betizadas, das quais, 499 frequentam o ensino fundamental nas classes 
de alfabetização de Jovens e Adultos, o que representa vinte por cento 
dos matriculados do EJA no ensino fundamental. E 1.795 dos residentes 
no município frequentam o EJA no ensino médio na rede pública (IBGE/ 
EDUCAÇÃO-2012).

O município dispõe de uma estrutura física escolar ainda de caráter 

tradicional, pois, mesmo oferecendo educação especial, não visualiza-

mos salas, pátios ou espaços recreativos adaptados às necessidades dos 

diferentes sujeitos. Não observamos a existência de bibliotecas e espaços 

de leituras nas escolas, cujas atividades, geralmente, são desenvolvidas 

dentro das salas de aulas.

Conforme dados do IBGE 2012, Camaragibe possui 22.961 alunos 

matriculados no Ensino Fundamental (I e II) e Pernambuco 14.453.220, 

o que corresponde a 1,59% do total do estado. O órgão informa que o mu-

nicípio possui 520 professores nesse nível de ensino para 22.961 alunos 

matriculados, cuja média seria aproximadamente 44 alunos por professor.
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Sobre os dados informados, depreendemos a média do quantitati-
vo de alunos matriculados no ensino fundamental em Camaragibe por 
quantidade de professores, com média aproximada de 44 alunos por 
professor. Sendo essa a etapa que abrange maior quantidade de alunos 
nas redes, ao que parece representar um fl uxo intenso de alunos para os 
docentes desenvolverem atividades pedagógicas, considerando a elevada 
média de alunos em sala de aula.

O quantitativo de alunos que os professores alfabetizadores possuem 
em sala compõe o perfi l dos professores que serão atendidos nas forma-
ções do PNAIC. Esse aspecto impacta na formação do PNAIC, requeren-
do maior interação nas formações. Sendo assim, para a concretização do 
Pacto e melhoria da qualidade da educação brasileira, devem-se consi-
derar as especifi cidades instaladas nas realidades, percebidas inclusive 
quanto ao quantitativo de alunos por salas de aulas. Em concordância 
com as orientações do PNAIC, os seis orientadores de estudos são res-
ponsáveis por 25 professores alfabetizadores. Mesmo que a quantidade 
de professores por orientadores seja a indicada nos documentos do Pac-
to, por sua vez, tenciona-se na formação, considerarmos a complexidade 
de realidades que cada professor alfabetizador tende a lidar em seu coti-
diano em sala de aula na rede de ensino.

Os estados e municípios, respectivamente de acordo com os artigos 
13 e 14 da portaria do PNAIC nº 867, de 4 de junho de 2012, são respon-
sáveis por “disponibilizar Assistência Técnica às escolas e aos municí-
pios com maiores difi culdades na implementação das ações do Pacto e 
na obtenção de resultados positivos de alfabetização” (AUTOR, ANO, p. 
XX). A respeito desse apoio técnico, seguem os relatos das professoras 
alfabetizadoras:

Nos dias de formação, parece que o orientador vai 
colher o que temos de experiência, porque ele não 
sugere muita coisa, não interfere muito na forma-
ção. Eu aprendo muito mais com a socialização de 
experiência do que com o Orientador. Por que aqui 
em Camaragibe, nós utilizamos muito “esse” alfabe-
tizar letrando, o que nós não tínhamos muita práti-
ca era em verifi car em que nível os alunos estavam, 
mas, mesmo assim já sabíamos o que trabalhar, ou 
seja, na formação damos nomes aos “bois”. (Profes-
sora Alfabetizadora 4)
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O que acho de importante em uma formação é o 
orientador, é fundamental que ele tenha empatia 
dentro de sala de aula com seus alunos. Essa quali-
dade não vejo nas formações do PNAIC, a orienta-
dora é distante, ela não passa segurança no que diz. 
É uma coisa uma pouco automática. (Professora 
Alfabetizadora 5)

Os formadores devem trazer sugestões e não fi car 
nesse jogo de pedir aos professores que o façam. 
(Professora Alfabetizadora 6)

Há, na maioria das falas, um descontentamento sobre a contribuição 
desse profi ssional na formação em Camaragibe. Com a fragilidade técnica 
apontada, as professoras contam somente com a utilização do material di-
dático que “pode não garantir a aprendizagem”, como afi rmam Bezerra e 
Carvalho (2011, p. 241), que apontam que é necessário que haja elementos 
constitutivos que defi nam esse profi ssional “uma vez que as atividades de-
senvolvidas à distância e/ou presencialmente contribuem para o processo 
de ensino e de aprendizagem, e para o acompanhamento e avaliação do 
projeto pedagógico” (BEZERRA E CARVALHO, 2011, p. 243). Constitui-se 
como precário o apoio técnico disponibilizado pelos estados e municípios, 
ou seja, não foi sufi ciente para suprir a necessidade de Camaragibe.

Sobre o acompanhamento que os orientadores de estudos deveriam 
realizar: o MEC indica que o período da prática pedagógica dos profes-
sores alfabetizadores deve ser acompanhado pelos orientadores de estu-
dos. No caso de Camaragibe as funções de acompanhamento e avaliação 
se encerraram em setembro de 2013, antes do término do período de for-
mação. Justifi cou-se, no município, que este acompanhamento depende 
da disponibilidade de funcionários, que estão na função de “orientador 
de estudos”, mas que possuem outras atividades na rede de ensino. Fi-
cando, então, a critério dos municípios a interpretação sobre o período 
do acompanhamento.

Essa interrupção no acompanhamento do orientador de estudos du-
rante a formação inviabiliza sua contribuição no processo de aprendi-
zagem dos professores alfabetizadores, considerando que o orientador 
exerce fundamental apoio e motivação ao professor alfabetizador. Sobre 
a contribuição do orientador/tutor, entendem Bezerra e Carvalho (2011, 
p. 243) que deve:
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Munir-se de todos os conhecimentos para que, vir-
tual ou presencialmente, seja o elemento que inter-
ligará os fi os cognitivos, afetivos e motivacionais 
necessários ao rompimento das barreiras e à extra-
polação dos limites que os estudantes forem encon-
trando no percurso. 

Uma estratégia que o MEC estabeleceu foi um canal de comunicação 
entre as instâncias subnacionais, disponibilizando um sistema de moni-
toramento (SisPacto) destinado a apoiar as redes e a assegurar a imple-
mentação de diferentes etapas do Pacto. De acordo com a resolução nº 4, 
de 27 de fevereiro de 2013, que estabelece orientações e diretrizes para o 
pagamento de bolsas de estudo e pesquisa para a Formação Continuada 
de Professores Alfabetizadores, a Secretária de Educação Básica do Mi-
nistério da Educação (SEB/MEC) é responsável pelo Sispacto, no artigo 
7º, o sispacto deve “manter em operação o SisPacto, sistema informati-
zado de gestão e de monitoramento do Pacto Nacional pela Alfabetização 
na Idade Certa” (AUTOR, ANO, p. XX). Por meio desta ferramenta, o 
MEC controla o recebimento das bolsas de acordo com as execuções das 
atividades dos orientadores e professores alfabetizadores. As entrevistas 
abaixo discorrem sobre o SisPacto:

Não tenho acesso ao sistema Sispacto. Acesso tem 
apenas a coordenadora do PNAIC. Sei que no Sis-
pacto as informações são de caráter burocrático. Até 
setembro, antes do atual Secretário de Educação as-
sumir, os orientadores acompanham a prática do-
cente. Hoje a coordenadora acompanhar a prática 
dos professores alfabetizadores apenas nos dias das 
formações. Não há um tempo ofi cial para os orienta-
dores. (Representante da Secretaria de Educação 1)

Nem sempre o Sispacto ajuda, ele é aleatório, às ve-
zes tem questões que não são claras e objetivas. O 
Sispacto é apenas um sistema de informações. Até se-
tembro tínhamos como verifi car a prática dos profes-
sores alfabetizadores. Já fui supervisora do Geempa, 
essa era boa porque tínhamos tempo reservado para 
a capacitação e para estudarmos o que aprendemos 
na formação, o professor recebia para estudar nesse 
programa. Aí dava certo havia tempo para estudar e 
pesquisar. (Orientadora de Estudos 2)
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Ruim é o montante de cobranças que formação faz, 
sem que sequer tenhamos alguém na escola para 
socializar as ideias, isso só acontece aqui em Ca-
maragibe. Trabalho em outra rede e, lá tenho um 
apoio pedagógico do coordenador da escola para 
desenvolver as minhas atividades. A diretora daqui, 
coitada, quase não tem tempo muitas vezes, espero 
chegar o dia da formação para tirar dúvidas com as 
colegas. Nesse ponto, o PACTO é bom, na sociali-
zação de experiência. (Professora Alfabetizadora 1) 

Com base nas entrevistas, encontramos informações que dizem res-
peito ao tempo disponível para acompanhar a prática docente, a Repre-
sentante da Secretaria 1, além de não dispor do acesso ao SisPacto, conta 
somente com as informações da coordenadora do PNAIC local. Essa 
última tenta captar as necessidades dos professores durante o período 
de visitas realizado nas formações. Ressalta, ainda, que não há período 
ofi cial para os orientadores acompanharem a prática docente, relata que, 
antes da chegada do atual gestor municipal educacional, os orientadores 
tinham disponível pela rede, um tempo para visitar as salas de aulas dos 
seus professores alfabetizadores.

Nas demais entrevistas, a Orientadora 2 não vincula muitos créditos 
ao SisPacto. Não o caracteriza como suporte no andamento do Progra-
ma, apresenta-o, em geral, como banco de dados, com inserção das fre-
quências e etapas concluídas. Ela informam que a ferramenta do MEC 
não contempla a inserção de aspectos da realidade. A Orientadora 2, 
inclusive, recomenda uma experiência positiva, sistematizada de forma-
ção, um modelo que sugere a oferta de formações em condições para os 
professores terem dedicação exclusiva, em que haja tempo para prática 
e pesquisas. Tal como se realiza com docentes em âmbito de instituições 
federais de ensino superior.

Vale ressaltar que o recebimento das bolsas de estudos cedidas pelo 
MEC foi pontuada em todas as falas entre uma entrevista e outra, sempre 
que interrogávamos os orientadores e professores sobre a prestação de 
contas, tanto no SisPacto quanto junto ao compromisso na entrega das 
atividades da formação.

Ainda na Portaria nº 867, de 4 de julho de 2012, as ações do PNAIC 
deveriam aproximar os Conselhos Municipais e Escolares no desenvolvi-
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mento do Programa, principalmente nos resultados das aprendizagens das 
crianças, como verifi camos no artigo 10, inciso III, que tem por intuito a:

Promoção, por meio do Conselho Municipal, dos 
conselhos escolares, dos conselhos de acompanha-
mento e controle social da educação e organizações 
da sociedade civil, do acompanhamento e monito-
ramento das ações do Pacto, bem como de todas as 
demais ações de caráter suplementar com impacto 
direto na aprendizagem e permanência da criança 
na escola. (AUTOR, ANO, p. xx) 

Verifi camos que, no mesmo artigo, inciso V, consta a “mobilização 
da comunidade escolar, dos conselhos de educação e da sociedade local 
em torno das ações do Pacto” (AUTOR, ANO, p. xx). Verifi camos tam-
bém a intenção, no PNAIC, de que os estados e municípios, respectiva-
mente pelos artigos 13 e 14, promovam “a articulação das ações do Pacto 
com o Programa Mais Educação, onde houver, priorizando o atendimen-
to das crianças do 1º, 2º e 3º anos do ensino fundamental como garantia 
de educação integral e complementação e apoio pedagógico àquelas com 
maiores difi culdades”. Estas questões não foram percebidas nas falas dos 
representantes da secretaria de educação. Tão pouco nas respostas dos 
demais sujeitos de Camaragibe, além, evidentemente, da relação entre 
o Professor Alfabetizador e o desempenho dos alunos em sala, mesmo 
essas ações compondo o compromisso assumido na adesão dos entes.

Verifi camos que a cooperação estabelecida no compromisso de al-
fabetizar as crianças até os oito anos de idade se limitou aos trâmites de 
repasse de obrigações às instâncias subnacionais. Expressando em maior 
intensidade a desenvoltura das ações coordenadas pelo poder central do 
que por estados e municípios, principalmente no que diz respeito à assis-
tência técnica às escolas e aos municípios com maiores difi culdades, em 
que não se contemplaram os anseios dos locais.

CONSIDERAÇ›ES FINAIS

Este trabalho teve como objetivo analisar o regime de colaboração 
no município de Camaragibe na implementação do Pacto Nacional pela 
Idade Certa (PNAIC) em 2014. Logo após, inseriu aspectos do Programa 
no debate das políticas descentralizadas, evidenciando limites e possibi-
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lidades na proposta de federalismo e regime de colaboração, principal-
mente quando o aspecto é a interação com os sujeitos locais.

Um dos dados obtidos com a pesquisa em Camaragibe revelou que 
a infraestrutura arquitetônica do município não conta com a existência 
de bibliotecas e espaços de leituras, e a quantidade de alunos por profes-
sor no ensino fundamental, elementos que caracterizam a complexidade 
presente nas escolas em Camaragibe.

No que compete aos estados municípios: a articulação entre os Conse-
lhos Municipais e Conselhos Escolares nas ações do PNAIC não chegam a 
ser do conhecimento dos orientadores de estudos e professores alfabetiza-
dores, não foi diferente sobre a contribuição do Programa Mais Educação. 
Esta última noção também não apareceu nas falas dos orientadores, pro-
fessores e secretaria de educação. Tivemos ainda o SisPacto que, naquele 
momento, não era entendido como suporte de articulação nas formações. 
Porém, talvez, o perfi l dos orientadores de estudos de Camaragibe, tarefa 
dos municípios e estados, representou um dos maiores impasses para os 
professores alfabetizadores da rede na qualidade da formação.

Deste modo, foi verifi cado que o papel de controle exercido pela 
prestação de contas à União para o recebimento das bolsas alcançou 
maior destaque no município de Camaragibe, defi nindo precisamente a 
atuação do poder central na cooperação para se efetivar o Programa.
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GESTORES/AS DO MUNIC¸PIO DE 
CARUARU-PE: O QUE DIZEM SOBRE 

A GEST‹O ESCOLAR

Marciano Antonio da Silva 
Carla Acioli Lins

INTRODUÇ‹O

Para pensar as ações da gestão no contexto escolar, é necessário 
olhar com atenção para o trabalho cotidiano desenvolvido pelo(a) ges-
tor(a), que se refere ao planejamento, organização e operacionalização 
do trabalho pedagógico e escolar. Assim, consideramos que as ações da 
gestão se confi guram a partir de um conjunto de variáveis que repre-
sentam diferentes sujeitos, contextos e inúmeras necessidades. Estas de-
mandam esforço coletivo para se materializarem em trabalho escolar e 
pedagógico em favor dos estudantes e da comunidade em geral. É nesse 
sentido, que Souza (2009, p. 124), junto com outros autores, defende que 
a gestão escolar se paute pelo princípio e pelos métodos democráticos. 
Por isso, baseados no autor, entendemos que a materialização do traba-
lho escolar e pedagógico requer que os processos decisórios considerem 
os diferentes sujeitos partindo do princípio de que se originam de dife-
rentes contextos, portanto, chegam à escola com necessidades distintas, 
cabendo à instituição considerar tais peculiaridades e evitando práticas 
que tendam à exclusão.

Nessa perspectiva, entendemos que considerar diferentes interes-
ses demanda a criação de diversos mecanismos de participação, dada 
a diversidade da comunidade escolar. Assim, na construção de espaços 
para a participação, é importante que, mais que convidados a participar, 
para cumprir mera formalidade, os sujeitos necessitam se posicionar e 
ser ouvidos nos momentos destinados ao debate acerca de questões de 
interesse da comunidade escolar. Sendo assim, ao tratarmos do processo 
de tomadas de decisões coletivas faz-se necessário atentarmos para o que 
estamos chamando de participação. Nessa perspectiva, Souza (2009, p. 
126) menciona que:



210

Esse processo, sustentado no diálogo, na alterida-
de e no reconhecimento às especifi cidades técnicas 
das diversas funções presentes na escola, tem como 
base a participação efetiva de todos os segmentos da 
comunidade escolar, o respeito às normas coletiva-
mente construídas para os processos de tomada de 
decisões e a garantia de amplo acesso às informa-
ções aos sujeitos da escola.

Acreditamos que pensar a gestão escolar sob perspectiva democrá-
tica é criar mecanismos que possibilitem a participação e colaboração 
dos sujeitos, visto que, conforme Souza (2009, p. 135) “a participação 
democrática pressupõe uma ação reguladora, fi scalizadora, avaliadora, 
além de decisória sobre os rumos da vida política e social das instituições 
(escolares) e da sociedade”.

Considerando que no Brasil a discussão sobre a gestão escolar pau-
tada em princípios e valores democráticos é necessária para assegurar o 
direito à educação e escolarização, e considerando também a dimensão de 
seu território e organização federativa, observamos que a gestão escolar 
não se estabelece da mesma maneira, a partir de princípios democráticos, 
em todos os estados e municípios da federação. Assim, nosso trabalho bus-
cou se aproximar da realidade referente à gestão escolar de escolas da rede 
municipal de Caruaru (PE). Para tanto, realizamos entrevistas com cinco 
gestores que foram identifi cados como G1, G2, G3, G4 e G5. 

A análise dos dados foi auxiliada pela análise de conteúdo, por en-
tendermos, conforme destaca Severino (2007, p. 122), que ela “descre-
ve, analisa e interpreta as mensagens/enunciados de todas as formas de 
discurso, procurando ver o que está por detrás das palavras”. A partir 
dos dados produzidos identifi camos quem são os gestores das escolas do 
município, bem como algumas de suas práticas com e para a comunidade 
escolar, que foram descritas a partir de três categorias – gestão escolar, 
gestão da educação e comunidade escolar.

TECENDO O PERFIL DOS GESTORES



211

Ao organizarmos os dados dos questionários, constatamos que, dos 
cinco gestores entrevistados, quatro possuem formação na rede privada, 
e um não nos informou. E, dos cinco, três possuem especialização na área 
de gestão. Verifi camos que a formação dos gestores abrange diferentes 
áreas de formação, dentre as informadas temos Licenciatura em Letras 
e Pedagogia.

Seguindo na composição do perfi l dos gestores entrevistados, per-
cebemos que a forma de acesso à educação municipal de três gestores se 
deu, segundo informaram, a partir da aprovação em concurso público, 
entre os demais, um gestor é vinculado à rede por contrato de trabalho, 
e um não informou. 

Embora desde a Constituição de 1988 a gestão democrática das es-
colas seja prevista, o que inclui a democratização das formas de acesso 
ao cargo de gestor escolar,1 observamos que, na rede municipal de Ca-
ruaru, o cargo de gestor da escola ainda é considerado “cargo de confi an-
ça”. Sendo assim, os gestores ocupam a função porque foram indicados. 
Ainda que o gestor indicado seja professor efetivo da rede, é importante 
destacar que, nesses casos, o mais comum é que sendo “de confi ança”, 
o maior compromisso do gestor é estabelecido não com a comunidade 
escolar mas com quem o indicou ao cargo, e que tem poderes para des-
titui-lo quando convier, implicando dessa forma no modo como a gestão 
da escola é conduzida. Esse tipo de prática clientelista no ambiente es-
colar vai de encontro à democratização da educação e da escola, uma vez 
que a rede escolar passa a funcionar com base na troca e distribuição de 
favores e privilégios criando relações desiguais.

Pudemos verifi car o estabelecimento de relações hierárquicas e desi-
guais na fala do(a) G2, ao se referir às relações entre a escola e a secretaria 
de Educação, diz: “Secretária de Educação não é um órgão independente 
que a gente vai de encontro a ele [e pode dizer] isso daqui não prestou 
não, isso daqui tá horrível, isso daqui eu não quero não, algumas situa-
ções a gente até não gosta, mas não podemos dizer”. 

Inferimos que a relação entre escola e secretaria, assim estabelecida, 
pode ser reproduzida no interior da escola – as práticas da gestão se con-

1 Sobre o assunto conferir WEBER, Silke. Democrati zação, educação e cidadania: o caminho do 
governo Arrais (1987-1990). São Paulo: Cortez, 1991.
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fi guram a partir de seu isolamento e não de um processo que envolveu 
a participação da comunidade ou de seus representantes. Contudo, ao 
questionarmos sobre a sua concepção de gestão o(a) G2 destaca que atua 
através de uma perspectiva democrática. Dessa maneira, parece haver 
contradição signifi cativa entre suas concepções e suas práticas, que pode 
ser melhor compreendida a partir de Souza (2009, p. 128), que aten-
ta que “pensar a democracia exige pensar as possibilidades reais de sua 
realização. Do contrário, trata-se apenas de uma democracia estética, na 
qual as pessoas atuam na esfera pública fazendo escolhas como uma ação 
que se basta em si mesma”.

GEST‹O ESCOLAR: 
CONCEPÇ‹O DOS GESTORES

Partimos da concepção de gestão democrática dada por Souza 
(2009, p. 125), 

A gestão democrática é aqui compreendida, então, 
como um processo político no qual as pessoas que 
atuam na/sobre a escola identifi cam problemas, 
discutem, deliberam e planejam, encaminham, 
acompanham, controlam e avaliam o conjunto das 
ações voltadas ao desenvolvimento da própria esco-
la na busca da solução daqueles problemas. 

Assim, com base no autor, entendemos que a gestão da escola se de-
senvolve como ação coletiva, contando com a participação de diferentes 
sujeitos presentes na comunidade escolar. Desse modo, a responsabili-
dade pela gestão da escola não está restrita à fi gura do(a) “gestor(a)”, 
uma vez que os interesses comuns são tratados coletivamente e o poder 
também é compartilhado. Para tanto, é importante que considere a teia 
de relações na qual os diferentes sujeitos pertencentes à unidade escolar 
planejem conjuntamente as ações desenvolvidas pela escola, se consti-
tuindo assim como uma gestão baseada em princípio democrático.

Uma vez tratado de maneira geral questões relativas à gestão es-
colar, trazemos nesse tópico a concepção que os gestores apontaram 
possuir acerca da gestão escolar. Assim, nos orientamos a partir da 
conceituação posta por Alonso (2004, p. 7) ao destacar quem são os(as) 
gestores(as):
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Os gestores, por sua vez, nada mais são do que edu-
cadores que, em dado momento, se tornaram res-
ponsáveis pela condução desse processo. Cabe-lhes, 
portanto, criar as condições necessárias para que ele 
se efetive, mas para tanto, é necessário que sejam 
parte desse processo e não apenas meros espectado-
res ou controladores da situação 

Tendo em vista de que o cargo de gestor(a) é ocupado pelos(as) pro-
fessores(as) (espera-se), conforme afi rma Alonso (2004), é imprescindível 
que estes participem diretamente do processo de implementação das ações 
pedagógicas desenvolvidas pela escola, visto que o trabalho pedagógico é 
uma construção coletiva, tendo como norte a educação como direito, o que 
signifi ca o atendimento das necessidades dos sujeitos e o funcionamento 
de todas as ações da escola. No entanto, embora esteja claro na literatura o 
que se espera do gestor, vale lembrar que essa é uma postura adquirida no 
decorrer do processo, principalmente para aqueles que não têm um per-
curso profi ssional decorrente de seu envolvimento com a escola. O(A) G2 
nos traz um exemplo ao descrever seu percurso na gestão:

aí eu cheguei e comecei a ver que eu precisava apren-
der, por que é assim, eu tinha todas essas perspecti-
vas que eu disse a vocês que tinha passado por tudo, 
mas quando tu tá com o novo chegando na tua porta, 
tu tem que buscar ele e ai eu sai estudando, sai fazen-
do cursos. Sai vendo exemplos, sai vendo as pessoas. 
Eu fui pra sala de aula, fui estudar, foi tanto que eu 
fi z a pós graduação em gestão escolar (depois de estar 
no cargo de gestor/a). 

A partir da fala do(a) G2, percebemos que a formação em cursos de 
licenciatura não dá conta dos saberes necessários para a ocupação do 
cargo de gestor(a), tanto que a especialização é procurada como caminho 
para lidar com o cotidiano da gestão. Salientamos que diante do relato 
do(a) G2, os cursos de formação continuada para gestores poderiam ser 
mais frequentes, na tentativa de apoiá-los no desenvolvimento de seu 
trabalho. Assim, percebemos que este fato pode ser um elemento compli-
cador no desenvolvimento das atividades e cumprimento das atribuições 
referentes ao cargo, visto que a falta de conhecimento e experiência com 
as atividades de gestão parece se colocar como difi culdade para o profes-
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sor que assume a função podendo, inclusive, se constituir em prejuízos 
no que diz respeito ao funcionamento da escola.

Ao serem questionados sobre o que acreditam ser o papel da gestão, 
três gestores(as) afi rmaram que o papel da gestão não se restringe ape-
nas à fi gura do(a) gestor(a), entendendo-o enquanto conjunto de ações 
que partem de todos os sujeitos que compõem a escola. Enquanto que 
um dos gestores acredita que também é seu papel atentar para o pro-
cesso de humanização apontado, visto que o desenvolvimento pessoal 
de cada um irá subsidiar o trabalho coletivo. Essa perspectiva de ges-
tão adotada foge da organização verticalizada baseada na hierarquização 
correspondendo a proposta de horizontalidade citada por Lima (1990, p. 
205) quando afi rma que:

A escola precisa ser estudada horizontalmente, arti-
culada com outras instituições capazes de construir 
para um padrão de gestão democrática em seu inte-
rior. Uma gestão que vise à efi ciência e que, para isso, 
invista na educação em sua globalidade, envolvendo 
todos os aspectos da escola: físicos, humanos e a par-
ticipação da comunidade no gerenciamento escolar.

No que se refere à construção do PPP (Projeto Político Pedagógi-
co) da escola, todos reafi rmam como sendo um processo de construção 
coletiva, a qual, de acordo com alguns dos sujeitos, parte das reuniões 
pedagógicas que são desenvolvidas, sendo essas o ponto de partida para 
construção desse projeto. Dessa maneira, vemos que as ações estão pau-
tadas no reconhecimento do contexto sociocultural e atendimento das 
necessidades da comunidade, conforme destaca Lima (1999, p. 206) “a 
gestão e a comunidade devem ter em mente a escola que se quer e para 
quem se quer”.

Acreditamos que as discussões que dão origem ao PPP devem partir 
de toda a comunidade escolar, empoderando os sujeitos para que todos 
possam participar desse processo. Dessa maneira, o PPP será um do-
cumento que tem por base o contexto no qual a escola se encontra inse-
rida, estabelecendo ações que venham reiterar o (re)conhecimento dos 
sujeitos e atendimento das suas necessidades.

Por outro lado, identifi camos nas falas de outros dois sujeitos que o 
PPP, por demandar muito tempo no seu processo de construção, encon-
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tra-se em sua maioria desatualizado ou em construção, o que difi culta ou 
até mesmo impossibilita a interação entre a escola e a comunidade, fragi-
lizando assim o comprometimento com o objetivo fi nal da gestão escolar, 
que é possibilitar ensino e qualidade tendo como princípio a formação 
de um sujeito crítico e refl exivo que venha a atuar na transformação de 
seu espaço social. Reconhecemos que o processo de elaboração do PPP é 
complexo, mas também pensamos que as falas dos dois sujeitos apontam 
desconhecimento sobre o mesmo.

Ao atentar para a administração dos recursos da escola, as respostas 
são unânimes e destacam ocorrer a partir do levantamento das necessi-
dades da escola, sendo essa uma condição para os encaminhamentos dos 
recursos. É importante ressaltar que três dos cinco entrevistados relatam 
que tais necessidades passam pela “supervisão” do Conselho Escolar. Des-
tacamos que o Conselho é de grande importância para a democratização 
das ações da gestão, porém ele não tem caráter “supervisor”, mas é um 
órgão consultivo e deliberativo sendo a forma de funcionamento referida 
pelos gestores, indicativa de que sua existência pode ser mera formalidade, 
ou de que os gestores desconhecem sua natureza e importância.

Em sua atuação na gestão, alguns gestores destacam entre as pos-
sibilidades a necessidade de parcerias que venham a cooperar com o 
desenvolvimento das ações demandadas pela escola. Tendo em vista o de-
senvolvimento dessas ações, os gestores atentam como sendo limitações a 
falta de recursos humanos e falta de participação dos pais na escola.

Sendo assim, entendemos que os(as) gestores(as) entrevistados(as) 
apresentam uma concepção de gestão que se constituí predominante-
mente a partir de suas práticas.

O OLHAR DOS(AS) GESTORES(AS) 
PARA A COMUNIDADE ESCOLAR

O debate acerca da participação da comunidade no contexto educa-
tivo reconhece sua importância no processo de tomada de decisões e de 
organização do trabalho escolar e pedagógico. Contudo, garantir a pre-
sença e assegurar sua participação pressupõe a criação de mecanismos 
que garantam instrumentos que possibilitem e efetivem a presença dos 
sujeitos na escola. Nesta perspectiva, a participação é vista como instru-
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mento necessário no processo de decisão dos rumos da escola, enten-
dendo que tal participação evidenciará o atendimento às necessidades 
dos diferentes interesses dos sujeitos que constituem esse espaço, de ma-
neira que não cooperemos para a criação de um sistema hegemônico, no 
qual determinados sujeitos sobreponham seus interesses aos ideais de 
outros. Souza (2009, p. 135) nos alerta que:

a participação democrática pressupõe uma ação 
reguladora, fi scalizadora, avaliadora, além de de-
cisória sobre os rumos da vida política e social das 
instituições (escolares) e da sociedade. Mas a par-
ticipação só é efetiva quando as pessoas que são 
chamadas a participar são colocadas em condições 
adequadas para tal, pois não parece possível um su-
jeito participante avaliar o trabalho desenvolvido 
na escola se não tem acesso às informações que lhe 
permitam tal avaliação. 

A partir da análise realizada, e tendo em vista a compreensão dos 
gestores sobre alguns segmentos da escola, percebemos que o G1, G2 
e G5 compreendem a comunidade escolar como sendo composta por 
gestor(a), pais, funcionários, alunos e parceiros, ou seja, todos aqueles 
presentes mais ou menos sistematicamente no espaço escolar, tal como 
ressalta o(a) G3 sobre quem é a comunidade escolar: “a nossa equipe 
de funcionários, os pais, o nosso bairro né, eles que estão com a gente 
e a gente com eles”. 

Compreendemos a fala de G3 a partir do que Penin e Vieira (2002, p. 
34) ressaltam, ao destacar que “o que aproxima os integrantes da comu-
nidade escolar, em menor ou maior grau, são os interesses comuns que 
compartilham em torno do conhecimento, sejam pais, alunos, professo-
res ou outros protagonistas”. Sendo assim, entendemos que as relações 
estabelecidas entre escola e comunidade se ancora na troca de experiên-
cias e no reconhecimento de todos os grupos que compõem comunidade 
escolar. Vale salientar, que o(a) G4 registra que a comunidade escolar 
são “todos aqueles que fazem parte da instituição de Ensino, unidos com 
um só objetivo”, no entanto, não especifi ca quem são estes sujeitos.

Dado importante sobre o reconhecimento da comunidade escolar é 
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que percebemos que a principal interação entre escola e comunidade se 
dá principalmente por meio dos eventos, das festividades promovidas 
pela instituição, o que nos aponta que, embora essas atividades sejam 
importantes, elas não são sufi cientes para caracterizar a existência de 
diálogo entre a escola e a comunidade “externa”, bem como a partici-
pação da mesma na vida da escola, inclusive nas decisões. Acreditamos 
que essa relação ocorre devido a essas atividades possuírem caráter me-
nos burocrático, não estando necessariamente ligado a um conjunto de 
regras e ações, mas sendo caracterizado por uma ação mais informal, 
marcada pela dinamicidade própria destes eventos. 

Perguntado sobre quais as estratégias utilizadas aproximar escola 
e comunidade externa, G4 destaca “procuramos está sempre de portas 
abertas para recebê-la e caminharmos juntas”. Entre os instrumentos de 
participação são destacados nas entrevistas: palestras, realização de pro-
jetos e reuniões, segundo os(as) entrevistados(as), todos com o intuito de 
integrar estes sujeitos.

Neste sentido, G2 descreve “então eu acho que aproximar a comu-
nidade, e as ações que a gestão realiza para aproximar é a partir de datas 
comemorativas e a partir dos projetos dentro da comunidade que resgata”. 

Nesta perspectiva, apesar de Penin e Vieira (2002, p. 36) afi rmarem 
“a realização de atividade culturais, em sentido estrito e amplo, favorece 
o diálogo e colabora no estabelecimento de um clima de confi ança e com-
preensão mútua”, pensamos que, como afi rmamos anteriormente, esses 
não devem ser os únicos caminhos e formas de diálogo com a comunida-
de. Ainda que, também, reconheçamos a importância da dica dada pelos 
autores sobre essa delicada relação “a convivência entre a escola e a comu-
nidade requer boa vontade e interesse das partes envolvidas. Quando isso 
ocorre as coisas começam a acontecer” (PENIN; VIEIRA, 2002, p. 36).

Entendendo o caráter heterogêneo de cada espaço juntamente às pe-
culiaridades que são próprias de cada escola, observamos que as decisões 
são tomadas conforme a realidade de cada escola. Para tanto, os gestores 
apresentam diferentes ações no processo de tomada de decisões, assim, 
cada um constitui uma forma de participar da comunidade no processo 
de resolução dos problemas, na construção do PPP e nas decisões fi nan-
ceiras e administrativas.

As entrevistas destacam que as escolas buscam caminhos diferentes 
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para estabelecer diálogo e aproximação com a comunidade, dessa forma 
também estabelecem diversos modos de participação da comunidade.

A RELAÇ‹O DOS GESTORES COM A SECRETARIA
DE EDUCAÇ‹O: REPERCUSS›ES NA GEST‹O 
DA ESCOLA

Considerando que cada escola tem necessidades específi cas, Russo 
(2004, p. 30) chama atenção que as ações da gestão escolar possuem 
como fundamento a especifi cidade do processo pedagógico, cabendo à 
escola

produzir um conhecimento sobre o trabalho peda-
gógico escolar e sua organização, voltado a melhorar 
qualitativa e quantitativamente a formação dos su-
jeitos da educação, isto é, que seja um conhecimen-
to iluminador da prática e indicador dos caminhos 
que a transformam em verdadeira práxis criadora 
e refl exiva; que venha oferecer contribuições para 
o aumento da produtividade da aprendizagem dos 
alunos e produza efeitos contrários aos da burocra-
cia que, enquanto forma de estruturação das orga-
nizações, é uma maneira específi ca de exercício do 
poder que favorece o autoritarismo e difi culta a par-
ticipação e democratização das organizações.

A partir das falas dos(as) gestores(as), percebemos que as especifi -
cidades da escola nem sempre são levadas em conta pela secretaria de 
educação do município. A secretaria muitas vezes não considera as espe-
cifi cidades relacionadas ao espaço físico, a necessidade de maior suporte 
profi ssional, entre outros fatores, como podemos ver na fala dos gestores 
ao serem questionados como avaliariam os investimentos da Secretaria 
de Educação na rede de ensino:

Falta mais planejamento e também pensar nas es-
pecifi cidades da escola (espaço físico, recursos hu-
manos e materiais); pois, algumas vezes são feitos 
investimentos em projetos como o: Palavra Canta-
da, Magia de Ler, Mendi Lad e o SEFE, mas a esco-
la não possui estrutura física para atender a esses 
projetos. E isso acaba prejudicando o tempo peda-
gógico, já que o professor precisa atender esses pro-
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gramas e não dando conta da grade curricular (G5).

Acredito que o objetivo de todos é melhorar a apren-
dizagem dando o máximo de conforto aos que fazem 
parte desse processo, porém, em alguns momentos 
é necessário que haja uma avaliação mais aprofun-
dada das propriedades (G4). 

Os gestores apontam para a necessidade de que a relação entre a 
secretaria e as escolas da rede sejam baseadas no reconhecimento das 
especifi cidades de cada escola, do direito à escolarização dos estudan-
tes, e dos professores, equipe gestora e técnicos como capazes de avaliar, 
julgar, ponderar e propor de forma a considerar a escola. A realidade ob-
servada aponta para o contrário do diálogo entre secretaria de educação 
e escolas, já que projetos ou programas são executados sem que se con-
sidere as possibilidades de cada escola, sem planejamento e organização 
para atender suas especifi cidades trazendo implicações para o processo 
pedagógico e autonomia do trabalho escolar. Contraria assim a proposta 
de uma gestão escolar que inclua e atenda a todos(as). Por isso, ao defi nir 
a função do gestor, Zung (1984, p. 46) destaca que este é:

um educador que se preocupa com a organização 
do trabalho escolar como um coordenador de ho-
mens independentes, capazes de decidir juntos suas 
ações: signifi ca a renúncia ao exercício da domina-
ção e a um lugar social previamente determinado, 
pois, considerados esses aspectos, todos os educa-
dores poderão ser administradores. 

Dessa forma, percebemos que as relações entre gestores da edu-
cação (nos referimos à Secretaria de Educação Municipal e às escolas) 
também necessitam ser democratizadas para que, nas escolas, possam 
se construir valores e cultura baseados em princípios democráticos, 
uma vez que pensar a gestão democrática é pensar a escola numa rede 
de relações, daí porque as secretarias são relações fundamentais para a 
gestão escolar. Só no estabelecimento de relações de cooperação, soli-
dariedade e reconhecimento é que as escolas criam condições de cum-
prir seu papel na construção da qualidade de ensino.
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CONSIDERAÇ›ES FINAIS

De maneira geral as entrevistas confi rmam o papel fundamental da 
Secretaria de Educação no processo de democratização da educação e da 
escola. No caso do município que nos aproximamos, a falta de mecanis-
mos democráticos para acesso ao cargo de gestor se constitui elemento 
importante para a compreensão do debate que versa sobre a qualidade 
da escola pública municipal, porque, como vimos, a tendência é que o 
gestor se vincule a quem o indicou ao cargo, distanciando seu compro-
misso com a escola.

Apesar de o acesso ao cargo de todos os gestores entrevistados ter 
sido por indicação, percebemos que as concepções de gestão se movi-
mentam entre uma perspectiva burocrática e gerencial, bem como há um 
esforço no sentido de democratizar relações estabelecidas no cotidiano 
escolar, embora aparentemente os gestores não apontem saber como 
propor e encaminhar práticas que contribuam com a democratização das 
relações na escola.

Por fi m, salientamos que a participação da comunidade externa (fa-
mília dos estudantes) na escola ainda possui compreensão reduzida à 
participação na organização das festividades, quando a participação re-
querida nas relações democráticas é de reconhecimento de que as contri-
buições da comunidade à escola são qualitativas.
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O USO DE INDICADORES DA QUALIDADE  
DA EDUCAÇ‹O COMO INSTRUMENTO  

PARA SE (RE)PENSAR A GEST‹O ESCOLAR

Analice Martins da Silva
Ana Lúcia Borba de Arruda

INTRODUÇ‹O

Como sabemos, avaliações em larga escala e indicadores de desem-
penho têm sido – de forma recorrente no campo educacional – tanto ob-
jeto de estudo como de formulações de políticas públicas que têm como 
foco a melhoria da qualidade dos sistemas educacionais.

Diante da relevância que a temática da avaliação educacional e a pu-
blicização de indicadores de desempenho assumiram no âmbito das refor-
mas educacionais, este artigo teve como objetivo analisar como os gestores 
escolares utilizam os indicadores do Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica (Ideb) e o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica de 
Pernambuco (Idepe) para (re)pensar o planejamento da gestão.

Os procedimentos metodológicos adotados se basearam numa pes-
quisa qualitativa. A pesquisa de campo foi realizada em duas Escolas de 
Referência em Ensino Médio (Erem) pertencentes à Rede Estadual de 
Ensino, vinculadas à Gerência Regional de Educação (GRE) Metropo-
litana Norte, sendo uma unidade escolar em que o Idepe 2012 evoluiu 
(chamamos de Escola 1) e outra que o Idepe decresceu no mesmo ano 
(chamamos de Escola 2).

Realizamos entrevistas semiestruturadas com os membros da equipe 
gestora (gestor(a) escolar e educador de apoio), totalizando quatro sujei-
tos. A escolha desses sujeitos se deu em função de sua posição estratégica 
na escola frente o ato de planejar e (re)pensar as ações desenvolvidas pela 
escola em sua integralidade. Visando preservar o sigilo em relação às iden-
tidades pessoais dos entrevistados, os sujeitos que atuam na equipe gesto-
ra serão identifi cados com a sigla “G1” e “E1” para o gestor e a educadora 
de apoio da Erem Escola 1 e “G2” e “E2”, o gestor e a educadora de apoio da 
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Erem Escola 2. Na análise dos dados coletados, foram utilizados os pressu-
postos teórico-metodológicos da análise de conteúdo.

Na próxima sessão deste texto, apresentamos categorias teóricas 
importantes para compreender nosso objeto de pesquisa, a saber: ava-
liação e indicadores de desempenho em sua inter-relação com a gestão 
escolar e planejamento educacional. Na sequência, a análise dos dados e 
as considerações acerca dos resultados da pesquisa.

AVALIAÇ‹O E INDICADORES DE DESEMPENHO 
EM ARTICULAÇ‹O COM A GEST‹O ESCOLAR

O interesse pela avaliação no campo educacional se dá por diversos 
fatores, como a complexidade do tema, a necessidade de defi nir as prio-
ridades da educação, o alcance às populações marginalizadas, as altas ta-
xas de reprovação e a formação dos professores (SANTOS, 2011). Pode-se, 
pois, inferir que a avaliação se dá além do campo pedagógico, e vem sendo 
utilizada pelos governos para, além de orientar suas ações, tornar-se ins-
trumento normativo de políticas educacionais. Corroborando com a dis-
cussão, Souza (2009, p. 20) afi rma que a avaliação da educação nacional 
não se resume ao campo pedagógico, “ela refl ete orientações políticas dos 
governos e, muitas vezes, perde seu caráter de diagnóstico de situações a 
serem aperfeiçoadas, para tornar-se instrumento de controle do Estado”.

Nesse contexto, é importante entendermos que a avaliação no cam-
po educacional se caracteriza como política de avaliação, que, por sua 
vez, insere-se no rol das políticas públicas educacionais. Ribeiro (2009, 
p. 58), corroborando com a discussão pontua que:

a avaliação é também utilizada para julgar o traba-
lho das instituições de ensino e dos sistemas educa-
cionais, seja para verifi car a sua efi cácia e efi ciência, 
seja para identifi car os efeitos produzidos por uma 
ação ou uma política aplicada ao sistema educacio-
nal ou a uma instituição em particular, seja ainda 
para identifi car a consecução de objetivos previa-
mente propostos.

A partir do discurso do autor, nota-se que, no contexto da prática 
como fruto da política de avaliação instituída no Brasil, diversos exames 
nacionais são implementados para avaliar o sistema educacional bra-
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sileiro, como o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), que é 
composto por dois processos: a Avaliação Nacional da Educação Básica 
(Aneb) e a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anresc) (Inep, 
2011). De acordo com Cabral e Figueiredo (2009, p. 9) o Saeb “tem como 
principal objetivo contribuir para a melhoria da qualidade da educação 
brasileira e para a universalização do acesso à escola”.

Laurentino, Diógenes e Prado (2011), contribuindo com o debate, afi r-
mam que ao longo do tempo os objetivos do Saeb foram se modifi cando, 
e, atualmente é para contribuir que a educação no Brasil seja reconhecida 
nos padrões internacionais, isto é, nos padrões de países desenvolvidos e 
lançam a seguinte questão: “Qual a real intenção dessa avaliação institu-
cional, pedagógica ou política?”. Tal questionamento procede, pois, como 
sabemos, até o ano de 2021 todas as escolas do Brasil devem atingir a meta 
seis, equiparando-se, assim, a países da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE). Dessa forma,

parece evidente que o estabelecimento de políti-
cas públicas a partir de um índice educacional ba-
seado numa organização que tem como princípio o 
desenvolvimento econômico internacional tende a 
mercantilizar a educação […] parece difícil conciliar 
educação libertadora e capitalismo. (LAURENTINO; 
DIÓGENES; PRADO, 2011, p. 3) 

Nessa mesma lógica apresenta-se o Sistema de Avaliação da Edu-
cação Básica do Estado de Pernambuco (Saepe), que tem como objetivo 
monitorar o desempenho dos estudantes ao longo do tempo, como forma 
de avaliar continuamente o Projeto Pedagógico de cada escola, possibi-
litando a implementação de medidas corretivas e, quando necessário, 
associar os resultados da avaliação às políticas de incentivo, com a in-
tenção de reduzir as desigualdades e elevar o grau de efi cácia da escola, e 
compor, em conjunto com as taxas de aprovação verifi cadas pelo Censo 
Escolar, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica de Pernambu-
co (Idepe) (PERNAMBUCO, 2014).

Laurentino, Diógenes e Prado (2011) afi rmam que, mergulhados 
na lógica propalada pelo governo central, a maioria dos gestores educa-
cionais têm considerado qualidade da educação a mesma qualidade dos 
meios empresarias, dessa forma comprometendo a construção de uma 
escola democrática.
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Para que se materialize a proposta do Ideb, de acompanhar o de-
sempenho escolar para a melhoria no processo de ensino e aprendiza-
gem, não basta apenas analisar os dados dos testes padronizados, o fl uxo 
dos alunos e planejamentos educacionais de forma burocratizada. O Ideb 
existe para melhorar a qualidade da educação em todas as escolas do 
país. Mas, sabemos que o conceito de qualidade é complexo. Pois como 
afi rmam Dourado, Santos e Oliveira (2007, p. 8):

É extensa a lista de elementos que podem ser consi-
derados indispensáveis para uma educação escolar 
efi caz, assim como são profundos e diversifi cados os 
aspectos que podem levar a uma compreensão con-
sistente da problemática, em razão da multiplicida-
de de signifi cados do que seja uma boa educação ou 
uma escola de qualidade. 

Levando em consideração que a educação é entendida como ele-
mento constitutivo e constituinte das relações sociais mais amplas, para 
se ter uma educação de qualidade, é importante que todos os sujeitos 
estejam engajados no campo pedagógico, técnico e político no processo 
educativo (Idem). Assim, os resultados das avaliações terão pontos posi-
tivos à medida que os agentes educativos se comprometem a reorganizar 
suas práticas em função da melhoria do ensino e da aprendizagem.

Ribeiro (2004) afi rma que os indicadores da qualidade na educação 
foram pensados para auxiliar cada escola em sua avaliação e na melhoria 
da qualidade. Sendo assim, indicadores são sinais que revelam aspectos 
de determinada realidade e que podem qualifi car algo. Para o autor, os 
indicadores podem ainda sugerir mudanças e apresentar constatações 
da realidade escolar. Nesse sentido, identifi car, a partir dos indicadores, 
o que está indo bem ou não e, assim, possibilitar o debate a fi m de re(pla-
nejar) as ações de forma articulada com a comunidade escolar na busca 
da melhoria da qualidade da escola é o pontapé inicial para mudarmos/
transformarmos a educação.

Levando-se em consideração que os indicadores podem colaborar 
para se compreender o quadro em que se encontra a escola e, daí, repen-
sar a gestão em função da melhoria e da qualidade, nota-se a relevância 
de os gestores escolares, em parceria com a comunidade, analisarem os 
resultados das avaliações externas, sem, contudo perder de vista o con-
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texto em que a escola está inserida, a fi m de planejar ações que promo-
vam a melhoria da aprendizagem dos estudantes.

Segundo Lück (2000, p. 7), a gestão escolar se caracteriza como a 
dimensão e abordagem que existe com o objetivo de organizar, mobilizar 
e articular condições materiais e humanas necessárias para garantir a 
melhoria dos processos socioeducacionais das escolas, para promover a 
aprendizagem aos alunos. Nesse sentido, acrescenta a autora:

Compete à gestão escolar estabelecer o direciona-
mento e a mobilização capazes de sustentar e di-
namizar a cultura das escolas, de modo que sejam 
orientadas para resultados, isto é, um modo de ser e 
de fazer caracterizado por ações conjuntas, associa-
das e articuladas. 

Como sabemos, o principal objetivo da gestão escolar é a aprendi-
zagem dos alunos, assim, toda a ação da equipe gestora é voltada para 
que os alunos vivenciem na escola experiências que os façam desen-
volver competências e demandas da sociedade. Lück (2000, p. 8) as 
caracterizam como:

pensar criativamente; analisar informações e pro-
posições diversas, de forma contextualizada; ex-
pressar ideias com clareza, tanto oralmente, como 
por escrito; empregar a aritmética e a estatística 
para resolver problemas; ser capaz de tomar de-
cisões fundamentadas e resolver confl itos, dentre 
muitas outras competências necessárias para a prá-
tica de cidadania responsável. 

Percebe-se, pois, que a gestão escolar deve ter como foco de atua-
ção a busca pela educação de qualidade. Para tanto, o compartilhamento 
de decisões e informações deve ser uma preocupação constante para a 
transparência das ações do gestor. Nesse sentido, não estamos falando 
de qualquer tipo de gestão, mas da gestão democrática, que se caracteriza 
na ação em conjunto a fi m de construir uma vontade comum, ou seja, na 
construção do bem comum a todos os agentes do espaço educativo.

Nesse sentido, Souza (2009, p. 125) destaca que o diálogo entre os 
sujeitos é pré-condição para sua materialização. Para o autor, é impor-
tante dissociarmos o termo gestão democrática do que já conhecemos 
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como democracia, representativa e formal, que apenas dá voz à maioria. 
Pois, a escola

ao pautar seus processos de gestão a partir sempre 
da lógica da maioria, corre sério risco de padroni-
zar suas tomadas de decisão em procedimentos que 
podem ser mais expressão da violência do que da 
democracia, uma vez que a maioria, mesmo que 
fl uida, quando ciente do controle que possui sobre 
as decisões, difi cilmente abre mão de suas posições, 
mesmo tendo frágeis argumentos para mantê-las, 
pois tem, neste caso, o principal argumento: a força.

A gestão democrática, então, deve ser compreendida em conformi-
dade com a afi rmação de Souza (idem), como um processo democrático, 
em que a escola busca atender as necessidades de todos e não apenas da 
maioria. Por isso, a importância de todos os segmentos da escola possuí-
rem representações nos momentos de decisões.

Uma gestão adjetivada de democrática precisa envolver pais, profes-
sores, alunos e funcionários na sua gestão por meio do Conselho Escolar, 
cuja função é orientar, opinar e decidir sobre tudo relacionado com a 
melhoria da escola. Abranches e Coutinho (2012, p. 193) afi rmam que: 
“a existência do Conselho tem como pressuposto a maior participação 
social com o objetivo de garantir, fi scalizar, deliberar, normatizar e pro-
mover a melhoria da qualidade nos serviços públicos”.

Sobre o tema da qualidade e gestão escolar, Passador e Salvetti 
(2013, p. 480) ressaltam:

Nesse sentido, confunde-se a qualidade de ensino 
com as aprovações, ou notas obtidas pelos alunos, 
nas tradicionais disciplinas curriculares, como Por-
tuguês e Matemática, exaltando-se assim escores 
que representam a suposta “efetividade” da es-
cola em transmitir uma maior quantidade desses 
conhecimentos específi cos aos educandos. Essas 
informações curriculares não deixam de ser fun-
damentais. O que não se deve é tratar da qualidade 
de ensino, como um todo, pautando-se somente em 
termos quantitativos, pois assim não são levados 
em consideração os importantes fatores subjetivos 
da educação, como a assimilação de valores, gostos, 
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posturas, crenças e aptidões, bem como aquilo que o 
autor considera ser um elemento mais relevante que 
buscar e auferir resultados: verifi car e desenvolver 
os processos educativos. 

Percebe-se, pois, que os autores pontuam como a escola e a educa-
ção de qualidade, aquelas que buscam a transformação social, não repro-
duzam valores excludentes, a começar pela própria gestão, pois, como 
afi rma Cunha (2012, p. 3), “As políticas públicas educacionais vêm valo-
rizando a gestão escolar como um meio que pode contribuir de forma sig-
nifi cativa para a melhoria dos resultados da aprendizagem dos alunos”.

É importante levar em consideração que existem vários fatores no 
contexto escolar que infl uenciam os resultados de uma escola e que essa 
escola deve pensar na diversidade de fatores na hora de pensar sua orga-
nização. Então, pensar em gestão, seja em que âmbito for, aponta para 
a relevância de se discutir planejamento, pois toda prática social requer 
organização e estabelecimento de diretrizes.

Nesse sentido, na próxima sessão abordaremos a temática do plane-
jamento educacional e sua articulação com a gestão escolar.

PLANEJAMENTO EDUCACIONAL:  
BREVE APONTAMENTO

Levando em consideração que o ato de planejar faz parte do cotidiano 
da vida das pessoas, visto que todos pensamos e organizamos previamente 
o que iremos fazer, sejam sonhos, objetivos, tarefas profi ssionais ou ativi-
dades simples no dia a dia, o campo educacional não pode fi car isento de 
tal ação/prática.

Planejar a educação implica em pensar ações, pensar em como alcan-
çar objetivos educacionais que atendam tanto a sociedade como os indiví-
duos (FREITAS, 2003). Por isso, a importância de estudarmos esse tópico.

É através da ferramenta do planejamento que a gestão escolar or-
ganiza e reorganiza suas ações, mediante os resultados revelados pelos 
indicadores. Para Freitas (2003, p. 16),

Podemos conceber o planejamento como o trabalho 
de preparação para qualquer empreendimento, com 
objetivos claramente defi nidos. O ato de planejar é 
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sempre processo de refl exão, de tomada de decisão 
sobre a ação; processo de previsão de necessidades 
e racionalização de emprego de meios e recursos 
materiais e humanos disponíveis, visando à concre-
tização de objetivos, metas, prazos determinados e 
etapas defi nidas. 

O planejamento educacional existe para a gestão escolar pensar e or-

ganizar suas ações e, através da avaliação, planejar ações que contemplem 

as necessidades da escola para a melhoria como um todo. Para isso, toda a 

comunidade da escola precisa estar integrada, e o planejamento pode ser 

a principal ferramenta desta integração, quando busca pensar em ações 

relacionadas à problemática social, cultural, política e econômica na qual 

a escola está envolvida. Assim Gama e Figueiredo (2009) afi rmam o quan-

to é importante conhecer a realidade em que a escola está inserida, pois 

planejar é também tomar decisões, que embora possam ser falhas como 

um processo, o planejamento deve sempre ser sendo revisto/aprimorado.

Planejar implica diagnóstico, alocação de recursos humanos, estra-

tégias, execução e avaliação levando-se em consideração o contexto em 

que se encontra a escola. Após a execução das ações, a avaliação é fun-

damental no processo do planejamento, pois sinaliza as mudanças que 

precisam ser feitas e como devem ser desenvolvidas as novas ações para 

as melhorias.

Compreendemos a utilização de indicadores educacionais para o 

planejamento educacional como uma proposta de avaliação dos pro-

cessos de realização do trabalho nas unidades educacionais, conforme 

afi rma Carreira (2013), ou seja, por eles é possível avaliar o próprio pla-

nejamento e a gestão da unidade.

Como o ato de planejar é “o estabelecimento de caminhos que pos-

sam nortear apropriadamente a execução da ação educativa, o acompa-

nhamento efetivo e a avaliação do processo” (FREITAS, 2003, p. 16), 

que leve ao desenvolvimento de uma educação que atenda a sociedade 

e aos indivíduos.

Como já mencionado, é importante que a gestão escolar conceba a 

importância de se ter um planejamento, tendo em vista que ele é res-

ponsável por acompanhar, avaliar, pensar ações e recursos, e funções da 

gestão que são inerentes ao ato de planejar nesse âmbito. Podemos as-
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sim dizer que o planejamento é próprio da gestão escolar, visto que é ele 
quem viabiliza suas ações.

Neste sentido, a seguir analisaremos os dados coletados à luz da dis-
cussão teórica desenvolvida, tendo como categorias temáticas: concep-
ção de planejamento e gestão escolar, o ato de planejar/pensar a gestão 
escolar e infl uência dos indicadores para se (re)pensar as ações da gestão.

A UTILIZAÇ‹O DOS INDICADORES IDEB E IDEPE 
NO QUE DIZ RESPEITO AO RE(PENSAR) GEST‹O

Concepção de planejamento e gestão escolar

Quanto à compreensão de gestão escolar, os entrevistados apontam 
como o ato de gerir/organizar as ações na escola. Já o planejamento edu-
cacional, é entendido como o que se planeja/estrutura/coloca no papel, o 
que se põe em prática durante o ano letivo.

O entrevistado E1, sobre a compreensão de gestão escolar, traz um 
elemento diferente, isto é, o currículo, no qual a gestão é aquela que ga-
rante que esse currículo seja posto em prática de forma e para todos, 
ou seja, compreende a gestão como sendo “uma forma de garantir que 
o currículo seja materializado”. Sobre o planejamento educacional, E1 
entende como a organização do currículo que está sendo pensado.

Quando questionado sobre a concepção de gestão escolar, G2 desta-
ca a importância do diálogo entre os sujeitos como pré-condição para a 
materialização das ações que foram pensadas para a escola. Observa-se, 
em sua fala, a importância do diálogo com todos os segmentos que fazem 
a escola, para pensar as ações em benefício da instituição. Sobre o plane-
jamento educacional, ele considera como tudo que você elabora, pensa, 
discute, analisa, antes de fazer educação na prática.

Sobre a gestão escolar, E2 concebe como todo o ato de gerenciar – 
desde o pedagógico, o administrativo, recursos humanos e o fi nanceiro. 
Quanto ao planejamento educacional vê como ponto de partida para as 
ações serem realizadas.

Tanto a fala de G1 como a de E1 nos remete a uma afi rmação de 
Lück (2000), quando diz que cabe à gestão escolar se mobilizar para 
sustentar e dinamizar a cultura da escola através de ações conjuntas, 
associadas e articuladas. Ou seja, por meio do planejamento, pensar 
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nas ações tanto administrativas quanto pedagógica e essas serem con-
textualizadas. Referente ao documento que expressa o planejamento 
da escola, G1 afi rma ser o Projeto Político Pedagógico (PPP), porém a 
educadora de apoio (E1) afi rma que a escola não tem PPP atualizado 
e não o revisitam, contudo, busca dialogar com os docentes para a so-
cialização de seus planos de trabalho. Cabe ressaltar que, nesta escola 
(Erem 1), não tivemos acesso ao PPP.

Tanto G2 como E2 afi rmam ser o PPP o documento mais relevante 
da unidade escolar, embora destaquem a difi culdade de se materializar 
todas as ações pensadas pela escola frente à burocracia e às difi culdades 
enfrentadas pelos que fazem educação no contexto da prática.

O ato de planejar/pensar a gestão escolar

Sobre a elaboração do planejamento da gestão, os entrevistados afi r-
mam que deve ser formulada de forma democrática, a partir da escuta de 
toda a comunidade escolar. Como elementos importantes para elaborar 
o planejamento da gestão, G1 diz que é tratar todos com igualdade para 
que não se sintam excluídos do planejamento. Em sua fala, E1 expressa 
a difi culdade de se planejar democraticamente, considerando a diversi-
dade, mas afi rma que o gestor da Escola 1 tem seu plano de trabalho e 
expõe/divulga no quadro de gestão da escola. Sobre os elementos que 
devem ser considerados para a elaboração do planejamento da gestão, 
E1 traz em sua fala:

Os princípios, estéticos, éticos, políticos, ou seja, os 
princípios estéticos da criatividade, da sensibilidade, 
do respeito às manifestações culturais, os princípios 
políticos, da autonomia, da criticidade, são esses as-
pectos sempre norteados pelas diretrizes, sempre 
dessa forma. 

Quando perguntado sobre a elaboração do planejamento da gestão, 
G2 nos aponta que o planejamento deve ser elaborado a partir da escuta 
da comunidade. E traz como importante a escuta dos agentes escolares: 
“escuta o aluno, o professor, a comunidade. Questionando: é essa a esco-
la que a gente quer? Eu acho que é o passo inicial”. Acerca da elaboração 
do planejamento, E2 expõe que “no ato de planejar o aluno e o professor 
são os principais elementos”.
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Nas falas da equipe gestora da Escola 2, percebemos que tanto G2 
como E2 consideram relevante o diálogo entre os sujeitos que fazem a 
comunidade escolar, como pontuado por Souza (2009), trata-se de mo-
vimento importante para materialização das ações de uma gestão. A res-
peito disso, acrescenta Ribeiro (2004) o quanto é importante apoiar a 
comunidade escolar para que a avaliação seja um instrumento participa-
tivo para a melhoria da qualidade da escola. Levando em consideração 
que a avaliação é parte da construção do planejamento, pois é por ela que 
se avalia o que deu certo ou não na escola.

Infl uência dos indicadores para se (re)pensar  
as ações da gestão

Sobre a infl uência dos Indicadores Ideb e Idepe na gestão escolar, os 
entrevistados afi rmam que serve de norte e auxílio para a gestão avaliar 
seu trabalho. Para G1 expressa os avanços (ou não) da escola, mesmo 
reconhecendo que são apenas números, mas afi rma que números falam, 
e que, a partir deles, consegue ver onde errou e acertou. Quanto a fazer 
análise e utilização dos indicadores para avaliar o desempenho da escola, 
G1 nos diz que tudo isso é feito e compartilha-se o sucesso e o fracasso 
com os alunos e famílias, em suas palavras:

se eles não quiserem não tem professor que faça re-
sultados subir. Eles são chamados para responsabili-
dade deles. Que esse resultado também é deles, não 
apenas do professor e da gestão, da equipe pedagó-
gica. Fazemos reunião com os pais, mostrando em 
que nível a escola encontra-se (no âmbito estadual e 
nacional) e como a família e cada um podem ajudar. 

Acerca dos indicadores para pensar o planejamento da gestão, G1 
diz que é muito cobrado quanto aos resultados, sendo chamado pela GRE 
a refl etir acerca deles.

Quando perguntamos a E1 sobre a importância dos Indicadores Ideb 
e Idepe para a gestão escolar, o educador afi rma que serve de termômetro 
para acompanhar o planejamento, ou seja, enxerga como possibilidade de 
autoavaliação. Sobre a análise e utilização dos resultados desses indicado-
res para avaliar o desempenho da escola, ele diz que isso é feito inclusive 
por ser uma orientação da GRE, que se exponha no quadro de gestão à 
vista e seja divulgado, no entanto, lamenta não fazer reunião com o grande 
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grupo, apenas expõe os resultados. Destaca que toma o resultado de outras 
escolas também como parâmetro, nos apontando o indício de competição: 
“se nos resultados a escola não está bem em relação inclusive a outras ins-
tituições, é hora da gente pensar o que a gente precisa fazer”.

As falas dos sujeitos da Escola 1 deixam claro que os indicadores 
exercem infl uência no que diz respeito a revelar a fotografi a da escola, 
entretanto, em nenhum momento é apontado de que forma e em qual 
ocasião esses indicadores são efetivamente usados no planejamento da 
ação da gestão escolar.

Para os entrevistados da Escola 2, a importância dos Indicadores Ideb 
e Idepe na gestão escolar está na possibilidade de avaliar suas próprias 
ações, ou seja, servem como retorno ao trabalho que está sendo realizado. 
Assim como os entrevistados da Escola 1, G2 enxerga como possibilidade 
de autoavaliação. Sobre a análise e utilização dos resultados desses indi-
cadores para avaliar o desempenho da escola, G2 nos diz que são feitas 
reuniões e que a participação da família é bastante efetiva na escola.

Quanto a pensar a gestão a partir dos resultados desses indicadores, 
ele afi rma que o planejamento deve levar em consideração essas infor-
mações, pois elas dão sentido a esse documento, já que os resultados tra-
zem informações de como se encontra a escola, ou seja, planejam ações 
para a instituição a partir da realidade dela.

Para E2, os indicadores Ideb e Idepe são de fundamental importân-
cia, pois acredita que informam como a escola está funcionando e se o 
trabalho desenvolvido está indo bem ou não. Sobre a análise e utilização 
dos resultados desses indicadores para avaliar o desempenho da escola, 
ela afi rma que são analisados. É feito o mapeamento do que esses dados 
estão querendo dizer, mostrando em que eles acertaram e em que erra-
ram, e o que pode ser feito para melhorar. E, sobre a construção de um 
planejamento da gestão com base nos resultados fornecidos por esses 
indicadores ela nos responde:

Com certeza. Logo no começo do ano a gente para 
pra dar uma olhadinha no plano e aí é colocado essa 
questão né, que o Ideb foi bom, o que pode melho-
rar, que ele não foi bom, e aí coloca ele no planeja-
mento e vai desenvolver com as ações né. 
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Mesmo não fi cando claro/explícito de que forma e em qual momen-
to os indicadores são utilizados no planejamento da gestão, podemos 
perceber nas falas dos gestores e educadoras de apoio entrevistados a 
infl uência dos indicadores para se planejar as ações da gestão. Nessa 
perspectiva, Ribeiro (2004) afi rma que os indicadores da qualidade na 
educação foram pensados para auxiliar cada escola na sua avaliação e na 
melhoria de sua qualidade.

Para os entrevistados, os indicadores são sinais que revelam aspec-
tos da realidade de suas escolas, trata-se de uma fotografi a – que vai re-
velar não só a eles, mas a toda a comunidade escolar, como se encontra 
a escola. Contribuindo com o debate, Ribeiro (Idem) vai dizer que os 
indicadores podem ainda sugerir as mudanças necessárias à realidade 
escolar, identifi cando, a partir dos indicadores, o que está dando certo ou 
não e a possibilidade de re(planejar) as ações de forma articulada com a 
comunidade escolar na busca de manter o que está dando certo e melho-
rar aquilo que é preciso para a melhoria da qualidade da escola, dentro 
das possibilidades que os indicadores permitem.

CONSIDERAÇ›ES FINAIS

Podemos afi rmar, a partir das respostas dos gestores e dos educado-
res de apoio, que os indicadores Ideb e Idepe são importantes e são leva-
dos em consideração para o planejamento da gestão das escolas, tendo 
em vista que são tidos como norteadores da evolução e desenvolvimento 
da escola. No entanto, em suas falas, não se torna explícito como esse uso 
acontece na prática. O gestor e a educadora de apoio da Escola 1, a que 
evoluiu no Idepe 2012, afi rmam que isso é feito informalmente, os resul-
tados são expostos no quadro e, quando é feita uma reunião, o resultado 
é apenas divulgado, diferente da Escola 2, que, mesmo tendo decresci-
do no Idepe 2012, além da exposição dos resultados, são feitas reuniões 
específi cas para se avaliar os resultados com pais, professores e alunos. 
Esses indicadores infl uenciam nos resultados obtidos pela escola, a par-
tir do momento que eles consideram esses resultados como norteadores 
para suas ações. Porém, não foi possível saber como eles interpretam os 
resultados obtidos e como eles são abordados no planejamento.
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Sabemos que esses indicadores têm suas limitações, haja vista por 
serem avaliações padronizadas, realizadas em escolas e realidades diver-
sas, que não abrangem fatores socioeconômicos e culturais, e avaliam 
apenas competências e habilidades da Língua Portuguesa e Matemática.

Gerar competição entre as escolas é um dos principais riscos desse 
tipo de avaliação, pois pode-se fortalecer a ideia de que as instituições 
planejem suas ações somente pautadas em função desses resultados, 
deixando de fora as demais áreas do conhecimento, os aspectos peda-
gógicos, as relações sociais existentes dentro da escola, entre todos os 
sujeitos e as demais condições que fazem com que a escola seja um lugar 
propício para uma educação de qualidade.

Conclui-se pontuando que a gestão escolar enaltece os indicadores 
tendo em vista as demandas/cobranças da GRE. Entretanto, cabe aos 
gestores escolares eleitos e aos educadores de apoio enxergar a escola 
para além do que dizem os números, identifi cando seus problemas e difi -
culdades reais (um olhar de quem está imerso no cotidiano escolar). Des-
sa forma, será possível pensar e repensar a gestão não somente a partir 
dos indicadores numéricos, mas para além deles. Para que isso se mate-
rialize, é de fundamental importância que cada gestão tenha seu plane-
jamento, pois é nele que estarão organizadas/sistematizadas as ações, 
documento que irá assegurar que as ações aconteçam, sejam avaliadas e 
modifi cadas em suas diversas dimensões.
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PROGRAMA DE MODERNIZAÇ‹O DA 
GEST‹O: GEST‹O GERENCIAL, 

TRABALHO DOCENTE E  
VALORIZAÇ‹O PROFISSIONAL

Simone Andrade Nóbrega
Ana Lúcia Felix dos Santos

INTRODUÇ‹O

Este artigo tem o intuito de apresentar análises acerca da política 
de modernização do estado de Pernambuco e o discurso sobre trabalho 
docente e valorização profi ssional, uma discussão em andamento no âm-
bito do Mestrado em Educação.

De acordo com Vianna (2009), as políticas educacionais têm cada 
vez mais apresentado um discurso de melhoria da “qualidade” educa-
tiva e de melhoria dos índices de desenvolvimento econômico. Tais po-
líticas vêm dando ênfase ao sistema avaliativo amplamente divulgado 
e utilizado nas últimas décadas, tanto a nível internacional como na-
cional, e continua se ampliando nos variados níveis da administração 
pública (federal, estadual e municipal). Essas avaliações têm vinculado 
a qualidade educativa aos indicadores sintéticos de qualidade divulga-
dos por avaliações periódicas. O autor destaca que essas avaliações não 
devem ser utilizadas como critério de ranking entre escolas, entretan-
to, as avaliações desenvolvidas em alguns estados, como é o caso de 
Pernambuco, têm adotado uma política de avaliação do desempenho 
das escolas e a bonifi cação de acordo com os resultados, causando o 
ranqueamento entre as escolas.

O Programa de Modernização da Gestão Pública (PMGP) tem como 
principal objetivo “consolidar nas unidades de ensino, a cultura da demo-
cracia e da participação popular, baseada em diagnóstico, planejamento 
e gestão” (PERNAMBUCO, [20-1?]). Trabalho que tem se desenvolvido 
em parceria com o Movimento Brasil Competitivo (MBC) e o Instituto de 
Desenvolvimento Gerencial (INDG).
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A estratégia visa, ainda, a melhoria dos índices educacionais de Per-
nambuco, tendo em vista que, em 2005, o estado obteve o pior resultado 
do Ideb no Ensino Fundamental de 5ª a 8ª série (média 2,4). Com base 
neste resultado, o governo pernambucano se comprometeu a modifi car 
esses indicadores, criando o Programa, e estabeleceu como meta alcan-
çar a média 6,0 no Ideb até 2021 (PERNAMBUCO, 2008).

Foram elaboradas algumas estratégias para a efetivação do Pro-
grama, apontando como requisitos básicos: metas para as escolas, por 
meio do termo de compromisso, assinado “pela gestão da escola e pela 
secretaria de Educação” (PERNAMBUCO, 2008, p. 9); sistema de mo-
nitoramento e avaliação, o primeiro conta com equipe técnica e sistema 
informatizado, e acontece nas escolas, nas GRE (Gerências Regionais de 
Ensino), na Sege (Secretaria Executiva de Gestão Escolar) e no Gestor 
de Monitoramento, já a segunda, acontece pelo Sistema de Avaliação 
Educacional de Pernambuco (Saepe), que ocorre anualmente; Bônus 
de Desempenho Educacional (BDE), um incentivo fi nanceiro destinado 
às escolas que atingem mais de 50% das metas estabelecidas no Termo 
de Compromisso, no qual todos os profi ssionais da escola recebem um 
bônus no salário proporcional à meta atingida.

O Programa em questão aponta novos caminhos para o contexto 
educacional. Preocupamo-nos, em perceber quais os impactos do Pro-
grama de Modernização da Gestão Pública/Metas para a Educação no 
trabalho docente.

Portanto, tomamos como objetivo desse artigo “caracterizar a política 
de modernização da gestão que vem sendo implementada nas escolas es-
taduais de Pernambuco, identifi cando o discurso sobre trabalho docente”.

Ao analisar o PMGP, respaldamo-nos na perspectiva teórico-meto-
dológica da análise de discurso de Fairclough (2001), que aborda o “dis-
curso como prática social”. A análise do discurso nos auxilia, à medida 
que para o autor, discurso é uma prática que está dialeticamente ligada 
ao mundo, tendo como efeito a transformação e a construção desse mun-
do. Ou seja, o discurso é parte do mundo em signifi cado ao mesmo tempo 
em que constrói esse signifi cado, e vai transformando a prática social. À 
medida que gera mudanças, ele também ganha novos signifi cados.

Tomamos como base para análise os seguintes documentos e Leis: 
documento de apresentação intitulado “Programa de Modernização de 
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Gestão Pública: Metas para Educação”; a Lei nº 13.486/2008, que ins-
titui o BDE; e os cadernos do “Curso de Aperfeiçoamento em Gestão 
Escolar” (Módulos 10 e 12).

Neste sentido, trazemos como pressuposto que a política do gover-
no de Pernambuco instituída por meio do PMGP a partir de 2007 é uma 
nova prática social instalada dentro da escola, possibilitando mudanças 
na prática discursiva dos docentes, sobre o seu trabalho e sobre a va-
lorização profi ssional. À medida que a política traz novos signifi cados 
para o contexto educacional, ela também é infl uenciada pelo discurso 
instituído, estabelece-se uma relação dialética entre a prática discursi-
va da política e a prática social dos professores.

REGULAÇ‹O DO ESTADO E TRABALHO DOCENTE

A reforma do Estado estabelece uma nova base de gerenciamento, 

o sistema educacional teve redefi nição de sua organização, de fi nancia-

mento e gestão, bem como a inserção de mecanismos de regulação e con-

trole do sistema escolar, com vinculação dos recursos e avaliações dos 

resultados. De acordo com Carvalho (2009, p. 1.151), “Seria também um 

mecanismo para induzir à prestação de contas e à responsabilização pe-

los resultados alcançados, ou seja, um mecanismo para informar sobre a 

efi ciência e produtividade dos serviços educacionais”.

Tendo em vista que os ideais gerencialistas não apontam a impo-

sição de regras como melhor caminho para a regulação, são adotados 

mecanismos como a avaliação por desempenho, a bonifi cação por resul-

tados como incentivo, tornando a regulação sutil e possibilitando a veri-

fi cação da efi ciência e efi cácia das escolas.

A efi cácia gerencial, segundo Carvalho (2009, p. 1.155), “só pode 

ser obtida por meio do abandono da centralização e da concentração de 

poderes, ou seja, permitindo que as pessoas que estão diretamente em 

contato com os problemas tenham cada vez mais iniciativa e capacidade 

de decisão”. Para isso, a grande proposta que envolve a reforma do Esta-

do e as políticas educacionais decorrentes dela, tem como ponto central 

a responsabilização social, em que há diminuição do compromisso do 

setor público, refl etindo no contexto escolar com o aumento de respon-

sabilidades nesta esfera.



242

Sobre o contexto da regulação, Barroso (2005) aponta que a pers-

pectiva do Estado regulador está preocupada em mostrar a moderni-

zação da gestão e das práticas burocráticas. A regulação é fl exível na 

defi nição dos processos e, com relação à avaliação, é rígida, focando na 

efi ciência e efi cácia dos resultados. A regulação, nesse sentido, possibi-

lita o “equilíbrio” do sistema, à medida que permite a melhor percepção 

dos descompassos do Estado que, a partir disso, passa as ordens para os 

órgãos responsáveis pelas ações. O grande marco regulador do Estado 

e das políticas educacionais passa a ser a avaliação e os indicadores que 

analisam a qualidade educacional.

No Estado regulador, o foco são as metas ou o alvo a ser atingido a 

partir de um sistema de monitoramento e avaliação, a fi m de saber se os 

resultados foram alcançados ou não (BARROSO, 2005). Há, portanto, 

uma redefi nição no papel do Estado e, por consequência, um redirecio-

namento nas suas ações, e no atendimento das demandas sociais, dentre 

elas as políticas educacionais.

Esse Estado regulador está vinculado a uma perspectiva neoliberal 

que é assolada pela diminuição da ação do Estado, que passa a dividir 

suas responsabilidades sociais com a sociedade, pela via da privatização 

e defesa do Estado Mínimo. A grande preocupação que rege este novo 

movimento é o reducionismo educacional, que tem a lógica empresarial, 

atendendo às demandas específi cas. Segundo Freitas (2012, p. 345),

Ao ser aprisionada na lógica empresarial, a educa-
ção perde sua dimensão de um bem público mais 
amplo, cujos horizontes devem ser um projeto de 
nação e não apenas a expressão de uma demanda 
de um dos seus atores, os empresários, por mais im-
portante que estes possam ser.

A preocupação não é mais posta com a formação dos sujeitos, mas 

passa a compor uma demanda e oferta que estão ligadas às condições eco-

nômicas do empresariado.

As tendências nacionais e subnacionais no governo escolar, de acordo 

com Gorostiaga e Vieira (2011), fi xaram reorganizações que procuraram 

ampliar o direito a educação, entretanto, mantiveram elementos próprios 

do governo anterior. O novo modelo de governo, denominado gerencialis-
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ta, tem entre as características, a avaliação externa, autonomia das escolas 
e certo equilíbrio numa gestão centralizada e descentralizada.

A gestão gerencial tem como particularidade o fato de perseguir uma 
fi nalidade imposta do exterior e não uma fi nalidade coletiva. Gaulejac 
(2007, p. 111) destaca que o gerenciamento é

um conjunto de microdispositivos que não aparecem 
como fruto de uma concepção centralizada, de um 
sistema de dominação preestabelecido, mas como 
um conjunto disparatado de tecnologias, de regula-
mentos, de procedimentos, de arranjos e de discur-
sos que emergem em dado momento histórico.

Tal conjunto tem sido utilizado nas políticas educacionais decorren-
tes da reforma do Estado. Mais recentemente temos práticas discursivas 
que têm ampliado esse conjunto de ações, dando amplitude à gestão ge-
rencial com maior evidência, como é o caso da modernização da gestão 
do Estado que vem acontecendo em diferentes unidades federativas (São 
Paulo, Minas Gerais, Pernambuco, entre outras).

A ação de modernização da gestão tem posto em prática uma forma 
de regulação centrada num Estado avaliador, que tem o controle de suas 
ações ‘a distância’. Tendo em vista que conta com sistemas de monitora-
mento de resultados, possibilita à escola certa fl exibilidade, à medida em 
que ela pode adotar sua proposta pedagógica para alcançar os resultados, 
por vezes pré-estabelecidos (GOROSTIAGA; VIEIRA, 2011).

Os caminhos trilhados pelos governos subnacionais, tanto no âmbi-
to estadual como municipal, seguem tendência semelhante às políticas 
nacionais. Estados como Pernambuco e outros têm desenvolvido novos 
Programas que envolvem a avaliação educacional, entre outros elemen-
tos para a regulação da educação.

Com essas reformas do Estado, surgiram novas demandas do con-
texto educativo que “trouxeram um maior contingente para o sistema 
educativo e maior complexidade das demandas apresentadas à escola” 
(ASSUNÇÃO; OLIVEIRA, 2009, p. 366) e, por consequência, a intensifi -
cação do trabalho docente.

O conceito intensifi cação diz respeito a “jornada de trabalho de or-
dem intensiva (aceleração na produção num mesmo intervalo de tempo) 
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e extensiva (maior tempo dedicado ao trabalho)”, nesse sentido existe 

“aumento do sofrimento subjetivo (em alguns textos trabalhados como 

burnout); (além da) neutralização da mobilização coletiva e aprofunda-

mento do individualismo competitivo” (MANCEBO, 2007, p. 470). Nesta 

perspectiva, a intensifi cação pode ser visivelmente notada no processo 

do trabalho docente ou mesmo acontecer de forma velada, à medida que 

não gera carga de trabalho imediata, sendo identifi cada por um sofri-

mento subjetivo.

Vale salientar que, além da massifi cação do ensino, as novas formas 

de gestão adotadas nas políticas educacionais no decorrer das reformas 

educativas são fatores que vão impactar e causar constantes mudanças 

no trabalho docente, como: incorporação de novas funções e responsa-

bilidades; maior supervisão/controle de suas atividades e aumento das 

atividades na jornada de trabalho (OLIVEIRA; VIEIRA, 2014).

A vinculação das avaliações do desempenho estudantil à bonifi ca-

ção dos profi ssionais da educação é uma das estratégias utilizadas por 

diferentes governos estaduais e municipais pelo Brasil, pautados num 

discurso voltado à melhoria educacional. Evangelista e Valentim (2013, 

p. 1.001) tratam este assunto usando o termo remuneração variável por 

desempenho. Segundo os autores, a vinculação da avaliação ao bônus 

(remuneração variável) “parece representar uma mudança signifi cati-

va para o trabalho (e para a vida) docente, impactando a prática destes 

profi ssionais, que até então recebiam remunerações fi xas, independente-

mente de qualquer aspecto ligado à sua produtividade”.

A ascensão de estratégias administrativas oriundas da iniciativa pri-

vada e do campo empresarial sendo empregadas nas escolas.

Uma questão gritante que este estudo aponta é jus-
tamente a importação de técnicas e ferramentas da 
Administração privada, voltada exclusivamente para 
os valores capitalistas, para o mundo da Educação e, 
mais precisamente, para a própria remuneração dos 
professores (Idem, p. 1013). 

Considera-se nesta discussão ao menos dois aspectos: o primeiro, 

o fato de o sucesso e fracasso escolar estarem ligados aos resultados dos 

alunos nas avaliações; o segundo, o fato de os professores serem apon-
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tados como responsáveis pelo sucesso e o fracasso dos alunos perante 
as avaliações.

Trata-se, portanto, de uma reconfi guração das ações docentes, que 
mudam seus discursos em favor dos mecanismos de controle exercidos 
pelo Estado, voltando suas ações para atingir os objetivos traçados, ten-
do bons desempenhos nas avaliações e índices, sejam eles Municipais, 
Estaduais ou Nacionais.

GEST‹O GERENCIAL E TRABALHO  
DOCENTE NO PMGP

O PMGP implementado no estado de Pernambuco traz como pre-
missa a “gestão por resultados”. Esse é um modelo de gestão gerencialista 
muito utilizado na iniciativa privada e tem sido empregado nas reformas 
do Estado desde a década de 1990, e vem se ampliando nos governos 
atuais. Está presente neste modelo de gestão a vinculação das metas es-
tabelecidas pelo Governo, avaliações de desempenho, monitoramento e 
bonifi cação aos profi ssionais da educação pelos resultados obtidos.

O novo modelo de gestão implantado no estado de Pernambuco traz 
caracterizações de uma gestão gerencialista marcada por um momento 
histórico cujo foco está no desenvolvimento econômico.

Entendemos que o PMGP traz suas fundamentações na gestão 
gerencialista, uma vez que enfoca os resultados educacionais, como 
podemos ver no trecho do documento de apresentação do Programa. 
“Estamos implantando um Modelo de Gestão que tem foco em resul-
tados e que na área da Educação signifi ca o meio mais efi caz para 
alcançarmos melhores indicadores sociais” (PERNAMBUCO, 
2008, p. 3, grifos nossos).

O signifi cado de efi caz está voltado para “Que possui a capacidade 
de desenvolver, em circunstâncias normais e sem ajuda externa, certo 
resultado; efetivo: segurança efi caz” (EFICAZ, 2009). É a educação capaz 
de produzir o efeito esperado, não só para seu contexto, mas para melho-
ria dos indicadores sociais. Pode-se afi rmar que, ao trazer a escola como 
“meio mais efi caz” para alcançar os indicadores sociais, o Programa re-
trata um tipo de discurso que vincula a educação como um dos principais 
responsáveis pelo desenvolvimento econômico da sociedade, em contra-
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partida, destaca o “foco nos resultados” como estratégia de gestão. Nesse 
sentido, o discurso revela esperar da escola e do professor a capacidade 
de realizar a tarefa de ensinar de modo efi caz, sem desperdício e de acor-
do com a produtividade. 

Tal efi cácia é verifi cada pelo Estado por meio das avaliações externas 
executadas pelo Saepe, e premiada através do bônus à escola que atingir 
acima de 50% da meta estabelecida, ou seja, um nível de produtividade 
previamente delimitado pelo Executivo, que é monitorado e estimulado.

A obtenção da efi cácia gerencial pode ser alcançada pela descentra-
lização e autonomia profi ssional, por meio da capacidade de decisão e de 
iniciativa (CARVALHO, 2009). Ao tratar a educação como “meio mais 
efi caz”, o discurso do Estado perpassa as instituições, levando-as a ado-
tar novas práticas sociais e discursivas, incluindo a partilha de responsa-
bilidade e poder, tendo em vista que um líder, na ideologia gerencialista, 
é aquele cujo poder decorre da infl uência que ele consegue ter no grupo, 
levando-o a tomar iniciativas.

A responsabilidade partilhada entre os pares é a de atingir os per-
centuais estabelecidos, que, quando não alcançados, são cobrados pelo 
Estado. Pesa sobre as escolas a responsabilidade pela qualidade educa-
cional independente das condições de trabalho a que estão submetidas. 
O poder, por outra parte, acontece apenas no âmbito restrito às estraté-
gias que as escolas vão criar para atingir as metas.

Dentro desta perspectiva foi montado o sistema de monitoramento 
das escolas, avaliações anuais e bonifi cação dos profi ssionais. O pro-
grama é voltado a uma gestão gerencial e tem a “incorporação de es-
tratégia da accountability”, nesse sentido, recai sobre os profi ssionais 
envolvidos a prestação de contas de seu serviço, por meio dos testes de 
competências.

A qualidade social nos parâmetros de uma gestão por resultados tem 
na educação o espaço de privilégio para a conformação técnica dos sujei-
tos. Peroni, Oliveira e Fernandes (2009, p. 772) apontam que o “conceito 
de modernização sustenta o planejamento da gestão escolar em busca de 
resultados de efi ciência e efi cácia”. A educação é vista como espaço de pri-
vilégio para a conformação técnica dos sujeitos, uma pedagogia da hege-
monia que busca
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a naturalização dos fenômenos para a conciliação 
social. Para tanto, este projeto educacional hegemô-
nico descentralizou a gestão de sistemas e de uni-
dades escolares, centralizou diretrizes curriculares, 
elevou a educação à condição de importante 
indicador econômico e social de forma centra-
lizada, por meio de programas de avaliação em larga 
escala para a educação básica.  (grifo nosso) 

Nesse sentido, a qualidade assume um signifi cado mensurável, uma 
vez que a lógica do Programa é de mercado, em que os indicadores como 
o Ideb, Idepe e outros são a comprovação da qualidade educativa e do 
desenvolvimento social.

Ainda nesse sentido, a avaliação em larga escala, também estra-
tégia do PMGP é utilizada como um dos mecanismos de controle e de 
prestação de contas pelo serviço oferecido pelo Estado. De acordo com 
Bobbio, Matteucci e Pasquino (1998, p. XX), podem existir duas formas 
de controle social “a área dos controles externo e a área dos controles 
internos”. O primeiro está relacionado aos mecanismos acionados con-
tra o indivíduo que não aderem às normas externas (dominantes). No 
caso do PMGP, isso pode acontecer à medida que a escola não recebe a 
bonifi cação, tendo em vista o não atendimento das exigências e metas 
estabelecidas. Já os controles internos são os que ameaçam a consciência 
do sujeito pela possível transgressão à ordem social. Nesse último caso, 
gestores e professores vão se adequando e aderindo à nova ordem dis-
cursiva imposta pelo PMPG dentro das escolas e vão procurar estratégias 
para atingir as metas.

Dentre os discursos que advém da iniciativa privada implantada no 
setor público, destaca-se no Programa: as metas, resultados e premia-
ção/ bonifi cação pela competência aprovada nas avaliações. Fairclough 
(2001) classifi ca tais mudanças como comodifi cação, em que o discurso 
institucional está pautado numa política de fortalecimento do controle 
em oposição a uma discussão mais democrática da educação. De acor-
do com o autor, “A comodifi cação é o processo pelo qual os domínios e 
as instituições sociais, cujo propósito não seja produzir mercadorias no 
sentido econômico restrito de artigos para venda, vêm não obstante a ser 
organizado e defi nidos em termos de produção, distribuição e consumo 
de mercadorias” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 255).
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A prática discursiva da educação passa a ser imbricada por tipos de 

discurso que a modifi cam e trazem implicações para a prática social das 

escolas. Assim, gestores e professores se adequam paulatinamente ao 

discurso gerencialista, que envolve as metas e a produção de resultados a 

serem alcançados durante o ano letivo.

O modelo de gestão do PMGP pressupõe uma concepção de trabalho 

docente que é pautada por esse tipo de prática de aumento do rendi-

mento do trabalho, estabelecimento de metas e cobrança de resultados, 

apontando para a intensifi cação do trabalho docente, de modo que o tra-

balho passa a ser interpelado por esse tipo de discurso gerencialista. A 

implantação da gestão gerencial no setor público educacional, suas téc-

nicas e práticas discursivas, não vem acontecendo sem enfrentar resis-

tência por parte dos profi ssionais e demais envolvidos em sua execução. 

À medida em que esse discurso adentra o contexto educacional, modifi ca 

as práticas discursivas ali existentes e é interpelado por essas práticas.

Esse modelo de gestão incide, diretamente, no tipo de profi ssional 

da educação que se faz necessário para a efetivação das demandas edu-

cacionais condizentes com a política de modernização, trazendo implica-

ções sobre o trabalho docente e uma nova concepção desse profi ssional.

Os profi ssionais são levados a ajustar-se à lógica dessa gestão, para 

tanto, no PMGP, foi adotada a técnica de incentivo como forma de esti-

mular os profi ssionais na adequação à modernização, como é sinalizado 

nos textos do Programa.

O novo sistema também incentiva os profi ssionais 
que vivem o dia-a-dia da escola (diretor, professo-
res, coordenadores e funcionários) para trabalha-
rem de forma agregadora e com mais entusiasmo, 
uma vez que uma política de incentivos também foi 
pensada para esses trabalhadores (PERNAMBUCO, 
2008, p. 5) 

A política de incentivo profi ssional está intimamente ligada ao esta-
belecimento de metas individuais para cada escola por meio do termo de 
compromisso. O incentivo fi nanceiro atrelado a metas a serem cumpridas 
cria uma nova perspectiva profi ssional, à medida que o foco passa a ser 
a meta atingida. Institui-se no contexto educacional um cenário de com-
petição entre escolas e de cobrança entre os profi ssionais. O condiciona-
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mento da remuneração ao estabelecimento de metas desencadeia ações 
e sentimentos que tendem a tirar o foco social da educação, implantando 
uma lógica de mercado em que a competição é o fator principal.

Para assegurar o cumprimento do termo de compromisso criado 
pela Secretaria de Educação e assinado pela gestão da escola, e desen-
volver ações de intervenção para subsidiar as escolas, foi implantado 
o Sistema de Informações da Educação de Pernambuco (Siepe) (PER-
NAMBUCO, 2008), visando o monitoramento das escolas estaduais. Tal 
sistema pode possibilitar o acúmulo de tarefas, que, de acordo com Rosso 
(2008, p. 192), é reconhecido pelos profi ssionais por ele entrevistados 
como meio de tornar o trabalho mais produtivo. Ao mesmo tempo em 
que esse trabalho pode ser intensifi cado pelo fato de ser obrigado, no 
caso dos docentes,

 a lançar a presença dos alunos no sistema de regis-
tros eletrônico da escola, a colocar na rede eletrô-
nica exercícios, bibliografi as e textos ilustrativos a 
que os estudantes tenham acesso, além de dar aulas, 
corrigir provas e trabalhos e atender os estudantes, 
a despeito de não ter remuneração adicional, está-se 
tratando de intensifi cação do tempo gasto no traba-
lho mediante acumulação de tarefas. 

O monitoramento do PMGP acontece em toda a atividade escolar o 
que implica, também, monitoramento do trabalho docente, estes profi s-
sionais são monitorados em todos os aspectos de seu trabalho, tendo em 
vista que o sistema oferece um balanço das avaliações bimestrais, além 
das avaliações anuais que servem de base para gerar o Idepe.

A gestão gerencial também se revela por meio desse sistema de mo-
nitoramento que funciona como uma atividade de controle permitindo,

o registro, a consolidação, a medição e a análise das 
informações referentes à frequência dos alunos e 
dos professores; as aulas previstas e as efetivamente 
ministradas; o desenvolvimento do currículo; a cau-
sa das faltas e das ausências; e a idade e a série em 
que os alunos estão matriculados. (PERNAMBUCO, 
2008, p. 10) 

O controle sobre o trabalho é uma ferramenta de suma importância 
para esse tipo de gestão e é perceptível a objetivação do controle sobre a 
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autonomia profi ssional, uma vez que há no sistema de monitoramento 
especifi cações sobre este profi ssional.

No contexto dessa política, o que se espera de um profi ssional é 
que ele tenha autonomia técnica, tendo em vista que “propicia a diver-
sidade necessária à proliferação da criatividade e facilita a aprendiza-
gem organizacional” (PERNAMBUCO, 2012a, p. 19). O discurso sobre 
a “aprendizagem organizacional” está voltado à lógica de mercado, por-
tanto, a autonomia afi rmada nos documentos difere da autonomia que 
entendemos ser essencial para o desenvolvimento profi ssional e a pro-
fi ssionalização. A profi ssionalização envolve o aumento da autonomia 
profi ssional, bem como formação especializada, um estatuto profi ssio-
nal, plano de cargos e carreira em que estão previstos seus rendimentos, 
ambiente de trabalho com estruturas adequadas que possibilite meios 
para um trabalho bem desenvolvido. Ao restringir a autonomia profi s-
sional à autonomia técnica, a política em análise delimita sua concepção 
sobre os profi ssionais da educação, em especial o trabalho docente. Tal 
concepção está diretamente ligada à proletarização do trabalho docente 
que é “caracterizada pela perda do controle do trabalhador da educação, 
em particular do professor, sobre o seu processo de trabalho” (OLIVEI-
RA, 2010, p. 21).

Nesse sentido a concepção de trabalho docente do Estado está vol-
tada a um trabalho de execução de normas técnicas pré-estabelecidas 
na política educacional, um ensino voltado ao treinamento dos alunos 
para os testes educacionais que se restringem, muitas vezes, às discipli-
nas avaliadas nos testes. Freitas (2015) chama atenção para o fato de que 
“ensinar para testes não é educar”, ao escrever sobre as reformas educa-
cionais, em especial a reforma educacional que implica a regulação por 
meio de testes padronizados, o autor adverte que,

primeiro estreitam a educação restringindo a aten-
ção da escola às disciplinas que caem nos testes e 
depois, aos conteúdos e habilidades que são incluí-
dos nos itens dos testes, e a tradição de testes ante-
riores se constitui em uma tradição de exame que 
orienta o que se ensina (FREITAS, 2015). 

Tal fato traz mudanças diretas para o trabalho docente que passa 
a ser redirecionado e restrito a ações voltadas às metas a ser atingidas. 
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Consideramos que estes são os preceitos da política educacional que visa 
a modernização da gestão, mas tal restrição não se efetiva de forma ime-
diata e generalizada, pois consideramos que os profi ssionais, em especial 
os docentes, têm prática social própria e que, diante do que é posto pelo 
Estado, haja uma dialética discursiva entre a prática discursiva do Esta-
do e a prática dos profi ssionais.

O discurso do professor está pautando determinada prática social, 
com a implementação do PMGP e de suas exigências, o professor vai se 
adequando a essa nova prática discursiva. Por outra parte, vão existindo 
focos de resistência.

Um ponto de discussão importante, quando nos referimos ao tra-
balho docente, é a valorização profi ssional, apontada nos debates edu-
cacionais com uma relação direta à qualidade do ensino. Há no âmbito 
do PMGP incentivos fi nanceiros, como o bônus das escolas que atingem 
as metas propostas. “A unidade que alcançar 50% da meta receberá a 
metade do bônus; e, a partir daí, será considerado o intervalo de 10% até 
atingir 100% da meta” (PERNAMBUCO, 2008a, p. 11). O que não quer 
dizer que seja valorização, tendo em vista que valorização independe de 
resultados positivos ou negativos do profi ssional, mas do reconhecimen-
to de modo geral pelo trabalho por ele desenvolvido, não só fi nanceiro.

Outros incentivos são acrescidos à bonifi cação docente, uma vez que 
são estipulados aumentos ao bônus, sempre que são posta em prática a 
nova grade curricular referente a cada bimestre e todas as aulas previs-
tas, ou seja, 100% das aulas no ano letivo.1 Outro discurso que se apre-
senta sobre a bonifi cação é como modo de premiação pelo desempenho 
no processo educacional, no Artigo 1º da Lei n° 13.486/2008.

Diante do exposto, pode-se afi rmar que não há, nos discursos cita-
dos, relação direta do bônus com a valorização profi ssional. Entretanto, 
no inciso terceiro do artigo 1º da referida Lei, a vinculação da bonifi cação 
com a valorização é perceptível no discurso do Estado, uma vez que o 
bônus propõe-se a, “Art. 1º - III - fortalecer a política de valoriza-
ção e remuneração dos profi ssionais da educação, visando, pri-
mordialmente, à melhoria da qualidade do ensino prestado nas Unidades 
Escolares da Rede Estadual” (PERNAMBUCO, 2008b, grifos nossos).

1 Art. 3°, parágrafo 3º da Lei n° 13.486/2008.
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Tal valorização está num sentido restrito a um acréscimo, concedido 
por via do mérito, à remuneração profi ssional. De acordo com Freitas 
(2012, p. 383),

As recompensas e sanções compõem o caráter me-
ritocrático do sistema, mas não só, já que a própria 
divulgação pública dos resultados da escola consti-
tui em si mesma uma exposição pública que envolve 
alguma recompensa ou sanção públicas. A merito-
cracia é uma categoria, portanto, que perpassa a 
responsabilização.

Nesse sentido, o PMGP constitui-se numa política de responsabili-

zação dos profi ssionais, à medida que se utiliza desses elementos do dis-

curso de uma gestão gerencialista, trazendo para o contexto educacional 

a avaliação como forma de controle, a exposição pública dos resultados 

e recompensas.

De acordo com Rosso (2008, p. 191) “gestão por resultados é uma 
técnica moderna de racionalização do trabalho que permite estimular 
tanto resultados tangíveis, quanto outros tipos de resultados em que es-
tão envolvidos componentes cognitivos e emotivos do trabalhador”. Con-
sideramos que a gestão por resultados desenvolve entre os profi ssionais 
um clima de competição, bem como mal-estar pessoal e coletivo, quando 
não são contemplados pela bonifi cação.

No que se refere à formação profi ssional, em especial à formação 
continuada, é posto nos documentos que, com o objetivo de promover a 
qualifi cação e atualização dos gestores escolares com ênfase em gestão, 
monitoramento, avaliação e direitos humanos, a Secretaria de Educação 
do Estado (SEE) implementou, através do Decreto nº 38.103/2012, de 
25 de abril de 2012, o Programa de Formação de Gestor Escolar (Pro-
gepe) e o Programa de Formação Continuada de Técnicos Educacionais 
(Protepe). É importante destacar que o processo formativo está volta-
do para a ideia de fortalecimento do PMGP dentro das escolas. Isso fi ca 
claro quando tomamos os cadernos de formação do Progepe, cujos con-
teúdos se voltam a um entendimento mais detalhado do Programa no 
contexto das políticas nacionais e internacionais. Os temas abordados, 
por exemplo, são voltados a políticas de responsabilização educacional: 
a modernização da gestão pública como condição para accountability, 
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dividida em três partes (resultados em Pernambuco; experiências no 

Brasil; o contexto internacional), no caderno XII; a gestão por competên-

cias; entre outros. Tal estratégia acaba por fortalecer o discurso gerencial 

no interior das escolas.

Vale ressaltar o destaque dado pela SEE no Balanço da Educação aos 

exemplos de profi ssionais (gestores, professores, técnicos) com a afi rma-

tiva de que “as oportunidades de aperfeiçoamento e crescimento pro-

fi ssional podem ser alcançadas por meio do mérito” (PERNAMBUCO, 

2014, p. 8). Percebe-se, portanto que o discurso meritocrático perpassa 

as ações do Programa, ao declarar o mérito pela formação profi ssional, o 

texto vai de encontro com a ideia de que esses são os exemplos a serem 

seguidos. Sennett (2012, p. 107-108) destaca que “As empresas de ponta 

e as organizações fl exíveis precisam de indivíduos capazes de aprender 

novas capacitações, em vez de se aferrarem a antigas competências”.

Nesse sentido, o importante é que o profi ssional seja capaz de buscar, 

por meio de recursos próprios, a ascensão profi ssional e melhorar, renovar 

suas capacidades. Em conversa informal com professores da rede estadual 

de ensino que participaram desses cursos de capacitações, eles relatam 

não haver recursos que auxiliem essa formação, nenhuma dispensa de 

carga horária nem auxílio fi nanceiro, o que difi culta um maior acesso dos 

docentes a estes e outros cursos de aperfeiçoamento profi ssional.

Último ponto a ser analisado, mas não menos importante na orga-

nização da política educacional do estado de Pernambuco, é o formato 

organizacional das escolas estaduais, tendo em vista que há escolas com 

atendimento regular, semi-integral e integral.

Tal fato incide diretamente sobre a valorização profi ssional, uma 

vez que os profi ssionais lotados em cada modelo organizacional recebem 

uma demanda diferenciada, bem como gratifi cação, quando atuam em 

escolas de referência. Como podemos observar no artigo 3º, Inciso I, alí-

neas (a) e (b) da Lei nº 12.965/2005, que delimita os valores das gratifi -

cações por localização.

Vale salientar que há críticas dos profi ssionais quanto à gratifi cação, 
pois, sendo uma remuneração adicionada aos vencimentos, não consta-
rá na aposentadoria, tendo em vista que não se constitui em salário e, 
por isso, muitos professores preservam dois vínculos empregatícios. Tal 
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discurso traz para os profi ssionais uma fragmentação da profi ssão, à me-
dida que foram criados, na estrutura administrativa, centros de ensino 
diferenciados.

CONSIDERAÇ›ES FINAIS

Diante do exposto, entendemos que a reforma do Estado foi uma 
ação desenvolvida para a superação da crise provocada pelo sistema eco-
nômico-capitalista, iniciada por volta da década de 1990, e que atinge 
as ações dos governos posteriores. O Estado enxuga as demandas de 
atendimento social, modifi cando sua prática de gestão e implantando no 
sistema público elementos de uma gestão gerencial, baseada na conten-
ção de gastos, em sistema mais fl exível e descentralizado, ao passo que 
foram desenvolvidos meios de regulação e de mensuração da qualidade 
do serviço ofertado.

Essa gama de ações desenvolvidas pelo Estado brasileiro vem sendo 
aprimorada na esfera estadual, por meio da inserção de políticas de mo-
dernização da gestão e regulação do trabalho, como é o caso do Governo 
de Pernambuco que, a partir de 2008, implantou no sistema educacio-
nal do estado a tríade metas; avaliação e monitoramento; e bonifi cação. 
Preocupamo-nos, portanto, com a discussão sobre o trabalho docente e 
as possíveis mudanças frente à política educacional em vigência, princi-
palmente no estado de Pernambuco.

O PMGP apresenta o trabalho docente como uma prática que en-
volve o aumento do rendimento do trabalho, cumprimento de metas e 
intensifi cação do trabalho dos professores. Reduz-se o trabalho docente 
a termos técnicos, em que o profi ssional é posto no desenvolvimento de 
ações que reduzem a sua capacidade para a execução de estratégias para 
atingir a meta estabelecida. No que tange a valorização profi ssional, o 
Programa proporciona ao docente uma corrida pela meritocracia, cor-
tando garantias, como a formação continuada, reduzindo-a às áreas de 
português e matemática, condiciona a remuneração docente ao mérito 
do bônus, bem como traz a responsabilização dos professores, uma vez 
que disponibiliza para a sociedade o ranking atingido pelas escolas como 
forma de accountability.
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Por outra parte, a valorização profi ssional no PMPG aponta para a 
competição entre os pares na corrida pela conquista de uma progressão 
na carreira, o que vai à contramão do que se poderia entender por valo-
rização, tendo em vista que a formação, e a progressão na carreira são 
elementos que devem ser garantidos a todos para que haja valorização.
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REPERCUSS›ES DA FORMAÇ‹O 
PROFISSIONAL NA GEST‹O ESCOLAR

Bianca Bezerra dos Santos
Juliana Nunes Cordeiro de Siqueira 

Alice Miriam Happ Botler

INTRODUÇ‹O

Este artigo apresenta resultados de pesquisa do Trabalho de Conclu-
são do Curso (TCC) de Pedagogia da Universidade Federal de Pernam-
buco (UFPE), mas é, antes de tudo, fruto de inquietações advindas de 
lacunas encontradas no contexto escolar que por nós foram observadas 
durante toda nossa formação. Percebemos que estudos anteriores não 
deram conta de responder alguns de nossos questionamentos acerca de 
práticas diferenciadas de gestão. Este tema tem como pano de fundo a 
Lei de Diretrizes e Bases (LDB), que determina, em seu artigo 14 que “os 
sistemas de ensino defi nirão as normas da gestão democrática do ensi-
no público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades” 
(BRASIL, 1996), o que deu início ao movimento de democratização da 
gestão escolar em todo o país.

A escolha do tema deu-se a partir do entendimento da gestão demo-
crática enquanto cultura organizacional na qual os sujeitos envolvidos 
atribuirão e disseminarão valores, o gestor, enquanto líder terá uma car-
ga mais intensa de responsabilidades, uma vez que sua função é, antes de 
tudo, a articulação de culturas heterogêneas a fi m de criar um ambiente 
prazeroso e harmonioso na instituição. Partindo desse princípio e sob ju-
dicie do poder que lhe é conferido, o gestor pode empenhar-se tanto para 
“manter as relações autoritárias, como para construir um caminho que 
se propõe a romper com a forma como se constrói ou como se processam 
essas relações autoritárias” (MONTEIRO; BOTELHO, 2009, p. 4). O que 
vai predominar como características desse líder são heranças advindas 
do seu contexto de socialização, ou seja, atitudes mais autoritárias ou de-
mocráticas tenderão a ser exteriorizadas a partir do que o sujeito acumu-
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lou historicamente em sua experiência de vida, o que Bourdieu citado 
por Nogueira e Nogueira (2002) denomina habitus.

A partir dessa discussão levantamos o seguinte questionamento: o que 
explica práticas gestoras tão díspares (autoritária ou democrática) encon-
tradas em escolas da mesma rede municipal, já que respondem às mesmas 
regulamentações e que têm semelhantes condições sociais e estruturais? 
Nesse sentido, temos como objetivo geral, analisar práticas de gestão es-
colar em sua relação com a formação profi ssional dos gestores. Especifi -
camente, pretendemos: caracterizar práticas gestoras díspares em termos 
de concepções de gestão; identifi car aspectos da formação profi ssional dos 
gestores; e relacionar práticas gestoras com formação profi ssional.

GEST‹O ESCOLAR DEMOCR˘TICA E LIDERANÇA

Entender como se deu o processo de transformação entre a concep-
ção da administração escolar clássica para a gestão democrática tal qual 
conhecemos é, antes de tudo, considerar o contexto político, social e eco-
nômico no qual nosso país vivenciava como pano de fundo para todas as 
tensões decorrentes desse meio. Drabach e Mousquer (2009) problemati-
zam o campo em que se situa o nosso foco de pesquisa, a institucionaliza-
ção da gestão democrática, o que nos auxilia a reconstituir este processo.

Conforme estes autores, os primeiros escritos sobre administração 
escolar surgem em 1930, em meio a uma disputa entre as concepções tra-
dicionais de educação e as progressistas, encabeçadas por John Dewey, 
tendo impacto no Manifesto dos Pioneiros da Educação (1932), no Bra-
sil. Após anos de entraves a respeito de ações tradicionais no campo edu-
cacional, Anísio Teixeira (1964 apud DABRACH, 2009, p. 14) estabelece 
a diferença entre administração escolar e empresarial, ressaltando a va-
lorização do educando, em que a natureza dessa administração seria de 
“subordinação e não de comando da obra da educação, que efetivamente, 
se realiza entre o professor e o aluno”. A relevância do seu legado encon-
tra-se na defesa da superação de princípios técnicos, administrativos e 
burocráticos que permeavam o debate educacional na época, o que re-
percute no debate educacional dos anos 1980 e 1990.

Neste contexto, princípios como democracia, cidadania, qualidade, 
justiça social e igualdade, começaram a ser incorporados nas práticas 
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e nas leis que regem a educação e que permeiam o universo do mundo 
contemporâneo. Apesar de ter clareza de que não há uma única defi nição 
a respeito da gestão a qual defendemos e por saber que mesmo sendo 
instituída por lei para todas as escolas públicas brasileiras, o que vai dar 
o caráter democrático são ações e práticas gestoras. Este debate nos con-
duz a buscar conceituar a gestão democrática como

um processo político no qual as pessoas que atuam 
na/sobre a escola identifi cam problemas, discutem, 
deliberam e planejam, encaminham, acompanham, 
controlam e avaliam o conjunto das ações voltadas 
ao desenvolvimento da própria escola na busca da 
solução daqueles problemas. Esse processo, susten-
tado no diálogo, na alteridade e no reconhecimen-
to às especifi cidades técnicas das diversas funções 
presentes na escola, tem como base a participação 
efetiva de todos os segmentos da comunidade esco-
lar, o respeito às normas coletivamente construídas 
para os processos de tomada de decisões e a garan-
tia de amplo acesso às informações aos sujeitos da 
escola (SOUZA, 2009, p. 125-126). 

Podemos dizer que o maior ganho da nova forma de pensar a gestão 
alicerça-se na dimensão cultural do trabalho que a percebe materializada 
“no sistema escolar e que pode ser transformada em prática democrática 
concreta na escola a partir de um processo interno singular de apren-
dizagem coletiva, ou seja, da organização escolar” (BOTLER, 2010, p. 
195). Estes elementos serão viabilizados ou não através da postura que o 
gestor assume ante a situação exposta, o que terá relação direta com os 
valores que lhes são característicos e que, consequentemente, refl etirá 
nas relações de poder estabelecidas dentro da escola.

SUBJETIVIDADE: CAPITAL CULTURAL 
E HABITUS EM FOCO

O debate educacional de hoje observa aspectos contextuais, histó-
ricos e sociais. Para tal, consideramos de extrema relevância para este 
debate, as contribuições do sociólogo francês do século XX, Pierre Bour-
dieu, que vai nos ajudar a compreender como os habitus dos gestores 
foram constituídos e “como interferem nas ‘ações’ que são objetivamente 
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organizadas como estratégias sem ser de modo algum o produto de uma 
verdadeira intensão estratégica” (ORTIZ, 1994, p. 61).

Bourdieu considera três possíveis maneiras essenciais de conhecer o 
mundo social, sendo: fenomenológica, objetiva e praxiológica. É nessa úl-
tima que ele encontra aportes que constituem uma abordagem sociológica 
capaz de superar, simultaneamente, as distorções e reducionismos ao que 
ele chama de formas subjetivas e objetivas de conhecimento. Por conside-
rar insufi cientes as explicações de que o indivíduo é plenamente autônomo 
e consciente na condução de seus atos, tal qual defendida pela fenomeno-
logia, e que o indivíduo é mero executor de regras já estruturadas como 
defendem os objetivistas, Bourdieu aprofunda e busca investigar “como 
essas estruturas se encontram interiorizadas nos sujeitos, construindo um 
conjunto instável de disposições estruturadas que reestruturam as práti-
cas e as representações das práticas” (NOGUEIRA, 2004, p. 63).

A essas representações, o sociólogo vai desenvolver uma teoria na 
qual explica de que maneira esses princípios de produções incorporadas 
reverberam nas ações futuras dos indivíduos, o que denomina de habitus 
como sendo “um sistema de disposições duráveis estruturadas de acordo 
com o meio social dos sujeitos e que seriam predispostas a funcionar 
como estruturas estruturantes, isto é, como princípio gerador e estru-
turador das práticas e das representações” (NOGUEIRA, 2004, p. 64), 
tendendo a inferir em aspectos tanto objetivos quanto subjetivos do ser 
humano, formando assim uma ponte mediadora entre as dimensões ob-
jetivas e subjetivas.

O habitus, também chamado por Bourdieu (ANO) de “matriz de 
percepções e apropriações”, consistiria em disposições ou indicativos ge-
rais que precisariam ser adaptados pelos sujeitos em variadas situações, 
não representando algo determinado e infl exível, podendo assim haver 
variações ao longo dos percursos construídos. Sendo assim, acreditamos 
que atitudes tomadas e o papel desenvolvido por um líder, no nosso caso, 
o gestor, irão variar de acordo com uma série de experiências acumula-
das ao longo do tempo, que ajudaram a constituir subjetividades, não ra-
cionalmente, mas incorporadas a partir de um determinado grupo social 
que diz respeito a uma estrutura social específi ca, o que nos dá indicati-
vos de que atitudes mais ou menos democráticas podem denotar ações 
que apreenderam ao longo do processo de socialização.
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É nesse sentido que Nogueira (2004) discorre sobre as quatro teses 
sobre a subjetividade humana em que Bourdieu embasa suas proposições 
acerca do conceito de habitus. A primeira convicção é de que os sujeitos 
não agem de forma autônoma, há de se considerar a importância das es-
truturas sociais como determinantes dessas ações e intenções. A segunda 
complementa a primeira, pois o autor ressalta que as estruturas sociais 
são internalizadas, ou seja, há uma predisposição de exteriorizar práticas 
de socialização do seu meio de origem, mas isso não é um movimento 
rígido nem determinado. A terceira tese refere-se às infl uências que vão 
variar de acordo com o locus, não de forma defi nitiva, dizer que o sujeito 
tenderá a reproduzir determinadas práticas não signifi ca “condená-lo” a 
elas. Por fi m, a quarta concepção busca romper com a ideia da dimensão 
consciente do agir, pois assegura que os indivíduos não seguem as estru-
turas sociais de forma mecânica.

Não podemos deixar de caracterizar o conceito de habitus sem re-
fl etir a respeito da dimensão macroestrutural da sociedade na qual se 
constituem as relações de poder e de dominação social, especialmente se 
considerarmos o capital cultural como elemento estruturador das hierar-
quias constituídas através do que é incorporado no processo de socializa-
ção. O capital cultural enquanto elemento herdado será uma maneira de 
reproduzir hierarquias e de fortalecer as relações de dominação simbóli-
ca coexistentes entre realidades distintas, “como elemento de luta entre 
os sujeitos nos diferentes campos pela demarcação de posições sociais 
distintas” (CUNHA, 2007, p. 530).

Reconhecemos que “a infl uência da estrutura social não se realiza 
predominantemente no momento exato da ação, mas anteriormente, 
pela incorporação, pelo sujeito de um habitus específi co” (NOGUEIRA, 
2004, p. 67), essas ações não são rígidas, podendo o sujeito não agir de 
acordo com o que é socialmente esperado. Isso nos fundamenta a afi r-
mar, a partir das proposições de Bourdieu, que os gestores, ao agirem de 
maneira mais ou menos democrática, não seguem suas estruturas sociais 
de forma mecânica, mas “guiam-se por um certo ‘senso ou sentido in-
consciente do jogo’ que lhes permite adaptar constantemente, de modo 
fl exível, suas ações às diversas situações” (NOGUEIRA, 2004, p. 68).

Nossa percepção de gestão democrática, como estrutura conduzida 
basicamente por sujeitos possuidores de uma determinada carga social 
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que vão conduzir, autonomamente suas ações, nos remete àquilo que 
Bourdieu considera como habitus, pois, ambos tratam de:

um sistema de disposições duráveis e transponíveis 
que, integrando todas as experiências passadas, 
funciona a cada momento como uma matriz de per-
cepções, de apreciações e de ações – e torna possível 
a realização de tarefas infi nitamente diferenciadas, 
graças a transferências analógicas de esquemas, 
que permitem resolver os problemas da mesma 
forma, e às correções incessantes dos resultados ob-
tidos, dialeticamente obtidos por esses resultados 
(BOURDIEU apud ORTIZ, 1994, p. 65). 

Bourdieu nos ajuda a perceber como a relação das nossas experiên-
cias acumuladas nos auxilia a criar laços ora de identifi cação, ora de di-
ferenciação, presentes nos encargos que cada sujeito assumirá dentro 
da escola. Nestes termos, compreendemos que o gestor, enquanto líder, 
deve estar sensível a essas apreciações e atento, para que suas ações não 
criem barreiras que impeçam a realização destas tarefas. Nos interessa 
conhecer melhor como é formada esta carga social e em que ela interfere 
favoravelmente ou não na atuação gestora. Para tanto, traremos a seguir 
um debate conceitual a respeito de profi ssionalismo, na perspectiva de 
analisar o processo de estruturação da ação dos gestores escolares.

FORMAÇ‹O PROFISSIONAL

O profi ssionalismo é uma marca da sociedade moderna, como afi rma 
Nobert Elias (apud BARBOSA, 1998, p. 113-114),

é dentro da esfera profi ssional que se exerce, em 
primeiro lugar, a pressão dos constrangimentos 
sociais e de confi guração social […] Todos os esfor-
ços de modelagem da sociedade visam esta esfera. 
É sobretudo dentro dela que a sociedade exerce a 
sua coerção.

Esta citação nos leva a refl etir a respeito da profi ssionalização como 
sendo a principal exigência para a inserção do indivíduo na sociedade 
burguesa. Várias concepções giram em torno da importância do processo 
de profi ssionalização para a socialização do indivíduo, mas o que há em 
comum entre elas é que “desde já é a atribuição de superioridade à pro-
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fi ssão que está alicerçada pelos critérios meritocráticos e de livre escolha 
de ocupação e a rejeição dos ofícios” (ANGELIN, 2010, p. 2).

Fica claro que a relação de dominação permeia todos os processos da 
vida social, e a profi ssão docente e gestora não fogem à regra. O dicioná-
rio crítico de sociologia de Boudon e Bourricaud (1993, p. 452) esclarece 
que, no jogo das profi ssões, a relação de poder está intrinsecamente rela-
cionada, havendo um “risco de exploração em detrimento do segundo e 
em benefício do primeiro” especialmente no que se refere à profi ssão do-
cente, porque pelo menos em princípio, “o docente “sabe mais que seus 
alunos” e é obrigado a exercer sua autoridade “para o bem deles”, tendo 
em vista sua formação”. 

Percebemos que o processo de se tornar profi ssional em si já traz 
consigo caráter de maior prestígio e visibilidade social, especialmente 
quando distanciado da concepção de ocupação. Podemos assim dizer que 
essa relação pode reverberar nas práticas gestoras uma vez que esse pro-
fi ssional se sente detentor do poder e autônomo, podendo fazer daquele 
espaço um campo de dominação e autoritarismo em relação aos outros 
membros da escola. É nesse sentido, e apoiados em Boudon e Bourricaud 
(1993), que devemos atentar sobre o risco de exploração de uma classe 
sobre outra e na maneira de como a autoridade vai ser externalizada, 
porque os gestores, por exemplo, são profi ssionais que exercem tipos im-
portantes de controle sobre o status de sua profi ssão e “são considera-
dos fontes do conhecimento especifi camente competentes que devem ser 
controlados entre as fontes de infl uência que contribuem para a soma do 
poder profi ssional” (BOUDON; BOURRICAUD, 1993, p. 455).

RELAÇ›ES DE PODER NA GEST‹O

Nogueira (2004, p. 33), aportado em Bourdieu, deixa claro que “os 
indivíduos e as instituições que representam as formas dominantes de 
cultura buscam manter sua posição privilegiada, apresentando seus bens 
culturais como naturalmente ou objetivamente superiores aos demais”. 
Relações de poder devem existir no sentido de estabelecer hierarquias 
que auxiliem no momento da tomada de decisão, o que não pode ser con-
fundido com autoritarismo, imposição de uma vontade sobre outra ou 
exclusão de participação.
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A forma com a qual essas relações serão estabelecidas é o que dará o 
tom a cada perfi l gestor, podendo ser mais ou menos democrático. Para 
isso, há de se considerar elementos incorporados socialmente, o habi-
tus. Entretanto, apesar de haver diferentes posturas gestoras dentro do 
âmbito escolar, temos que fi car atentos, pois são nesses espaços que se 
estabelecem disputas culturais hierárquicas, e certos padrões são consi-
derados superiores a outros, caracterizando assim, o que Bourdieu cha-
ma de violência simbólica que é “a imposição de uma cultura (arbitrário 
cultural) de um grupo como a verdadeira ou a única forma cultural exis-
tente” (NOGUEIRA, 2004, p. 33).

Ao concordarmos com o princípio de democratização da escola pú-
blica e a percebermos a gestão escolar “a partir dos sentidos que os su-
jeitos atribuem à organização” (BOTLER 2010, p. 188), se torna viável 
compreender como gestores atuam de formas tão particulares, especial-
mente se entendermos que suas decisões e ações não são tomadas ape-
nas racionalmente, mas que variam de acordo com seu contexto histórico 
de formação, sua trajetória profi ssional e o grupo com o qual se deparam 
no próprio ambiente de trabalho. Perceber como o gestor utiliza e repro-
duz “um conjunto de valores, de crenças, de ideologias, de normas, de re-
gras, de representações, de rituais, de símbolos e de práticas” (BOTLER, 
2010, p. 191), e refl etir sua herança cultural é o que vai nos sensibilizar 
a perceber aspectos que diferenciam as práticas de gestão em escolas da 
mesma rede, que respondem à mesma regulamentação e que tem condi-
ções estruturais semelhantes.

METODOLOGIA

Embasadas em nossas experiências anteriores, escolhemos três es-
colas da Rede Municipal de Educação do Recife, levando em conside-
ração a forma como se dão as práticas gestoras diferenciadas quanto às 
relações de poder: autoritárias ou não, participativas ou não e formado-
ras para a cidadania ou não, uma vez que nosso objetivo era perceber o 
que ocasionaria perfi s tão diferentes, visto que supomos que este fato 
relaciona-se à formação profi ssional e pessoal dos gestores.

Fizemos observações em cada instituição e aplicamos a técnica de en-
trevistas semiestruturadas com quatro sujeitos nas três escolas, totalizan-
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do 12 entrevistados, divididos em duas categorias: gestores (G) e demais 
segmentos da escola (S) (funcionários, professores e estagiários). Para ga-
rantir a preservação da identidade institucional e pessoal, denominamos 
o ambiente de coleta (escolas) como A, B e C, bem como os gestores da 
seguinte forma: GA, GB e GC, para os gestores das três escolas; SA1, SA2 e 
SA3 – para os demais segmentos da Escola A; SB1, SB2 e SB3 – para os de-
mais segmentos da Escola B; e SC1, SC2 e SC3 – para os demais segmentos 
da Escola C. Aplicamos uma entrevista diferenciada aos gestores em for-
ma de memorial investigativo para apreender aspectos procedentes de sua 
bagagem cultural e social, visto que esse instrumento tem como objetivo:

contribuir para suscitar refl exões sobre Sociedade 
e Educação, oferecendo aos sujeitos participantes 
a oportunidade de pensar sobre si mesmos no con-
junto de relações que se estabelecem no processo de 
formação social e educacional. (SANTOS JUNIOR e 
SILVA, 2005, p. 2) 

Ou seja, procuramos um instrumento de coleta de dados que pu-
desse revelar a história de vida e formação dos sujeitos, permitindo 
apreender aspectos que os aproximam de um ou outro modelo de com-
portamento e como este refl ete em suas formas de gestão, a fi m de res-
gatar fragmentos da história de vida dos gestores que os conduziram a 
tais escolhas profi ssionais.

Santos Junior e Silva (2005) esclarecem que os memoriais: promo-
vem a articulação entre vivências sociais e educativas no contexto em 
que ocorrem; dão ressignifi cação ao espaço, ao tempo e ao lugar vividos, 
ressituando-os; permitem que sejam tecidas interconexões entre as di-
ferentes histórias de vida dos sujeitos em termos políticos, sociais, edu-
cacionais e familiares; fomentam refl exões sobre as condições materiais 
nas quais se produziram determinados processos educativos; denotam 
diferentes formas culturais de vida, de educação, de sociabilidade e de 
valores humanos; trazem à tona a vida real e concreta do cotidiano social 
e educativo, como foi experienciado, carregado de afetos, de marcas e de 
sentimentos; possibilitam que o sujeito se pense como parte integrante 
de uma história social que não é só sua, identifi cando-se com as demais 
histórias; enfi m, incrementam a religação de saberes por demonstrarem 
diversas formas de ensinar e de aprender. 
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Estes aspectos funcionam como instrumento pedagógico que leva os 
sujeitos a refl etir sobre dados de sua trajetória, o que nos auxiliará a co-
nhecer as particularidades estruturadoras de sua formação profi ssional.

CONCEPÇ›ES DE GEST‹O DEMOCR˘TICA
FRENTE ¤S PR˘TICAS GESTORAS

O entrevistado GA concebe gestão democrática como uma forma de 
auto-organização da escola, em que todos participam deliberadamente. 
Para este gestor, a opinião de cada segmento tem o mesmo valor, ele se 
diz bastante fl exível em suas atitudes e propiciador de um espaço de diá-
logo e tomada de decisões em conjunto e sempre faz prestação de contas 
ao coletivo. Ele considera esta forma de gerir a mais fácil:

Faço questão de que todos participem das escolhas 
que se pretende realizar na escola, é importante 
estimular a participação do grupo, até porque fi ca 
mais fácil pra mim, eu não administro sozinho, 
qualquer coisa que acontecer é bônus e ônus de todo 
mundo (GA). 

O gestor reconhece suas limitações e acredita que poderia ter mais 
controle sobre a escola, mas afi rma que esta característica faz parte de 
sua forma de ser, o que fi ca evidente no seguinte fragmento de sua en-
trevista:

Aqui quem leva puxão de orelha sou eu, dizem que 
sou bonzinho demais, mas é esse meu jeito, as ve-
zes percebo que deveria ser mais rígido pra algumas 
coisas, mas não sou de chamar a atenção das pes-
soas na frente das outras, prefi ro chamar num can-
tinho e conversar (GA). 

A concepção do gestor da escola A é confi rmada por outros segmen-
tos entrevistados, que dizem que seu temperamento é brando e que a 
escola é um espaço democrático e agradável. Reconhecem o gestor en-
quanto líder, principalmente pelo fato de já ter sido professor e eleito 
por eles. É interessante ressaltar que alguns entrevistados se referem ao 
gestor como “professor”, o que os aproxima ainda mais, pois se sentem 
compreendidos por ele, bem como nivelados no mesmo patamar em ter-
mos de hierarquia. Fica evidente toda a satisfação na fala da funcionária 
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da escola que diz: “Quando eu cheguei aqui tanto o gestor quanto o vice 
eram professores, já elegemos duas vezes e queremos mais!” (SA2).

No entanto, os entrevistados destacam a eventual falta de controle 
pela gestão: “Muito democrática, até demais!” (SA3). Nossas observações 
indicaram que a liberdade demasiada oferecida aos segmentos escolares, 
às vezes cria situações em que alguns se aproveitam da confi ança depo-
sitada pela gestão e deixam de cumprir com suas obrigações, a exemplo 
de alguns professores que não se responsabilizam tanto e faltam ao expe-
diente escolar, o que infl uencia nos baixos resultados da instituição. A es-
cola A possui uma gestão democrática caracterizada por falta de controle 
nos processos democráticos, em que a gestão confi a demais nos diversos 
segmentos, que acabam não se responsabilizando tanto quanto deveriam 
pela prática educativa. Nestes termos, compreendemos seu perfi l de ges-
tão como sendo democrático, mas de caráter permissivo.

O gestor da escola B afi rma incentivar a participação para dar corpo 
à gestão democrática e utiliza-se do diálogo com todos os segmentos es-
colares para compreender suas necessidades e intervir. Ele acredita que 
na organização da escola deve haver papeis bem defi nidos e que cada seg-
mento precisa ter suas responsabilidades, para que se alcance as metas. 
Porém, destaca que às vezes precisa ser mais disciplinador, para não per-
der o controle de sua gestão, especialmente quando as pessoas tomam 
atitudes que fogem aos objetivos da escola. Ele esclarece: “como em todas 
as profi ssões, existem pessoas descompromissadas, mas aí é que entra o 
papel da gestão, de chegar junto, chamar atenção, ser mais duro, quando 
preciso” (GB). O gestor reconhece que a democracia é fundamental na 
organização escolar de hoje, quando diz “não que elas [formas de gestão 
tradicionais] tenham sido ruins, mas que eu sei que a confi guração atual 
das escolas de hoje mudou” (GB).

Os demais entrevistados da mesma escola confi rmam estas caracte-
rísticas das práticas gestoras e afi rmam poder participar. Os entrevistados 
reforçam a visão do gestor como alguém democrático e comprometido 
com seu trabalho, quando dizem:

Quando todos não acreditavam na [escola B], ele 
dava uma injeção de ânimo na gente. Isso contribuiu 
muito para o perfi l dele, porque se ele já era assim 
como professor, com essa característica, nada mais 
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coerente do que dar prosseguimento a essa postura 
enquanto gestor. Tudo isso foi fator determinante 
pra ele ser o que é hoje, tanto a formação, quanto a 
experiência de vida. Você vê o amor que ele tem pela 
escola, pelas pessoas que aqui trabalham (SB3). 

Destacamos também que, em suas práticas, a defi nição clara do pa-
pel de cada um é bem evidente, a exemplo do estagiário que diz: “cada 
um fazia sua parte, é tudo bem defi nido, as tarefas. A escola é bem or-
ganizada, separada por setor” (SB1). Outro fator importante é que todos 
citaram como ponto positivo o fato de o gestor já ter uma trajetória longa 
com a escola, passando pelas fases de aluno, professor e gestor, o que o 
ajudou a delinear sua afi nidade e reconhecimento perante a escola.

Compreendemos, portanto, que a escola B também desenvolve uma 
gestão democrática, porém com um caráter mais disciplinador. A con-
cepção exposta na fala do gestor e dos demais segmentos, bem como as 
práticas observadas, mostram que as funções e as regras da escola são 
claras e formuladas em consenso. Os dados observados mostram que 
este gestor acredita na democracia como forma de gestão, mas com-
preende a importância de seu papel na organização escolar e, por este 
motivo, denota perfi l democrático, mais pragmático.

Na escola C, a gestão democrática é concebida como a participação 
formal no conselho escolar, a gestora acredita que ser democrática é ouvir 
as pessoas e afi rma fazer isso. Reconhece ser impaciente e muitas vezes 
não esperar a decisão coletiva, tomando a decisão sozinha com o objetivo 
de adiantar os encaminhamentos na escola. Sobre ser democrática, afi rma:

eu me acho uma gestora democrática, eles não par-
ticipam do conselho? Se eu vetasse a participação da 
comunidade escolar, não quisesse saber do que eles 
estão pensando, aí sim seria autoritária, mas aqui, 
todo mundo tem seu espaço, cada um desempenha 
sua tarefa (GC). 

Nossas observações, no entanto, mostraram contradição entre a fala 
e a atuação da gestora, o que fi ca claro, inclusive na expressão dos demais 
sujeitos daquela escola:

Se ela for democrática, eu não sei o que isso signifi ca (risos). Ela só 
quer as coisas do jeito dela, se não for assim, não tem conversa. É por isso 
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que a gente tá mobilizando uma nova chapa porque ninguém aguenta 
trabalhar com pressão. A gente vai aproveitar que as eleições vão aconte-
cer agora e vamos tentar tirá-la da direção (SC2). 

A crítica do professor aponta que ela é mais autoritária do que de-
mocrática. A gestora GC não tem perfi l democrático, mas uma postura 
totalmente autoritária, que propicia um ambiente em que as pessoas não 
se sentem à vontade para expor suas opiniões e que agem de forma anta-
gônica, ou seja, de uma forma em sua presença, e de outra em sua ausên-
cia, o que fi cou nítido em nossas observações. Quando a gestora chega à 
escola, as professoras voltam para as salas de aula e não conversam mais 
nos corredores, todos buscam desempenhar seu papel até que ela volte a 
sair da instituição, o que acontece recorrentemente, pois sai pelo menos 
uma vez ao dia.

Com a análise das concepções dos gestores acerca da gestão demo-
crática comparada com as práticas observadas e evidenciadas nas falas 
dos demais segmentos, percebemos três formas de gestão distintas. As 
duas primeiras democráticas, sendo a primeira (escola A) mais permissi-
va e a segunda mais disciplinadora (escola B), enquanto a terceira, carac-
terizada pelo autoritarismo.

HABITUS, CAPITAL CULTURAL 
E A  PR˘TICA GESTORA

A forma pela qual os gestores escolheram (ou foram levados a es-
colher) o curso de graduação muito tem a ver com a forma como gerem 
as escolas, seus motivos e infl uências não estão aqui detalhados devido 
ao recorte necessário para o artigo. Em síntese, ter cursado pedagogia, 
não por querer lecionar, mas por falta de opção, ajuda a entender o 
perfi l assumido pela GC (gestora de perfi l autoritário). Quando pergun-
tados sobre suas infl uências, os gestores das duas escolas caracteriza-
das como democráticas demonstram o amor que sentem por exercer 
tal profi ssão e o quão importante foi a presença de pessoas tidas como 
referências em suas vidas para a escolha do curso, enquanto que, num 
perfi l mais autoritário de gerir, percebe-se que pedagogia não foi uma 
opção e que sua relação com o curso foi como um “bote salva-vidas”, 
pois, como precisava sustentar sua família, buscou se inserir rapida-
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mente no mercado de trabalho para que sua escolha profi ssional fosse 
convertida em verbas.

A trajetória escolar básica foi semelhante nos três casos, já que todos 
tiveram em sua experiência escolar exemplos de gestores tradicionais e 
autoritários, entretanto, os gestores têm formas distintas de encará-las: 
os gestores das escolas A e B afi rmaram que não concordavam com de-
terminadas posturas autoritárias que vivenciaram em sua escolarização 
e, exatamente por isso, procuraram fazer diferente, denotando postura 
crítica, enquanto que a gestora da escola C faz referência ao ensino reli-
gioso e tradicional pelo qual passou sem nenhuma objeção, ou até con-
cordando com o modelo. A visão crítica da realidade contribui, a nosso 
ver, com a perspectiva de atuação mais democrática.

Todos atribuem sua mudança de vida à graduação que tiveram. A 
educação, mais uma vez, é vista como forma de ascensão social, sendo a 
licenciatura o modo mais rápido e fácil para se conquistá-la. Além disso, 
se entendermos a função social da profi ssionalização, especialmente de ní-
vel superior, como aquela que possibilita ao sujeito ter, de fato, acesso ao 
mundo intelectual, diferenciando-a das outras ocupações de cunho mais 
manual, essa busca pela mobilidade social vai sendo necessária dentro dos 
lares onde há um incentivo cultural. No exemplo dos nossos entrevistados, 
o objetivo dessa mobilidade varia nos GA e GB, pois ela surge como uma 
necessidade de se melhorar enquanto cidadão, concepção que compreen-
de que os fi ns serão a formação do sujeito. Já para a GC, ela incorpora 
um sentido mais individualista, percebendo a profi ssão como passaporte 
para uma melhor condição socioeconômica, sem preocupar-se com sua 
importância na sociedade, o que fi cou claro diante de sua ausência injus-
tifi cada em grandes períodos de tempo na escola e em sua prática, que 
não demonstra perceber a escola como espaço de formação do cidadão, se 
restringindo a geri-la, como faria em qualquer empresa.

As duas escolas (A e B), caracterizadas como mais democráticas, 
têm gestores que se identifi cam pelo elo que já havia sido criado por te-
rem sido professores da instituição, esse é um elemento fundamental, 
pois notamos que nelas a dedicação da gestão é maior, o que infl uencia 
no clima organizacional da escola, pois, de acordo com os demais seg-
mentos entrevistados, eles têm uma sensibilidade mais aguçada para 
com a comunidade escolar, uma vez que já estiveram em outros cargos e 
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conhecem a situação em que atuam os profi ssionais. Além disso, segun-
do relatos, é como se sentissem a necessidade de fazer algo pela escola, 
caracterizando o sentimento de pertença àquele meio. Já a gestora da 
terceira escola, mais centralizadora em suas práticas, não teve o mesmo 
vínculo anterior, nem opção efetiva pela profi ssão, o que nos parece con-
tribuir para maior distanciamento do coletivo.

Quanto a sua prática na resolução de problemas, fi caram claros três 
tipos de gestão diferentes. Mesmo tendo identifi cado as escolas A e B 
comoas de gestão mais democráticas, por assumirem postura fl exível, 
por valorizarem a participação e por saberem a melhor forma de mediar 
confl itos, identifi camos traços diferentes de democracia. A escola B nos 
pareceu mais organizada, no sentido de haver papeis bem estabelecidos 
entre os funcionários, o gestor caracteriza-se como sendo “linha dura”, 
no sentido de haver cobrança maior com o grande grupo e por tomar al-
gumas decisões apenas com a coordenação. Já na escola A, notamos um 
nível mais permissivo da democracia, o gestor faz questão de, em todas 
as ações, solicitar a participação da comunidade escolar, por considerar 
que, dessa forma, facilita seu trabalho e faz com que todos se envolvam 
nas decisões, mas a ausência de papeis bem defi nidos torna as pessoas 
pouco autônomas, muitas vezes atrasando o andamento do trabalho, 
apenas por não saberem ao certo se algo é sua função ou não.

Todos os gestores se percebem como democráticos, entretanto nem 
todos têm a clareza do que signifi ca democracia. A gestora da escola C 
acredita que, só porque não proíbe o conselho, é democrática, porém acre-
ditamos que a existência do conselho escolar, por si só, não garante a de-
mocracia: a forma como a gestão lida com este conselho e como as decisões 
são tomadas é que determina se a escola tem ou não características demo-
cráticas. Diferentemente dos gestores GA e GB, na gestão da escola C, os 
trabalhos desenvolvidos pelo grupo escolar parecem não ter articulação 
uns com os outros, o que se deve ao fato de a gestão não propiciar espaço 
de comunicação e nem incitar a participação da comunidade escolar, como 
fi ca claro no depoimento: “Eu era do conselho, mas desisti, não tem jeito, é 
muito difícil trabalhar com pessoas centralizadoras” (SC2).
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CONSIDERAÇ›ES FINAIS

Neste artigo caracterizamos algumas práticas gestoras díspares em 
termos de concepções de gestão na medida em que elegemos escolas re-
conhecidas como mais ou menos democráticas. Constatamos perfi s dife-
rentes de gestão nas três escolas, sendo as duas primeiras consideradas 
por nós como democráticas (A e B) e a terceira (C), com perfi l autoritário.

É interessante ressaltar que, nas escolas compreendidas como de-
mocráticas, percebemos distinções, sendo a escola A dotada de uma prá-
tica de gestão permissiva, sem papeis e funções bem defi nidas entre os 
diversos segmentos, e a escola B como realizadora de uma democracia 
organizada, em que cada um tem consciência de seu papel e função, in-
clusive a gestão, que não se percebe enquanto liderança exclusiva, porém 
com as decisões mais importantes sendo tomadas no conjunto, através 
do conselho escolar.

Conseguimos identifi car aspectos da formação profi ssional dos ges-
tores que indicaram que sua ligação afetiva e emocional com a escolha da 
profi ssão repercute em suas ações. Nesse sentido, os gestores que têm uma 
história de dedicação com a educação, e que foram professores da institui-
ção em que agora atuam como gestores (A e B), acabam desempenhan-
do sua função de forma mais comprometida, com o objetivo de que todos 
participem e que bons resultados sejam alcançados pela instituição. Já a 
gestão que não partilha do mesmo sentimento, apenas cumpre sua obriga-
ção de administrar, secundarizando a ideia de que o ambiente pelo qual é 
responsável é um local educativo e que, para que o processo de democrati-
zação ocorra, é necessário ter um clima harmonioso e propício.

Sendo assim, notamos que a trajetória da escolha profi ssional inter-
feriu diretamente no perfi l que estes gestores assumiram e que as esco-
lhas não se deram de forma aleatória, existiu uma gama de infl uências que 
criaram, nesses sujeitos, peculiaridades advindas dos seus meios culturais, 
sociais e familiares. Mesmo tendo a clareza de que o habitus social desses 
sujeitos não é totalmente determinante para suas escolhas, é inegável sua 
contribuição para compreendermos a que se devem tais posturas.

Além disso, ao relacionarmos as práticas gestoras com formação 
profi ssional dos sujeitos, constatamos que suas práticas são infl uencia-
das por suas histórias de vida, apesar de não serem simples resultado 
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determinado por aquilo que já viveram. Os dados apontam que os ges-
tores têm posicionamentos diferentes diante das formas de gestão das 
instituições nas quais estudaram e, ora criticam e buscam fazer diferente 
(A e B), ora reproduzem a forma que, a seu ver, deu certo (C).

Nossa análise elucida o porquê de práticas gestoras tão díspares 
(autoritária ou democrática) encontradas em escolas da mesma rede 
municipal, que respondem às mesmas regulamentações e que tem se-
melhantes condições sociais e estruturais. A teoria de Bourdieu auxilia 
a explicar a relação das práticas com a formação profi ssional e esclarece 
como a história de vida e as escolhas vão constituindo os indivíduos 
enquanto profi ssionais. Refl etir sobre esses percursos de vida e consti-
tuição do profi ssional, nos faz rever atitudes e práticas profi ssionais, o 
que pode reverberar em prol da educação.
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